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Dedicamos esta obra a todos os palestinos e palestinas: 
refugiados, ocupados, em diáspora. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Mil sóis no meu sangue 
 
 
Me tiraram a água, o azeite e o sal do meu pão, 
O gosto de aprender, o mar e os raios de sol, 
E um amigo que se foi há vinte anos e ainda quero abraçar. 
Me tiraram tudo: a porta da casa, as flores da varanda, 
Mas não me tiraram o coração, e a consciência, e a voz. 
Me prenderam, mas meu orgulho é mais forte que a soberba deles. 
Meu sangue rebate com mil sóis a escuridão 
Enquanto escalo os sete céus pelo amor que sinto por vocês, 
Povo de brutais tragédias, sou um filho, estou em sua espinha dorsal como um coração,
Como uma consciência, e como uma voz. 
Nossa mão é firme, bem firme, e a mão do opressor, por mais firme que seja, treme.
 
Tawfiq Zayyad 
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PREFÁCIO*
 
 
A vida é conexões, construções de elos. Os laços se fazem, a rede se tece. Com este livro não foi diferente: um emaranhado de fios que se encontraram e teceram uma rede. E estas conexões se deram basicamente pelos meios virtuais. Muitos de nós, autores e autoras, não nos conhecemos pessoalmente: conversamos, trocamos ideias e tomamos decisões no decorrer da construção desta obra via e-mail e redes sociais.
A exemplo, conheci o Fábio Bacila quando Roberto Fernandes, outro autor deste livro, certa vez trabalhou em sala de aula o artigo do autor denominado Palestinos: as vítimas ulteriores do Holocausto e me indicou sua leitura. Identifiquei-me com o conteúdo de suas discussões e resolvi convidar o Fábio para amigo no Facebook. Por lá me apresentei, começamos a conversar e o Fábio me convidou para participar do livro.
A partir disso, comecei espontaneamente a contatar pelas redes sociais pessoas que pudessem se interessar em participar do livro. Surpreendi-me com o número de estudiosos/as que pesquisam temáticas ligadas a Oriente Médio e Palestina no Brasil. Já com alguns/as autores/as previamente convidados/as pelo Fábio, conseguimos totalizar trinta pesquisadores/as interessados/as e chegamos a pensar em dois volumes para a obra, mas ao final, apenas metade deles/as conseguiu concluir o artigo para a coletânea e por isso temos o número final de quatorze autores/as.
Nosso livro teve como objetivo o projeto singular de construirmos um material especificamente com autores/as que estudam e pesquisam Oriente Médio e Palestina no Brasil, haja vista destes territórios emanaram temas internacionalmente relevantes e o Brasil ser um país historicamente acolhedor de imigrantes e mais recentemente de refugiados/as do que denominamos mundo árabe.  
Esta obra pretendeu-se diversa, assim como seus/as autores/as. Decidimos não optar por uma vertente, tema ou posicionamento específico sobre Oriente Médio e Palestina; a diversidade de olhares era um desejo que sempre nos pareceu agradável e permeou o “espírito” do livro.  
Sendo assim, os temas presentes na obra discorrem desde traumas e resiliência psíquica, vivência de músicos na Palestina, movimentos políticos árabe-palestinos, mercado de trabalho para árabes-israelenses, estado binacional, movimento nacional palestino, categorias de alteridade, feminismo anticolonial, discursos do medo, terrorismo, Islã até arte em quadrinhos.   
Os autores e autoras que compõe este coletivo são professores universitários como Fábio Bacila Sahd, Jamil Zugueib e Renatho Costa; pós-doutores como Roberto Mauro da Silva Fernandes, doutores como Felipe Yera Barchi e Luiz Salgado Neto, doutorandos/as como Ashjan Sadique Adi, Bárbara Caramuru Teles, Danilo Guiral Bassi, Nina Galvão, Rafael Gustavo de Oliveira, Soraya Misleh e mestras como Luciana Garcia de Oliveira e Théssila Stellet.  
Por fim, já que todo livro é um encontro, que este lhe seja rico!
 
Ashjan Sadique Adi
 
 
 
 
 
 
 
 
 
APRESENTAÇÃO*
 
 
Ainda que o Oriente Médio esteja espacialmente muito distante de nós, brasileiras e brasileiros, milhares de quilômetros para além do Atlântico, ele está cultural e existencialmente muito presente em nossas vidas. Rompem barreiras e encurtam as distâncias vínculos étnicos, afetivos, religiosos ou políticos, a presença de imigrantes ou ainda uma cobertura midiática vaga e repleta de imagens de terror. Em muitos casos, a presença somente midiatizada ou mediada desse outro a partir de estigmas culturais muito difundidos reforça diferenças, abundando preconceitos e lugares comuns nas narrativas hegemônicas associadas a esse “místico” pedaço do “Oriente”, que é objeto ao mesmo tempo de fascínio, curiosidade, compadecimento, desprezo e medo. Comumente, povos árabes e islâmicos têm sido representados como os novos bárbaros que ameaçam a “civilização ocidental”, seja por meio de atentados ou de presença física cada vez maior no “Ocidente”, resultado de levas de refugiados/as. Junto com estes/as, a islamofobia também tem se difundido gradativamente, o que reforça a necessidade de compreensão das temáticas médio-orientais. 
Paralelamente, as diferentes realidades médio-orientais também têm sido objeto de estudos científicos no Brasil. No entanto, esta produção é muito pouco conhecida e difundida dentro dos próprios ambientes acadêmicos, quem dirá, pelo grande público. Não raro, em vez de encontrarem respaldo e motivação, graduandos/as desejosos/as de pesquisarem temas médio-orientais são desencorajados/as por possíveis orientadores/as, que os/as instam a mudar seu objeto de estudos, afirmando ser a temática muito distante ou complexa. Ainda assim, a despeito das enormes dificuldades, vêm crescendo as pesquisas realizadas nos diferentes níveis universitários, muito além do restrito eixo Rio-São Paulo, que obviamente concentra boa parte dessa produção, mas não a esgota. 
Quem ousa pesquisar Oriente Médio no Brasil contemporâneo encontra hoje diferentes meios de acessar seus objetos. É inegável que se beneficiam do encurtamento das distâncias, diluição das barreiras espaçotemporais e interligação de realidades distintas por meio de mídias e redes sociais, resultado da crescente globalização. São vários os objetos e possibilidades de abordagem, que podem estar tanto concentrados na forma como a realidade “de lá” é vista do “lado de cá”, quanto localizados lá mesmo, e acessados diretamente ou por meio de intermediários, como literatura, testemunhos, cinematografia ou relatórios de grupos internacionais. Ao passo que, distintos meios de comunicação garantem uma maior aproximação dos objetos e viabilizam pesquisas, as distintas ciências humanas ofertam hoje múltiplas possibilidades de abordagem, e já não são tão poucos assim os pesquisadores e pesquisadoras com estudos concluídos na área, indo da linguística, psicologia social e relações internacionais à antropologia, sociologia e história. Portanto, os velhos pretextos quanto às dificuldades de se pesquisar Oriente Médio a partir do Brasil já não se justificam diante dos fatos, cabendo não só aceitar quanto incentivar estudos específicos.
Na presente obra, não temos a menor pretensão de passar em revista a produção científica brasileira acerca do Oriente Médio. Nosso intuito é, tão somente, dar visibilidade a pesquisas já concluídas ou em andamento, que tenham objetos circunscritos a essa realidade espacial e simbólica. Pretendemos com isso reforçar, sobretudo nos ambientes acadêmicos, a viabilidade e pertinência de pesquisas na área, incentivando novas empreitadas. Foi pedido a cada pesquisadora e pesquisador, ao ser convidado para escrever acerca de seus estudos sobre o tema, que deixasse explícito qual é seu objeto e método de abordagem, de modo a convencer o/a leitor/a ainda mais da factibilidade de se pesquisar Oriente Médio a partir do Brasil. No entanto, a opção majoritária foi por deixar tais procedimentos implícitos em seus textos. 
O que une os capítulos do presente volume é o recorte temático e a brasilidade dos autores e autoras, que se encontram em diferentes níveis da pós-graduação, sendo estudantes ou professores/as, distribuídos/as por diferentes áreas das ciências humanas e sociais, desde a psicologia social até a antropologia, relações internacionais e história. Outro fator comum é a abordagem crítica em relação a seus objetos, nadando contra a maré do senso comum, contra o qual justamente se erigem as ciências humanas e sociais. 
A opção por iniciar a coletânea de textos com meu capítulo se justifica por seu caráter de reflexão geral, que ajuda na nivelação dos/as leitores/as, sobretudo os/as leigos/as, que encontram ali uma apresentação, ainda que muito sucinta, de conceitos e perspectivas presentes nas demais abordagens, como colonialismo e orientalismo (este que, presente em quase todos os capítulos, é aprofundado nos textos de Nina Galvão e Soraya Misleh). Resgato uma de minhas primeiras pesquisas na área, que foi justamente sobre a cobertura midiática e representação do Oriente Médio, e faço uma análise autocrítica retrospectiva a partir de minhas pesquisas mais recentes sobre a Questão Palestina - que é o tema predominante nos demais capítulos (com exceção de Jamil Zugueib, Soraya Misleh, Felipe Barchi e Ashjan Sadique Adi/Roberto Fernandes), e está bem introduzido por Luciana Garcia. A escrita do livro “Oriente Médio desmistificado”, entre 2009 e 2010, foi motivada pela enorme discrepância e estranhamento entre as realidades estudadas e a forma como são representadas pela grande mídia. Se a qualidade dessa obra juvenil é questionável, a temática é de extrema relevância à medida que o grande público brasileiro, o que inclui os ambientes acadêmicos e midiáticos, é quase que completamente ignorante acerca dos assuntos médio-orientais, como a Questão Palestina, cujo imaginário acerca é formado pela intermediação dos grandes meios de comunicação, que acabam por reiterar, seja intencional ou descuidadamente, narrativas sensacionalistas, fantasiosas e, não raro, maniqueístas. Inclusive, todos/as nós que pesquisamos Oriente Médio devemos nos dirigir a esse público leigo, o que faz com que, quase sempre, tenhamos que perder precioso tempo somente para introduzir o assunto e desconstruir preconceitos, antes que possamos versar com um mínimo de profundidade sobre nossos objetos específicos. Portanto, abordar novamente e já de início a formação desse imaginário e o papel das mídias hegemônicas - revendo criticamente os erros, acertos e limites de “Oriente Médio desmistificado” -, facilita o entendimento teórico dos demais capítulos, ajudando em uma leitura menos preconceituosa ou com menos estranhamento em relação às diferentes temáticas abordadas, que partilham de uma perspectiva crítica ao colonialismo e orientalismo. 
Os capítulos foram reunidos em duas partes, sendo o critério de divisão, a ênfase temática, um tanto arbitrário. Obviamente, que outros arranjos seriam possíveis, como o agrupamento dos autores e autoras por área do saber ou a partir da escolha de objetos comuns, e que alguns capítulos bem poderiam figurar em ambas as partes, como o de Rafael Oliveira e Luciana Garcia. Feitas essas ressalvas, a primeira parte reúne os trabalhos que abordam, prioritariamente, temas ligados à “discriminação, opressão e resistências”, sem que haja um referencial teórico comum ou mesmo predominante.  
Jamil Zugueib, partindo de referencial psicanalítico e da psicologia social, faz uma síntese das pesquisas que realizou com a comunidade xiita do sul do Líbano, em 2008, averiguando o grau do traumatismo individual e coletivo face aos bombardeios israelenses, de 2006. A partir de entrevistas, averiguou as disposições psíquicas e o papel da identificação grupal e de mitos fundadores no enfrentamento às situações catastróficas, dividindo os/as depoentes em três categorias: jovens não engajados/as politicamente, os/as mais velhos/as e os/as combatentes de suas milícias. As conclusões revelam a importância da identificação mítica como fator de resiliência psíquica no enfrentamento ao traumatismo. 
Rafael Gustavo de Oliveira, partindo de bibliografia especializada e de suas experiências de campo na Palestina, aborda as espacialidades simbólicas e territorialidades produzidas pelas realidades cambiantes do duradouro conflito, bem como as limitações nas liberdades básicas dos/as palestinos, sobretudo seu direito de ir e vir, e como isso impacta na representação dos territórios e em estratégias de vivência e resistência.
Em “Movimento político árabe palestino sob controle britânico: entre a mediação e o confronto”, Luiz Salgado Neto recorre a uma rica documentação de origem britânica e árabe-palestina, disponibilizada em acervos oficiais acessados, majoritariamente, via internet, analisando-os a partir de um método comparativo inspirado em José D’Assunção Barros. O autor compara a atuação de “notáveis” e “ativistas” palestinos/as, iluminando suas distintas táticas de resistência ao sionismo, superando assim as análises que reduzem o movimento palestino, no período, à atuação da controversa figura de Hajj Amin Hussein. Enquanto os primeiros são pensados como “elites mediadoras” (emprestando-se o conceito de Ronald Robinson), na interpretação das ações dos segundos, Salgado Neto recorre ao conceito de “política contenciosa”, pensado por Charles Tilly e Sidney Tarrow.
O                capítulo do professor Renatho Costa aborda a situação dos/as “árabes-israelenses” ou “palestinos de 1948” no mercado de trabalho israelense. Fundamentado em bibliografia especializada e em estatísticas, aponta para uma situação de discriminação sistemática e ambiguidade na abordagem estatal, que não obstante algumas legislações progressistas, mantêm a situação de desigualdade estrutural na participação no mercado formal. A questão do trabalho é relacionada à própria natureza étnica do Estado, apontado a dimensão mais profunda do problema. O autor opera uma revisão bibliográfica, contrapondo alguns autores que se debruçaram sobre o tema. 
Em “Quando as ideias são apagadas: um Estado binacional na Palestina histórica”, Danilo Guiral Bassi propõe uma história dessa ideia, definindo conceitualmente essa formatação estatal, bem como periodizando sua trajetória na região ao longo do século XX. Partindo de bibliografia especializada em língua inglesa, também reflete sobre a circulação e o apagamento deliberado dessa proposta, demonstrando seu potencial como saída definitiva para o conflito.
Luciana Garcia de Oliveira, por sua vez, pensa as identidades e conflitos envolvendo palestinos/as na Diáspora, mais especificamente a perseguição e discriminação enfrentadas na Jordânia. Historiando o conflito, o surgimento e desafios do movimento nacional palestino, bem como sua afirmação identitária, a autora fundamenta seu capítulo em bibliografia especializada, tanto israelense quanto palestina, em fontes primárias e em material jornalístico.
 A segunda parte do livro compila os capítulos nos quais há uma centralidade de questões ligadas a “representações, identidades e gênero”, sendo comum a recorrência a Edward Said, dentre tantos outros referenciais teóricos utilizado por autora e autor. 
Partindo de referenciais como Norbert Elias, Frederik Barth e Bennedict Anderson para compreender as entrevistas coletadas em trabalho de campo, Bárbara Caramuru aborda as disputas entre narrativas identitárias na comunidade palestina do Chile, apresentando como três grupos se autodefinem em relação a sua palestinidade e a dos demais. Suas reflexões apontam para a centralidade da chegada de palestinos/as, que viviam refugiados/as no Iraque, a partir de 2008, e como eles são percebidos/as e definidos/as pelos/as demais e por eles/as próprios/as.
Soraya Misleh, após uma breve revisão conceitual acerca do orientalismo, adentra nas reflexões teóricas feministas, considerando suas variantes e apontando para a necessidade de superação de sua limitada versão liberal por outras mais críticas e consequentes para o entendimento das realidades médio-orientais, como o feminismo anticolonial e islâmico. Para essa riquíssima empreitada, são mobilizadas várias autoras, notadamente, mulheres originárias de países de maioria islâmica, que buscam combater as representações toscas da mulher muçulmana como mais oprimida que a “ocidental”. Em seu intento de descolonizar também os estudos de gênero, Misleh dá visibilidade ao protagonismo de mulheres nas lutas travadas no Oriente Médio, em especial para as palestinas e outros casos do século XX e XXI, incluindo uma reflexão sobre gênero e literatura, à luz do feminismo anticolonial. A autora opera uma revisão de bibliografia especializada, mormente escrita na língua inglesa. 
Nina Galvão parte de uma junção muito oportuna entre as reflexões de Norbert Elias, Vladimir Saflatle e Edward Said para pensar a representação negativa dos/as palestinos/as no discurso sionista como um/a outro/a bárbaro/a, oriental, portanto, inferior/a, em contraposição a um nós, vitimizado/a e/ou representado positivamente como pertencente à “civilização ocidental”, logo, portador/a dos mais altos valores culturais. Ao lado de Elias, Safatle e Said, Galvão também trabalha com Freud, Arendt e bibliografia especializada, destacando-se Nurit Peled-Elhanan e Ilan Pappé, para refletir sobre o papel do medo na coesão social israelense e na justificativa da manutenção de um sistema de privilégios, discriminatório e opressivo, seja em relação aos/às palestinos/as de Gaza e Cisjordânia, seja em relação a sua minoria “palestina”, chamada de “árabes-israelenses” ou “palestinos de 1948”. A reflexão culmina em uma crítica aos “sionistas de esquerda” e ao papel conformador do exército israelense, formulada a partir do referencial teórico trabalhado, sobretudo o eliasiano.  
Ashjan Sadique Adi e Roberto Mauro da Silva Fernandes introduzem seu capítulo com uma reflexão teórica sobre didática da história e terrorismo para, após desconstruírem preconceitos básicos em relação ao segundo tema, apresentarem dados acerca do evangelismo no Brasil e seu impacto na educação, analisando, mais especificamente, como livros didáticos de História, editados após o 11 de Setembro e utilizados por escolas adventistas, abordam a temática do terrorismo e suas possíveis associações com os contextos islâmicos/árabes. Os autores se valem de bibliografia especializada, assim como de fontes primárias, apresentando outra possibilidade de pensar o Oriente Médio e suas temáticas a partir do Brasil: no caso, as representações do outro contidas em materiais didáticos.
Intento semelhante é perseguido por Felipe Yera Barchi em “O Islã por João Ribeiro (1918)”, que remonta aos primeiros livros didáticos de história, no início do século XX, analisando a representação do islã presente neles. Contextualiza o mercado editorial do período para pensar, especificamente, como e por que João Ribeiro aborda o islã em seu manual “História Universal” de uma forma padronizada.
Théssila Stellet analisa a história em quadrinhos “Palestina”, de autoria de Joe Sacco, pensando-a como mídia alternativa constitutiva de uma comunidade epistêmica. Destaca a importância desse tipo de construção discursiva como contraponto às narrativas oficiais, que se entrelaçam a interesses hegemônicos nas relações internacionais, consideradas por ela a partir da perspectiva “construtivista”. Para circunscrever seu objeto nesse universo conceitual, mobiliza autores diversos, indo de Edward Said a John Downing.
                Esperamos, com a publicação dessa obra, contribuir tanto para incentivar novas pesquisadoras e pesquisadores quanto para dirimir preconceitos, inclusive acadêmicos, colocando, definitivamente, o Oriente Médio como objeto de pesquisa válido. 
 
 
Fábio Bacila Sahd
 
 
 
 
 
REFLEXÕES TEÓRICO-CRÍTICAS SOBRE HISTÓRIA E ORIENTE MÉDIO: REVISITANDO O TEMA*
 
Fábio Bacila Sahd1
 
 
Já se passou quase uma década desde que escrevi “Oriente médio desmistificado” que, em realidade, é um compilado de artigos com temáticas diversas que apresentei em eventos acadêmicos e ampliei. Na ocasião, enquanto estava finalizando o mestrado, já senti a necessidade de escrever sobre o básico, os fundamentos de uma visão crítica sobre o Oriente Médio, que garantisse aos leitores e leitoras um contraponto às representações enraizadas no senso comum e veiculadas pelas grandes mídias, geralmente superficiais e eivadas de preconceitos. Pensara em uma obra que constituísse uma resposta inicial à maioria dos questionamentos, lugares comuns e incompreensões sobre o tema. Embora com ainda menos capacidade teórica que hoje, ousei fundamentar o livro em uma premissa básica, que até então continua basilar em minha compreensão das realidades médio-orientais: a impossibilidade de interpretar seus fatos e conjunturas descolados da ingerência “ocidental” na região, cujos primórdios remontam, no mínimo, ao século XIX.  
                Já na época estava consciente que, nas narrativas hegemônicas sobre o Oriente Médio, a dimensão estrutural e temporal mais profunda de seus eventos é, geralmente, ignorada. Sobre isso, penso hoje que, jamais devemos menosprezar a desinformação despropositada provocada por pessoas ignorantes que, ocupando espaços importantes nos principais meios de comunicação, veem-se obrigadas a narrar os fatos, e por isso os distorcem. Quando escrevi “Oriente Médio desmistificado”, no calor da mocidade, considerei tão somente as linhas editoriais que, estão afinadas com uma visão “pró-Ocidental” hegemônica. Estas continuam a existir e, inclusive, há nelas até pseudointelectuais que, de forma muito tosca, não se limitam a ignorar os duradouros efeitos do imperialismo na região, mas buscam reduzir o resgate dessa história mais longa a um “ardil” “esquerdista” voltado a, supostamente, desviar a atenção dos “verdadeiros culpados”, que seriam as forças tradicionalistas e antimodernizadoras, sobretudo o islamismo político, que resistem à lógica “benemérita” e “inevitável” da globalização. 
Fico contente de, a quase uma década atrás, quando minhas pesquisas na área ainda estavam em uma fase muito incipiente se comparadas com hoje, já estar tanto vacinado contra essa picaretagem intelectual reducionista e ideologizante quanto consciente da necessidade de estudar os eventos na longa duração, ainda que me faltassem recursos teóricos e metodológicos fundamentais, que fui adquirindo com o tempo. A leitura que fiz então do pensamento político árabe e dos acontecimentos médio-orientais centrado no imperialismo foi muito influenciada e facilitada pelo acesso precoce que tive a obras de intelectuais de enorme respeito e prestígio, como Anuar Abdel-Malek e Edward Said. Seguindo os passos desses mestres, já deixava explícito que, ao abordar o Oriente Médio, pretendia denunciar a barbárie e desmistificar as representações hegemônicas estruturadas em torno do “terrorismo” e “fundamentalismo”. A proposta era produzir uma história crítica e combativa, em contrapartida às narrativas ideologizantes de autores como Samuel Huntington e Bernard Lewis. Olhando retrospectivamente, outro título possível para meu primeiro livro seria, parodiando o historiador Lucien Fébvre, “Combates pelo Oriente Médio”, dado seu caráter de disputa política e acadêmica, que encampava e visava constituir-se em linha auxiliar das críticas de Said à historiografia comprometida com a lógica e léxico imperialista e orientalista. 
Continuo crítico aos vínculos de autores com o establishment político e ideológico, o que compromete o rigor e a criticidade de suas análises. Mas, hoje, tenho mais segurança teórica para afirmar que, além dos problemas científicos inerentes a um posicionamento favorável aos poderes estabelecidos, seja ele assumido ou revestido de uma máscara de neutralidade, é forçoso recorrermos à longa duração dos eventos, seja no Oriente Médio ou em qualquer outro lugar, a fim de produzirmos uma historiografia mais consequente e consistente, evitando outra de nexo causal muito pobre e restrita à dimensão quase acontecimental. Esse criticismo em relação ao alinhamento com os poderes estabelecidos não exclui a outra face do mesmo risco teórico do engajamento: equívocos advindos de um abono cego e acrítico da narrativa de grupos oprimidos. 
Em 2010, a exposição leninista sobre o imperialismo foi meu principal guia nessa perspectiva mais estrutural da história e, portanto, dos eventos médio-orientais. Ainda que desconheça até hoje as minúcias do pensamento marxista, que tenho me esforçado em estudar, penso que muito de tal premissa ainda é válido, à medida que permite uma análise melhor fundamentada dos acontecimentos, considerados em uma dimensão mais estrutural e sistêmica, que incorpora as temporalidades diversas dos objetos recortados e as conecta com aspectos materiais e econômicos. Em um texto recente que escrevi sobre a “Primavera Árabe” (2018), que teve mais cara de inverno, tentei igualmente pensar os acontecimentos regionais a partir da longa duração. Em sua explicação continuei a me fundamentar na estrutura criada pelo capital, mais especificamente em sua lógica expansionista irrefreável, também passível de ser compreendida a partir do conceito de imperialismo. Contudo, agora, meu embasamento para essa abordagem da história lenta ou longa foi além da longeva tradição do materialismo histórico marxista, dialogando também com os primeiros Annales, mais especificamente com Fernand Braudel e suas estruturas da história. 
Não ignoro de todo as críticas pós-modernas a esse tipo de abordagem, mas não as subscrevo, pois não só considero factível uma história analítica e explicativa como defendo que o conhecimento produzido por ela é imprescindível na sustentação do próprio campo historiográfico, fechando as portas aos falsários. Portanto, concordo com os autores que, a exemplo de Chartier e Ginzburg, insurgiram-se contra a “máquina de guerra céptica”, que “recusa à história qualquer possibilidade de dizer a realidade e separar o verdadeiro do falso”. A ambição veritativa da história é fundante de sua condição de disciplina acadêmica, e há sim princípios de controle e verificação dos fatos narrados, que permitem separar histórias legítimas de abusos a partir da objetividade própria ao campo historiográfico, que também dispõe de um comportamento metódico peculiar. 
Ao me valer de contribuições dos Annales e do marxismo para pensar acontecimentos médio-orientais em suas diferentes temporalidades, e mais especificamente, a partir da propagação global do sistema capitalista mundial, acabo por corroborar a análise de Carlos Aguirre Rojas e outros, que aproximam essas duas abordagens com base em suas semelhanças e interlocução. Acho também válido pensar nessa proximidade entre marxismo e os primeiros Annales a partir daquilo que, de forma didática, Ciro Flamarion Cardoso chamou de “paradigma moderno”, que se caracteriza justamente pela ênfase na razão humana e na capacidade interpretativa e de apreensão do real, buscando estender a legitimidade de métodos científicos aos estudos sociais. Resulta dessa perspectiva uma história “analítica, estrutural, explicativa”, com pretensão assumidamente científica e racional, portanto, que reivindica a inteligibilidade e explicação holística dos fatos. Recorro a um de seus maiores proponentes, Braudel (1986, p. 23), que na seguinte passagem faz a defesa dessa reivindicação, e ao mesmo tempo, deixa transparecer sua proximidade com o marxismo:
 
Um acontecimento, a rigor, pode carregar-se de uma série de significações ou de relações. Ele testemunha, às vezes, movimentos muito profundos, e, pelo jogo factício ou não das “causas” e dos “efeitos”, caros aos historiadores de ontem, anexa a si um tempo muito superior à sua própria duração. Extensivo ao infinito, ele se liga, livremente ou não, a toda uma cadeia de acontecimentos, de realidades subjacentes, e impossíveis, parece, destacar-se, desde então, umas das outras […]. Em todo caso, é com relação a estas grandes extensões de história lenta que a totalidade da história pode ser repensada, como a partir de uma infraestrutura. 
 
Seja para compreender de forma mais aprofundada a “Primavera” ou Inverno Árabe, seja o “terrorismo”, o “fundamentalismo”, a Questão Palestina ou ainda a Guerra Civil Síria, defendo hoje, com ainda mais veemência do que em 2010, a dependência que temos da longa duração e análise estrutural como fio condutor no labirinto do acontecimental. Enfatizar a longa duração da formação e expansão do sistema capitalista mundial, com seus efeitos duradouros e desiguais nas diferentes regiões, e elucidar quais são seus vetores contemporâneos, oferece uma explicação possível para os diferentes acontecimentos médio-orientais, embora devamos ter sempre presente que tampouco podemos reduzi-los a essa dimensão estrutural, sob o risco de ignorarmos as especificidades e anularmos os sujeitos da história. Sim, sem ignorar na íntegra as críticas pós-modernas aos centrismos ou “estruturalismos”, estou aqui a defender que é possível narrar com objetividade e legitimidade objetos da história e que, para tal, ainda é válido recorrer a esse referencial teórico mais amplo assentado na perspectiva das múltiplas temporalidades dos acontecimentos e no materialismo histórico, considerando especialmente a tendência expansionista do capital, entendida em suas manifestações como imperialismo e colonialismo. 
No Oriente Médio, o fator de “longa duração” que me parece mais relevante é a duradoura e conflituosa inserção de suas sociedades no sistema capitalista mundial e na modernidade, o que foi ora imposto ora adotado como referencial ou negado como tal. Disputam os rumos locais tanto agentes internacionais quanto locais. Estes adotam diferentes posturas em relação ao “Ocidente”, que pode ser negado enquanto se defende um retorno aos fundamentos religiosos idealizados; pode ter suas ideologias apropriadas abertamente, ou “arabizadas” ou “islamizadas” quando seus fundamentos são relacionados a elementos supostamente originários de culturais locais; ou ainda, há as elites e grupos locais que se beneficiam de relações privilegiadas com as potências e suas instituições, defendendo interesses comuns a elas. 
Mais especificamente, é não só plausível como muito profícuo considerar a trajetória intelectual e política médio-oriental, do século XIX ao XXI, a partir do imperialismo e colonialismo, como manifestações da tendência expansionista irrefreável do capital, e compreender as propostas políticas locais como, em grande medida, respostas a essa presença, seja pela negação em suas diferentes vertentes, seja pela aceitação ou cooptação. Parafraseando Edward Said (1992, p. 78), o imperialismo seria a teoria e o colonialismo a prática de, na perspectiva “ocidental”, “transformar os subaproveitados territórios desocupados do mundo em novas versões úteis da sociedade metropolitana europeia.”, com tudo “nesses territórios que sugira desperdício, desordem, recursos não contabilizados” sendo convertido em “produtividade, ordem e riqueza tachável e potencialmente desenvolvida”. Assim que, animais e humanos “improdutivos” e indesejados são “limpados” desses territórios, sendo elucidativas as metáforas utilizadas pelos primeiros sionistas em suas defesas da colonização e judaização da Palestina “vazia”, a despeito da população local a ser “transferida” ou confinada em “complexos, reservas nativas, nas quais é possível contar, tachar, usá-los com lucro, e se constrói uma nova sociedade no espaço tornado vago”, reproduzindo “pequenas Europas” em localidades distintas de todos os continentes. “As mais grotescas reproduções da Europa (África do Sul, Rodésia etc.) foram consideradas apropriadas, a pior discriminação e exclusão de nativos/as foram consideradas normais, pois ‘cientificamente’ legítimas.” Nessa ótica, os acontecimentos regionais são inseparáveis da lógica expansionista do capitalismo, desde ainda antes da partição anglo-francesa no Oriente Médio em mandatos por meio do acordo Sykes-Picot, durante a Primeira Guerra Mundial, até os conflitos da Guerra Fria e as invasões estadunidenses no século XXI.   
Concomitantemente ao imperialismo, o “orientalismo” também é indissociável dessa duradoura e conflituosa inserção do Oriente Médio na modernidade e no sistema capitalista mundial, e parte de um olhar para sua formação na longa duração. Se muitas das populações regionais já foram incluídas na categoria de “bárbaros”, em oposição à civilização greco-romana, tal estigma cultural continuou, aprofundando-se a ideia dos “infiéis” na Idade Média e, durante a Idade Moderna e Contemporânea, fundando-se um campo de saber acadêmico e literário cujo objeto é o “Oriente”. Há séculos, os povos da região, islamizados ou não, têm sido representados como um outro, mental e culturalmente inferior aos “ocidentais”, vivendo na promiscuidade, misticismo e barbárie. Tais representações estão presentes até em animações da Disney, como “Aladim”, em que, já no início, o narrador descreve o cenário da história como “um lugar onde sempre se vê uma caravana passar, é uma imensidão, um calor em exaustão, como é bárbaro o nosso lar […]”. Outro exemplo, mais recente, é como as comidas árabes são representadas na animação “Festa da salsicha”, que reproduz todos os estigmas há séculos atribuídos a esses povos pela tradição orientalista. O orientalismo, com pretensões científicas, é indissociável da expansão “ocidental” pela região, legitimando-a e sendo legitimado por ela. Retomando as premissas saidianas - muitas das quais partilhadas por Boaventura de Sousa Santos (2010) e ressignificadas com novas metáforas - o “Oriente” é uma invenção do “Ocidente”, que assim funda sua identidade positiva a partir de um olhar etnocêntrico, teleológico e monocentrado sobre esse outro. Entender os acontecimentos regionais contemporâneos, bem como as formas como são representados e narrados, ainda requer, no mínimo, uma compreensão básica do orientalismo e do imperialismo, haja vista sua continuidade ininterrupta. No campo político-diplomático, o orientalismo ecoa desde o Tratado de Versalhes (assinado ao término da Primeira Guerra, que em seu artigo 22 justificou os mandatos europeus na Ásia e África a partir da superioridade civilizacional ocidental) até as intervenções “humanitárias” no Afeganistão, Iraque, Líbia e Síria no século XXI, justificadas pela suposta desumanidade e barbárie de seus governantes.
Acompanha esses contatos interculturais assimétricos e violentos a resistência dos colonizados, que também se insere na longa duração do imperialismo e orientalismo. Creio não ter muito o que acrescentar aqui às reflexões já presentes em “Oriente Médio desmistificado” quanto à lógica do que se convencionou chamar de “terrorismo” e “fundamentalismo” islâmico. Continuam a ser utilizados nos discursos hegemônicos, antes do que conceitos acadêmicos interpretativos e explicativos, como “mitos políticos”, recursos linguísticos para deslegitimar o discurso do outro, esvaziando-o de qualquer historicidade e coerência interna. É óbvio que, na região, abundam atentados terroristas e grupos políticos que podem ser adequadamente classificados como fundamentalistas, inclusive com rigor conceitual. Contudo, longe de esforços classificatórios, tais adjetivos são generalizados e exclusivamente aplicados aos inimigos políticos, e assim, sujeitos e grupos concretos com uma pauta centenária de reivindicações anti-imperialistas são destituídos de uma lógica própria de atuação, sendo representados como os “bárbaros” contemporâneos, movidos tão somente pelas paixões, fé cega e ódio ao “Ocidente”. Ao mesmo tempo, as mesmas categorias não se aplicam aos colonos de fé judaica, inspirados por crenças messiânicas e milenaristas, e que promovem o terror entre a população palestina. 
Fato é que as representações orientalistas continuam em voga, estando nossas lentes de leitura e representação intercultural viciadas com um grau tal que nos condicionam a ver esses outros como bárbaros. Se a violência política e o “fundamentalismo” podem ser compreendidos a partir também de elementos locais, é impossível interpretá-los, com alguma seriedade, se ignorarmos sua constituição como formas de resistência ao avanço “ocidental” na região, o que inclui a oposição a governos vistos como seus serviçais. No entanto, em “Oriente Médio desmistificado”, penso ter, em alguma medida, exagerado a importância dos agentes internacionais na produção ou gestão desses conflitos, em detrimento de atores locais e regionais, no mínimo corresponsáveis, quando não responsáveis diretos pela barbárie. Se, no que concerne à região, o imperialismo nem tudo pode explicar, considerar minimamente a influência de seus agentes é imprescindível para garantir alguma credibilidade aos estudos políticos, pois ignorá-lo de todo é tão equivocado como reduzir tudo a ele. A própria consideração acerca do “terrorismo” ou “fundamentalismo” precisa, necessariamente, desse crivo crítico.  
  
A Questão Palestina e a atualidade da desmistificação do Oriente Médio
 
Se eu tivesse escrito hoje “Oriente Médio desmistificado” é evidente que algumas passagens seriam distintas, como no tocante à “Primavera Árabe”, deflagrada enquanto a publicação do livro já estava em seu momento final. Contudo, analisando a obra retrospectivamente à luz de meus estudos mais recentes sobre a Questão Palestina, creio que o plano e objetivo geral do livro se mantêm válidos. No caso, compreender e denunciar a barbárie perpetrada no Oriente Médio, seja pelas forças ocidentais diretamente, seja por meio de seu apoio ou consentimento. Hoje, daria mais peso à atuação dos agentes locais, sem ignorar esses vínculos, mas reconhecendo que podem estar ausentes em algumas circunstâncias. Especificamente sobre a Questão Palestina, ela parece ser, em vários sentidos, anacrônica, como por manter atualmente operante uma empresa colonialista e racista, passível de ser enquadrada em tipificações legais como “colonialismo”, “apartheid” e “limpeza étnica”, sendo essas três categorias proscritas pelo direito internacional e conflitantes com o quadro ético e político que deve fundamentar as relações entre os Estados e destes com os cidadãos submetidos a seu poder. Contudo, como não temos um controle nem previsão do futuro, tampouco sabemos se as atrocidades lá praticadas tendem a desaparecer, por serem violações flagrantes do direito internacional dos direitos humanos, ou caso se generalizarão, enfraquecendo a credibilidade das normas internacionais que asseguram a dignidade humana. De todo modo, a barbárie perpetrada pelo Estado de Israel com o beneplácito dos EUA e as narrativas hegemônicas sobre ela mantêm a temática central de “Oriente Médio desmistificado” de uma atualidade de difícil contestação. Afirmo com segurança que, boa parte dessa continuidade se deve à manutenção da mesma estrutura econômica e política internacional, com seus reflexos e divisões regionais, fundadas no sistema capitalista internacional e na disputa por mercados. Os mais altos ideais e valores assegurados pela legislação internacional têm pouca validade quando confrontados com interesses econômicos e políticos das potências. 
Os esforços de ideologização e exploração do senso comum acerca do conflito em Israel/Palestina, de que se trata de um conflito milenar, insolúvel, ou do direito à autodefesa israelense contra o terrorismo palestino, dão suporte à continuidade do colonialismo e racismo inerentes aos sionismos e a seu Estado, Israel. Para me ater a um único documento da extensa produção ligada à ONU acerca da ocupação israelense, em 2014, o relator especial designado pelo conselho de direitos humanos da ONU para apurar as violações contra a população palestina, Richard Falk, defendeu que as práticas israelenses correspondem à prática do crime internacional de apartheid, em consonância com os “objetivos de limpeza étnica” do sionismo. Em 2017, um relatório produzido por outro órgão da ONU corroborou a constatação de Falk acerca do apartheid. Oren Yiftachel, em sua obra “Etnocracia”, descreve a especificidade da versão israelense de apartação racial. Vale citar trechos de Falk (2014, p. 20):
 
Parece incontestável que as medidas israelenses de fato dividem a população dos Territórios Palestinos Ocupados com base em critérios raciais, criam reservas separadas para os palestinos e expropriam sua terra […] políticas, leis e práticas israelenses sistemáticas e discriminatórias, que determinam onde nos territórios ocupados os palestinos podem ou não viajar, viver e trabalhar […] Os efeitos combinados das medidas formuladas para garantir a segurança dos cidadãos israelenses, facilitar e expandir os assentamentos e, ao que parece, anexar terras, é hafrada, discriminação e opressão sistemática do povo palestino e domínio sobre ele. (FALK, 2014, p. 20, grifo do autor, tradução nossa).
 
As conclusões de Falk são contundentes. Além de, atualmente, estar em curso nos TPO uma situação análoga ao apartheid, ou hafrada (em hebraico), “Manter indefinidamente uma ocupação opressiva contendo muitos elementos punitivos também parece designado a encorajar os residentes a deixarem a Palestina, o que é consistente com os evidentes objetivos anexionistas, colonialistas e de limpeza étnica de Israel”. Falk (2014, p. 14), igualmente, expressa uma preocupação quanto à colonização da linguagem empregada nas narrativas sobre o conflito. 
Contudo, quando comparamos essas constatações com as narrativas midiáticas hegemônicas sobre o conflito, o que inclui relatórios de organizações internacionais supostamente neutras, sentimo-nos como diante de duas realidades incompatíveis. Fala-se em guerra centenária, luta milenar, “conflito”, ou violações recíprocas do direito internacional humanitário, equivalendo o poderio militar e as ações das forças armadas de um poderoso Estado com as de uma milícia como o Hamas. Em contrapartida, a realidade é a de uma sistemática, duradoura e gradativa segregação racial e limpeza étnica, vigorando uma completa assimetria entre Israel e os grupos de guerrilheiros e a Autoridade Palestina, que resistem a essa lógica segregacionista, operada por um Estado nacional moderno, que dispõe inclusive de armamento nuclear e de forças armadas preparadíssimas e com equipamento militar de ponta. Se há dois povos, não há dois Estados, mas apenas um soberano, o Estado israelense, que controla a maior parte do território diretamente (Israel e Cisjordânia), à distância (caso de Gaza) ou ainda por meio de estratégias de controle espacial e de reocupações intermitentes. 
A gradativa expropriação das terras indígenas no Brasil é um bom paralelo para se compreender a realidade médio-oriental, até porque as metáforas empregadas são as mesmas, fundamentando-se na mesma concepção racista e colonialista das visões eurocêntricas. Ambos os territórios foram representados como vazios, desertos a serem ocupados e tornados produtivos pelos detentores da civilização. No fundo, vigora a perspectiva liberal de que a propriedade se legitima pelo trabalho, o que serviu para considerar amplas porções territoriais como “vazias” e passíveis de apropriação, dado os vínculos supostamente superficiais dos nativos com suas terras, que não seriam possuídas verdadeiramente, pois o critério único para tal é a produtividade econômica de uma perspectiva mercadológica (ou seja, a mercantilização dos territórios). Contudo, se no Brasil há uma legislação protetiva fundamentada na Constituição (não se sabe por quanto tempo, a se considerar os discursos de claro teor colonialista e racista de Bolsonaro, comparando as reservas a “zoológicos” e tecendo elogios abertos a Israel), lá a desapropriação ocorre com base em leis de segurança e na mobilização de aparatos estatais em apoio aos colonos. O próprio Estado tem agido como grileiro, desde 1967 (ou, 1948, quando olhamos para os territórios desapropriados dos “árabes-israelenses”, ou palestinos de 1948). Com base em argumentação securitária há uma discriminação flagrante no acesso à terra e à água, restringindo cada vez mais as áreas palestinas, recortadas e mantidas isoladas umas das outras para facilitar o controle. Mas, nas narrativas hegemônicas, estamos diante de um conflito milenar ou da intransigência palestina em ceder para se chegar a um acordo definitivo.
Vale reiterar aqui um ponto já observado em “Oriente Médio desmistificado”, que continua atual: como a “culpa ocidental” pelo “O Holocausto” (erigido à condição de paradigma da barbárie, quando é mais uma dentre tantas atrocidades praticadas no século XX), cria uma excepcionalidade a favor do projeto sionista. Essa representação hegemônica do genocídio perpetrado pelos nazistas - que conforme Zygmunt Bauman (1998) dificulta inclusive a compreensão correta das relações entre modernidade, holocausto e barbárie - foi e ainda é instrumentalizada pelos sionismos para legitimar a criação e as guerras promovidas por Israel, assim como para invisibilizar o sofrimento palestino. Assim, o holocausto histórico, uma verdadeira tragédia para diferentes grupos étnicos e políticos (especialmente, mas não exclusivamente europeus de fé judaica), difere de sua representação hegemonizada pelos sionismos, chamada de “O Holocausto” por Norman Finkelstein, ele próprio filho de sobreviventes2. Assim como Nasser era o “Hitler do Nilo” e, de forma completamente desproporcional e surreal, Arafat, o nazista que se escondia no “bunker” formado pela OLP em Beirute e, atualmente, o Hamas representa a continuidade do nazismo, ainda que a população de Gaza viva há mais de uma década em uma situação análoga em muitos pontos justamente àquela dos judeus reduzidos ao Gueto de Varsóvia, podendo, em uma ótica provocativa, a resistência islâmica palestina ser tão responsabilizada pelo sofrimento da população civil quanto a liderança da resistência judaica ao nazismo fora em sua época.  
Apesar de todas as evidências, do espesso volume de documentação produzida por diferentes ONGs e órgãos internacionais, da multiplicação de pesquisas críticas no Brasil e no mundo e de uma narrativa crítica que ganha espaço via redes sociais, chama a atenção a ainda assustadora ignorância na academia brasileira quanto à Questão Palestina. Portanto, a necessidade de “desmistificar” as temáticas médio-orientais permanece atual, pois se de 2010 para cá ocorreram avanços, contudo, eles estiveram muito aquém do necessário. Destacamos um fato, que ilustra a situação. Na assembleia final do XXIX Simpósio Nacional de História, promovido pela Associação Nacional de História (ANPUH) - que é a principal entidade da área, reunindo profissionais do país inteiro - e realizado em Brasília, em 2017, eu e um colega submetemos à aprovação uma “Moção em defesa da Palestina”, sendo solicitado à entidade que: “Manifeste sua consternação e condene as violações de direitos humanos praticadas nos Territórios Palestinos Ocupados, em especial o crime de apartheid” e “Reafirme a distinção entre antissemitismo e antissionismo, assim como a relevância das pesquisas na área, dando visibilidade a seus resultados”. A Assembleia aprovou esta moção e, pouco antes, outra de teor anticolonial semelhante, repudiando o caráter “genocida” da “política indigenista oficial de promover a violação de direitos dos povos indígenas no Brasil”. A distinta reação da mesa diretora diante de ambas, encorajando a de tema mais familiar para nós brasileiros e manifestando certa consternação diante da primeira, elucida a importância de avançarmos nas pesquisas sobre Oriente Médio e as divulgarmos, a fim de que as diferentes expressões de barbárie, bem compreendidas, sejam denunciadas sem espantos.  
Esse breve balanço pessoal e autocrítica a meu primeiro livro (que sofreria modificações se escrito hoje, ou se fosse reeditado), assim como a organização e publicação dessa obra coletiva são a continuidade desse esforço contra-hegemônico iniciado lá atrás, com “Oriente Médio desmistificado”. Ou seja, ainda estamos dando o “Combate pelo Oriente Médio”, para afirmar a legitimidade e necessidade desse campo de pesquisa e enfrentar as representações orientalistas arraigadas no senso comum e, não raro, veiculadas nos discursos propagados pelas mídias hegemônicas, ou mesmo alternativas. 
 
Itinerário e fontes de minhas pesquisas a partir do Brasil
 
Desde o começo, ainda antes de “Oriente Médio desmistificado”, a internet tem sido crucial para minhas pesquisas. Tanto compras de livros impressos em sites internacionais quanto downloads de livros digitalizados possibilitaram o acesso a referencial bibliográfico, em grande medida, indisponível no Brasil. Há assim a possibilidade de se acompanhar os mercados editoriais específicos de diferentes países, desde que haja condições financeiras e sejam superadas as barreiras linguísticas. Paralelamente, a internet oportuniza ainda o acesso a vários bancos de dados, seja da ONU, seja de organizações governamentais ou não governamentais, que constituem riquíssima fonte de pesquisa. Em “Oriente Médio desmistificado”, parte das fontes é da mídia internacional, outra provém de documentos digitalizados (como o acordo Sykes-Picot, as correspondências McMahon-Hussein e o Tratado de Versalhes e seus desdobramentos) e disponibilizados em diferentes sites e uma terceira é oriunda de livros de pensadores médio-orientais, como Sayyid Qutb, comprados via internet. 
Minha pesquisa geral sobre Oriente Médio e específica sobre o Partido Nacionalista Social Sírio (tema de mestrado) foi muito motivada pela origem étnica comum de minha família materna e paterna, e pelo enorme interesse de meu avô, pai do meu pai, sobre esses assuntos. Na graduação, devido a uma atividade sobre “documentos em acervo familiar” acabei descobrindo que meu bisavô materno havia escrito um diário sobre sua vida, que cobria desde o período de sua infância e juventude em Nazaré até sua vinda para o Brasil. Fiz várias entrevistas e escarafunchei outros documentos que foram surgindo acerca da vinda e instalação de minha família materna no Paraná, o que resultou em meu trabalho de conclusão de curso. Durante essa pesquisa ouvi várias versões oficiais, que tinham respaldo na documentação familiar, que incluía um livro sobre a história da família. O patriarca, Nacim Bacila, sujeito de meu TCC, é descrito como um reservatório das mais altas virtudes humanas. Contudo, posteriormente, quando a ameaça da história sobre a memória já havia passado, passei a ouvir, sempre em conversas informais, relatos até então guardados a sete chaves. A trajetória de Nacim é muito mais interessante do que a ilibada memória oficial da família quer representar. Estou em débito com essa revisita temática, que pretendo fazer algum dia, mas antecipo que o velho Bacila parece ter se apropriado de práticas culturais e, possivelmente, sexuais que remetem aos tempos da escravidão no Brasil.  
Pouco após a conclusão dessa pesquisa, quando ainda pensava em como dar continuidade a meus estudos e formação, meu avô paterno veio a falecer, não muito tempo depois de minha avó, sua esposa. Em verdade, sua essência e alegria também morreram junto com ela, somente seu corpo teimou em durar mais algum tempo. Décadas de amor pesaram mais do que a vida, tornada insuportável. Foi-se meu avô e amigo, mas não meu interesse pelo Oriente Médio. Além da coleção de músicas árabes, herdei também sua biblioteca, repleta de livros de história, sociologia, filosofia e, claro, temas médio-orientais. Uma brochura me chamou muita atenção, de autoria do intelectual sírio-libanês Antoun Saadeh, sobre o Partido Nacionalista Social Sírio. Este se tornou o tema de meu mestrado, em torno de história intelectual e política. Quase finalizada esta etapa, já comecei a pesquisar a Questão Palestina, ainda em 2010, motivado pela barbárie da operação Chumbo Fundido e pelas duras críticas feitas às práticas israelenses pela bibliografia especializada e crítica, além do próprio Saadeh. 
O sofrimento civil oriundo dessa operação contra Gaza me motivou a aprofundar minhas pesquisas na área, de forma que tentei ingressar em um programa de doutorado, com projeto sobre o tema. Contudo, as portas que bati não se abriram. Ou o projeto foi insuficiente, ou, talvez, na concepção de algumas pessoas, alguns fatos presentes, demasiado incômodos para certas perspectivas estreitas acerca da barbárie no século XX, não possam ou mereçam ser pesquisados. Não foram tempos fáceis. A cada dia tinha que superar o fantasma de tocar uma pesquisa sem interlocução e perspectiva de orientação, salvo contatos com os professores Jamil Zugueib e José Henrique Rollo. As negativas me levaram a desenvolver a pesquisa sobre Gaza sozinho, e por fora da institucionalidade acadêmica formal. O resultado foi meu segundo livro, “Sionismo, modernidade e barbárie: vida e morte na Faixa de Gaza” (2012), que bem poderia ter sido meu doutorado, e a ideia era essa. Claro que esse material precisa de uma boa revisão, mas em essência, a tese ali defendida é a mesma do doutorado “oficial”, que avançou na exploração da documentação já descoberta anteriormente, nos sites da ONU e de ONG’s internacionais e regionais. A restrição espacial e temporal do livro (Gaza, 2005 a 2010) foi superada no doutorado “oficial”, estendendo-se meu objeto para todo o período da ocupação israelense, e abrangendo tanto Gaza quanto a Cisjordânia. Penso que, em verdade, meu doutorado durou de 2010 a 2017 e resultou em duas obras. Não reli na íntegra o segundo livro, com medo de acabar simplesmente o reproduzindo na tese e ser acusado de plagiar a mim mesmo. Tratou-se de uma ampliação, com algumas revisões pontuais, haja vista que a bibliografia principal se manteve, praticamente, a mesma. 
O livro saiu em 2012 e a tese em 2017. Em 2013, decidi que era hora de viajar até Israel/Palestina para ver in loco a realidade estudada. Confesso que, mesmo após já ter lido vários relatórios e livros, ainda tinha dificuldades em acreditar (talvez não querendo enfrentar o risco de abalar o que restar de fé na humanidade) no que encontraria em termos de barbárie. Assustava-me a possibilidade de me deparar com as tais estradas exclusivas e com o processo gradativo de limpeza étnica e apartheid. O breve tempo passado no Vale do Jordão dirimiu qualquer dúvida remanescente e me tornou ainda mais comprometido com a denúncia da barbárie, em vez de me paralisar. Fui sem ter nenhuma garantia que conseguiria entrar, pois não eram poucas as histórias que tinha ouvido de pessoas que foram barradas em decorrência de seu ativismo ou pesquisas. Contudo, superei sem muitas dificuldades as sessões de interrogatório a que fui submetido na fronteira, incluindo a figura da oficial boazinha e da malvada. Na saída, a mesma tensão, aumentada pelo fato de que, enquanto estive no Vale do Jordão, tive que dar meu passaporte a militares israelenses para averiguação. Na entrevista para ingresso no doutorado me perguntaram se eu estava disposto a ir para lá pesquisar in loco e expliquei a situação e minha incerteza de conseguir retornar, acaso fosse imprescindível, acrescentando que sequer via necessidade para tal, pois por meio dos relatórios conseguiria desenvolver a pesquisa que havia proposto ao programa.
Para avançar nessa temática, iniciada ainda em 2010, tive que aprender a navegar pelo site da ONU, que contém um acervo documental impressionante, que remonta aos anos 1940. Há desde resoluções aprovadas pelo Conselho de Segurança ou Assembleia Geral até atas das discussões, com a intervenção dos países médio-orientais, e relatórios produzidos por diferentes comissões e órgãos, dos anos 1960 em diante. Desde o início da ocupação israelense de Gaza e da Cisjordânia, em 1967, o tema gerou uma relatoria específica anual da Comissão de Direitos Humanos, posteriormente elevada à categoria de conselho. Tal documentação ilumina diferentes aspectos do cotidiano dos Territórios Palestinos Ocupados e das práticas israelenses, desde censura até maus-tratos e tortura sistemática. Um material riquíssimo e, relativamente, pouco explorado, que também permite paralelos com outras situações de exceção legal e violência, como as ditaduras no Cone Sul, guerras coloniais ou o apartheid na África do Sul. O acervo da ONU sobre o colonialismo israelense tampouco se limita a essa comissão especial. Há, paralelamente, documentos de especialistas e comissões especiais formuladas para fins específicos e ligadas a diferentes órgãos da ONU. Há ainda o acesso a bancos de dados de organizações não governamentais, tanto internacionais quanto locais, muitas das quais relatam de forma sistemática e seriada os acontecimentos locais, desde 1960, algumas com recortes temáticos específicos. 
As possibilidades de abordagem são infinitas. Portanto, o grande desafio de se pesquisar o Oriente Médio e a Questão Palestina a partir do Brasil provém não mais da distância, mas, justamente, da imensa disponibilidade de material, o que implica na necessidade de se recortar com precisão o que se quer pesquisar, a fim de não se perder na extensa massa documental. Quanto à bibliografia, se já há uma significativa produção brasileira, é possível acessar obras e periódicos especializados de diferentes partes do globo, inclusive locais. Boa parte dos textos está na língua inglesa. Para quem domina idiomas locais, há ainda a vantagem de se acessar bancos de dados específicos, como um site com depoimentos de inúmeros palestinos sobre a Nakba ou relatórios de ONGs locais publicados em línguas como árabe e hebraico. 
De todo modo, hoje, já não se justificam as velhas desculpas de alguns orientadores amedrontados com a ousadia de seus alunos, tentando dissuadi-los a não pesquisarem Oriente Médio pela complexidade do tema ou dificuldade de acesso a fontes e referências.  
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PSICANÁLISE, CATÁSTROFE SOCIAL E TRAUMA. OS XIITAS DO SUL DO LÍBANO: RESILIÊNCIA E RESISTÊNCIA ANTE OS BOMBARDEIOS 
DE ISRAEL EM 2006*
                                                  
                Jamil Zugueib1
 
 
Introdução
 
O presente trabalho se propõe a apresentar a síntese dos resultados das pesquisas de campo realizadas no Líbano no ano de 2008, junto à comunidade xiita. O objetivo foi observar os fatores que contribuíram à sua resistência psíquica, nos bombardeios realizados por Israel em 2006, que ficaram conhecidos como a “Guerra dos 33 Dias”. Utilizou-se a metodologia de entrevistas de fundo, cujas questões semiestruturadas abrangeram suas histórias de vida familiar e confessional, privilegiando as identificações ao discurso comunitário. As enquetes se realizaram no extremo sul do país, na fronteira com Israel. As análises dos resultados possibilitaram sua divisão em três grupos: os mais velhos, os jovens sem engajamento político e os combatentes da comunidade.  
O exíguo espaço que temos, obriga a nos concentrar na experiência da catástrofe vivida pela comunidade em foco. Na contextualização e história da comunidade, esquematizamos drasticamente os fatores sociopolíticos, que insidiosamente convulsionam o sistema comunitarista de governo libanês. 
                                                                                                
O propósito
 
A pesquisa procurou explorar as disposições psíquicas dos cidadãos, termo que nos remete à estrutura psíquica do sujeito e o que dela vai se manifestar num conjunto de atos em um ambiente de stress contínuo, pontuados de situações catastróficas. São eventos mobilizadores de intensa carga de afetos que desestabiliza suas subjetividades ou, em caso mais graves, os dissocia psiquicamente. Os efeitos da catástrofe de 2006 repercutiram de maneira diferenciada nesses atores, segundo fatores que exploraremos mais abaixo.
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Os eventos
 
Com a partida das forças de Israel, em 2000, quando dominavam aproximadamente 20% do território nacional desde 1983, a integridade do país restituía a dignidade nacional perdida, ainda que houvesse terras a serem reivindicadas. A luta de resistência durante quase vinte anos, liderada pelas milícias do Hezbollah, saiu-se valorizada e reconhecida nacional e internacionalmente. Com a continuidade da “resistência islâmica” comandada pelo Partido de Deus, Israel voltou ao país em julho de 2006, após a captura de dois de seus soldados. Assim começou a guerra que, segundo o presidente israelense, deveria enviar o Líbano cinquenta anos para trás (MERMIER; PICARD, 2007).
Durante 33 dias consecutivos, as forças israelenses visaram as cidades de maioria xiita e a destruição de sua infraestrutura. O objetivo era atacar o Hezbollah e sua possível extinção. Surpresas pela resistência e contra-ataques da milícia xiita, que causava sérias baixas em suas linhas, os efetivos israelenses recuaram e deram por terminada a sua guerra. Ignoram-se as baixas do Hezbollah; no entanto, houve a morte de 1.183 civis, 4.059 feridos e perto de um milhão de pessoas deslocadas de suas casas. Foram 162 as baixas no exército israelense e de 41 civis que habitavam a cidade israelense mais próxima da fronteira. Os disparos de obuses provocaram o deslocamento de duzentos e cinquenta mil pessoas (VERDEIL, 2007).
Pela primeira vez na história das diversas invasões aos países vizinhos, o exército sionista se viu obrigado a interromper seu avanço pela resistência de uma milícia. Esse recuo imposto pelo Hezbollah tornou-o o “brinco do Islã”, com espetacular repercussão em todo o Oriente Médio. A comunidade em júbilo se congraçava em torno do comandante do Hezbollah, sheikh Hassan Nasrallah que, em seus discursos, exaltava a sua “vitória divina”. Segundo nossos entrevistados, esta guerra foi o último capítulo de atrocidades e destruições que permeiam sua história. Os velhos conflitos intersectários não resolvidos desde a independência do país (1943) vieram a desembocar na guerra civil de 1975. As chacinas cometidas e a demolição completa do país extenuaram os cidadãos que, ao final do conflito, desejavam “esquecer” os tempos de barbárie. Mas o percurso continuou para os xiitas que habitavam o sul do Líbano, fronteira com Israel. Ao final da guerra, as forças israelenses estabeleceram nessa região uma zona dita tampão de segurança, com seu domínio absoluto por quase vinte anos. O subjugamento da população e seus eventos paradoxais irão se configurar, a cada nova crise, como campos de afetação traumática, um espaço relacional, cujas dimensões da experiência subjetiva propiciarão a criação e apreensão de sentidos para com os excessos da situação. Nexos que serão adicionados como humilhações e lutas à narrativa da comunidade. 
Investigamos também o efeito das ideologias e das crenças na resistência psíquica e como reprodutor da violência. Esses sistemas de pensamento (os dois tomados aqui como ideologias) sustentam e conduzem as representações sociais (LIPIANSKY, 1991) que se compartilham no grupo e tomam parte nos processos identificatórios individuais como também modela a identidade coletiva. Na estruturação desses laços sociais a cultura fornece uma modalidade de organização própria que se estende à organização psíquica inconsciente de seus componentes (KAËS, 1998). Desse modo, a ideologia será introjetada como objeto idealizado (uma leitura perfeita), chave de orientação e de interpretação da realidade circundante. Foi possível observar sua ação apaziguadora na defesa contra a desorganização individual e no fortalecimento da coesão grupal. A percepção e o sentido dado ao traumático serão, então, mediados pela leitura ideológica, que oferece também os recursos simbólicos para o seu enfrentamento. Entretanto, seja como estímulos estressantes contínuos ou como um evento traumático pontual, a violência, a curto ou a longo termo, vai evidentemente marcar, alterar a dinâmica do funcionamento mental do sujeito. 
A comunidade se encontrava sob dupla pressão. Há o opositor e o inimigo sectário interno e, por outro lado, há o perigo que Israel representa como invasor tenaz de suas terras. Ao final do trabalho serão privilegiadas as análises das condições psíquicas dos jovens mais distanciados de engajamentos políticos e as do mujahid, o combatente sagrado na senda de Deus, engajado na luta de libertação.
 
O contexto social do Líbano
A composição da sociedade libanesa reúne comunidades confessionais, que passaram a se antagonizar mais agudamente a partir do século XIX pela hegemonia daquelas montanhas. Atualmente são dezoito os grupos que compõem a nação, mas apenas seis têm o poder de decisão na condução do país: três cristãos e três muçulmanos. Toda comunidade tem uma história de combates, sofrimentos e de mortes gravada em sua memória. Esta convivência concorrencial e excludente veio a desenvolver o rancor mútuo e provocar a rigidificação de suas fronteiras simbólicas. O Hezbollah, partido político e braço armado da comunidade xiita, recusa-se a depor suas armas ou integrar-se ao exército regular, como fizeram outras milícias após o fim da guerra civil (1975-1990). Justifica essa atitude por atribuir-se o papel de defesa do país contra os ataques de Israel, já que o exército mostra-se impotente para essa tarefa. Esse contexto de memórias feridas vai promover atitudes políticas movidas pelo afeto e a desconfiança, determinando uma “cultura da discórdia” (CORM, 1986). A intransigência progressiva dessas propostas se acompanhou de um engajamento decidido do sujeito social em defesa de suas diferenças. Pois é deste lugar que o sujeito vai participar do projeto de sua comunidade; ele se compromete socialmente e transforma-se em ator da narrativa grupal. Ele apela ao “nós” para dirigir suas ações, e é esse “nós” que designa o sujeito social “do qual se poderia falar, por analogia, ao sujeito-indivíduo como gerador de fenômenos psicológicos e ao mesmo tempo enunciador: sujeito do enunciado, na primeira pessoa do plural” (BARUS-MICHEL, 2004, p. 58).
 
A comunidade xiita e seus eventos fundadores
 
                A comunidade é a mais numerosa do país detendo 30% de sua população. Mas vai conhecer, somente nos anos setenta, um processo gradativo de integração nacional, de melhoria do nível educacional e de efetiva participação no jogo político do país (CHARARA e DOMONT, 2004). Pouco mais tarde, o Hezbollah (mas também o grupo Amal) assume os projetos de luta da comunidade e conclama a união de uma “sociedade de resistência” que se inicia no combate à invasão israelense de 1982. Seus laços com os dirigentes clericais iranianos vieram abrir um corredor de sustentação, que assegura financeiramente a manutenção de uma rede de ações sociais e o suprimento de armamentos.
Como confissão os xiitas (cerca de 20% da população muçulmana mundial) não se diferenciam dos pressupostos escatológicos da maioria sunita. Sua fundação teve início por discordâncias sucessórias após a morte de Mohamad (Maomé). Seu sucessor, segundo eles, deveria ser Ali, primo e genro do Profeta (Ahl al-Bayt, ou gente da casa) que não foi respeitado. É nesse momento que a Umma, a comunidade dos crentes, se divide entre os sunitas e os xiitas. O termo xiita, em árabe, designa um grupo de partidários. Eles se autodenominam “os partidários de Ali” e irão se consolidar como comunidade distinta, com a morte de Hussein, filho de Ali, na batalha de Kárballah entre as duas facções. Esse evento (em 680) vai cristalizar o nó duro da representação identitária grupal e funda-se definitivamente como um movimento político.
Kárballah vai alimentar um discurso político-ideológico que radicaliza sua diferença e conclama seus adeptos à devoção religiosa ao sentido extraído desse evento. Hussein torna-se um ícone da lealdade ao Islã e à justiça, cuja mensagem plena de valores morais mediará as relações sociais da comunidade (MERVIN, 2008).
As homenagens e o pesar pelo seu martírio originaram os rituais da ashura, realizados anualmente com grande carga emotiva, acentuando um cunho dolorista a essa identificação (KHOSROKHAVAR, 2003). O clamor ritualístico, com seus efeitos de massa, atualiza, numa espécie de curto-circuito grupal, os votos de devoção e de ardor confessional. As demonstrações de autoflagelação nessas ocasiões foram combatidas pelo erudito sheikh Fadlallah, o líder espiritual do Hezbollah. O religioso evocava que os verdadeiros seguidores de Hussein eram os resistentes a Israel. Ele reafirmava que se devia lutar na Kárballah do sul do Líbano, e que todo dia é dia de ashura. O comandante do Hezbollah, Sayyed Nasrallah, instrumentaliza politicamente o ritual, declarando que é ali que se encontra o segredo da combatividade de sua milícia, sublinhando que a força de vontade e o respeito aos seus mitos fundadores podem vencer o inimigo. Hussein é representado como um revolucionário, cujo ato de morrer pela justiça lega à história uma mensagem aos oprimidos do mundo inteiro. E foi essa atitude digna que o eleva à categoria de sagrado (HARIK, 2006). Esta nova representação, observa Khosrokhavar, funda um ativismo trágico: matar, destemer a morte ou se fazer matar na via de Deus. É esta representação que configura o nó duro da referência grupal.
Finalizada a apresentação de nossos sujeitos, abordaremos o papel da figura do líder na coesão grupal e nas suas construções identitárias. 
O sujeito, o líder e as identificações grupais
 
Freud (1913/1965) retoma a ficção Darwiniana, como paradigma de início da sociedade, na qual é construído o mito da horda primitiva e a identificação ao pai na pré-história, como aquisição filogenética de cada indivíduo. Encontram-se aí os fundamentos da lógica da natureza da crença, assim como a ideia de Deus e o laço social. Lembremos sinteticamente: com o assassinato pelos filhos do pai originário, que onipotentemente detinha o poder absoluto e interditava o acesso às mulheres, permite que estes ultrapassem a ordem da natureza para a da cultura. 
Essa relação coletiva se funda quando os irmãos, com um mesmo propósito se reúnem sob a mediação da linguagem para estabelecer um projeto comum: igualdade na convivência e a interdição do incesto. Esta ordem simbólica funda o grupo, diferenciando-o dos animais. Entretanto, a culpa pelo ato induz à construção de um totem à semelhança do pai morto, agora idealizado, e que será venerado religiosamente, auxiliando a mitigar o desamparo estabelecido. O culto totêmico vai dar curso na fundação da religião, enquanto que as primeiras interdições do contrato fundam os conceitos morais de um agregado humano (o sentimento social).
Nessa perspectiva metapsicológica, Freud (1921/1981b) vai destacar o papel do líder no laço libidinal de um grupo, como o herdeiro da horda original. Sua figura idealizada será aquele que possui as qualidades faltantes nos liderados e deste modo o chefe tomará o lugar do Ideal-do-Eu de seus componentes. Tomados pela idealização, assujeitam-se amorosamente a esse líder e, envolvidos pela emoção e a sugestionabilidade, acabam se identificando uns com os outros. Ele converte-se em depositário das representações do narcisismo grupal, e de seus desdobramentos no projeto comunitário ou numa causa a defender. Essas projeções imaginárias mobilizam e alimentam nos liderados o vigor da pulsão nas situações de crise. Uma milícia (ou uma proposta ideológica) encarna essa dinâmica e será o nó duro da “alma grupal” que se organiza em torno de seu comandante. Estes vínculos identificatórios serão os mediadores entre o sujeito e a sociedade mais extensa, o que nos faz lembrar que é impossível pensar um indivíduo sem se referir ao grupo no qual ele está inserido.
O desenvolvimento da identificação individual subentende o trabalho da simbolização que se sustenta a partir das primeiras introjeções de traços das figuras parentais e de seus desdobramentos. A apropriação da mensagem de seu núcleo familiar pelo infans e a submissão aos interditos sociais ao final do complexo de Édipo formarão a base da transmissão cultural e de seu funcionamento psicológico. O Super-Eu e seu reverso, o Ideal-do-Eu, compartilhado no grupo, explica a transmissão intergeracional e permanência da narrativa grupal. Enquanto o Super-Eu, como obrigação de interdição, dividirá e restringirá o sujeito, o Ideal-do-Eu propiciará a construção de uma miragem a ser atingida. É a promessa de resgate do Eu-ideal, da relação de plenitude vivida anteriormente com sua mãe, e perdida. O resgate do narcisismo perdido de sua infância. Por essa característica, o Ideal-do-eu funciona como agregador grupal. Este processo faz da unidade de pertencimento do sujeito, o suporte (o apoio da relação de objeto e do narcisismo) e a oferta de uma trama de sentidos, de figuras exemplares e de ícones culturais que participarão, como traços, na construção da identidade individual e o seu reverso coletivo.  
No Líbano, a rigidez das diferenças acentua a tensão nas relações de alteridade. Os mesmos fatores que incidem nas relações de identificação individual, também serão determinantes nas relações grupais. O Outro será modelo, referência ou adversário (FREUD, 1921/1981b). Esse quadro, com seus eventos reais e imaginários, concorrerá para a construção de uma estrutura fantasmática e um caráter relativamente organizado do funcionamento psíquico do sujeito.
Metodologia
                                                                                                
Nossas interpretações se referem às vinte entrevistas de fundo que objetivaram suas histórias de vida, realizadas com sujeitos de ambos os sexos e com nível superior de educação. A idade dos jovens varia entre 23 a 28 anos; os adultos entre 47 e 78 anos. Desse total, dez não eram engajados a grupos militantes; o restante participava ativamente dos trabalhos de suas mesquitas ou em grupos de ação política. As cidades foram Khiam, que abrigou um presídio estabelecido pelas forças invasoras, e a histórica Bint J’beil localizada a três quilômetros da fronteira. As entrevistas foram realizadas nas residências dos informantes, na língua árabe e depois traduzidas por profissionais credenciados e vinculados ao consulado brasileiro. O exame do conteúdo dos testemunhos organizou semanticamente as diferentes formas de se expressar dos sujeitos. Esse trabalho foi auxiliado por um programa eletrônico (REINERT, 1992) que detecta as diferenças não aparentes e as identificações desses textos. Essas análises e o “olhar clínico” do pesquisador nas nuances dos testemunhos dessa experiência subjetiva, permitiram repartir a amostragem em três conjuntos. Cada um delimita disposições psicológicas e representações que convergem para um sentido comum. São eles: 
                
1: O distanciamento. Representa os jovens menos engajados politicamente.
2:  A história vivida. Corresponde à geração mais velha da população.
3:  O Engajamento. Representa os combatentes milicianos
 
Os resultados das entrevistas
 
Partimos da concepção de que um sujeito xiita é, por suas identificações míticas, sempre um combatente. Ilustramos essa atitude nos comportamentos de abnegação no conjunto dos mais velhos. Suas experiências de tragédias vividas em suas histórias fazem elo com o sentimento de ameaça da atualidade. 
Nosso território e nossa pátria está em perigo depois que o inimigo foi implantado em nossa fronteira. Ele ambiciona estas terras desde a fundação de Israel e há muitos registros históricos antigos e mais recentes que comprovam isso. Já Herzl e o primeiro presidente israelense Ben Gurion tinham planos de se apropriar da região do rio Litani (professor de Bint J’beil).
 Terminados os bombardeios, Rábia, diretora de um colégio em Bint J’beil, retorna ao seu povoado e encontra sua escola totalmente destruída. Ela faz o seguinte testemunho: 
Pessoalmente as guerras me deixam em situação de crise, mas logo me adapto e vou em frente. Nasci na guerra e não vivi uma fase de equilíbrio social para sentir algo de novo nisso. Esses bombardeios não foram uma novidade. Quando cheguei às ruínas de minha escola consegui não chorar, quando todo mundo ao redor chorava. Pensei que isso não devia levar a nada. 
Em seguida ela retoma prontamente seu papel na direção e parte para a reconstrução. Sua atitude pragmática e resignada a conduz a viver na sua sociedade eternamente convulsionada, seguindo a sua história, não mais que isso. “Estou tranquila, a única coisa que me preocupa é uma nova guerra. Para nós xiitas, Deus nos pede o trabalho e o esforço”, (a jihad). 
O limite exigido para esta publicação obriga-nos a optar na redução desses comentários. Porém deixamos ressaltado que a perspectiva histórica de seus representantes, exemplifica a inquietação constante sobre as pretensões do inimigo. A catástrofe recente provocou a narrativa e, com ela, a exigência de trabalho na resiliência. Operação que faz laço comunitário; o pragmatismo, a persistência e a certeza da proteção de Deus. Retomaremos esse ponto mais abaixo nos dois outros conjuntos, já que encerram mais vivamente os dinamismos procurados na presente pesquisa.                                                                                
 
O grupo dos jovens
 
Esse conjunto representa os jovens civis e menos engajados nas correntes ideológico-partidárias. Eles demonstram alguma independência na interpretação dos acontecimentos sociais e na sua relação com o Hezbollah, procurando a significação dos fatos com certo distanciamento. Vamos ilustrar esse conjunto com dois depoimentos. 
Norma (nomes fictícios), 28 anos, casada, professora de liceu, Khiam.
Durante os bombardeios muitas pessoas vieram para minha casa. Vivemos momentos de terror, e as famílias persistiram morando aqui durante cinco dias. Vinte e cinco pessoas dormiam no térreo, pensávamos que o local serviria como abrigo, mas não foi o caso. Depois que ela foi bombardeada, deixei meu marido, e acompanhada de várias mulheres e crianças horrorizadas, saímos de carro em disparada sem saber para onde ir. Condoía-nos ver as pessoas que fugiam a pé.
                As condições psíquicas:
Como esquecer a dor pela perda de nossos mártires e a fuga apavorante que tivemos que fazer? Nossa região é belíssima, nossos jovens maravilhosos, mas tudo que fazemos durante anos, Israel destrói em alguns segundos, por isso me sinto incapaz de pensar no futuro. Não conseguirei a tranquilidade enquanto Israel continuar presente por aqui e acho que nossa guerra será eterna. Vivo o dia a dia. A dor e a tristeza sempre dominaram nossas vidas, e atualmente acho que todos nós precisamos de assistência psicológica. 
E complementa:                
O que é certo é que nós venceremos. Isso é uma certeza. Os habitantes de Khiam são cidadãos heroicos. Em 1977 na guerra civil, perderam tudo, propriedades e pessoas queridas, em 1982 e 2006 o mesmo se repetiu, e apesar de todo o sofrimento, ainda temos esperança na vida e no amanhã.
Nanci, 24 anos, solteira, professora de liceu, Khiam. 
Eu estava sozinha nas montanhas quando, subitamente, iniciaram-se os bombardeios. Eu vi a morte na minha frente. Foi horrível escutar o silvar das bombas e o barulho de tudo aquilo. Apavorada eu só rezava e pensava em meus pais que moravam em Beirute, na expectativa de que um míssil caísse em minha casa. Quando os ataques diminuíram, eu e os vizinhos pegamos um carro e fugimos. Todo mundo corria e os carros estavam superlotados. Anteriormente meu pai tinha sido preso pelos invasores israelenses. Ele tinha quebrado a mão e eles pensaram que meu pai era um combatente. Eu tinha seis anos e era muito ligada a ele, assisti a sua prisão e não posso esquecer a humilhação vendo como ele foi tratado naquele momento. Ficamos meses sem saber onde ele se encontrava. Quando ele foi libertado, ele não podia andar e ficou manco de uma perna pelas torturas sofridas.
As condições psíquicas:
O ódio e a honra ferida continuam. Esses momentos são períodos de perda de nossas vidas. Somente bombardeios, dor e medo. A guerra acabou, mas esperamos outra e vivemos sempre em suspense. Eu lembro aqueles dias, como se estivesse vendo a sequência de um filme. A situação política do Líbano não é estável, não sabemos qual é nosso seu futuro, repetem-se os atentados e mortes de líderes. Eu sou inquieta, instável e não consigo exprimir esses sentimentos. Às vezes eu sinto que vou me matar. Mas reflito que devo continuar nesta vida que me foi imposta. Eu não posso pensar no futuro, pois não sei o que ele me esconde. Eu sinto que minha vida está fechada. Só em casa me sinto segura, e quando saio fico pensando se irei voltar.
 
Interpretações
 
Sublinhemos que os testemunhos recolhidos, a cultura grupal e o trauma em sua dupla face individual e coletiva, circunscrevem uma situação paradoxal específica, cuja ressonância subjetiva é incerta e variada. Os depoimentos mostram que embora o psiquismo estenda os meios de autoproteção para se preservar dos traumas, sua reorganização tem um custo. O cenário de morte e a falta de perspectiva de suas vidas futuras provocam nessas professoras o luto (Norma) e a desolação melancólica (Nanci). “No luto é o mundo que se torna pobre e vazio; na melancolia é o próprio ego” (Freud 1917/1974, p. 278).
A contribuição de Ferenczi (1934/2011) sobre a clivagem auxilia a compreensão do funcionamento do Eu na situação traumática. Sua desestruturação pelo excesso de estímulos causado pelo choque provoca a interrupção de parte da atividade psíquica consciente, resultando na repetição de afetos dissociados que encobrem as experiências traumáticas. Tal mecanismo é a tentativa de irrupção representacional dessa experiência que não pôde ser simbolizada (já que se encontra recalcada).
A consequente desorganização vai enfraquecer o sentido de si-mesmo e a perda dos referenciais da situação. O choque causado pela potência de certos eventos disruptores pode levar ao aniquilamento do sentimento de si (Nanci), e da sua capacidade de resistir, de agir e de pensar, o que vai exigir do sujeito nova reconfiguração subjetiva, enfrentando ou se acomodando à nova realidade. Ferenczi focava seu interesse no equilíbrio entre o indivíduo e seu meio mutável, o que implicava uma mudança na metapsicologia freudiana, segundo a qual o princípio do prazer busca um equilíbrio estável do aparelho psíquico. 
Entretanto, após o abandono da teoria da sedução, Freud (1920/1981a) toma em consideração o despreparo para a situação e a intensidade do evento que desorganiza os mecanismos defensivos do indivíduo. O fator surpresa desencadeia o choque desestruturador, que desperta o terror na situação sentida como ameaçadora. O seu transbordamento, como acontecimento de excessos, será dimensionado na relação do sujeito e o meio circundante. A realidade psíquica será a soma de traços deixados por essas experiências relacionais, enquanto que a realidade exterior será aquilo que a percepção dá a conhecer do mundo ao redor. É essa realidade psíquica de cada um que nos dirá se um acontecimento foi ou não traumático para ele (Canavês, 2015).
Após essas observações, vamos focar nossos depoimentos:
A elaboração do luto por Norma é lento, não só pela persistência de seu imaginário trágico atual, mas ao que ele faz evocar de outros sofrimentos não tão distanciados em sua história. Dessa maneira, seu campo de afetação desenha-se flutuante e longo no tempo. O estado de alerta e a angústia irão se delineando no decorrer dos envolvimentos de sua comunidade nos conflitos armados. Esses sofrimentos em série deixam marcas em sua carne e espírito e, ao desânimo, adiciona-se o ódio, quando ela constata que seus projetos de vida acham-se bloqueados. A exacerbação do ódio prolonga a crise pessoal, mas também é fonte que aciona e une a pulsão, no trabalho para atingir um alvo exterior (e não voltar-se contra si) ou na construção de novos objetos a investir.
Norma encontra o apoio no acolhimento de seus vizinhos e na representação de seus mitos fundadores, que a incita a tomar uma atitude de abnegação, paciência e trabalho. Três significantes que partem do ícone husseiniano e que se refletem como traços do caráter comunitário, já observados em Rábia. Todavia, esta paciência surge mais como resignação individual do que estratégia de espera para se renovar e ultrapassar as dificuldades, como faz a classe dos combatentes.
Já Nanci exemplifica a fragilização em virtude da experiência angustiante recente, que se conecta a eventos anteriores e que promovem uma realidade subjetiva mais afetada. Os excessos da situação externa brutal e súbita e para a qual a jovem não estava preparada, causa-lhe a comoção psíquica e o sentimento de desamparo. Adicionam-se momentos de agonia que se conjugam no enfraquecimento de um sentido de si mesma, perdendo-se numa espécie de aniquilamento (FERENCZI, 1934/2011).
O desamparo se estende no tempo e a remete aos seus prototípicos sentimentos de fragilidade e de total dependência quando chegou ao mundo (FREUD, 1895/1973). A falta do pai nos recentes bombardeios se associa a sofrimentos anteriores, de outra perda, quando ele foi agredido por soldados e levado à prisão. As experiências de angústia fazem cadeia, acionando fantasmas atemorizadores, provavelmente relacionados com anteriores conflitos inconscientes (FREUD, 1926/1976). 
Nanci exemplifica como o traumático se aloja na lembrança recalcada de um cenário insuportável (FREUD, 1895/1973). O fruto do choque nasce em um segundo tempo como representação, as imagens congeladas rompem o recalque, e invadem sua consciência como um cenário cinematográfico. O imaginário que se repete e a experiência da dor que não pode ser recalcada é acionada pela pulsão. As cenas aparecem como exteriores de si mesma, causando estranheza por não se engatarem às suas cadeias de sentido, acabam autônomas por falta de inscrição no aparelho psíquico. A jovem volta-se sobre si mesma por sentir-se impotente em reorganizar-se internamente, o que exigiria a metabolização dessas excitações e o investimento libidinal em novos objetos. O ódio e a angústia juntam-se à sua melancolia, e a excitação como pulsão de morte provoca seus impulsos suicidas.
Este mal-estar se agrava com a perspectiva de um futuro temerário e no aumento da violência política em seu país. Nanci exemplifica a inquietude e o humor rebaixado no cotidiano da população afetada. Mesmo que a jovem venha a recompor-se subjetivamente, o sentimento de humilhação dificilmente será esquecido. “Restabelecer” um sujeito afetado é insuficiente para livrá-lo do sentimento de humilhação, da vergonha e do ressentimento (CABRA, 2005). A vergonha é um afeto imposto do exterior e pode produzir a clivagem no psiquismo (ABRAHAM, N. 1961/2001). A vergonha fica associada à dor moral e ao sentimento de humilhação impostos pelo inimigo. A vergonha faz par com o segredo e a divisão do eu, quando ela é negada ou dissimulada. 
Acrescentemos outro depoimento que se refere diretamente à humilhação e aos objetos de identificações perdidos. 
Daher, 23 anos, solteiro, estudante, Khiam: “Nasci em 1986, portanto, vivi 15 anos sob a ocupação e os atos agressivos do invasor. Toda pessoa que morou no Sul tem lembranças dolorosas, repletas de terror e sufocamento da liberdade. Ninguém dormia tranquilo, todo mundo tinha medo de ser detido ou ter sua casa destruída.”. Durante os ataques aéreos o jovem tem arrasado o conjunto de apartamentos que constituíam a morada de seus pais e tios. Destituído de seu abrigo e de tudo o que representava seu patrimônio simbólico, ele se depara com o âmago de sua crise, a dor e a humilhação:
Logo após os bombardeios o pior momento foi deixar meu pai e partir de Khiam. Meu avô se recusou a sair de sua terra, e por isso meu pai teve que ficar, são marcas que não se esquece. Apesar do sentimento de honra depois da vitória sobre o inimigo israelense, há um sentimento de dor por perder coisas queridas, minha casa, minhas lembranças e pertences. A perda é mais psicológica do que material. Se meus filhos perguntarem um dia sobre como era minha vida ou minha casa, não tenho nenhum registro disso, foram-se meus livros, minhas fotografias, tudo. As lembranças ocupam uma grande parte de minha consciência. Daqui pra frente com esse caos no Líbano, não sei quais serão meus passos para o futuro.
 
Joel Birman (2009) explora bem essa situação no drama de Écuba2 contemplando uma Tróia em chamas. É a avó que chora indignada diante de seus destroços e que sintetiza toda a grande dor dos vencidos. Essa ficção veste como uma luva a experiência do real de Daher. Igual a essa personagem, que tem o orgulho de sua estirpe esmagado, o jovem repete suas imprecações aos inimigos, desejando-lhes toda a infelicidade que o destino possa lhes reservar. Perdem quase tudo de seus referentes narcísicos e, com eles, o abrigo de suas residências, o bem mais significativo e derradeira trincheira de acolhimento. A perda da honra pela impossibilidade da defesa de seus bens, o culto dedicado pelo jovem a seus objetos de referência perdidos irão se cristalizar como algo insepulto e que impede a retração subjetiva para que se possa iniciar o enterro simbólico de seus mortos. Sem encontrar sentido eles pairam em seu psiquismo compondo um conjunto fantasmagórico que preenche seu vazio e sustentam sua melancolia. É esse vazio que o coloca na condição de pária, na insignificância a que se viu reduzido.
2 Écuba é a personagem principal da peça As Troianas, de Eurípedes (escrita entre 415 e 412 A.C.). A obra, que aborda a destruição de Tróia e a matança cometida pelos atenienses, põe em relevo as dores e o ódio dessa mãe e avó, imaginada por Eurípedes. 

Em seguida veremos como o engajamento ideológico oferece um referencial assegurador, eliminando o sentimento de impotência e de abandono.
 
Os combatentes
 
Este conjunto se atém aos fatos cotidianos e às representações de suas interações diárias. Diferentemente dos mais velhos, esta classe se distancia da narração de eventos mais distantes e se concentra nos fatos recentemente vividos. Eles mantêm uma atitude crítica, procurando um nexo entre essas ocorrências e sua prática na resistência. Deste modo, procuram o controle do real de suas experiências. O sofrimento e o espírito combativo são assumidos como marcas comunitárias, o que os faz encarnar em suas atitudes a identificação com um Hussein guerreiro. Vamos nos referir ao extrato de um só depoimento desse conjunto.
Al Dib, 28 anos, casado, técnico engenheiro, Khiam. Em tratamento médico. O depoente é ex-detento do presídio israelense construído na sua cidade. A entrevista foi realizada quando se encontrava acamado em consequência de ferimentos causados por torturas. Nos seus depoimentos, podemos notar a primazia de argumentos lógicos, a determinação de suas atitudes, o controle das emoções e a inquestionabilidade de seus engajamentos.
Nossa religião tem entre os seus dogmas, alcançar o contentamento de Deus pelos nossos atos. Para nós, não se separa a religião da forma como lidar com as pessoas, portanto ela se cola com a política. A devoção se divide entre a devoção do sujeito ao seu Criador e a forma de tratar os outros. Kárballah para nós, tem o sentido da defesa do direito, da pátria, da religião e da mensagem de Deus.
A realização identitária: 
Atingimos a felicidade e resgatamos nossa honra quando as forças israelenses, depois de 20 anos, partiram em 2000. Certamente não há como descrever a felicidade deste momento. Apesar da dor, quando se trata de guerra contra Israel, há sempre o sentimento de orgulho para nós mujahidins. Somos os donos da causa justa, não cometemos massacres, pois nossos princípios sagrados impedem essa conduta. Na hora de passar lembranças da guerra, falamos com um tanto de objetividade e realismo, que na nossa prática a tristeza ocupa o lugar que deve. A guerra não terminou, ainda temos territórios ocupados e libaneses nas prisões israelenses. O Hezbollah representa a resistência libanesa e não é ele que está combatendo Israel, mas sim, o contrário.
 
Um evento marcante:
 
Um fato de muita dor aconteceu quando meu pai foi detido e conduzido à minha frente na prisão, ele tinha naquela época 77 anos e sofreu muito ao me ver. Fui maltratado na presença dele, que sofreu mais tarde um derrame e faleceu, sem que eu pudesse assistir ao seu enterro. A destruição total de minha aldeia se acrescenta a essas tristes lembranças.
 
Condições psíquicas:
 
Devido à situação econômica do país e à detenção que sofri, me sinto ainda cansado e instável, a solução é enfrentar essa realidade. Se eu for descrever como me vejo depois da experiência pela qual passei, choro. Tenho tristeza e preocupação com minha doença. As cinco intervenções cirúrgicas que sofri são consequências das torturas que me impedem de trabalhar, tenho deficiência permanente em minhas mãos e no meu pescoço. Eu estava em liberdade e repentinamente as coisas se transformaram, a luz virou escuridão. Tive momentos de medo, mas certamente esse medo não me domina. Ultrapasso as coisas difíceis e adapto-me com facilidade, pois sou realista. Meu plano de vida é continuar a coisa que iniciei na luta contra a ocupação. Enquanto o Líbano estiver apegado a sua união, o Líbano estará sempre no bom caminho. Ao contrário de Israel, que é um estado discriminatório e que não aceita o outro. O Líbano é então a contraface de Israel.
 
Interpretações
 
É nessa categoria que se encontra o núcleo duro da identidade comunitária. A participação nos recorrentes combates com o invasor e a vigília nos conflitos intercomunitários estabelecem seu campo de ação, que o surpreende e o desafia constantemente. A angústia, sinal presente no estado de vigília, o controle das emoções no enfrentamento a um real inquietante e o sentimento de encarnar o Ideal-do-Eu confessional foram os componentes primeiros na resistência contra as dissociações psíquicas individuais e na disciplina do grupo guerrilheiro.
Na milícia, cujo propósito é a própria concretização do ativismo pregado pela doutrina xiita, os sentidos de sua escatologia encadeiam os significantes de seu discurso. Esse fator harmoniza seus componentes pelos imperativos do Super-Eu/Ideal-do-eu grupal. O fortalecimento do Eu pelo triunfo do Ideal-do-Eu forjou o sentimento de valor miliciano e validou a liberação da pulsão de morte contra o oponente. O combate no enfrentamento a um invasor de longa data e de significação histórica completa, como dever e honra, o municiamento pulsional.  
A dor concreta dos ferimentos do mujahid pode contribuir no recuo de seu sofrimento psíquico. Observa Ferenczi (1934/2011) que o sujeito se ocupando do sofrimento físico, dividirá sua atenção com as imagens de seus sofrimentos passados, e os cuidados que deve manter com a dor presente. A ferida corporal vai atrair energias catéxicas do psiquismo para estancar o desprazer dessa região. 
Os ferimentos e a angústia do combatente não abatem seu ânimo de vida. Porem essa determinação de superar a escuridão em que se encontra, implica a necessidade de reaprender a viver outra vida (CYRULNICK, 2004).
                Assevera o combatente: 
 
O caminho para se renovar é a autocrítica, avaliando as ações e as reações. Quanto mais autocrítica e objetiva a pessoa for, mais ela está se renovando. Devemos ter disciplina e confiar em nossos líderes, qualquer ação irresponsável, sujeita a impetuosidade, serve ao inimigo. A nossa luta abrange todos os níveis e todos os domínios. Os atos coletivos e organizados são os que superam as dificuldades da melhor forma. Além disso, devemos ter em vista o bem e o interesse comum.
 
Devemos ter em vista que esses sujeitos, mais que os outros conjuntos, sofrem os efeitos insidiosos dos fenômenos psicossociais que atuam no funcionamento de um grupo. Ocupando um posto em sua milícia altamente organizada, eles transportam em seus corpos as marcas, a toda hora requisitadas, de uma ética e de um ideal a ser cumprido e, neste papel, o combatente procura a conformidade rigorosa com seus dogmas confessionais. Deste modo, a organização hierárquica de seu grupo, as significações escatológicas e a ordem comunitária estabelecem o fundamento, a direção e os canais para a sua descarga pulsional, sempre vigorosa. Sentindo-se em plenitude pela união de seu Eu com sua imagem idealizada, o miliciano superpõe corpo individual e corpo coletivo, que irão se confluir no gozo da assunção de uma imaginada identidade ideal.
A modelagem ideológica amalgama a integração da milícia e a fortifica para os futuros combates. Um miliciano do Partido de Deus tem sua formação não somente no manejo das armas. Sua convicção religiosa vai se aprofundar nas madrasas, o que vai lhe proporcionar certo refinamento cultural e ética comportamental. Como todo adepto da seita ele tem introjetado concepções que versam sobre uma organização desejável de sua sociedade.
Os filósofos que os inspiram procuram definir uma política ideal em um duplo sentido: uma política guiada pelas ideias justas, que não ceda às contingências, e que se conforme a um ideal de organização. A referência da metafísica de Al Farabi3 é invocada para exprimir esta convicção: a ordem do universo deve se refletir na ordem política. Esta busca vai determinar uma importância especial à dedução nos estudos xiitas. Se Deus é um ser perfeito, causa primeira de todas as coisas, único e que transcende toda similitude, Deus então é identificado como o Ser necessário por si mesmo. Estes atributos divinos acordados entre os sábios terão, como consequência, o de transformar toda discussão teológica em uma discussão ontológica (AMIR-MOEZZI; JAMBET, 2004). Assim as propriedades de Deus, tais como possam ser conhecidas, deverão ser encontradas em um grau inferior no guia político justo. Singularmente, a inteligência, que é um fato de Deus, deve se refletir no homem como o intelecto adquirido e que não se separa do intelecto agente que o aperfeiçoa. Se Deus tem por essência, a unidade transcendente e real, e, por atributo a inteligência ou a ciência, então convém se aplicar essas propriedades à cidade perfeita. É nela que reinará o máximo de unidade, onde as ações estarão em concordância e em concórdia na procura do reino da inteligência e da sabedoria, onde apesar das diferenças inevitáveis, toda a comunidade pensará, agirá e viverá em função de uma vida única, segundo uma profunda adesão ao ideal de unidade. É a política da unidade, pronta a se mobilizar contra os malefícios do múltiplo. O líder político ideal será na comunidade, como o órgão mais importante de um organismo vivo. Ele concordará que: 
 
A política é uma medicina espiritual […] e o verdadeiro sentido do poder político é o tratamento do mundo quando ele estiver doente, e a conservação de sua saúde quando ele é sadio. Ora a doença tem por origem a violência tirânica e as experiências aventureiras dos príncipes. A imperfeição do Estado como no corpo humano, vai de par com sua fragilidade (AMIR-MOEZZI; JAMBET, 2004, p. 269).
                
O combatente deverá, então, seguir as virtudes de um imã que tenha uma ascendência legítima, um promotor da união de corações, que seja magnânimo, ponderado e paciente, que não trate os homens como escravos, nem semeie a angústia e a avidez, mas considere seus governados como amigos que procuram a segurança, a justiça, a doçura e a lealdade.
                Estas virtudes são encontradas, como vimos insistindo no exemplo de Kárbala, onde os companheiros de Hussein, unidos em um mesmo princípio, morreram no laço da lealdade contra a tirania dos injustos. Esta batalha torna-se o paradigma do pensamento etnonacionalista do mujahid. Ele está pronto para o combate libertador, como resposta honrosa à opressão, preferindo a morte à humilhação.
                A devoção ao ato extremo oferece como recompensa o paraíso eterno aos mujahids. Unindo religião, cultura e política, este combatente estará à altura dos grandes santos e sábios que ele encontrará nos jardins de Alá. E é no próprio Alcorão que se encontra este fundamento: “que eles combatam então, no caminho de Alá, aqueles que trocam a vida presente, por uma vida futura. E qualquer um que combata no caminho de Alá, morto ou vencedor, nós lhes daremos muito breve uma enorme recompensa” (ALCORÃO, 1989, 4:74).
                Destes apontamentos sobre o ideal de uma política xiita, sublinhemos que: a justiça é a palavra mestra que rivaliza em importância com a inteligência e a sabedoria. A justiça política só poderá ser exercida depois do acordo entre as classes, em função de uma hierarquia racional. Al-Farabi, assim como outros pensadores, servem-se da noção neoplatônica de hierarquia a qual governa as relações dos níveis da realidade, mais ou menos vis, ou nobres. Ela cria também uma predileção por conceitos como grau e estação, no caminho de Deus; ordem e classe para as relações sociais.
                Esclarecemos que, no xiismo (como no Islã inteiro), não há uma organização hierarquizada do clero, como se vê no cristianismo. Os fiéis escolhem seus líderes religiosos pela sua marja (seu discurso, seu saber) e confirmam sua obediência, versando a eles suas contribuições aos pobres (o zakat). O clérigo, com auxílio de sua equipe, recolhe o dinheiro e o administra na sua redistribuição. Seu saber nos assuntos que dizem respeito à comunidade e à jurisprudência (o fiqh) lhe confere autoridade para perfilar-se entre os grandes ulemás e que, dentre eles, podem vir a ser escolhidos como o líder coordenador do projeto comunitário (o Wilayya al faqîh, liderança da comunidade instituída por Khoumeini que se estabelece até a chegada do madi,). Esta formalização da hierarquia vai unir todos os componentes da comunidade em sua amplitude transfronteira, num alinhamento ideológico uniforme e um engajamento unificador mais decidido.
                  Eliminando dúvidas e aplacando as contradições, esses novos direcionamentos atraem, por decretos e fatwas, o reforço das instituições na estrutura comunitária e sua mensagem revolucionária. Observamos aqui o papel central da liderança do Irã nos propósitos de conduta e na determinação política que vem no bojo dos discursos dos ulemás. Esta nova ordem confessional serve de acolhimento aos combatentes, que aí, nesta corrente de princípios e emoções, sentem-se amparados em suas condutas. Lembremo-nos das declarações de Nasrallah citadas anteriormente, e acrescentemos esta mensagem do Enviado de Deus: “para aqueles que praticam o bem neste mundo haverá uma recompensa. A terra de Deus é vasta! Aos perseverantes, ser-lhes-ão pagas irrestritamente suas recompensas!” (ALCORÃO, 1989, 39:10).
                                                                
Sayyed Nasrallah o louvado comandante
                                
Sayyed Hassan Nasrallah, cujo nome significa “vitória de Deus” (de nasr, vitória e Allâh, Deus), está inserido no tronco da descendência do Profeta como indica seu título e logo, tem o direito de usar o turbante preto. Cercado por uma aura de invencibilidade, sua fotografia impressa em banners é afixada em diversas estradas e lugares públicos do Líbano, espalhando-se também às diversas regiões do Irã e do Oriente Médio. Como publicado nos jornais, sua vitória o transformou no “brinco do Islã”
O comandante também é identificado a um personagem de primeira grandeza nas histórias escatológicas xiitas. “O Yemenita” que será o ator chave no combate do final dos tempos liderado pelo mahdi, será ele quem carregará o estandarte da “via direita”, combatendo pela justiça (KASSATLY, 2008). Portanto seus comandados sob sua aura, só poderiam se sair vitoriosos na luta pela justiça, pois estariam sustentados pela transferência de forças divinas a seus corpos durante a ação, quando os múltiplos fenômenos sobrenaturais ocorridos seriam a confirmação de seus laços com as entidades sagradas. Momentos de magia que fazia irromper o inebriamento do gozo, quando estariam abrigados pelo Outro transcendental, tornando-os atores de um fantasma que os incitava a colocar em ato seus entusiasmos (ASSOUN, 2005).
Líder e milícia constituíam nesses momentos um corpo simbólico que atinge momentos inebriantes de acercar-se como que alucinadamente ao Eu-ideal dos mujahidin. Esta moral de vencedor fazia-os sobrepor o princípio do prazer sobre a realidade, e o fervor grupal deixava em evidência seu livro sagrado: “aqueles que obedecem a Deus e ao Mensageiro, contar-se-ão entre os agraciados por Deus: Profetas, os sinceros, os mártires e os virtuosos. Que excelentes companheiros serão!” (ALCORÃO, 1989, 4:57). 
Pleno dessas significações consensuais, corpo individual e corpo coletivo confluíam no gozo pela possibilidade de integrar-se ao corpo celestial. A libido do combatente dessa maneira expandida vai significar esses objetos como sendo seu próprio Eu. Dessa forma preenchido, diria Freud, “o auto sacrifício advém uma consequência natural” (FREUD, 1981a, p. 178).
A unificação de todos, sob a imanência de suas representações confessionais, alimentava a força pulsional no ardor de cada um, homogeneizando e robustecendo o alinhamento grupal sob a representação carismática de seu líder, o porta bandeira da causa e encarnação viva do tipo ideal comunitário. Nasrallah encarnava no desenrolar dos combates, verdadeiramente, um misto de deus e de humano para seus comandados e para a massa comunitária, que se regozijava nas louvações dirigidas ao líder. Pleno de potência criativa, sua determinação na luta o colocava como criatura intermediária entre a natureza divina e a humana. Destas interações, como vimos até então nos referindo de diferentes modos, o projeto identificatório comunitário enunciado, vai possibilitar que a força pulsional se inscreva no registro da representação. As satisfações pulsionais decorrentes, nos registros do simbólico e do laço social concorriam então para a ordem e a determinação nas ações dos mujahed.
A repercussão de seu discurso e a proclamada vitória divina concretizada pelo Hezbollah tiveram imensa repercussão entre as massas do Oriente muçulmano, oferecendo motivos para regozijo que vieram contrabalançar, ainda que momentaneamente, o estado de frustração que atravessam essas formações. Esta prova de força elevou seu status e o respeito de todos, independentemente do pertencimento confessional. Em seus pronunciamentos, invocavam-se os comportamentos de excelência nacionalistas, exaltações ao sacrifício, determinação nos propósitos assumidos etc. O xeique exalta, enfim, a se cultivar um portentoso Super-eu e a se augurar a atingir ideais acima da média dos simples mortais. Seguramente essas exaltações refletem as características de sua própria personalidade e expressam um desejo intensamente conectado com a causa confessional. Essa era a exigência para seus comandados: possuir uma estrutura psíquica que suportasse essas demandas.
Achamos oportuno, nessas observações, citar um texto em que Freud aborda essa questão. O mestre sublinha que a introjeção de um Super-eu poderoso e onisciente torna-se uma força psíquica interna, que em seu lado positivo de comando é certamente a mais importante. Esse Super-eu vai se expressar através de aspirações conscientes e inconscientes e que vai levar como indicamos, às estratégias identificatórias, quando a pulsão instiga, por suas exigências de satisfação, o trabalho do sujeito para sua efetivação. Como censor, o Super-eu não só recalca, mas também:
 
Tenta isolar e afastar da concretização todos os desejos individuais que não satisfaçam o Eu Ideal. Em muitos seres humanos, esta luta entre libido e Super-eu não é forte, seja porque a libido é fraca e se deixa facilmente guiar pelo Super-eu, ou porque esse último é tão fraco que apenas assiste os caminhos da libido; ou, até mesmo, porque os ideais do Super-eu não foram exaltados acima das limitações da natureza humana, de modo que não exigem da vida mais do que ela está disposta a conceder. Esta última variedade de Super-eu é agradável para a pessoa que o porta, embora tenha a desvantagem de desenvolver seres humanos absolutamente banais. Um Super-eu que não exige muito da libido, obtém pouco: o homem que espera pouco de si próprio, também obtém pouco (FREUD; BULLIT, 1984, p. 57). 
                
Freud complementa que um Super-eu cujos ideais são tão grandiosos que exigem do Eu o impossível produz grandes homens, mas também alguns psicóticos e outros neuróticos.
Sem nos ater a classificações, preferimos, antes de tudo, situar Nasrallah, como “o possuído” pelo seu ideal, pelo seu projeto, como tantos líderes que, por seu estado de alma, mobilizam massas e nações. O xeique é líder e sujeito heterônomo que se estrutura e cresce sustentado por uma sociedade distinta que se gerencia, ou melhor, que segue incisamente (fielmente) suas significações indutoras de comportamentos. Espécie de indivíduos que, nas observações de Assoun (2005), portam a Schwärmerei, um estado de espírito e de corpo mergulhado em um coquetel de entusiasmo, vibrações que propiciam a exaltação e quem sabe extravagâncias. Assoun o aproxima de um “apaixonado pelo sentido”, o religioso que coloca seu dogma em ato. Um líder com tal convicção acerca-se, segundo alguns, ao fanatismo, para outros à plenitude ideológica. E, se ele próprio se constrói no entusiasmo, seu inibriamento mobiliza e dissemina através de seu carisma, emoções intensas e o arrebatamento coletivo.
O sentido compartilhado de vê-lo como um possuído pelos espíritos o faz um visionário da causa, um demiurgo protetor da comunidade, um demiurgo misto de humano e a divindade que transforma a massa sugestionável em movimento coletivo que se solda na fé (MOSCOVICI, 1991).
Seu discurso e sua presença delimitam um campo de afetação pleno de ardor e sentidos devocionais, tornando a massa afetada ou infectada pelo projeto, que vêm no bojo de seus discursos, imprimindo uma atmosfera de “efervescência pulsional” (ASSOUN, 2005). Seu projeto político de uma sociedade de resistência depreende-se da declaração de imã Khomeini: “Cada dia é ashura e toda terra é Kárbala.”. É nessa turbulência de paixões que situamos os mujahides decididos como Kanjar. O xeique sublinhava que a força se encontra nos homens e no desejo que os anima. Mais de uma vez, o xeique dava mostras de ser sustentado solidamente pelas construções do desejo, quando declarava que o inabalável propósito de lutar pela justiça do xiismo pode vencer os obstáculos mais difíceis. Sua declaração de que foi “a vitória do sangue sobre a espada”, legitimava uma luta levada às últimas consequências. Nessa linha de pensamento, Nasrallah é um criador da história que pega o destino pela mão e impõe seu projeto. É nas palavras de Enriquez (2001), um sujeito que atinge “um certo grau de anormalidade” por sua ideia fixa e “sua alma de conquistador”. Galvanizando reações e uniformizando sentimentos, a força de sua figura atenua os limites entre o individual e o coletivo, o que vai atualizar a assabyia nas velhas relações tribais.
Terminadas estas considerações, passemos, agora, ao quadro montado com as disposições psíquicas e sintomas relatados por nossos informantes, que foram ordenadas de acordo com os conjuntos sugeridos.
 
Quadro 1 - Disposições psíquicas e sintomas do pós-guerra
	Xiitas 2008

	 
	Fatores positivos
	Fatores negativos

	C1
	Orgulho e segurança dado pelo Hezbollah como entidade de defesa do Líbano;
 
Prontos ao confronto, à procura de soluções e seguir em frente; amor próprio aumentado;
 
Pragmáticos para superar dificuldades, ter paciência e não desistir;
 
Maior responsabilidade pela comunidade, maturidade;
 
 
Controle emocional, atenção nos fatos cotidianos e autocrítica;
 
União, disciplina e trabalho coletivo;
 
Reforçamento das amizades, afiliação política;
 
Resgate da honra e a defesa do bem comum;
 
Dogmas religiosos dão suportes aos atos de violência.
	Pessimismo, tristeza pelas perdas;
 
Fadiga, sentimento de ultraje;
 
Crença em uma guerra sem fim;
 
Indignação pela ocupação israelense;
 
Obsessão de que a guerra voltará;
 
Marcados pelas torturas nas prisões;
 
 
Inquietação psicológica;
 
A instabilidade nacional refletida no indivíduo;
 
Sentimento de ameaça;
 
Receio dos inimigos internos;
 
Situação econômica agrava a situação psicológica;
 
Futuro truncado.
 

	C2
	Orgulho pela resistência libanesa em 2006;
 
Aceitar a imposição do destino;
 
Ter paciência, confiança na comunidade;
 
Confiança no Líbano;
 
Presença de Deus;
 
Crença na existência de pessoas boas;
 
O calor e segurança oferecidos pela família;
 
Necessidade, conseguir sonhar, ter esperança.
 
	Sentimentos contraditórios;
 
Falta de perspectiva desesperança;
 
Angústia, indiferença e intranquilidade;
 
Instabilidade emocional e inquietação;
 
Vontade de sair do país;
 ódio aos políticos
Sentimento de perda da vida; a morte de jovens combatentes. Medo cotidiano, ideação suicida;
 
Expectativa de nova guerra;
 
Aceitação fatalista da situação;
 
Melancolia, ódio, rancor.

	 
C3
	 
Conformismo, realismo, religiosidade;
 
Crença na ajuda de Deus para progredir;
 
Fazer o melhor de si para agradar a Deus;
 
União comunitária e força de vontade para resistir;
 
Apego à história e a terra;
 
Adaptação à vida diária e à situação de guerra;
 
Necessidade de dar continuidade a seus projetos;
 
Praticidade;
 
Aceitação da morte;
 
Retomar e viver o dia a dia.
	 
Impossibilidade de sonhar;
 
Desesperança, projetos destruídos;
 
Futuro incerto, insegurança;
 
Tensão por ter um inimigo sempre ao lado;
 
Tristeza, perda de amigos;
 
Ódio pelos políticos;
 
Falta de confiança nos governantes do país;
 
Instabilidade psíquica;
 
Tensão por uma nova guerra;
 
Falta de confiança na sociedade.


NOTA: C1: combatentes; C2: jovens não combatentes; C3: adultos não combatentes.
Fonte: Pessoas entrevistadas.
 
Quadro 2 - Lembranças marcantes
	Combatentes (C1)
	Não combatentes (C2 e C3)

	Encarceramento, desonra e libertação;
 
A luz e a escuridão;
 
Período da ocupação: indignação, humilhação;
Liberação do país: alegria e recuperação da dignidade;
 
Sofrimento de familiares;
 
Falta de alimento em casa;
 
Ser denunciado;
 
A derrota de 1967 na guerra dos Seis Dias.
	Ódio e medo durante a presença de Israel;
Bombardeios, o barulho dos aviões;
Perda da casa;
Sofrimento pelos mártires e da família;
Prisão, dor e medo;
 
Atentado de setembro de 2001;
 
Memória de sofrimentos na história;
 
Invasões estrangeiras no passado. A derrota de 1967


NOTA: C1: combatentes; C2: jovens não combatentes; C3: adultos não combatentes.
Fonte: Pessoas entrevistadas.
 
Comentários
 
Observando os fatores e sintomas que afetam os sujeitos de maneira positiva, ficam realçados o orgulho e a confiança na comunidade, aliados à fé em Deus. O senso prático, aliado ao valor da paciência, é sublinhado entre as classes. Porém todos alimentam desesperança para com o futuro do Líbano e o retorno da guerra.
                Notemos também que, enquanto o combatente se esforça pelo controle da situação e na resolução dos problemas cotidianos, eles se aproximam dos mais velhos que não sonham e são pragmáticos. Já os mais jovens para suportarem a desolação necessitam sonhar, apesar de adotarem um pensamento fatalista, aguardando as boas luzes do destino.
                Os sintomas que arrolamos nos três conjuntos se assemelham nas reações de angústia pelo receio de um recomeço dos bombardeios. Os sentimentos melancólicos estão associados às destruições, às mortes de pessoas próximas, à impossibilidade de prever o futuro e ao crescente recrudescimento da violência política no país, o que vai anular todos os sinais e espaços de segurança que o meio ambiente poderia lhes oferecer. Como contraponto favorável a um razoável funcionamento psíquico, o sentimento de vencer o inimigo lhes proporcionou: satisfação interior e a confirmação de que Deus estava com eles numa guerra justa, orgulho pelo desempenho do Hezbollah e honradez nacionalista.
                As desregulamentações sociopolíticas internas reforçam o apego as suas terras e ao sentimento de fidelidade ao país. A experiência de viverem a mesma catástrofe reforça o sentimento de solidariedade intracomunitária: pelo dever sagrado (combatentes), pela força de vontade para resistir (mais velhos) e pela crença de estarem abrigados na comunidade (jovens). Essas três significações resumem e têm seus desdobramentos como fonte de resistência da comunidade. 
 
Comentários das condições psíquicas xiitas
 
As situações traumáticas vivenciadas pelo grupo, aliadas às representações individuais sombrias para o futuro, estabelece o grau de traumatismo nesse campo de afetação comum. A resiliência vai se sustentar no consistente laço simbólico que se entretém entre esses sujeitos, nas suas representações, e num projeto comunitário comum fortemente introjetado. Eles se firmam como atores contemporâneos de uma cadeia de sentido que parte de seus ícones fundadores.  
O caráter político desses ícones torna-se obrigações religiosas que determinam a todo crente combater as situações de injustiça e de humilhação. Patriotismo e dever religioso superpostos alimentarão a determinação comunitária, cimentando o consistente vínculo entre esses sujeitos suas instituições e a resistência concreta de seus vilarejos. Dessa forma esses atores são o reflexo de seus imaginários. A ficção sectária molda o perfil sagrado do mujahid, reforçando seu Eu pelo fantasma de encarnar o ideal comunitário. Completa esse estado o fascínio de estar sob a sombra de seu líder, consensualmente visto com poderes sobrenaturais.
A resiliência, por conseguinte, não foi um produto individual, mas sim a resultante de um processo coletivo em seu projeto histórico. Portanto é o projeto identificatório consensual que possibilita que a força pulsional se inscreva no registro de um imaginário compartilhado. A força pulsional irrompe no meio ambiente e é validado fazendo “que a pulsão de vida inscreva a pulsão de morte nos registros do simbólico e do laço social” (BIRMAN, 1998, p. 254). Os vínculos entre os atores constroem significações tidas como a expressão da sua “alma grupal”, e vai se encadear como ideologia promovendo uma forma de ser, pensar e agir. A ideologia, portanto, implica certa concepção do real e da situação do Eu neste real (BARANGER, 1959). Compartilhada, ela funda uma ordem social e sedimenta uma visão de mundo, Weltanschauung, (FREUD, 1916/1948) que sustenta o comportamento grupal e, desse modo, evita comportamentos individualizados desagregadores, como poderia acontecer numa massa disforme. Quanto à coesão da milícia e seu alinhamento nos combates, confirma-se que não é a amplitude do perigo que pode estabelecer o pânico em um grupo militar (FREUD, 1921/1981), mas sim, o sentimento de desamparo na falta da figura de um líder. Podemos estender essas observações a toda a comunidade que se intitulava “uma sociedade de resistência”.
Enfim nossos resultados confirmam estudos de campo anteriores realizados no Líbano (KARAM, 1994), apontando que as situações extremas imprimem suas marcas, porém, suas consequências traumáticas instalam-se segundo a organização psíquica de cada um e do grau de sustentação oferecido por seu entorno social.
É oportuno citar o jornal O Estado de São Paulo, de 24 de agosto de 2012, que publica as pesquisas do Pew Research Center4, em seus estudos sobre a percepção das condições de vida atual de cidadãos de diversos países. Os resultados apontam para a China com 92% de seus cidadãos que acreditam viver em condições melhores do que seus antepassados. O país mais pessimista da lista é o Líbano, com apenas 21% de seus habitantes que creem estarem em melhores condições.
Falando na língua da melancolia, podemos pensar que algo da cena traumática que inflige a dor moral, sempre permanece incorporado como um corpo estranho, dentro do sujeito que se viu submetido a essas situações. Nas elaborações subjetivas de tentativas de ultrapassagem do trauma, nunca podemos contar com uma introjeção e assimilação apaziguadora absoluta. Para o afetado sempre restará um estranhamento em relação a esses acontecimentos, advindo do fato de ele ter morado em um campo coalhado por rancores, e que se alimenta recorrentemente pela memória social. Repetição contínua que causa sensações de que perdeu períodos de sua vida vivendo na contraface de um campo simbólico mais apaziguador.
 
O mal-estar árabe encarnado nas incertezas de um 
professor
                                                
Vamos reproduzir em seguida extratos de um depoimento, que serve para a finalização desse trabalho. Trata-se de um professor de confissão xiita que, com corajosa franqueza, confessa suas feridas morais e suspeições para com as lideranças e as classes dominantes do povo árabe e com a sociedade libanesa em particular. Suas observações sobre o processo de ideologização das atitudes grupais e o distanciamento da sociedade libanesa (e árabe) em relação à evolução do progresso científico e a desvalorização da cultura humanística, dão as coordenadas de todo o seu desalento, ao constatar que poucas são as esperanças de transformações de que necessita sua sociedade.
 Aproveitamos o exemplo, também, para minimizar uma ideia de que a comunidade xiita se parece com uma sociedade de térmitas em sua uniformidade de atitudes e nas interpretações da sociedade. Queremos ilustrar que, evidentemente, há indivíduos, que, mesmo se definindo xiitas, se posicionam ao lado de um pensamento secular. Participam da defesa dos direitos à liberdade individual e não temem ir contra a vontade da massa beligerante. Vejamos então: 
Faysal, 53 anos, casado, professor da Universidade Libanesa (estatal). Sem engajamento religioso. Habitante da vila de Shahrour (sul do Líbano). 
Apresentação de seus princípios sobre a religião e orientação política.
 
Meus pais nos educaram habituando-nos ao respeito pelas pessoas e abertura às diferentes confissões e a prova disso é que meu irmão é casado com uma cristã e minha irmã com um sunita. O pensamento religioso não tem nenhuma influência sobre meus comportamentos e minha vida. Minha conduta é resultado de meu caráter, minha educação pessoal recebida de minha família e de minha cultura (estudos) que alarguei posteriormente. A doutrina xiita eu a respeito como uma doutrina muçulmana, como respeito todas as outras. E como cidadão, não participo de nenhum partido político, mas sou influenciado pelo pensamento marxista e por suas análises sociais mais humanas. As fontes originárias xiitas são mensagens de abertura, mas a política existente dentro de um regime rígido as transforma em fundamentos para o fanatismo. O muçulmano crê que o Islã está no cume das religiões, mas isso não é possível, se todas vêm de uma mesma fonte. E pergunto: como um cristão pode converter-se ao islã, se ele viveu toda a sua vida crendo nas revelações dos evangelhos. E digo a mesma coisa para os muçulmanos.
 
Sobre a nação.
 
O cidadão libanês declara que pertencemos a uma nação. Mas esta ideia é um ponto de interrogação, pois não existe este sentimento de querer viver em conjunto. O slogan do antigo nacionalismo árabe continua um sonho para todos […]  e resistir às invasões estrangeiras vizinhas exige mais do que armas. Podemos pegar o exemplo da Palestina e Israel, a resistência não é somente pegar numa metralhadora Kalachnikov, mas ela deve ser também uma resistência cultural, isso abrange mergulho nos estudos, aprofundamento nas próprias raízes, valorizá-las e expressá-las no comportamento e na conduta com o diferente. No Líbano, muitos de nossos direitos são roubados. Aqui tem homens com poder de decisão que avaliam o teu desempenho social, segundo o preconceito da religião e a visão de sua comunidade.
Minha experiência individual com líderes libaneses e com outros árabes é má. Por quê? Porque infelizmente há muita mentira e hipocrisia. O nacionalismo no pensamento da burguesia é invocado para defender seus próprios interesses, e é por isso que o nacionalismo é apenas um slogan e não uma realidade social. Nosso povo não é habituado a ser franco. Esse comportamento não é uma deficiência constitutiva do cidadão, mas são as faltas no regime da educação que se ministra às crianças e aos jovens, aí estão as causas que provocam essa mentalidade.                
Falta muito para considerarmos o Líbano absolutamente um país civilizado. A civilização é fruto de um pensamento racional e deste pensamento poderá advir uma boa concepção de cidadania. A ética é uma prática e não somente palavras, mas infelizmente ela é uma prática duvidosa no Líbano. Não importa qual doutrina seja implantada no Líbano, ela não vai durar se ela não se abrir ao que se passa no mundo, às revoluções intelectuais e tecnológicas. Ou se vê ou não, a evolução científica existe e todo mundo ganha com isto. A globalização não é somente econômica, ela também está na medicina, nas trocas sociais, nos costumes da família, e ninguém pode lutar contra ela. Como conviver com ela? Procurando entende-la e a aceitando, desse modo poderemos melhor utilizá-la ou nos defendermos. Se os cidadãos xiitas quiserem se fechar em um grupo exclusivamente xiita, tendo em sua liderança um chefe que não se dispõe ao diálogo e à discussão, então teremos uma situação muito grave.
Atualmente há uma grande quantidade de jovens, meninas e rapazes que se dirigem às escolas e universidades. Sem dúvida que a universidade tem um papel importante na conscientização de cidadania para as novas gerações. De minha parte faço meu papel, uma vez por semana escolho um assunto a ser discutido em sala de aula. Em minha opinião os diálogos contínuos, dão lugar à aproximação de espaços vazios que podem existir entre alunos de diferentes confissões. O que eu peço aos jovens é de se distanciar de todo os pré-julgamentos e de se abrir ao mundo sem algum complexo.
A modernidade para o nosso país deverá vir com um regime secular. Há pessoas que pensam que um regime secular é uma apostasia. Isto não é verdade, a solução para a situação do Líbano está no regime laico. Esses conflitos me deixam com um sentimento de perda, de frustração na vida societária e uma preocupação com o futuro, pois o fanatismo aumenta cada vez mais. Mas no fundo de sua realidade íntima, o libanês não é assim, se lhe dão uma chance ele poderá ser uma pessoa mais aberta.
 
Sobre as derrotas árabes.
 
A derrota de 67 e de 73 continua a latejar em nossos corações. Não nos liberamos disso e a falta não é somente dos Estados Unidos e de Israel, mas também dos regimes árabes, pois estes não são fiéis a seus povos e seus líderes nunca estão entrosados. E quando um regime é autoritário, a injustiça permanece e se desenvolve cada vez mais. A derrota não foi somente militar, mas também e tristemente uma derrota moral.
                
O Hezbollah e a política.
 
A relação entre a religião e a política é destrutiva, porque quando o conflito político se liga com o conflito religioso, o povo perde a coesão, pois ficam alinhados em diversos grupos que se digladiam. E esse fator excita uma mobilização política excessiva nas aldeias do interior. A mobilização deveria ser de ordem cultural que extrapolasse a dimensão religiosa, e que tivesse em vista somente o comportamento ético do ser humano. O Hezbollah tem essencialmente uma dúvida concernente à direção política que deve tomar o Líbano. Aqui coloca-se a seguinte questão: Qual é a direção? Há um projeto para o Líbano? Ela tem uma política árabe liberal ou se atrela a uma política no caminho dos grandes Estados como o da América do Norte?
 
O inimigo.
 
O inimigo do interior do país é mais perigoso do que aquele do exterior, e eu me inquieto com isso e tenho medo da traição. Em nossa sociedade, digamos francamente, eu duvido de algumas pessoas. Há chefes políticos que cooperaram durante a guerra civil com Israel, e continuam a cooperar, todos sabem disso. Desculpe, mas no Líbano me parece que jamais teremos paz. Sempre seremos ameaçados de um lado ou de outro. 
                
 
Considerações finais
 
Reproduzimos esse corajoso extrato de depoimento, que repete assuntos já ventilados em testemunhos anteriores. Nosso objetivo é colocar em relevo a comoção moral em que se acham os cidadãos que não participam ativamente da arena política, queremos insistir sobre a situação traumatogênica longa, o trauma moral que se repete e o sentir-se continuamente perplexo com toda uma conjuntura social insensata, rançosa e rancorosa. Afirma um intelectual libanês: “O mal-estar é a coisa do mundo árabe que melhor se compartilha” (KASSIR, 2004, p. 09). Afetos que atravessam gerações petrificadas em um imaginário melancólico, que persiste no desenrolar das diversas catástrofes que se deflagram na marcha de sua sociedade. É o sentimento contemporâneo de desalento que dá a medida de como o cidadão árabe comum é abatido pela impotência quando toma consciência de uma realidade dura e frustrante. Herdeiro de uma sociedade rica em sua história, esplendorosa na sua época de ouro (século VII ao XIII), quando seus califados protegiam e incentivavam as artes e a ciência. 
Mas hoje depois de mil anos os caminhos desse sujeito se obscurecem, pelo insidioso florescimento de grupos armados jihadistas e antiocidentais, os quais vislumbram uma sociedade equitativa somente pela implantação da lei sustentada na religião. Esses últimos sonham com o resgate desse passado de esplendor, outros ainda, querem o retorno das relações simples que se mantinham no grupo originário (os salafistas), onde Mohamad (Maomé) era o líder religioso e comandante político. E dessa fantasia partem para o pesadelo mortífero da hiperviolência, contra seus apóstatas e os ocidentais.
A esperança torna-se mais sombria quando o sujeito se dá conta da estagnação em que se encontram as oportunidades de mudanças democráticas nas atuais relações societárias. As fraturas das interações entre o povo com suas lideranças, da maioria dos países que compõem o Oriente Médio acentuam no homem comum a frustração e alimentam sua melancolia. Melancolia por um passado recente que se diluiu, mas que foi vivido com fervor por seus avós, quando entre as correntes de pensamento floresciam ao final do século XIX a arte, a filosofia e a literatura na sua luta pelo renascimento cultural árabe, a Nahda, muito mais gloriosa e humanista (KASSIR S. 2004).
O mal-estar árabe ganha seus matizes sombrios quando do choque traumático da impensável derrota para Israel na Guerra dos Seis Dias em 1967. Com essa catástrofe o desalento se abate sobre amplas camadas da população, que acreditavam na utopia de Gamal Abdl Nasser e sua idealizada República Árabe Unida, igualitária, sem fronteiras e retomando seu brilho perdido. Esse duro revés veio a alimentar a implantação de regimes autoritários, que se intitulam defensores do direito individual e do arabismo, justificando sua petrificação no poder. Com o argumento da necessidade de reforçar a defesa nacional, multiplicam seus armamentos e expandem seus quadros de segurança interna, que na verdade é criado para o controle de sua própria população. Ao mesmo tempo nascem grupos armados radicais que engatam a ideologia revolucionária marxista com o pensamento milenarista e religioso.
A impotência incontestavelmente é o emblema do infortúnio árabe, sem distinção de adesões políticas ou religiosas: “Impotência em ser no que se pensa dever ser” (KASSIR, 2004 p. 16). Cidadãos que são impedidos de projetar um ideal que possa ser satisfeito mesmo em parte, pois que sua sociedade articula-se atualmente em um processo que esvazia toda chance de atingir algo almejado de seu Ideal-do-Eu. 
 
Glossário das palavras árabes
 
Ashura - Décimo dia de Muharram no calendário islâmico, marcando o clímax da reflexão do Muharra, período que assinala a morte Hussein.
Fikh - A jurisprudência islâmica, constituída pelas decisões dos acadêmicos islâmicos que dirigem as vidas dos muçulmanos. Expansão do código de conduta presente no Alcorão
Madrassa - Termo árabe para escola, tanto de orientação secular como religiosa, pública ou privada.
Marja - Alta autoridade do Islam xiita, um grande aiatolá com a competência de emitir decisões legais no contexto da xaria, a lei islâmica, Marja’a taqli: O saber que detém uma alta autoridade do Islã xiita. Um grande aiatolá com a competência de emitir decisões legais no contexto da xaria (a lei islâmica) para fiéis e outros clérigos menores.
Mujahid - Combatente, aquele que se empenha na luta (jihad); combatente no caminho de Deus, abençoado, santo; plural mujahidin 
Nahda - Movimento de renovação cultural árabe havido no final do século XIX e começo do XX. Participaram intelectuais, poetas, escritores e políticos. Pela renovação da língua e de propostas políticas nas relações com os países colonialistas e o Ocidente.
Jihad - Dever de todo muçulmano de: a) lutar para sua renovação interior e ascenção espiritual e b) lutar pela defesa do Islam.
Salafismo, Salafistas - Membros do movimento reformista islâmico, surgiu no Egito no final do século XIX. Adeptos que desejam imitar os primeiros discípulos do Profeta, um retorno à primeira comunidade, onde o líder detinha o poder político e religioso. A interpretação do Alcorão é literal
Sayyed - Título honorífico dado aos descendentes do profeta Mohammad.
Sheikh - líder religioso, soberano, chefe de tribos árabes.
Umma - a comunidade dos crentes.
Zakat - O auxílio aos pobres prestado pelos muçulmanos, terceiro dos cinco pilares do Islã.
3 Al Farabi nasceu no Turquistão, em 872, e morreu em Damasco no ano de 950. Foi um filósofo muçulmano que inaugurou na Idade Média as grandes linhas de pensamento do Islã. Em sua filosofia dizia-se ao mesmo tempo influenciado por Platão e Aristóteles. Em seus tratados sobre as opiniões do povo e do Estado modelo, o filósofo apresenta uma utopia platônica, na qual a sociedade é comparada com um grande corpo único que estenderia suas ramificações à totalidade dos seres humanos.

4 Pew Research Center é uma plataforma apartidária, que informa o público em tempo real sobre as questões, atitudes e tendências que moldam a América e o mundo. Conduz enquetes de opinião pública, pesquisa demográfica, análise de conteúdo de mídia e outras pesquisas empíricas em ciência social. (tradução livre da apresentação. Disponível em http://www.pewresearch.org/).
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A PALESTINA É UMA SÓ: IM/POSSIBILIDADE DE TRÂNSITO E EXPERIÊNCIAS DA CARTOGRAFIA A PARTIR DE MÚSICOS NA PALESTINA*1
 
Rafael Gustavo de Oliveira2
 
 
Introdução
 
                 الداخل المحتل (Al-Dakhel al muhttal)3. Em uma tradução livre para o português, “o interno ocupado” talvez seja uma das expressões mais usadas entre palestinos para se referir ao espaço de “dentro”. Mas o que define “dentro e fora” na conjuntura social e política da Palestina? Neste artigo abordarei questões relacionadas à im/possibilidade de trânsito a partir de músicos na Palestina como um “todo”, lançando mão de categorias nativas palestinas relacionadas à territorialidade e expressões identitárias. Pretendo demonstrar com isso que “Palestina” é algo que está muito além, para os palestinos, dos TPO (Territórios Palestinos Ocupados)4.
                Para tanto, afirmo que para se pensar a Palestina à luz da antropologia, se faz necessária a dissolução da rigidez cartográfica da região, privilegiando expressões palestinas locais de etnicidade e territorialidade, enquanto pontos que se interconstituem. Deste modo, para que se possa ter uma melhor compreensão da im/possibilidade de trânsito de sujeitos palestinos (e estrangeiros) entre diferentes espaços, é necessário compreender, a partir de categorias nativas de territorialidade e expressões identitárias, a Palestina enquanto “um só espaço”. Como apontarei ao longo do texto, argumento que o binômio “Palestina vs Israel”, enquanto espaços territoriais distintos (comumente usado seja nas esferas acadêmicas, jornalísticas, entre outras), termina por se relacionar mais com uma compreensão geopolítica e “externa” ao referido contexto do que às expressões locais, como observadas nas práticas, dinâmicas e narrativas cotidianas. Este binômio, assim, se mostra insuficiente para a compreensão tanto das expressões e categorias nativas de etnicidade e territorialidade, como para a compreensão da im/possibilidade de trânsito entre diferentes espaços. 
                Antes de dar continuidade, gostaria de esclarecer ao leitor que, em função de meu recente retorno ao Brasil à data em que escrevo estas linhas, darei um maior enfoque a uma perspectiva etnográfica. Isso se deve ao fato de que, embora a teoria permeie o texto, dou privilégio às análises que partem da compreensão de categorias nativas. Entendo, pessoalmente, que esta é a via necessária para lograr uma maior clareza de meus argumentos, já que, em certo sentido, vou na “contramão” de usos mais ou menos comuns de certas terminologias – principalmente às que, quando referentes à Palestina, se relacionam com espaço, território e expressões identitárias. Tenho entendido que apenas dando lugar às maneiras como os próprios palestinos expressam e articulam categorias de territorialidade e identidade é que se pode, nesta perspectiva, compreender melhor estes termos, suas expressões e usos locais. 
 
Vou para 48, vou para dentro!                
 
                Regresso ao Brasil em meados de 2018, ao final de dois anos de trabalho de campo na Palestina, que começaram a se somar ainda em 2014, quando fui realizar minha pesquisa de Mestrado. À época cursei uma disciplina chamada The Palestinian Question, de um programa da Universidade de Birzeit chamado PAS (Palestinian and Arabic Studies). Este curso de um semestre letivo acaba sendo a “porta de entrada” para muitos estrangeiros que, pelas razões mais diversas, constroem a Palestina enquanto um “lar”, seja provisório ou fixando residência posteriormente (como foi meu caso, por um certo período de tempo)5.
                Minha pesquisa de mestrado terminou por se construir a partir da compreensão dos usos políticos de práticas e produções musicais palestinas, e foi neste processo que me dei conta da impossibilidade de se pensar “música (na) Palestina” referindo-se apenas àquelas provenientes dos TPO. Nesta mesma via, por conseguinte, passei a considerar a impossibilidade de se pensar a própria Palestina enquanto um espaço restrito apenas à Cisjordânia e a Faixa de Gaza. Estas reflexões começaram em um balcão de um bar chamado La Grotta, na cidade de Ramallah, ainda em 2014, quando um rapper me fez a seguinte pergunta: “você está falando com músicos de 48 também?”. Esta afirmação, a primeira de uma infinidade de seus usos que seguiram, me deixou desconsertado, posto que jamais havia escutado nada parecido. Embora sua explicação tenha sido satisfatória, foi aos poucos que compreendi o termo 48 enquanto uma categoria nativa que se refere a um “terceiro espaço”, que não a Cisjordânia e a Faixa de Gaza. Este termo, ao lado de “inside”, “north”, se refere a um espaço palestino que é também reconhecido comumente como pertencente ao Estado de Israel, nas fronteiras de 1967. Em palavras mais simples, estas terminologias tomam o lugar de “Israel”, já que, neste sentido, “a Palestina é uma só”. 
                A expressão “48” não é de forma alguma aleatória, já que se refere ao ano de 1948, quando ocorre a Nakbah. Assim, os episódios ocorridos em 1948 causaram no Oriente Médio mudanças bastante importantes e significativas (OLIVEIRA, 2015, p. 122), eventos estes que informam até hoje as ações sociais dos sujeitos que de uma forma ou de outra se relacionam com a região (SCHIOCCHET, 2011, p. 62). Em geral, palestinos nascidos neste espaço são referidos como “palestinos de 48”. Em outros termos, é comum encontrarmos referência a este mesmo grupo de pessoas como “árabes-israelenses”, ou mesmo “palestinos-israelenses”. Aqui, então, torna-se de suma importância esclarecer que categorias espaciais como “Israel” não deixam de existir, já que são também usadas por palestinos em geral. No entanto, 48 pode ser tomada como categoria de tempo que ganha novos significados, a saber, identitários e territoriais. 
                É a partir deste prisma que proponho pensar o fluxo de sujeitos por/entre estes diferentes espaços – Faixa de Gaza, 48 e Cisjordânia, já que palestinos (e também israelenses, como no caso do exército e dos colonos na Cisjordânia) transitam entre estes espaços diariamente. É também através desta perspectiva que proponho pensar a Palestina não apenas pelas divisões de uma cartografia mais ou menos rígida, mas sim a partir de uma Palestina “única” que se constrói através de experiências cartográficas. De todo modo, é importante notar que é a partir do ano de 1948, com o surgimento do Estado de Israel e, posteriormente no ano de 1967 com a Guerra dos Seis Dias, que novas configurações cartográficas se apresentam na região. Ou seja, é justamente com a divisão cartográfica imposta sobre a Palestina pelo surgimento e expansão do Estado de Israel que novas categorias de espaço e identidade são criadas e significadas. 
                É com esta afirmação que reitero minha posição de que pensar a Palestina por uma perspectiva unicamente cartográfica, em que os TPO estão de um “lado” e “Israel de outro” é bastante insuficiente, já que termina muitas vezes por desconsiderar categorias nativas de territorialidade e identidade. Por este motivo entendo também a importância do trabalho etnográfico in loco na Palestina. Veena-Das (2008) ao pensar as margens do Estado, afirma que; la etnografía ofrece una perspectiva única del tipo de prácticas que parecen deshacer al estado en sus márgenes territoriales y conceptuales (DAS, 2008, p. 20). Estando de acordo com a autora, e fazendo um certo “jogo” com suas palavras, me permito afirmar também que, além de ser possível a observação de práticas que parecem desfazer o estado em suas margens territoriais e conceituais, é também possível observar práticas que parecem desfazer os territórios, para além de delimitações geográficas delimitadas pela existência de um Estado. Para o caso da Palestina, é possível observar que expressões de territorialidade não se delimitam por configurações cartográficas e mapas, a despeito de imposições do Estado de Israel. Aqui, em vez de pensar as margens do Estado como proposto por Veena Das, tento demonstrar como palestinos de maneira geral desconstroem estas margens geográficas através do uso de categorias como “48, inside, north”. Desta forma, embora “Israel” seja um termo também componente das narrativas cotidianas locais, este não se mostra como algo “dado” e “rígido”, mas sim como algo bastante fluido, complexo e que se desfaz quando dá lugar à “Palestina toda”. 
                Deste modo, esclareço que, neste texto, evidenciando e privilegiando as categorias nativas, usarei o termo “48” para me referi a este espaço. Faço isso não por desconsiderar a pluralidade dos usos e acionamentos contextuais destas categorias, mas sim para proporcionar ao leitor uma maior familiaridade com estes usos, uma vez que são componentes de narrativas e dinâmicas cotidianas. 
 
Na contramão da “regra”
 
                Por esta razão resolvi trabalhar com a ideia de “música palestina” enquanto práticas e produções que se constroem na convergência de sujeitos palestinos provenientes destes diferentes espaços. Acrescento, de todo modo, que isto está longe de ser uma afirmação pessoal minha, mas esclareço que esta foi e é a maneira como “música palestina” se apresenta em meu campo. Por esta perspectiva, acabo indo na contramão de trabalhos que antecederam o meu, como os de David A. McDonald (2013) e Mark Levine (2008). Ambos discorreram sobre práticas e produções musicais na Palestina, contudo, reificando o binômio “Palestina x Israel”, os tomando como estanques. O primeiro, intitulado My Voice Is My Weapon: Music Nationalism and the Poetics of Palestinian Resistence, de David A. McDonald, conta com um capítulo intitulado New Directions and New Modalities: Palestinian Hip-Hop in Israel, onde o termo Palestinian Israeli aparece com frequência. O segundo, intitulado Heavy Metal Islam: Rock, Resistance, And The Struggle For The Soul Of Islam, de Mark Levine, conta com um capítulo intitulado Israel / Palestine: Hard Music in an Orphaned Land. Neste trecho do livro o autor explica o uso de seus termos da seguinte maneira: I use “Palestinian Israelis” to refer to Palestinian citizens of Israel, and “Palestinians” to refer to Palestinians living in the West Bank, Gaza and the Diaspora (LEVINE, 2008, p. 106). Este tipo de referência é bastante comum em trabalhos acadêmicos em geral, uma vez que esta compreensão espacial/identitária é possível (sendo também usada por palestinos). No entanto, o que tenho observado é uma predominância destas terminologias em trabalhos acadêmicos sobre a Palestina, e um forte ofuscamento de categorias nativas de territorialidade e expressões identitárias. 
ESNCM – Edward Said National Conservatory of Music e 
os vistos
 
                Durante minha última estadia, já para pesquisa de doutorado, também trabalhei como professor de violão clássico, por um ano, em três instituições diferentes, sendo estas; Yamaha School of Music, Al Kamandjati e Edward Said National Conservatory of Music. As aulas da escola Yamaha aconteciam em sua sede de Ramallah, onde residi por aproximadamente um ano e meio, entre os anos de 2017 e 2018. As aulas do conservatório Al Kamandjati eram ministradas tanto na cidade de Ramallah como também em Jenin (ao norte da Cisjordânia)6. O conservatório nacional Edward Said, por sua vez, tem sedes nas cidades de Ramallah, Nablus, Belém e Jerusalém. No presente trabalho darei maior enfoque ao último, já que lecionei na filial de Jerusalém, o que terminou por me proporcionar uma inserção maior nos trânsitos entre diferentes espaços e as dificuldades que os compõem. 
                Antes de dar continuidade, julgo necessária uma breve explanação sobre pontos importantes relacionados com documentação e mobilidade. Grosso modo, palestinos de 48 (sejam estes portadores de cidadania israelense – os Blue IDs7 –, sejam de Jerusalém) têm permissão para transitar entre dois espaços; Cisjordânia e 48. Na outra mão, os palestinos da Cisjordânia – Green IDs – e da Faixa de Gaza, não gozam dos mesmos direitos, dependendo de autorizações israelenses que, por sua vez, são constantemente negadas. No entanto, o fluxo de sujeitos entre estes dois espaços é constante e cotidiano, se relacionando com motivações como trabalho, estudo, visitas a familiares, saúde (visitas a hospitais), viagens, entre outras. A passagem é feita por checkpoints que, de modo geral, são também “separados” entre os usados por palestinos e os usados por israelenses (majoritariamente colonos). Estes checkpoints, em sua maioria (referindo-me aos usados por palestinos) são compostos por grandes estruturas que contam com um forte efetivo militar, além de catracas, corredores de barras de metal, detectores de metal, esteiras raio-x (como as usadas em aeroportos), guichês com vidros blindados. Em meu cotidiano costumava cruzar dois, em especial, com bastante frequência quando fazia o trânsito de ônibus ou a pé; o checkpoint de Qalandia (entre Ramallah e Jerusalém) e o 300 (entre Belém e Jerusalém). Ambos são usados (e destinados para) apenas palestinos, sejam estes de 48 ou da Cisjordânia. Um terceiro, usado em situações específicas, era o checkpoint de Hizma, por onde passam apenas veículos (não há a mesma estrutura de controle para cruzamentos a pé). Este é destinado aos colonos israelenses e palestinos com documentos de Jerusalém ou Blue IDs, não sendo possível a passagem para palestinos da Cisjordânia, ainda que detentores de permissões. 
                Estes locais são usados também por estrangeiros, sejam estes turistas ou residentes. De modo geral, qualquer estrangeiro que porte um visto israelense tem permissão para transitar entre diferentes espaços usando qualquer checkpoint. No entanto, as políticas israelenses de confecção de vistos têm se mostrado cada vez mais restritivas8. Durante minha estadia me encontrei em quatro “situações de visto” distintas, sendo o primeiro visto um visto de três meses, de turista, que adquiri na minha chegada através da Jordânia (cruzando para a Cisjordânia pela chamada Alenby Bridge). Foi pouco antes deste visto expirar que, já através do conservatório, foi solicitada uma extensão do período de permanência em um processo que envolveu o ESNCM, o Ministério do Interior da Autoridade Palestina e o COGAT.9 Deste processo nada foi conseguido, uma vez que as autoridades israelenses jamais responderam ou, ao que parece, deram seguimento à solicitação. Isto me colocou em uma situação bastante delicada, enquanto professor do conservatório, já que precisava cruzar para Jerusalém aos domingos para dar aulas. Ficando por aproximadamente cinco a seis meses sem qualquer visto e/ou resposta, me foi sugerido que entrasse em contato diretamente com Bet El10, o que terminou por regularizar minha situação. Assim, apenas após aproximadamente meio ano tive a possibilidade de transitar legalmente para Jerusalém. Entretanto, me vi novamente em uma situação um tanto complicada quando, ao final deste último visto (multi-entrada com duração de um ano) me foi dado um terceiro, que inicialmente se assemelhava ao anterior, porém, com um carimbo que restringia minha permanência apenas à Cisjordânia (o chamado Judea and Samaria Permit)11.
 
Estratégias na falta de mobilidade
                
                Estas situações de visto (turista, “sem visto”, full e restrito) terminaram por me fazer acionar uma série bastante variada de estratégias para o cruzamento de checkpoints de acordo com cada uma. Não explicitarei estas estratégias por razões de precaução, muito embora estas sejam mais ou menos comuns e conhecidas, tanto para palestinos como para israelenses12. No entanto, o que pretendo apontar neste momento não é o cotidiano de cruzamento dos checkpoints, mas sim as estratégias acionadas para a resolução de eventuais problemas na falta de possibilidade de cruzamento. Explico.
                Minhas aulas eram ministradas aos domingos, começando às 12:00 horas e terminando às 18:00. Desta forma, tinha que me arrumar e me organizar para sair de casa, no centro de Ramallah, por volta das 10:00 da manhã. Embora as duas cidades estejam bastante próximas, eu costumava fazer o trajeto de ônibus, passando pelo checkpoint de Qalandia. Este percurso todo levava, em média uma hora e quarenta minutos, aproximadamente. Não raras eram as vezes, no entanto, em que a passagem do ônibus era fechada pelos soldados israelenses ou minha ida se tornava impossível pela falta de autorização, visto ou demais possibilidades. Em geral, meus alunos costumavam me expressar coisas como “qual parte da Palestina você gosta mais, Ramallah ou Jerusalém?”, “Nós, aqui na Palestina, vivemos uma situação difícil”, “é difícil viver sob ocupação tanto aqui quanto lá”, entre outras. De todo modo, salvo raras exceções, “Palestina” é a categoria usada para se referir àquele espaço (48). A variação nos usos dos termos, no entanto, pode se apresentar de acordo com a localidade onde estes são proferidos. Grosso modo, 48, inside, entre outras, são mais observadas na Cisjordânia, para se referir à “outra parte da Palestina”. Em contrapartida, uma vez estando em 48, se está “na Palestina”. 
                O conservatório nacional, assim, é composto por alunos palestinos e professores palestinos e estrangeiros. Enquanto uma instituição palestina (cujo nome leva o termo “nacional”) com sede em diferentes locais por “toda a Palestina”, esta buscava organizar seus eventos na Cisjordânia. Isto se deve ao fato de que os alunos, pais e professores de Jerusalém e 48 em geral desfrutam da possibilidade de trânsito até a Cisjordânia, enquanto o oposto não é verdadeiro. Organizar eventos que sejam capazes de reunir os corpos discente e docente do conservatório em Jerusalém demandaria a solicitação de um sem número de autorizações, que podem ser ou não concedidas (e são constantemente negadas), demorar menos ou mais, ser concedida para uns e para outros não, dentre uma enorme gama de complicações. Isto faria com que fosse praticamente impossível organizar eventos com datas prévias em 48, uma vez que a chance de terem as permissões negadas é grande. 
                No mesmo sentido, no final de meu contrato com o ESNCM eu já contava com um visto que restringia minha permanência à Cisjordânia, fazendo com que fosse praticamente impossível dar continuidade às aulas. A solução encontrada, então, foi trazer os alunos de Jerusalém até Ramallah, já que estes poderiam cruzar sem maiores problemas. Ainda, durante os períodos de apresentações, concertos, ensaios, é bastante comum que os alunos da sede de Jerusalém se desloquem até as outras sedes do conservatório. Uma vez que os Green IDs não podem “entrar”, os palestinos Blue IDs se deslocam até os primeiros, possibilitando, apenas assim, a prática de ensaios e apresentações do conservatório nacional. 
                Importante observar que, mesmo a despeito do reconhecimento da comunidade internacional de divisões cartográficas (referentes ao binômio “Palestina x Israel”), esta distinção raramente ocorreu entre os alunos do conservatório, já que, neste sentido, majoritariamente – fazendo uso de suas expressões – todos são palestinos e vivem em diferentes partes da Palestina. Isto acontece não apenas com o conservatório, mas também com eventos de música em geral, principalmente quando invocam expressões de nacionalidade, ou seja, festivais palestinos como o PMX (sigla para Palestine Music Expo) que teve sua primeira edição em 2017, e segunda em 2018. 
                Este evento, cuja pretensão é de que se realize anualmente, reúne músicos palestinos de diversos lugares da Palestina. Estes músicos vêm de Haifa, Jerusalém, Jericó, Nazaré, Ramallah, dentre diversas outras localidades. No entanto, problemas aconteceram com bandas de Gaza, que tiveram suas permissões negadas e não puderam apresentar suas performances no evento, que aconteceu em Ramallah (para, como já dito acima, facilitar o encontro de palestinos em função das diferentes possibilidades de trânsito). Esta banda, então, gravou um vídeo clip que foi apresentado no horário em que deveria tocar no palco. 
                Sobre este evento, o website Palestine Chronicle publicou um anúncio no dia 7 de março de 2018, com os seguintes dizeres:
 
The Second Palestine Music Expo to Be Held in Ramallah Next Month
Artists from all over Palestine will take part in the Palestine Music Expo 2018, taking place in Ramallah next month, from April 11 to April 13. The Expo will showcase both established and upcoming Palestinian artists to local audiences and key members of the international music industry. Due to the current political conditions, Palestinian artists are struggling to establish their presence on the international music scene. The PMX aims at challenging the occupation and empowering artists who do not usually have a voice. This will be the second edition of an ambitious event, which aims to bring Palestinian music to the attention of an international audience. 
 
                A afirmação contida na primeira linha da divulgação era algo comum de se escutar, inclusive por parte de alguns organizadores com quem tive contato mais frequente. Alguns músicos, outros não, mas pessoas que compuseram meu cotidiano de várias maneiras e sempre reforçavam a ideia de que os músicos viriam de “toda a Palestina”. 
 
Iftar: uma visita no Ramadã
 
                Todos os anos presenciamos a celebração do Ramadã entre as comunidades muçulmanas ao redor do globo. A Palestina, onde o Islã é predominante, não foge à regra. Na Palestina, como em outros lugares onde muçulmanos se façam presentes, este é um período onde o jejum se torna algo central nas práticas cotidianas. Desde a primeira azan13 do dia, que nos últimos dois anos aconteceu por volta das 4:30 da madrugada, até a primeira ao cair do sol, por volta das 19:30 da noite, acontece o jejum. Durante este período, muçulmanos e praticantes do Ramadã em geral (era comum observar estrangeiros e não muçulmanos jejuando) não comem, não bebem água, fumam, não mantém práticas sexuais, entre outras privações. O jejum é quebrado, no entanto ao anúncio da azan ao cair do sol, onde famílias, amigos e grupos em geral se reúnem para o dejejum, chamado em árabe de iftar14. Estas práticas não compõem uma regra geral, já que cristãos e não religiosos (ou mesmo muçulmanos não praticantes do Ramadã) não jejuam. Contudo, há um consenso mais ou menos comum em relação a não exercer estas práticas (beber água, comer ou fumar) em público (ruas, sacadas, estabelecimentos públicos, etc.). 
                Com relação a mim, pratiquei o jejum em apenas duas ocasiões, em dois dias (e anos) distintos. A primeira vez, em 2017, não comi ou bebi água durante todo o dia, salvo um pequeno gole pela manhã, para ingestão de meus remédios que precisei tomar, o que é resguardado pelo Islã15. A segunda ocasião, no entanto, se relaciona diretamente com o tema deste texto. Ao final de meus trabalhos com o conservatório, e pouco antes de meu retorno ao Brasil, uma de minhas alunas (uma adolescente, com quem criei uma excelente relação, e também uma das que se deslocou para receber aulas em Ramallah) me escreveu informando que seus pais, em agradecimento aos trabalhos enquanto professor e pelo bom desempenho de sua filha, gostariam de me convidar para um iftar, evento que é dotado de considerável importância. Tomado pela gratidão, prontamente agradeci e aceitei o convite, fazendo, contudo, uma observação; eu não poderia me fazer presente na data escolhida, posto que meu visto já não me autorizava a cruzar para Jerusalém. Foi então que, após cerca de dois ou três dias, ela volta a me escrever, dizendo que “o problema estava resolvido!”. Seus pais haviam feito uma reserva para o iftar no Grand Park Hotel, um dos hotéis mais bem conceituados de Ramallah. Neste dia jejuei, bebendo apenas um pouco de água. O fiz enquanto um gesto individual de gratidão pela iniciativa e esforço pelo deslocamento da família de Jerusalém até Ramallah, em função apenas desta ocasião. 
                No jantar fui presenteado com um adereço de parede, feito à mão, com a inscrição “Jerusalém” e uma gravura em alto-relevo da cidade. Após, fomos a um café, onde fumamos arguileh e continuamos a conversa, sempre permeada por comentários sobre a vida na Palestina e sobre os problemas de deslocamento (comentando, inclusive, que logo voltariam para Jerusalém, mas que talvez esperassem um pouco mais antes do retorno, posto que o trânsito naquele horário nos checkpoints, durante o Ramadã, é bastante intenso). 
                A despeito de alegações como as de Donald Trump (atual presidente dos Estados Unidos da América), nas quais diz reconhecer Jerusalém como capital “eterna” do Estado de Israel (em concordância com os discursos de representações políticas sionistas israelenses), para estes interlocutores Jerusalém foi, é, e continuará sendo a capital eterna da Palestina.                
 
Considerações finais
 
                A antropologia da fronteira (ROSALDO, 1988; KEARNEY, 1991) descreve para além da fronteira política, uma fronteira metafórica, compreendida como zona cultural entre “lugares estáveis”, espaço lúdico e liminar (MORALES, 2008). Esta afirmação é condizente com as afirmações aqui presentes, uma vez que as “fronteiras físicas” acabam por se dissolver nas expressões palestinas de territorialidade. De todo modo, é de suma importância ressaltar que, no caso da Palestina, os checkpoints não são comumente referidos como “fronteiras”, o que não nos possibilita pensar este contexto em termos de “fluxos transnacionais”, uma vez, também, que uma ideia de nação Palestina se sobrepõe às delimitações cartográficas. No entanto, isso não é afirmar que Israel (em seus múltiplos significados e usos enquanto termo) não exista, já que é justamente a partir da criação do Estado de Israel que categorias palestinas de espaço e identidade passaram a ser construídas e significadas constantemente, em contraponto às imposições de categorias componentes do ideário nacional sionista. O que pretendo, então, não é abrir mão do termo, mas sim pensar questões relacionadas à mobilidade na Palestina a partir de categorias nativas que apontam para um “espaço palestino” muito mais abrangente do que apenas a Cisjordânia e a Faixa de Gaza. 
                Para Appadurai (2003), o estado-nação moderno, enquanto uma organização compacta e isomórfica de território, ethos e aparato governamental está em crise. Assim, o autor afirma que: 
 
The production of locality, as a dimension of social life, as a structure of feeling, and in its material expression in lived “copresence”, faces two challenges in a postnational order. On the one hand, the production of locality challenges the order and orderliness of the natio-state. On the other hand, human motion in the context of the crisis of the nation-state encourages the emergence of translocalities (APPADURAI, 2003, p. 338). 
 
                Pensar a Palestina em termos de translocalidade pode ser uma boa alternativa ao binômio rígido “Palestina vs Israel”, em uma abordagem antropológica. Embora importantíssimos trabalhos tenham sido redigidos sobre temas relacionados à im/possibilidade de mobilidade na Palestina, explicitando e por vezes denunciando políticas claramente segregacionistas impostas pelo Estado de Israel, entendo que esta compreensão pode tornar obscuras expressões locais palestinas de territorialidade. Ainda, não apenas estas expressões podem ser colocadas em segundo plano, como também as próprias dinâmicas de trânsito observadas. Em outras palavras, não são apenas as narrativas que importam, mas também (e talvez com mais importância) as práticas cotidianas de mobilidade. Foi justamente a partir da observação do acionamento de estratégias de mobilidade (como as dos alunos de Jerusalém que iam para Ramallah, uma vez que estes não podiam ir para Jerusalém. Ou ainda os músicos de 48 que foram para Ramallah se apresentar no PMX - Palestine Music Expo - que pude notar a confluência das expressões verbalizadas de identidade e territorialidade com as práticas cotidianas de mobilidade. Assim, e já finalizando este texto, pode-se observar que a Palestina também se constrói cotidianamente na im/possibilidade de trânsito, uma vez que as delimitações cartográficas rígidas não sobrepõem as experiências cartográficas. Ainda, podem ser justamente estas experiências cartográficas que constroem a Palestina enquanto espaço.
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1 Este capítulo é parte de reflexões relacionadas à pesquisa de Doutorado em Antropologia pela Universidade Federal do Paraná (em curso). O texto aqui apresentado é constituído por observações construídas após trabalho de campo de aproximadamente dois anos, na Palestina. 

2 Doutorando em antropologia pela UFPR (Universidade Federal do Paraná). Mestre em Antropologia pela UFPR. Graduado em Composição e Regência pela EMBAP (Escola de Música e Belas Artes do Paraná). 

3 Em uma tradução livre do árabe para o inglês (idioma usado entre mim e meus interlocutores), internal occupied. 

4. Embora este capítulo vise desconstruir a ideia de uma Palestina restrita territorialmente apenas aos TPO, esclareço ao leitor que, neste texto, o termo se refere à Cisjordânia e Faixa de Gaza. Entendo ser necessária esta explanação, uma vez que a Faixa de Gaza, desde o ano de 2005, não se encontra ocupada militarmente, embora sofra claro bloqueio imposto pelo Estado de Israel. O termo TPO, neste sentido, podem ser eventualmente usado para se referir apenas à Cisjordânia, o que não é o caso para este trabalho. 

5. A ideia de “lar” apresenta sua construção ao passo que palestinos e estrangeiros (nesta inter-relação) se referem à Palestina como “home” ou “second home”. Christopher Harker (2009) trabalhou com im/mobilidade entre estudantes palestinos da BZU (Birzeit University), afirmando que um de deus interesses iniciais se concentrava na compreensão da construção de “casa” para os estudantes em suas habitações, embora estes sejam vindos de outras cidades ou vilas. Em suas palavras: While I was interested in how students who rented accommodation in the village (Birzeit)* made these spaces more „homely‟, I was repeatedly told that their homes were elsewhere (HARKER, 2009, p.3). Embora o escritor tenha se debruçado sobre a ideia de “homely” entre estudantes palestinos, afirmo que o mesmo é observado entre estudantes estrangeiros, ainda que sua estadia seja restrita a poucos meses. *Grifo meu. 

6 A escola Yamaha também conta com uma sede em Tel Aviv. O conservatório Al Kamandjati conta com sede em Ramalla e Jenin, operando também com aulas de música e concertos em campos de refugiados, Jerusalém e no Líbano. Pessoalmente ministrei aulas apenas em Ramallah e Jenin. 

7 Estas denominações também são usadas enquanto categorias identitárias, uma vez que “ser” tanto Green ID quanto Blue ID é uma possibilidade. Estes termos se relacionam com a cor da “capa protetora” dos documentos que, quando israelenses são azuis e quando confeccionadas pela Autoridade Palestina são verdes. 

8 Durante minha estadia, me acordo de um sem número de estrangeiros com problemas de documentação e visto. Isto não se deve a qualquer relapso, em geral, mas sim aos entraves, muitas vezes sem justificativa alguma, impostos pelo Estado israelense. Além disso, desde meu retorno ao Brasil até o momento em que escrevo estas linhas, tive conhecimento de aproximadamente cinco pessoas próximas a mim em campo que, ou foram deportadas ao terem sua entrada negada no país (em viagens de férias ou quaisquer outros motivos) ainda que portadores de vistos válidos, ou tomaram conhecimento de seu futuro banimento no momento de sua saída. Estas práticas restritivas têm se agravado consideravelmente nos últimos anos e, em especial desde meados de 2017. 

9 Órgão militar israelense responsável pelos “territórios” (a Cisjordânia ou TPO). Este tem sua sede em um assentamento israelense conhecido como Bet El, que se encontra ao lado da cidade de Ramallah / Al-Bireh. É em Bet El que se confeccionam as permissões para palestinos, documentações para colonos israelenses e vistos para estrangeiros. 

10 Ver nota acima.

11. Judea e Samaria é o termo usado pelo Estado de Israel para se referir à Cisjordânia (os TPO). Embora este trabalho seja constituído de reflexões a partir de palestinos e suas categorias, esta expressão israelense apenas endossa meu argumento de que a rigidez das cartografias não se mostra suficiente para compreender expressões locais de identidade e territorialidade. 

12. Isto demonstra uma fluidez considerável destes pórticos de passagem. Para Van Gennep (2011), a fronteira, linha ideal traçada entre marcos ou postos, só é visível nos mapas, exageradamente (GENNEP, 2011, p33). Cruzar de um “lado ao outro”, neste sentido, implica cruzar postos de controle que visam distinguir diferentes espaços. Gostaria de discorrer mais sobre este ponto, mas comento brevemente que estes pórticos também podem ser entendidos com “o lugar” em si, já que apresentam dinâmicas bastante próprias. De todo modo, embora o controle militar israelense seja por vezes claramente excessivo, é observável uma série de “brechas”, que proporcionam um fluxo de sujeitos que vai além das autorizações e documentos. 

13 Azan é o nome dado às chamadas para as orações, que ecoam dos sistemas de som das mesquitas. Durante o mês do Ramadã estas podem ter maior duração, dependendo do horário. São as azans que anunciam o horário de início e fim do jejum diário. 

14. A água é um componente importante de socialização na azan do pôr do sol. Apenas para uma breve ilustração, comento que em várias oportunidades estive em algum service (vans de transporte público) no horário em que as mesquitas, através também de transmissão nas rádios, anunciam a quebra do jejum. Neste momento, em diversas ocasiões os passageiros abrem suas garrafas de água (que carregavam por horas) e bebem seu primeiro gole. A socialização acontece quando se percebe que alguém não tem a água para beber, o que faz com que a garrafa circule sem muitos “rodeios”. 

15. O Ramadã pode ser “quebrado” em ocasiões específicas, como no caso de mulheres em período menstrual, pessoas com algum tipo de debilidade, períodos de enfermidades, entre outros. 

 
 
MOVIMENTO POLÍTICO ÁRABE PALESTINO SOB CONTROLE BRITÂNICO: ENTRE A MEDIAÇÃO E O CONFRONTO (1917-1937)*1
 
Luiz Salgado Neto2
 
 
Introdução
 
Em geral, as análises sobre o movimento político árabe palestino que atuou durante o período do controle britânico (1917-1948) centram suas atenções em apenas um personagem: Hajj Mohammed Amin al-Husseini, amplamente conhecido como o Mufti de Jerusalém. Graças à proeminência que adquiriu ao longo de sua trajetória política, o Mufti é apresentado, em muitas avaliações, como o único líder político árabe palestino no período e como a personificação da política palestina durante o Mandato Britânico.
Hajj Amin tornou-se uma figura extremamente malvista devido à sua proximidade com Adolf Hitler durante a Segunda Guerra Mundial. A proximidade entre o Mufti e o Führer, selada após um encontro ocorrido entre ambos em Berlim no ano de 1941, tem gerado desde então a produção de uma enorme quantidade de textos, documentários, imagens e páginas na Internet3 que demonizam Hajj Amin e, não raro, desqualificam o movimento político árabe palestino que atuou antes da fundação do Estado de Israel4.
O que escapa a análises baseadas nessa interpretação é a pluralidade de atores políticos na Palestina nesse período. Diferentes líderes, variadas organizações políticas e associações civis diversas tornam o quadro muito mais complexo ao observador atento. Nesse sentido, para compreender o movimento político árabe palestino sob controle britânico, é necessário enxergar o panorama mais amplo e superar a visão de que o Mufti de Jerusalém era o principal ou único líder palestino a lutar contra o movimento sionista.
Por outro lado, ainda que a pluralidade seja uma das principais marcas do movimento político palestino no período, podemos identificar claramente dois diferentes padrões de atuação: 1) a luta contra o movimento sionista sem romper os contatos com as autoridades britânicas; e 2) o combate ao controle britânico em primeiro lugar, no entendimento de que o movimento sionista seria vencido uma vez terminada a dominação da Grã-Bretanha sobre a Palestina. Esses padrões de atuação eram adotados por dois segmentos políticos que se pautavam por preceitos advindos de duas culturas políticas diferentes: os notáveis e os ativistas.
Para efetuar a análise de ambos os segmentos políticos, a metodologia comparada foi uma ferramenta fundamental. Ao confrontar as práticas de notáveis e ativistas, foi possível identificar dois padrões de comportamento político bem discerníveis. Como bem destaca José D’Assunção Barros, a comparação é um método que permite que conheçamos fenômenos históricos que não conseguiríamos obter com outro procedimento. A comparação se faz, em suas palavras, por uma “iluminação recíproca”, ou seja, por meio de um método
 
[…] que se dispõe a confrontar dois objetos ou realidades ainda não conhecidos, de modo a que os traços fundamentais de um ponham em relevo os aspectos do outro, dando a perceber as ausências de elementos em um e outro, e as variações de intensidade relativas à mútua presença de algum elemento comum (BARROS, 2007, p. 10).
 
O corpus documental principal da pesquisa é composto de documentos de origem britânica e documentos produzidos pelos líderes árabes palestinos.
Quanto à documentação britânica, foram analisados relatórios, correspondências, despachos, análises de situação e atas de reunião do gabinete de governo da Grã-Bretanha. O acesso a essa documentação foi proporcionado pelo Arquivo Nacional do Reino Unido – por meio do sítio institucional (http://www.nationalarchives.gov.uk) e por documentos digitalizados e enviados em mídia digital (Compact Disc - CD); e pelo Arquivo do Estado de Israel, por meio de documentação disponibilizada na sede da Instituição, em Jerusalém, e pelo sítio oficial (http://www.archives.gov.il).
Também foram analisados documentos produzidos pela Grã-Bretanha e enviados à Liga das Nações. Essa documentação é disponibilizada na Internet pelo Sistema de Informações das Nações Unidas sobre a Questão da Palestina (United Nations Information System on the Question of Palestine – UNISPAL), através do sítio <http://unispal.un.org>. São relatórios anuais prestados pela Grã-Bretanha à Liga das Nações e depoimentos de oficiais britânicos perante a Comissão Permanente de Mandatos da Liga.
Quanto à documentação produzida pelos árabes palestinos, foram analisadas as expressões públicas emitidas pelos mais destacados líderes e organizações em sua luta contra o movimento sionista. São declarações, manifestos, pronunciamentos oficiais, panfletos, programas de partidos políticos, resoluções de congressos políticos, correspondências entre líderes e memorandos enviados às autoridades britânicas.
O acesso a essa documentação foi possibilitado pela publicação de quatro obras que compilaram acervos ligados a personagens e a organizações árabes palestinas: a obra “Documentos do Movimento Nacional Palestino (1918-1939): dos arquivos de Akram Zuaitir” (ZUAITIR, 1984); “Documentos da Resistência Árabe Palestina contra a Ocupação Britânica e contra o Sionismo”, compilados pelo historiador Abdel Wahhab Al-Kayyali (KAYYALI, 1988); e “Movimento Nacional Palestino, 1935-1939: Diários de Akram Zuaitir” (ZUAITIR, 1992). As três obras foram editadas pelo Institute of Palestine Studies. Também foram analisados documentos contidos na obra Documents on Palestine, volume I (until 1947), editada por Mahdi Abdul Hadi e publicada pela PASSIA – Palestinian Academic Society for the Study of International Affairs (HADI, 2007).
Analisando esse corpus documental por meio da metodologia comparada, foi possível apreender as táticas5 adotadas por notáveis e ativistas na sua luta contra o movimento sionista sob controle britânico. Do mesmo modo, a análise comparativa permitiu compreender as razões para a mudança no padrão de atuação política dos árabes palestinos, entre a ocupação britânica, em 1917, e o ápice da convulsão política, em 1937.
 
A Palestina sob controle britânico
 
Os britânicos controlaram politicamente a Palestina entre 1917 e 1948. Até a Primeira Guerra Mundial, a região era parte do Império Otomano e o controle político era exercido pelo centro imperial em Istambul, embora houvesse um grau considerável de autonomia local. Durante a guerra, a Grã-Bretanha e o Império Otomano estiveram em lados opostos e, em meio aos combates contra os otomanos, tropas britânicas comandadas pelo General Edmund Allenby avançaram pela Palestina durante o ano de 1917, em uma campanha que terminou com a retirada completa das forças otomanas em 1918.
A Palestina tornou-se um território ocupado e administrado por uma autoridade militar, permanecendo nessa condição até julho de 1920, quando foi estabelecida uma Administração Civil, tendo como autoridade máxima um oficial britânico no posto de Alto Comissário. O controle britânico efetivo recebeu a chancela internacional em 1922, quando a Liga das Nações concedeu à Grã-Bretanha um Mandato sobre a Palestina. O Mandato entrou em vigor em setembro de 1923 e se extinguiu em 15 de maio de 1948, quando os britânicos se retiraram completa e definitivamente da Palestina, e quando foi declarada a fundação do Estado de Israel.
Como potência mandatária, a Grã-Bretanha tornou-se oficialmente responsável pela administração da Palestina perante a comunidade internacional. O Mandato oficializou o poder militar e político exercido de fato pela Grã-Bretanha, conferindo aos britânicos o controle completo sobre a Palestina, em suas esferas legislativa, executiva e judiciária.
O Mandato constituiu-se como o efetivo governo do território, composto de um conjunto de instituições, regras políticas e uma base jurídica. O governo instaurado pela Grã-Bretanha era responsável por manter a lei e a ordem, arrecadar impostos, defender o território contra agressões externas, administrar a justiça, empreender projetos de desenvolvimento, combater doenças, fomentar e desenvolver a agricultura, estimular a educação e proteger o patrimônio histórico e religioso da Palestina (LEAGUE OF NATIONS, 1922a).
Portanto, a partir de 1917, uma nova realidade política foi estabelecida na Palestina. O Império Otomano, que governara o território desde 1516, foi suplantado por uma nova potência imperial. A implantação do domínio de um novo império deu origem a novos métodos de administração e a novas técnicas de controle. Com isso, após a guerra, os árabes palestinos se viram em uma nova condição político-administrativa e tiveram de lidar com o desafio político apresentado por uma nova potência imperial.
Contudo, a essa altura, os árabes palestinos já tinham de lidar com outro desafio: o movimento sionista. Surgido em meados do século XIX como uma ideia difusa de retorno a Sião (nome bíblico para Jerusalém), o movimento sionista floresceu sob a liderança do jornalista húngaro Theodor Herzl. Além de escrever uma obra fundamental do pensamento sionista, o livro Der Judenstaat (o Estado dos judeus), Herzl articulou e organizou o Primeiro Congresso Sionista. Realizado na cidade suíça da Basileia, em 1897, o evento oficializou o movimento e estabeleceu como meta a criação de um “lar nacional” para os judeus na Palestina (LAQUEUR, 1972, p. 84-86, p.103-108).
O sionismo foi uma das respostas às transformações que acometeram as comunidades judaicas europeias ao longo do século XIX. Por um lado, foi uma das respostas dos judeus europeus à onda de perseguições que tomou corpo a partir de meados do século XIX, quando emergiu um antissemitismo de caráter diferente do que predominava até então. Antes caracterizado por um preconceito cultural e religioso, o antissemitismo desse período passou a atacar os judeus sob o aspecto racial e nacional. Por outro lado, o sionismo significou para alguns um retorno ao judaísmo, em um momento em que os judeus se afastavam da religião judaica e construíam novas formas de identificação coletiva (HOBSBAWM, 1990, p. 131-132; LAQUEUR, 1972, p. 15-18).
O movimento sionista se guiou por uma visão de renascimento nacional judaico na “Terra de Israel” e seu projeto era erigir uma nova sociedade na Palestina, formada por uma maioria judaica, tendo como pilares a imigração em massa de judeus e a aquisição de terras. Embora fosse um movimento com diferenças internas, o projeto sionista tinha como pressuposto a colonização de uma terra considerada atrasada por grupos que se viam como modernos e civilizadores. Para isso, em diversas ocasiões, os líderes sionistas se articularam com representantes de potências europeias em busca de respaldo internacional e de apoio político6.
A princípio, a Palestina não era a única opção para os sionistas. Herzl chegou a aventar a Argentina e solicitou apoio britânico para implantação de uma área para assentamento judaico na península do Sinai ou no Chipre. No início do século XX, surgiu um projeto de implantação do lar nacional em uma porção de território no Leste da África, plano que ficou conhecido como “Proposta de Uganda”. Esse plano, proposto pelo governo britânico, foi derrotado no Congresso Sionista de 1903 por uma maioria que não abria mão de se estabelecer na Palestina (FROMKIN, 2001, p. 273-274).
Na verdade, apesar de planos alternativos, a resolução do Congresso de 1897, conhecida como “Programa da Basileia”, era bem clara quanto à Palestina. O documento afirmava que o objetivo do sionismo era “criar para o povo judeu um lar na Palestina assegurado por lei pública” e, além disso, delineava os meios para a concretização desse objetivo: a promoção da colonização da Palestina por agricultores e trabalhadores judeus; a criação de instituições locais e internacionais para unir todos os judeus; o estímulo e o fortalecimento “do sentimento e da consciência nacional judaica” e passos para obter o consentimento governamental para o objetivo do sionismo (HADI, 2007, p. 9). Com esses objetivos declarados, o projeto sionista se constituiu como uma ameaça política e existencial aos árabes da Palestina.
A ameaça do projeto sionista se tornou mais grave para os árabes palestinos devido à relação dos líderes do movimento com a Grã-Bretanha. Após diversos contatos entre oficiais britânicos e representantes sionistas, o Secretário de Estado para Assuntos Exteriores da Grã-Bretanha, Lorde Arthur Balfour, enviou uma carta à Organização Sionista Mundial, em 2 de novembro de 1917, na qual afirmava que o governo britânico apoiava a criação de um “lar nacional para o povo judeu” [national home for the Jewish people] na Palestina (SMITH, 2007, p. 103). O documento ficou conhecido como “Declaração Balfour” e se tornou um marco político na história da Palestina, louvado pelos sionistas e execrado pelos árabes.
O movimento sionista conseguiu sua mais expressiva vitória quando a Declaração Balfour foi inserida no estatuto que regia o Mandato da Palestina7. Assim, o que era, inicialmente, uma carta de intenções por parte da Grã-Bretanha, tornou-se uma obrigação internacional legitimada pela Liga das Nações. A incorporação da Declaração Balfour ao regime instaurado com o Mandato fez com que a Grã-Bretanha ficasse comprometida a concretizar o projeto de criar um lar nacional para os judeus na Palestina.
Desde então, o desafio para os árabes palestinos foi lutar contra o movimento sionista levando em consideração que ele possuía o aval da autoridade responsável por governar o território. Desse modo, os árabes palestinos possuíam diante de si um desafio duplo: lutar contra um movimento político antagônico e criar modos de agir em meio a uma nova estrutura institucional criada para administrar a Palestina.
 
A resposta inicial dos árabes palestinos: a política dos 
notáveis
 
A atuação dos árabes palestinos não seguia uma voz unívoca. Na verdade, as interpretações baseadas na liderança única do Mufti ignoram o fato de que a população árabe que habitava a Palestina nesse período era caracterizada pela sua multiplicidade, com interesses, valores e crenças variadas. A sociedade árabe palestina vinha se complexificando desde as últimas décadas do século XIX, quando se iniciou um rápido processo de urbanização e de transformação econômica, política e administrativa no interior do Império Otomano. Isso ocorreu tanto por meio de processos de modernização empreendidos pelo centro imperial em Istambul, quanto devido à maior penetração capitalista europeia, fenômeno que ocorria em várias partes do Oriente Médio. Diante disso, emergiram na Palestina, clivagens sociais e políticas diversas, o que, por sua vez, gerou diferentes respostas aos desafios do movimento sionista e às técnicas de controle britânico.
Quando os britânicos assumiram o controle político da Palestina, encontraram uma configuração político-social estabelecida e buscaram manter certas práticas de administração adotadas pelos otomanos. Em geral, a política entre Istambul e as províncias árabes ocorria por meio de uma política denominada por Albert Hourani de “política dos notáveis” (HOURANI, 1993, p. 83-109), uma relação estabelecida durante gerações entre autoridades imperiais otomanas e líderes locais, os chamados “notáveis urbanos”.
Os notáveis eram uma elite urbana que adquiriu influência e poder político no interior do Império Otomano no século XVIII, mas principalmente em meados do século XIX. Eram indivíduos proeminentes devido à sua posição religiosa, militar ou administrativa no império e eram membros de famílias importantes e tradicionais. Os líderes notáveis desfrutavam de legitimidade política e social entre as populações urbanas e rurais, ao mesmo tempo em que eram reconhecidos pelas autoridades imperiais como os representantes das comunidades em que viviam. Dessa forma, os notáveis desempenhavam o papel de mediadores entre o centro imperial e a população local.
Diante disso, ao longo de gerações, os notáveis se constituíram enquanto camada sociopolítica mantendo uma estreita ligação com o centro imperial otomano. Isso deu origem a uma cultura política impregnada de elementos de adesão à ordem imperial, de práticas políticas de contato com autoridades, de formas de mobilização que não previam o rompimento com a ordem institucional e de zelo pela sua autonomia, sua influência e seu poder locais. Com isso, as respostas dos notáveis árabes palestinos ao movimento sionista devem ser compreendidas como parte de um repertório de práticas acumuladas na longa duração e que se enraizaram enquanto cultura política (HUGHES, 2011, p. 511; KHOURY, 1991, p. 1374-1375).
Sob Mandato Britânico, os notáveis palestinos se enquadraram no que Ronald Robinson (1976) conceituou “elites mediadoras” no contexto do imperialismo europeu dos séculos XIX e XX. Para Robinson, o imperialismo europeu não teria tamanha eficácia sem a mediação de elites locais. Ele argumenta que somente a cooperação entre as elites mediadoras e o centro imperial pode tornar compreensível o fato de poucos agentes serem capazes de manter milhares de pessoas em um regime de controle externo. Sem o apoio de líderes políticos das áreas dominadas, a tarefa de controlar os territórios colonizados seria muito mais dispendiosa, do ponto de vista econômico e político. Com isso, as autoridades imperiais buscavam estabelecer um diálogo com os líderes da sociedade local, garantindo um controle externo que se fazia menos pelo poder militar do que pelo consentimento. Na Palestina, esses líderes locais eram os notáveis urbanos.
Inicialmente, os notáveis demonstraram considerar que o controle britânico não mudaria radicalmente a situação existente antes da guerra. Eles buscaram se inserir na máquina governamental estabelecida pela Grã-Bretanha, da mesma forma que estiveram integrados à administração otomana. Os britânicos, por sua vez, ao encontrarem uma estrutura de relações políticas e sociais em funcionamento, buscaram usá-la em seu benefício (KAYYALI, 1978, p. 25; KIMMERLING; MIGDAL, 2003, p. 31).
A ligação entre a Grã-Bretanha e o movimento sionista inseriu um elemento de desequilíbrio na relação entre líderes locais e autoridades imperiais. No entanto, a atuação do movimento sionista na Palestina reforçou a necessidade da proximidade entre notáveis e oficiais britânicos. O projeto de criar um lar nacional para os judeus na Palestina era apoiado oficialmente pela Grã-Bretanha e combatido com veemência pela maioria esmagadora da população árabe da Palestina. Com isso, do ponto de vista das autoridades mandatárias, os notáveis teriam a função de atuar como tranquilizadores da população. Para os britânicos que ocupavam cargos governamentais na Palestina, seu principal dever, enquanto agentes imperiais, era manter a paz, a ordem e a estabilidade em um território sob controle imperial britânico. Para isso, precisavam da atuação dos notáveis como mediadores e como vetores de tranquilização.
Do ponto de vista dos notáveis, a proximidade com as autoridades era vista como um instrumento para impedir a concretização do projeto sionista dentro da ordem. Imersos em sua cultura política, os notáveis adotaram uma postura não combativa, pautada no diálogo com as autoridades do governo da Palestina ou com oficiais britânicos em Londres. Dentre as suas principais táticas estavam: o comparecimento a reuniões com autoridades britânicas; o envio de petições, cartas e memorandos aos oficiais em Jerusalém ou em Londres; a utilização de práticas diplomáticas, como o envio de delegações a Londres e contatos com a Liga das Nações; e a participação em instituições estabelecidas pelo governo.
Tal conjunto de ações não pode ser visto como uma atitude meramente “colaboracionista”. Essa postura era considerada pelos notáveis como a forma mais eficaz de obter ganhos políticos junto ao governo, uma vez que do ponto de vista militar estavam em uma condição desvantajosa frente a um império global. Além disso, assim como obtiveram sucesso em influenciar medidas governamentais otomanas, os notáveis foram bem-sucedidos em algumas ocasiões junto aos britânicos. Um exemplo prático foi quando o Alto Comissário Herbert Samuel decretou a limitação da imigração judaica no início da década de 1920 (KRÄMER, 2008, p. 214).
O Alto Comissário era um personagem chave para os líderes notáveis e, com isso, manter uma relação de proximidade e amizade com o ocupante do cargo era uma de suas principais táticas. O Alto Comissariado era a mais elevada posição político-administrativa da Palestina e tinha prerrogativas bastante amplas em matérias executivas8.
Portanto, as respostas dos notáveis ao movimento sionista durante o Mandato Britânico eram similares, de muitas maneiras, às suas reações aos primeiros experimentos sionistas durante o Império Otomano, quando as primeiras colônias judaicas foram estabelecidas na Palestina, a partir de 1882. Ou seja, os notáveis buscaram, sob controle britânico, impedir o estabelecimento do lar nacional judaico por meio de táticas já utilizadas durante o período em que a Palestina era parte do Império Otomano (KAYYALI, 1978, p. 5-6).
Nas primeiras décadas do século XX, os principais líderes notáveis palestinos eram membros das famílias Husseini, Nashashibi, Khalidi, Jarallah, Alami e Dajani, de Jerusalém. Essas famílias desempenharam papel político importante no período otomano, especialmente após Jerusalém ter se tornado o centro da política da Palestina a partir das últimas décadas do século XIX. Além disso, como a cidade foi escolhida pelos britânicos como a capital do Mandato, as autoridades não hesitaram em considerar os principais expoentes dessas famílias como representantes da população local.
As duas famílias de notáveis mais influentes na Palestina eram os Husseini e a Nashashibi, que eram arquirrivais e agregavam em torno de si famílias aliadas. Assim, os líderes notáveis mais proeminentes durante o Mandato foram os mais atuantes membros dessas duas famílias: além de Hajj Amin al-Husseini, destacavam-se Musa Kazim al-Husseini e Raghib Nashashibi. Eles fundaram e/ou lideraram as mais ativas organizações formadas pelos notáveis.
Uma das primeiras formas organizacionais estabelecidas pelos árabes palestinos após a ocupação britânica foram as Associações Islâmico-Cristãs – AIC [jamyya al-islamyya al-massihyya], fundadas em 1918 com o objetivo de unificar muçulmanos e cristãos na luta contra o projeto sionista. As AICs eram dominadas pelas lideranças tradicionais das famílias de notáveis e pelos comerciantes das principais cidades palestinas (AYYAD, 1999, p. 95; KAYYALI, 1978, p. 29; KRÄMER, 2008, p. 204-245; HASSASSIAN, 1990, p. 32).
Contudo, inicialmente, as AIC’s não desempenharam um papel relevante na luta antissionista. As organizações mais ativas a esse respeito no período eram o Clube Árabe e o Fórum Literário, que também possuíam em seus quadros cristãos e muçulmanos. Assim como as AICs, a maioria dos integrantes era formada por membros das grandes famílias de notáveis palestinos (KRÄMER, 2008, p. 205).
O Clube Árabe [an-nadi al-araby] foi criado em junho de 1918, em Jerusalém, por Hajj Amin al-Husseini, Kamil al-Husseini e outros membros de famílias de notáveis de Jerusalém. Seu objetivo declarado era agir para estimular o renascimento do idioma e da literatura árabes. O Clube foi criado a partir de organizações anteriores em atuação em Damasco, Alepo, Jerusalém e Nablus. Já o Fórum Literário [al-muntada al-araby] foi fundado em 1909 em Istambul, mas reativado em Jerusalém em 1918-19 com a participação proeminente da família Nashashibi (KAYYALI, 1978, p. 33; KRÄMER, 2008, p. 205).
A relevância política das AIC’s cresceu ao longo da década de 1920, quando seus membros iniciaram uma prática de reunir congressos políticos mais amplos. Ao todo, ocorreram sete congressos palestinos, entre 1919 e 1928. Uma importante medida organizativa foi tomada durante o Terceiro Congresso, reunido entre 13 e 19 de dezembro de 1920, quando os participantes elegeram o Comitê Executivo Árabe [al-lajna at-tinfidzya al-arabyya], para unificar as diferentes lideranças em torno do combate ao projeto sionista.
Mais conhecido como “Executivo Árabe” – EA, o Comitê reunia em seu interior as principais famílias e os mais destacados líderes notáveis na Palestina. Além de notáveis urbanos, a organização era composta por proprietários de terras, comerciantes e apenas uma minoria de intelectuais de classe média. O EA foi presidido, desde a fundação até 1934, por Musa Kazim al-Husseini. Com a morte do líder, em março de 1934, a organização perdeu muito de sua capacidade de agir politicamente e foi oficialmente extinta em agosto do mesmo ano (AYYAD, 1999, p. 88-89; KAYYALI, 1978, p. 59; KRÄMER, 2008, p. 214; PENKOWER, 2014, p. 120).
O Executivo Árabe foi a mais importante organização árabe palestina desde a entrada da Grã-Bretanha na Palestina até o início da década de 1930. Embora a meta de unificar os notáveis tenha se mostrado bastante difícil ao longo de sua existência, o EA fazia com que, nominalmente, existisse uma organização única para liderar os árabes palestinos na luta antissionista. Ao longo desse período, o EA se tornou, aos olhos do governo mandatário, a liderança política palestina e o âmbito institucional para representar a comunidade árabe (HASSASSIAN, 1990, p. 34; PAPPÉ, 2010, p. 225).
Como era formado por líderes notáveis, durante grande parte de sua existência o Executivo Árabe caracterizou-se por uma postura de diálogo e cooperação com autoridades mandatárias. Mesmo demonstrando sua veemente oposição à Declaração Balfour, os notáveis não adotavam uma postura de embate frente as autoridades e cooperavam com o governo da Palestina. Eles lutavam contra o estabelecimento do lar nacional judaico no interior da ordem institucional erigida pela Grã-Bretanha (PAPPÉ, 2004, p. 73).
Na verdade, a despeito de divergências envolvendo o projeto sionista, não havia inimizade entre os notáveis e oficiais britânicos. Havia uma relação baseada no diálogo e na proximidade entre aqueles que se apresentavam como os representantes da população local e os agentes do império. Os membros mais proeminentes das principais famílias de notáveis da Palestina, como os Husseinis, Nashashibis, Khalidis, Dajanis e Alamis, possuíam uma boa relação com as autoridades mandatárias, eram tratados com reverência e compareciam a eventos protocolares e a celebrações oficiais (KAYYALI, 1978, p. 25; AYYAD, 1999, p. 110-111).
Além disso, havia relações institucionais entre britânicos e notáveis. Os três principais líderes notáveis do período, Hajj Amin al-Husseini, Raghib Nashashibi e Musa Kazim al-Husseini, foram nomeados a cargos no governo ou a postos ligados à administração britânica na Palestina. Hajj Amin foi indicado pelos britânicos aos postos de Mufti9 de Jerusalém e de Presidente do Supremo Conselho Muçulmano10, pois gozava da confiança das autoridades; Raghib Nashashibi foi prefeito de Jerusalém entre 1920 e 1934; e Musa Kazim foi Prefeito de Jerusalém entre 1918 e 1920, e desfrutou de boas relações com as autoridades britânicas até sua morte, em 1934 (HASSASSIAN, 1990, p. 53; KAYYALI, 1978, p. 49; KUPFERSCHMIDT, 1987, p. 20; MATTHEWS, 2006, p. 30; MATTAR, 1988, p. 229-230).
Esse padrão de relação entre líderes árabes palestinos e autoridades britânicas predominou entre a entrada dos britânicos em Jerusalém, em 1917, e o ano de 1929, quando começou a dar sinais de esgotamento. E à medida que a década de 1930 avançava, o comportamento dos notáveis foi sendo cada vez mais condenado e rechaçado. Os principais articuladores dessa crítica eram indivíduos que começaram a se destacar no movimento político no fim da década de 1920 e que emergiram como ameaça à proeminência dos notáveis: os ativistas.
 
A virada de 1929: os distúrbios do Muro das Lamentações 
e a ascensão dos ativistas
 
Os ativistas se constituíram como um segmento específico já nos primeiros anos do Mandato. Sua emergência expressava a existência de uma nova cultura política entre os árabes palestinos, fruto das grandes transformações que ocorreram em todo o Oriente Médio nas últimas décadas do século XIX e no início do século XX. Processos de ampliação da participação política e de expansão da educação criaram novas formas de atuação pública e novas bases culturais para a política (KIMMERLING; MIGDAL, 2003, p. 26; PAPPÉ, 2004, p. 57-58).
A diferenciação dos ativistas enquanto tendência política se dava pelas suas posturas e pelas práticas que adotavam, não por serem simplesmente oriundos de um grupo socioeconômico bem definido. Em geral, os líderes ativistas eram indivíduos de classe média, como professores, jornalistas, advogados, médicos etc., ou de classe alta, mas também havia indivíduos de posses mais modestas e mesmo membros de famílias de notáveis que discordavam da postura dos líderes familiares (KHALAF, 1991, p. 23).
O que os diferenciava era uma postura radicalmente diferente daquela adotada pelos notáveis. Imbuídos de um pensamento anticolonialista, os ativistas viam o governo instaurado e controlado pela Grã-Bretanha como o primeiro inimigo a ser combatido. Segundo eles, todos os males que acometiam a comunidade árabe da Palestina eram causados pelo controle britânico. Eles afirmavam com veemência que o movimento sionista era apenas um instrumento do “colonialismo” [musta’amar] britânico (ZUAITIR, 1984, documento nº 177, p. 360-362; KAYYALI, 1988, documento nº 104, p. 261-265). Por isso, alegavam que as táticas dos notáveis eram inválidas ou inúteis.
Desse modo, o segmento ativista se caracterizou, principalmente, por adotar medidas combativas contra as autoridades, adotando táticas contenciosas de ação política, desestabilizando o espaço público e direcionando todas as suas forças para lutar contra o controle britânico. Os ativistas também se recusavam a ingressar em instituições ligadas ao Mandato, não aceitavam cargos ou postos ligados ao governo e mantinham distância das autoridades, bem como boicotavam festividades e cerimônias oficiais.
No entanto, os ativistas não conseguiram se firmar enquanto liderança política na primeira década de controle britânico, especialmente no período entre 1922 e 1928, que pode ser caracterizado como os anos de calmaria, após os distúrbios de 1920 e 192111. Isso se alterou profundamente em 1929 e nos anos seguintes, como resultado dos tumultos que ficaram conhecidos como os “Distúrbios do Muro das Lamentações”.
Os chamados “Distúrbios do Muro das Lamentações” tiveram origem em uma disputa pela propriedade da área em que se localiza o Muro das Lamentações, no interior da Cidade Antiga de Jerusalém. O muro, chamado pelos judeus de “Muro das Lamentações” ou “Muro Ocidental” é a única parte remanescente do Templo Judaico destruído pelos romanos em 70 E.C. Possui, portanto, enorme importância religiosa e simbólica para os judeus. Contudo, a estrutura também é importante na tradição islâmica, pois está ligada a eventos que conferem enorme simbolismo à cidade de Jerusalém para os muçulmanos12, além de ser uma das extremidades do Haram ash-Sharif 13.
Durante várias décadas, os sionistas tentaram comprar a área do muro, que era propriedade de uma instituição muçulmana. Tal esforço foi intensificado após a ocupação britânica, quando os sionistas passaram a pressionar as autoridades a desapropriarem o terreno e a permitirem a sua compra pelos sionistas. Os esforços sucessivos dos sionistas para adquirir a área transformaram o Muro das Lamentações de um local religioso a um símbolo nacional, gerando entre os árabes palestinos o temor de perderem o muro e todo o Haram para os sionistas (SEGEV, 2001, p. 71).
A partir dos últimos meses de 1928 as divergências entre muçulmanos e judeus sionistas sobre direitos na área do Muro das Lamentações piorou consideravelmente e alcançou níveis de animosidade aberta. A violência explodiu entre os dias 23 e 29 de agosto de 1929, quando árabes atacaram e assassinaram judeus em várias partes da Palestina. Embora o episódio seja nomeado “Distúrbios no Muro das Lamentações”, a série de atos violentos não se resumiu à Cidade Antiga de Jerusalém, se expandindo para outras áreas em que havia população judaica, como Hebron e Safed, e ocorreram também ataques a assentamentos judaicos rurais em Jerusalém e Jaffa (ANGLO-AMERICAN COMMITTEE OF INQUIRY, 1946, p. 24).
Os distúrbios de 1929 foram os mais graves que a Grã-Bretanha havia enfrentado na Palestina até então. Diante disso, foram enviadas duas comissões para investigar as ocorrências. A primeira delas foi presidida por Sir Walter Shaw, conhecida como “Comissão Shaw”, que, após análise local e entrevistas com os habitantes judeus e árabes, emitiu conclusões extremamente negativas para os sionistas. O relatório alegava que uma nova política para a Palestina deveria ser delineada e que deveria haver mudanças na base jurídica do Mandato, especialmente quanto à Declaração Balfour.
A segunda comissão foi presidida por Sir John Hope-Simpson e tinha o objetivo de averiguar as condições agrárias na Palestina. O relatório da Comissão Hope-Simpson levantou dúvidas sobre a prudência de uma grande taxa de imigração judaica, devido à capacidade de absorção dos novos moradores. O relatório concluía que a compra de terras pelos sionistas era a principal razão para o desenraizamento de muitos árabes.
Com as conclusões dos dois relatórios diante de si, o Secretário de Estado para as Colônias, Lord Passfield, emitiu o que ficou conhecido como Passfield White Paper, uma declaração de política britânica que determinava a limitação drástica da imigração judaica e uma restrição de permissões de venda de terras aos judeus. Ou seja, contrariava profundamente os fundamentos do projeto sionista. Os líderes notáveis consideravam o Passfield White Paper uma vitória e uma prova das boas intenções britânicas para com os árabes. O Executivo Árabe, pela primeira vez desde o início da ocupação britânica, não convocou uma greve geral no dia 2 de novembro, aniversário da Declaração Balfour (AYYAD, 1999, p. 129; PORATH, 1974, p. 31).
No entanto, as esperanças dos notáveis foram frustradas pelos acontecimentos em Londres. Após imensa pressão sionista na capital inglesa (inclusive com uma atuação incisiva do Presidente da Organização Sionista Mundial, Chaim Weizmann, no Parlamento Britânico), o Primeiro Ministro Ramsay McDonald decidiu não aplicar o Passfield White Paper. Em uma carta a Weizmann, ironicamente chamada de “Black Letter” pelos árabes, McDonald afirmou que a Grã-Bretanha continuava comprometida com a promessa de Balfour de criar um “lar nacional” para os judeus na Palestina. Isso desagradou profundamente aos árabes, que esperavam uma mudança de postura da Grã-Bretanha, pois, para eles, as conclusões dos estudos da Comissão Shaw e da Comissão Hope-Simpson comprovavam a inadequação do projeto sionista.
A publicação da “Carta a Weizmann” foi um forte argumento em favor dos ativistas. Para eles, não havia mais possibilidade de continuar negociando com as autoridades mandatárias. Os ativistas afirmavam que de nada adiantava aguardar uma posição favorável dos britânicos, já que, independentemente da justiça dos argumentos árabes, os sionistas sempre conseguiam vencer a batalha política em Londres.
Daí por diante, há uma nova fase no movimento político árabe palestino. Os ativistas se fortaleceram enquanto segmento político e ganharam legitimidade diante da população árabe palestina.
Assim, na década de 1930, ampliou-se entre os árabes palestinos uma prática política baseada no distanciamento do governo e no embate direto contra as autoridades mandatárias. Em vez de recorrer aos métodos utilizados pelos notáveis, os ativistas adotavam uma tática política de confronto, conceituada por autores como Charles Tilly e Sidney Tarrow de “política contenciosa” [contentious politics].
Segundo Charles Tilly, a política contenciosa ocorre quando um grupo organizado age frente a um governo (ou a um agente governamental) de acordo com interesses coletivos. Ela “consiste de processos reivindicatórios descontínuos, públicos e coletivos em que uma das partes é o governo” (TILLY, 2003, p. 9). Contudo, para Sidney Tarrow, a política contenciosa vai além. Para ele, “a ação coletiva se torna contenciosa quando é usada por pessoas que não possuem acesso regular a instituições representativas, que agem em nome de novas e inaceitáveis reivindicações e que se comportam de modos que desafiam fundamentalmente outros atores ou as autoridades” (TARROW, 2011, p. 7, itálico meu).
Com efeito, recusando os canais institucionais junto às autoridades, os ativistas adotaram a via do embate. E rejeitando a política dos notáveis, optaram pela política contenciosa, tanto individualmente quanto coletivamente.
A partir de 1929, os ativistas passaram a criar organizações que adotavam um tom profundamente combativo. Frustrados com a ineficácia do Executivo Árabe, dominado pelos notáveis, eles deram início à criação de diversas organizações, como o Congresso Jovem, Congresso dos Estudantes, Congresso Feminino, Congresso Geral Palestino, Congresso de Agricultores (AYYAD, 1999, p. 134-135; MATTHEWS, 2006, p. 46; KRÄMER, 2008, p. 256; LESCH, 1973, p. 31).
A principal organização ativista na Palestina foi o ramo local do Partido da Independência Árabe [Hizb al-Istiqlal al-Araby]. Amplamente conhecido como “Istiqlal”, o partido foi criado na Síria em 1919 para combater o domínio francês. Na Palestina, o partido foi criado em dezembro de 1932 e sua postura era completamente diferente da adotada pelas organizações lideradas pelos notáveis. A maioria dos membros do Istiqlal não era proveniente de Jerusalém, mas de cidades como Nablus, Jaffa e Haifa (AYYAD, 1999, p. 137-138; MATTHEWS, 2006, 122-123).
Além disso, os ativistas não participavam de associações culturais ou civis patrocinadas pelos britânicos, criando instituições próprias e independentes. Em oposição à Associação Cristã de Moços – ACM, os ativistas fundaram ramos da Associação de Jovens Muçulmanos – AJM a partir de 1928; e para se opor ao Escotismo Baden-Powell – EBP, estabeleceram grupos de escotismo independentes (ZUAITIR, 1992, p. 23).
Tanto a ACM como o EBP foram levados à Palestina pelos britânicos e estavam estreitamente ligados ao governo mandatário. O Alto Comissário era o Supremo Presidente do Escotismo Baden-Powell e o Diretor de Educação era o Presidente da Associação Cristã de Moços. A função de ambos como âmbitos de mediação é evidente, tendo em vista que todos os funcionários governamentais eram obrigados a ser membros de ambas as instituições. O principal objetivo dos britânicos ao adotar essa estratégia era organizar a juventude árabe em uma atmosfera cooperativa em relação ao governo (MATTHEWS, 2006, p. 47). Assim, recusando-se a tomar parte nessas associações, os ativistas adotavam uma atitude clara de distanciamento das autoridades, com o objetivo de criar instituições genuinamente locais, fora de qualquer tutela britânica.
Os líderes ativistas que mais se sobressaíram na década de 1930 foram Akram Zuaitir, Auni Abdel Hadi, Izzat Darwazza, Ibrahim ash-Shanti, Ajaj Nueihid, Subhi al-Khadra e Hamdi al-Husseini (que, apesar do nome, não era parente de Hajj Amin). Foram esses líderes que criaram ou lideraram as principais organizações ativistas. Na verdade, é interessante perceber que muitos líderes ativistas eram membros de mais de uma organização. Todos os fundadores do Istiqlal participavam de outras organizações ativistas: Izzat Darwazza foi fundador e o primeiro presidente da AJM de Nablus, Hamdi al-Husseini presidiu a AJM de Gaza, enquanto Ibrahim ash-Shanti foi líder do Congresso de Estudantes de Jaffa de 1929 (UNITED KINGDOM, 1933a).
Essa dinâmica fica mais clara pelas agudas divergências que emergiram no interior do Executivo Árabe, que, como mencionado, era uma organização controlada pelos notáveis. O EA passou a se tornar uma organização ativista a partir do Congresso Palestino de 1928, quando houve a elevação do número de membros. Diante da inserção de um maior contingente de líderes políticos, os ativistas conseguiram adentrar o EA e passaram a empurrar a organização para um rumo mais combativo em relação ao governo britânico na Palestina (HASSASSIAN, 1990, p. 70-71; MATTHEWS, 2006, p. 45).
Desse modo, imersa em uma cultura política distinta, uma nova geração de líderes políticos passou a se mostrar como uma ameaça à liderança tradicional. Adotando novas táticas e pregando novos valores para fundamentar suas ações, os ativistas retiraram o monopólio das ações políticas dos notáveis e cada vez mais tomaram para si a vanguarda da luta antibritânica e antissionista.
A década de 1930 foi período de ascensão e consolidação do segmento ativista. Esse foi o período de agravamento das tensões políticas, por causa de duas questões que se tornaram os principais motivos do descontentamento dos árabes palestinos: a venda de terras aos sionistas e a elevação das taxas de imigração judaica.
 
A rota para a revolta: terras e imigração
 
A vertiginosa elevação da imigração judaica foi uma das questões políticas mais problemáticas do período. A chegada desse contingente expressivo era resultado do afluxo de judeus que fugiam do crescente antissemitismo na Europa, particularmente após a ascensão dos nazistas ao poder na Alemanha, em 1933 (CULLA, 2005, p. 109-111).
Diante disso, a comunidade judaica palestina cresceu significativamente nesse período. Enquanto em 1922 a população judaica era de apenas 11% do total dos habitantes da Palestina, em 1936 havia aumentado para 28%. Somente em 1935 mais de 60 mil judeus entraram legalmente na Palestina. O número de imigrantes ilegais não é certo, mas cálculos indicam que era um número igual ou maior. Por fim, para termos uma ideia do potencial de inquietação que a imigração causou nos árabes, basta perceber que mais da metade dos judeus que aportaram legalmente na Palestina entre 1919 e 1935 chegou em apenas dois anos, entre 1933 e 1935 (MATTHEWS, 2006, p. 135; ABBOUSH, 1977, p. 23-46).
A chegada dessa enorme população judaica gerou a necessidade de aquisição de novos tratos de terra para abrigar os imigrantes, o que provocou uma elevação na taxa de compra de terras pelas organizações sionistas. Além disso, após os Distúrbios do Muro das Lamentações, os sionistas passaram a adquirir parcelas de terras contíguas para se defenderem de forma mais eficaz em caso de ataques árabes (KRÄMER, 2008, p. 247).
Com isso, agravou-se o problema da expulsão de camponeses árabes das terras em que haviam vivido por gerações. Como um dos principais lemas da colonização sionista era a “conquista da terra pelo trabalho”, as colônias administradas pelos sionistas não permitiam a contratação de árabes e pequenos proprietários e camponeses arrendatários passaram a ser expulsos em números cada vez maiores. Desenraizados, migravam em altos números para as grandes cidades, como Haifa e Jaffa, onde, em sua maioria, viviam em condições extremamente precárias (KAYYALI, 1978, p. 7-8; KRÄMER, 2008, p. 193, p. 114-115; MATTHEWS, 2006, p. 201).
O processo de aquisição de terras pelos sionistas e deslocamento de camponeses árabes, que já se mostrara nos anos 1920, se intensificou na década de 1930, exigindo que os líderes políticos adotassem uma posição. Após 1929, qualquer líder político árabe palestino que se dispusesse a lutar contra o projeto sionista deveria propor alguma ação para lidar com a questão dos camponeses árabes sem-terra. As questões do assentamento dos árabes na terra e seu trabalho na agricultura geravam efeitos políticos principalmente entre a comunidade muçulmana, pois, em 1931, 64% da população muçulmana da Palestina vivia da agricultura (KRÄMER, 2008, p. 185).
Assim, os líderes políticos árabes palestinos se viram diante de uma junção de dois fatores que tornava a situação política potencialmente explosiva: 1) o incremento da população judaica, o que era visto como uma ameaça demográfica para os árabes, que pautavam muitas de suas demandas no fato de formarem a maioria da população; e 2) as condições extremamente precárias em que viviam os camponeses árabes sem-terra.
Esses fatores causaram grande insatisfação em amplos setores da sociedade árabe contra a política do governo mandatário. O aumento do descontentamento da população árabe criou uma nova condição política na Palestina. Agora, muitos contestavam a própria presença britânica, já que a imigração e a venda de terras eram permitidas e, do ponto de vista jurídico, possuíam o respaldo do governo. A partir de então, o trabalho principal do Alto Comissário era garantir a ordem e ele agia na maior parte do tempo como um administrador de crises. Diante disso, a mediação dos notáveis tornou-se ainda mais importante. Sem a mediação, e sem algum grau de concessão aos interesses da população local, o risco de ocorrência de violência era constante.
Contudo, os notáveis gradativamente perdiam a iniciativa política diante da ação do segmento ativista. Pela atuação dos líderes e organizações ativistas, a política palestina tornou-se cada vez mais combativa e menos controlável pelos notáveis. Esse processo podia ser visto nos atos realizados no espaço público, caracterizados por posturas de embate, a despeito das tentativas os notáveis de exercerem um papel de tranquilização.
A principal forma de atuação dos ativistas no espaço público eram manifestações políticas, marchas ou grandes encontros, atos que se tornaram frequentes nos primeiros anos da década de 1930. Em algumas ocasiões, líderes notáveis também participavam desses eventos. No entanto, havia uma tensão entre notáveis e ativistas justamente pela diferença de visão entre eles sobre como os atos deveriam ser conduzidos.
É possível perceber claramente a diferença de postura entre os dois segmentos políticos. Enquanto os notáveis buscavam autorização para realizar as marchas e seguiam as rotas delineadas pelo governo, os ativistas se mostravam combativos e não obedeciam às determinações das autoridades, como ocorreu durante os “distúrbios de 1933”, quando uma série de marchas consideradas ilegais pelas autoridades foram realizadas em várias cidades da Palestina e foram reprimidas pela força (UNITED KINGDOM, 1933b, parágrafo 9). Os choques resultaram em um policial e 24 civis mortos (no local ou em razão de ferimentos) e 28 policiais e 205 civis feridos (PALESTINE GOVERNMENT, 1933a, p. 78). De nada adiantaram os esforços dos notáveis para que as marchas fossem ordeiras e obedientes às orientações do governo. Os ativistas conseguiram fazer com que essas manifestações se tornassem atos de embate antigovernamental (PALESTINE GOVERNMENT, 1933b).
Assim, vemos que enquanto os ativistas adotavam um tom de confronto no espaço público, os notáveis buscavam fazer com que os atos políticos fossem pacíficos e que transcorressem sem choques com as forças policiais. Ou seja, eles buscavam cumprir seu papel de mediadores fazendo o que lhes era solicitado pelo governo: impedir a ocorrência de atos de violência.
Paralelamente aos distúrbios no meio urbano, um movimento antibritânico também se desenvolveu no meio rural. Um dos mais conhecidos grupos foi o liderado por Izz ad-Din al-Qassam, um religioso nascido na Síria, que havia participado de organizações antifrancesas e antibritânicas na década de 1920. Morador da Palestina desde 1921, ele tornou-se um pregador altamente respeitado entre a população rural e urbana, especialmente em Haifa, onde pregava em uma das principais mesquitas da cidade. Indignado com a situação dos camponeses despossuídos que ele via diariamente nas periferias de Haifa, ele decidiu optar pela luta armada. A partir de 1933, começou a comprar armas, reuniu algumas dezenas de seguidores e lançou um movimento armado no norte da Palestina (ELPELEG, 1993, p. 37). Porém, durante um combate com forças britânicas em novembro de 1935, ele e quatro de seus seguidores foram mortos (UNITED KINGDOM, 1935, parágrafo 13; PALESTINE GOVERNMENT, 1935, p. 56).
Embora o movimento de Izz ad-Din al-Qassam tenha sido de curta duração e não tenha conseguido instigar as massas camponesas, após a sua morte ele se tornou um verdadeiro herói da luta antissionista14. Entre alguns setores rurais, Qassam e seus seguidores eram tomados como mártires pela causa palestina, o que estimulou um grande número de jovens a se juntarem a grupos armados para lutar contra o governo, incluindo jovens de famílias de notáveis urbanos (PAPPÉ, 2004, p. 106; KAYYALI, 1978, p. 144; KRÄMER, 2008, p. 263).
Desse modo, podemos compreender a breve revolta liderada por Izz ad-Din al-Qassam como a expressão da disposição de moradores do meio rural em recorrer à luta armada para conter a expansão do projeto sionista na Palestina.
Assim, três fatores se combinaram para tornar a situação potencialmente explosiva: 1) a crescente imigração judaica e, consequentemente, a elevação da compra de terras e a intensificação do desenraizamento de camponeses árabes; 2) a ascensão dos ativistas e, paralelamente, a perda de legitimidade dos notáveis e sua incapacidade de agir como tranquilizadores da população; e 3) a disposição de um número crescente de árabes palestinos em aderir à luta armada contra a autoridade britânica. O ambiente estava preparado para uma sublevação em grande escala.
 
A Grande Revolta Árabe da Palestina e o fim da mediação
 
A Grande Revolta representou uma nova fase na História Política da Palestina. Pela primeira vez, os árabes palestinos se levantaram em armas contra a potência imperial. Não se tratava mais de “distúrbios” ou “tumultos”, mas de uma real e ampla revolta anticolonial. Iniciado em abril de 1936, o levante teve diferentes fases e arrefeceu apenas em 1939. Aqui serão analisadas as duas primeiras fases da revolta: entre abril e outubro de 1936; e entre julho e novembro de 1937.
A ignição foi dada por um evento pontual, que foi seguido por uma série de atos violentos que se disseminaram em um círculo vicioso de ataques e represálias. Esse rumo de eventos só pode ser compreendido levando-se em consideração as graves condições políticas prevalecentes na Palestina, aliadas à veemente atuação dos ativistas. Foi a junção dessas duas dinâmicas que permitiu que atos de violência isolados fossem politizados e enquadrados em uma luta antibritânica.
No dia 15 de abril de 1936, alguns carros foram parados e roubados por um grupo de árabes na rodovia entre Tulkarem e Nablus. Em um dos roubos, três judeus foram forçados a sair do carro e foram baleados. Um morreu na hora e outro morreu posteriormente em razão dos ferimentos. Na noite seguinte, dois árabes que viviam em uma tenda perto da estrada entre Kfar Saba e Petah Tiqva foram baleados por dois homens armados e, segundo o relatório britânico, “antes de morrer, uma das vítimas declarou que os responsáveis eram judeus e os descreveu” (UNITED KINGDOM, 1936, parágrafo 20).
Após isso, seguiram-se manifestações entre os árabes e iniciou-se uma onda de ataques contra judeus. Por outro lado, em Tel Aviv, judeus também cometeram ataques contra árabes, saquearam lojas e incendiaram um ônibus. A situação piorou definitivamente no dia 19, quando, segundo o relatório britânico, houve rumores de que dois árabes haviam sido mortos em Tel Aviv. Após isso, árabes começaram a cometer uma série de ataques contra judeus e a violência se generalizou (UNITED KINGDOM, 1936, parágrafo 21).
Diante do agravamento da situação, os ativistas empreenderam uma intensa mobilização política. No dia 19 de abril, declararam uma greve geral (ZUAITIR, 1984, documento nº 226, p. 409-10), que foi amplamente observada, e deram início à formação de Comitês Nacionais [al-Lajna al-Qaumyya, sing.] (ZUAITIR, 1984, documento nº 228, p. 411). Os notáveis, por sua vez, criaram o Supremo Comitê Árabe [al-Lajna al-A’rabyya al-‘Ulya] com o intuito de liderar o movimento, sob a presidência de Hajj Amin al-Husseini (KAYYALI, 1988, documento nº 150, p. 378-379). No entanto, isso ocorreu apenas no dia 25, ou seja, seis dias depois que os ativistas se organizaram em Comitês Nacionais. Percebe-se, portanto, que a iniciativa para politizar o movimento pertencia aos ativistas e não aos notáveis.
Paralelamente a isso, a violência se espalhou por todo o território da Palestina e não se limitou a ataques contra judeus. Na verdade, iniciou-se uma verdadeira rebelião antibritânica e antigovernamental. Segundo os britânicos, a revolta era caracterizada por várias ações armadas e de sabotagem, como incêndio de árvores, apedrejamento e incêndio de ônibus, tiros de franco-atiradores, destruição de vias férreas, corte de linhas telefônicas, ataques de árabes a assentamentos judaicos isolados, emboscadas contra forças policiais e militares britânicas etc. (UNITED KINGDOM, 1936, parágrafo 60).
Em maio, as autoridades britânicas efetuaram a prisão de 65 líderes árabes palestinos, todos ativistas, incluindo os principais líderes do Istiqlal – Akram Zuaitir, Auni Abdel Hadi e Subhi al-Khadra (UNITED KINGDOM, 1936, parágrafos 25, 57, 60-63). Enquanto isso, os notáveis, em sua tradicional tática política, tentaram controlar a população, permanecendo atados à sua prática de mediação. Ao longo dos meses de revolta de 1936, entre abril e outubro, os principais líderes notáveis participaram de quatro reuniões com o Alto Comissário – nos dias 21 de abril, 5 e 14 de maio, e 12 de setembro, nas quais o oficial britânico cobrou dos notáveis ações para pôr fim à violência (LEAGUE OF NATIONS, 1937).
No entanto, diante do aumento da insatisfação entre os árabes, seu papel de mediação foi seriamente comprometido. Pela primeira vez, eles não possuíam capacidade alguma de influenciar o curso dos acontecimentos, pois foram superados por grupos mais ativos e mais combativos, fazendo com que a tática de mediação se tornasse uma opção praticamente inviável.
A greve e a violência só tiveram fim com a intervenção dos governantes dos países árabes vizinhos. A partir de agosto de 1936, o Rei da Arábia Saudita, Abdel Aziz Ibn Saud, o Rei Ghazi, do Iraque, e o Emir da Transjordânia, Abdullah, atuaram como intermediários entre a Grã-Bretanha e os líderes árabes palestinos com o objetivo de persuadir a população a pôr fim à greve. Desse modo, aliados da Grã-Bretanha, os governantes árabes aceitaram o papel de mediadores que os notáveis não eram mais capazes de cumprir (RUBIN, 1981, p. 16; MANSFIELD, 2003, p. 224, p. 235).
Após receberem mensagens dos governantes árabes, assegurando as “boas intenções” da Grã-Bretanha (ZUAITIR, 1984, documento nº 261, p. 458), o Supremo Comitê Árabe emitiu uma declaração no dia 10 de outubro de 1936, na qual demandava o fim da greve e da violência (ZUAITIR, 1984, documento nº 262, p. 459). Dois dias depois, a greve geral teve fim e os grupos rebeldes no campo paralisaram todos os atos de violência. Assim, o papel de tranquilizadores da população por parte dos notáveis foi seriamente abalado. Apenas com a intervenção externa foi possível trazer a calma à Palestina.
Diante da amplitude da revolta, a Grã-Bretanha, em seu tradicional modo de lidar com distúrbios na Palestina, enviou uma comissão de investigação para apurar as causas da violência. Foi instalada a Comissão Real para a Palestina, presidida por Earl Peel, por isso chamada de “Comissão Peel”. Os membros da comissão chegaram à Palestina em dezembro de 1936, onde receberam documentos e ouviram depoimentos de representantes de ambas as comunidades. Em julho de 1937, a comissão emitiu seu relatório, no qual concluiu que a única solução para o problema era a partilha da Palestina, com a criação de um Estado judeu e um Estado árabe (PALESTINE ROYAL COMMISSION, 1937, p. 375-376).
A publicação do relatório causou extrema contrariedade entre os árabes, agravada quando o governo britânico declarou que concordava com a proposta de partilha. Esta decisão britânica forçou os notáveis a uma postura mais combativa e importantes líderes notáveis abandonaram sua tática de proximidade com as autoridades mandatárias. Contrariados com a proposta de divisão da Palestina, alguns dos principais líderes notáveis, incluindo Hajj Amin al-Husseini, tornaram-se atores contenciosos e se juntaram aos ativistas na condenação à política britânica (PALESTINE ROYAL COMMISSION, 1937, p. 1).
Por outro lado, o anúncio da proposta de partilha provocou o reinício da revolta. A rebelião atingiu um novo patamar quando altos oficiais britânicos passaram a ser atacados, sendo o caso mais grave o assassinato do Comissário Distrital da Galileia, Lewis Andrews. Além disso, os rebeldes conseguiram espalhar a violência por toda a Palestina e, entre meados de 1937 e o final de 1938, tomaram grandes porções de território. Os grupos rebeldes controlavam, de facto, estradas, vilarejos e cidades, incluindo a Cidade Antiga de Jerusalém e a Cidade Antiga de Jaffa, além de Acre, Jericó e Beersheba. No final de 1938, a administração britânica na Palestina estava praticamente em colapso (SEGEV, 2001, p. 414-415; AYYAD, 1999, p. 172; KHALIDI, 2009, p. 107).
O assassinato de um oficial de tão alto escalão do governo da Palestina como um Comissário Distrital liberou as amarras militares britânicas, desencadeando uma severa onda de represálias. Charles Tegart, ex-Chefe de Polícia na Índia, foi enviado à Palestina com amplas prerrogativas para controlar a revolta. Sob seu comando, o governo mandatário instituiu diversas regulações de emergência15, que praticamente levaram à Palestina ao estado de lei marcial, estabelecendo cortes militares e a pena de morte, multas, a detenção de árabes em jaulas, dentre outras medidas extremamente severas (CULLA, 2005, p. 122-123; SEGEV, 2001, p. 415; HUGHES, 2010, p. 12-15).
Os britânicos adotaram também medidas de punições coletivas, sob o princípio de que os crimes ocorridos em uma dada localidade eram culpa de toda uma comunidade – um vilarejo, um bairro e mesmo uma grande cidade. O caso mais extremo foi Jaffa. Avançando sobre os rebeldes que haviam tomado partes da cidade, as forças britânicas destruíram quase completamente a Cidade Antiga de Jaffa, derrubando centenas de prédios residenciais, deixando cerca de 6.000 moradores desabrigados. Muitos deles ficaram somente com a roupa do corpo, após receberem alertas para abandonarem suas casas imediatamente (HUGHES, 2010, p. 9-10; SEGEV, 2001, p. 420).
Os britânicos decidiram também tomar severas medidas contra líderes políticos que eram considerados “moralmente responsáveis” pelos eventos de violência. A partir de 1º de outubro de 1937, o governo da Palestina dissolveu o Supremo Comitê Árabe e os Comitês Nacionais, considerando-os “associações ilegais”, e dezenas de líderes políticos foram presos ou deportados. Alguns deles conseguiram fugir para o Iraque, para a Síria ou para o Líbano (PALESTINE GOVERNMENT, 1937, p. 38; UNITED KINGDOM, 1937b, parágrafo 26; ANGLO-AMERICAN COMMITTEE OF INQUIRY, 1946, p. 42).
Hajj Amin al-Husseini, que após a publicação da proposta de partilha passou a adotar uma postura de embate contra o governo, foi exonerado dos postos aos quais ele havia sido nomeado pelos britânicos – Mufti de Jerusalém e Presidente do Supremo Conselho Muçulmano. Os britânicos tentaram prendê-lo, realizando um cerco ao seu gabinete, em Jerusalém. No entanto, aproveitando uma falha dos militares, ele conseguiu escapar e rumou para o Líbano (UNITED KINGDOM, 1937b, parágrafo 26; PALESTINE ROYAL COMMISSION, 1937, p. 1).
A partir de então, com os principais líderes – notáveis e ativistas – presos, exilados ou foragidos, a violência explodiu sem controle. Sem liderança e dando vazão às suas rivalidades, os árabes deram início a uma grave campanha de ataques contra adversários políticos na própria comunidade árabe. Além disso, à violência política se misturaram atos de crimes comuns cometidos por questões pessoais (PORATH, 1974, p. 249-51; KRÄMER, 2008, p. 290).
Com efeito, após os avanços britânicos contra os líderes políticos, o levante se transformou em uma violência sem sentido político claro. Quanto aos líderes notáveis, eles haviam perdido completamente o contato com as organizações guerrilheiras no terreno e o levante se tornou, na verdade, uma luta de todos contra todos (UNITED KINGDOM, 1937a, p. 6).
Na verdade, muitos notáveis passaram a ser vitimados por rebeldes. Desde os últimos meses de 1937, houve uma série de ataques contra líderes notáveis, especialmente aqueles que possuíam alguma ligação com o governo. O Prefeito de Haifa, o Prefeito de Belém, o Prefeito de Nablus e o Prefeito de Tulkarem foram vítimas de atentados. E o Vice-Prefeito de Tiberíades, um Assistente do Superintende de Polícia e seu auxiliar, assim como um notável de Haifa e um notável de Jenin, foram assassinados (UNITED KINGDOM, 1937b, parágrafo 21). Percebe-se nitidamente que, além de perder seu papel de mediação, os notáveis agora eram considerados inimigos por parte da população, exatamente por seus contatos com o governo.  Em suma, a política dos notáveis tornou-se impraticável como tática política.
Assim, o ano de 1937 marca o ponto final da política dos notáveis da forma como havia funcionado desde 1917. A prisão, deportação ou fuga dos principais líderes políticos árabes deixaram a população sem suas principais lideranças locais. A mediação, enquanto prática de intermediação entre governo e governados, deixou de existir. Restou apenas a política contenciosa e, mais grave, a violência generalizada.
Considerações finais
 
Diante do que foi exposto, podemos perceber a complexidade do movimento político árabe palestino que atuou durante o período em que a Grã-Bretanha controlou a Palestina. O que vemos é que, em vez de centrado em um único líder, o movimento político árabe palestino caracterizou-se pela heterogeneidade e pela divisão sobre os métodos para combater o movimento sionista em uma condição de controle político britânico. Ou seja, ainda que Hajj Amin al-Husseini, o Mufti de Jerusalém, desempenhasse um papel político de proeminência, ele não era o principal líder árabe palestino a lutar contra o projeto sionista na Palestina.
Sobretudo, percebemos que a posição do Mufti, assim como de outros líderes notáveis, só foi alterada em meio à Grande Revolta. Até então ele era cooperativo com o governo e, assim como outros notáveis, buscava derrotar os sionistas sem combater os britânicos. Sua mudança de atitude ocorreu apenas em função da posição contenciosa adotada pelos ativistas. Como as táticas dos notáveis não surtiam efeito contra o projeto sionista, os ativistas tomaram a liderança da luta e levaram os notáveis a uma posição menos amistosa em relação às autoridades britânicas.
Os ativistas conseguiram estabelecer entre a maioria da população a ideia de que a Grã-Bretanha era responsável pelos sucessos do movimento sionista e, assim, deveria ser combativa em primeiro lugar. Com isso, os notáveis tiveram de atuar em um ambiente marcado pela insatisfação contra o governo mandatário. Foi apenas assim que, temendo perder sua legitimidade política, os notáveis, incluindo Hajj Amin, optaram pelo embate, tornando inviável a política de mediação e deixando espaço apenas para o confronto.
Assim, a violência política que predominou durante a Grande Revolta da Palestina expressou o fracasso dos notáveis em cumprirem seu papel enquanto membros da elite mediadora da Palestina. O insucesso dos notáveis em revogar a Declaração Balfour por meio do diálogo com as autoridades mandatárias e com oficiais britânicos em Londres fez com que a política de mediação fosse crescentemente deslegitimada pelos ativistas. Ao mesmo tempo, os notáveis perderam sua função perante as autoridades britânicas, já que não conseguiam mais cumprir um papel de tranquilizadores da população.
A partir de então, entre os árabes palestinos, lutar contra o projeto sionista recorrendo à política dos notáveis tornou-se uma tarefa inviável. A tática de manter proximidade com autoridades mandatárias e com oficiais governamentais em Londres, por meio de reuniões, petições e delegações, estava terminada para os principais notáveis árabes palestinos. Agora, restava seguir a política contenciosa, aderir à luta armada ou recorrer à ajuda árabe externa.
A mediação passou a ser realizada pelos governantes dos países árabes vizinhos – Arábia Saudita, Iraque e Transjordânia. Com algumas raras exceções, como as negociações para uma conferência em 1939, eram os líderes dos países árabes que detinham maior voz perante a Grã-Bretanha.
Por outro lado, após a onda de ações militares contra os líderes políticos árabes palestinos, eles perderam o protagonismo político na luta contra o projeto sionista. Assim, terminada a revolta, em 1939, os governantes dos países árabes vizinhos passaram a ser os principais defensores dos árabes palestinos na arena política. E entre 1945 e 1948, foram os Estados árabes, reunidos na Liga Árabe, que se apresentaram como os principais opositores da criação de um Estado para os judeus na Palestina.
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1 Este capítulo tem como base tese de doutorado defendida em março de 2017 no Programa de História Comparada da Universidade Federal do Rio de Janeiro – PPGHC/UFRJ, sob orientação do Prof. Dr. Alexander Zhebit.

2 Doutor em História Comparada pela Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ, Mestre em História pela Universidade Federal Fluminense – UFF.

3 Uma busca rápida na Internet com os termos “Mufti de Jerusalém”, “Hajj Amin al-Husseini”, “Hajj Amin al-Husayni” ou “Mufti of Jerusalem” apresenta resultados que demonstram a associação amplamente estabelecida entre o Mufti e Hitler. Como a maioria do público não especializado recorre às buscas na Internet, a associação entre ambos tornou-se lugar comum.

4 A bibliografia que aborda o tema por essa via é vasta. Um dos livros que mais representa essa interpretação é a obra de David Dalin e John Rothman, que tem o título sugestivo de “ícone do mal” (DALIN e ROTHMAN, 2008).

5 O conceito de “tática” aqui trabalhado advém das reflexões de Michel de Certeau, que define tática como um modo de agir em uma ordem imposta. A tática, segundo ele, é uma “maneira de fazer” em que um grupo mais fraco faz uso das circunstâncias criadas por um ator mais poderoso, justamente para se contrapor a esse ator mais forte. Diferentemente de “estratégia”, que é a maneira de agir de um ator poderoso e que pressupõe um cálculo objetivo de relações de força, a tática é uma ação incessante, na qual “o fraco deve tirar partido de forças que lhe são estranhas”, cujo sucesso ocorre em “momentos oportunos onde combina elementos heterogêneos” com o objetivo de “aproveitar a ‘ocasião’” (CERTEAU, 1998, p. 47).

6 Além de um movimento de cunho político, a partir de 1882 iniciaram-se ondas de migração judaica para a Palestina, que permaneceram constantes à medida que as perseguições na Europa se intensificavam. Muitos imigrantes judeus que chegavam à Palestina nos primeiros anos do século XX não aderiram plenamente ao sionismo apregoado por Herzl. Um grande contingente judaico que chegava à Palestina estava comprometido com sua visão de erigir colônias e viver livre de perseguições. Cada onda de migração de judeus para a Palestina é chamada Aliyá (“subida” – Jerusalém está localizada em um planalto, mas a palavra também tem significado espiritual). 

7 O Mandato da Palestina era regido por um documento, ao qual me refiro como “Estatuto do Mandato”, que institucionalizou o Mandato da Palestina e que estabeleceu as regras jurídicas da entidade político-administrativa controlada pela Grã-Bretanha. Quando me refiro ao “Mandato da Palestina” estou indicando o governo da Palestina, isto é, o sistema político, administrativo e jurídico como um todo. Quando menciono o “Estatuto do Mandato”, estou me referindo exclusivamente ao documento.

8 O Alto Comissário era a autoridade central do governo, auxiliado por Comissários Distritais, responsáveis pela administração nas subdivisões territoriais da Palestina (LEAGUE OF NATIONS, 1922b).

9 O Mufti é um religioso muçulmano sunita com conhecimento comprovado na Sharia, a lei islâmica. É um religioso autorizado a emitir uma fatwa, opinião emitida com base no Corão, na Sharia e na tradição islâmica. A fatwa é um aconselhamento, não uma ordem, diferenciando-se, assim, de uma decisão emitida por um qadi (juiz), em que há uma coleta de testemunhos e uma decisão que deve ser cumprida (CAMPO, 2009a, p. 233; CAMPO, 2009b, p. 487-8).

10 O Supremo Conselho Muçulmano foi criado pelos britânicos em dezembro de 1921 para lidar com as questões especificamente islâmicas, sendo o órgão responsável por gerenciar os assuntos da comunidade muçulmana, administrar as doações religiosas [waqf] e presidir as cortes da lei islâmica, as Cortes da Sharia (ANGLO-AMERICAN COMMITTEE OF INQUIRY, 1946, Vol. II, p. 901).

11 Os distúrbios de 1920 e 1921 foram os primeiros casos graves de violência após a Grã-Bretanha se estabelecer na Palestina. Em 1920, os tumultos ocorreram durante o festival islâmico de Nebi Musa (Profeta Moisés), em Jerusalém, causando a morte de nove pessoas (cinco judeus e quatro árabes) e ferimentos em mais de duzentas – em sua maioria, judeus. Em 1921, os distúrbios ocorreram durante as celebrações do dia Primeiro de Maio, em Jaffa, tendo como resultado 95 mortos (47 judeus e 48 árabes) e 219 feridos (KRÄMER, 2008, p. 208-11; SEGEV, 2001, p. 128).

12 Os eventos são a isra e a miraj. Isra, também chamada de “Jornada Noturna”, foi a viagem que Mohammed fez de Meca até a Mesquita Al-Aqsa, enquanto a mi’raj foi sua ascensão ao céu, onde encontrou os profetas antecessores e anjos. Segundo a tradição, antes da mi’raj, Mohammed atou “Buraq”, seu cavalo alado, ao Muro. Por isso, o Muro é reverenciado pelos muçulmanos, que o chamam de Al-Buraq. (LEEMING, 2009, p. 528-9).

13 Haram ash-Sharif ou “Nobre Santuário” é a Esplanada onde estão localizados importantes prédios islâmicos em Jerusalém, dentre eles o Domo da Rocha (a Cúpula Dourada) e a Mesquita Al-Aqsa (terceira mesquita mais importante para os muçulmanos, depois das mesquitas de Meca e Medina).  O Haram está localizado no local exato onde existia o Templo Judaico – por isso, o local é conhecido pelos judeus como “Monte do Templo”.

14 Essa inspiração perdurou por várias décadas e sua figura se enraizou na memória palestina. O braço militar do Hamas tem o nome de “Brigadas Izz ad-Din al-Qassam” e os mísseis lançados por seus membros são denominados “Qassam” (HROUB, 2008, p. 29).

15 É importante mencionar que as regulações de emergência foram adotadas com base na Palestine (Defense) Order in Council, de 1937. Essa mesma peça jurídica fundamentou as regulações de emergência contra organizações armadas sionistas e árabes, em 1945 e fundamenta, até hoje, certas regulações de emergência que Israel aplica aos palestinos nos Territórios Palestinos Ocupados (B’Tselem, 1992, p. 5, p. 15).

O DILEMA DA INTEGRAÇÃO A PARTIR DA PERSPECTIVA DO MERCADO DE TRABALHO PARA OS ÁRABES-ISRAELENSES NO ESTADO DE ISRAEL*
 
Renatho Costa1
 
 
O Início do Processo                
 
Em 1947 a onu deu início a um processo que, apesar de ser considerado por alguns como o restabelecimento do direito do povo judeu sobre seu território historicamente demandado (SHAPIRA, 2000), de fato, acabou gerando o enfrentamento entre árabes e judeus, que perdura desde então. Ao aceitar o argumento de que aquele território (Palestina) fora dos judeus há mais de dois milênios, sem considerar o fato de que outra população (palestina) passou a ocupá-lo em sua ausência, simplesmente, a onu atuou de modo extremamente parcial e juridicamente questionável. De fato, a divisão da Palestina entre judeus e palestinos, proposta pela Assembleia Geral da onu, teve a finalidade de atender à demanda do Movimento Sionista que já vinha se articulando internacionalmente no sentido de criar um “lar nacional judaico” (HERZL, 1988) para os povos de fé judaica de diferentes países, entendidos como parte do “povo judeu” da diáspora. De certo modo, a influência desse movimento ganhara espaço devido à proximidade de suas lideranças com os governantes das grandes potências2, fato este que refletiu diretamente na elaboração da Declaração Balfour (1917) e, futuramente, na aprovação da Resolução nº 181 da onu (1947) que criou o Estado de Israel.
                Se, por um lado, as grandes potências do início do século XX ratificaram o direito de o Estado de Israel existir, por outro lado, sua contraparte (palestinos), apesar de obter, teoricamente, direito semelhante na partilha da Palestina, não gozava do mesmo prestígio do Movimento Sionista e esse desequilíbrio tornou-se flagrante já na divisão de territórios, pois sequer foi considerada a relação proporcional entre população e território3. Com isso, o Estado de Israel passaria a contar com 53% do território, para uma população de aproximadamente 700 mil judeus e, o futuro Estado da Palestina, com 47% do território para 1,4 milhão de árabes, ou seja, uma divisão que somente fora possível devido à influência sionista junto aos estadunidenses e soviéticos.
 
Assim que os britânicos renunciaram ao seu mandato, Truman pressionou pela criação de um estado judeu. Em maio de 1947, as Nações Unidas abordaram o problema da Palestina. Uma comissão especial foi solicitada a apresentar um plano. Ela trabalhou dois. Uma minoria [composta por todos os estados árabes] recomendava um estado binacional federado. A maioria propôs um novo plano de partição: haveria um estado árabe e um estado judeu, além de uma zona internacional em Jerusalém. Em 29 de novembro de 1947, graças ao apoio decisivo de Truman, a Assembleia Geral aprovou a proposta por 33 votos a favor, 13 contra e 10 abstenções. […] Em 13 de outubro, Semen Tsarapkin, chefe da delegação soviética às Nações Unidas, ofereceu um brinde aos membros da Agência Judaica: “Para o futuro estado judeu”, antes de votar a favor do plano de partição. Na decisiva votação da Assembleia Geral, em 29 de novembro, todo o bloco soviético votou a favor dos interesses israelenses e então, as delegações soviética e americana cooperaram estreitamente na programação da retirada britânica. Isso não foi tudo. Quando Israel declarou sua independência em 14 de maio de 1948, e o presidente Truman imediatamente lhe concedeu reconhecimento de fato, Stalin deu um passo à frente e, menos de três dias depois, concedeu-lhe reconhecimento de jure. Talvez o fato mais significativo tenha sido a decisão do governo tcheco, que respondeu às instruções de Stalin, de vender armas para o novo Estado. Um aeródromo inteiro foi designado para carregar armas enviadas de avião para Tel-Aviv (JOHNSON, 2008, p. 770-771, tradução nossa, grifos nossos).
  
                Os desdobramentos da percepção de ilegitimidade no processo da partilha, por parte dos países árabes, além do desinteresse dos britânicos de assumirem a responsabilidade pela implementação efetiva dos dois estados, desencadearam-se no primeiro dos conflitos que envolveria o recém-criado Estado de Israel e as nações árabes (FISK, 2007; GATTAZ, 2003; PAPPÉ, 2016). 
                Nessa etapa inicial do conflito, o processo de mobilização da sociedade israelense se deu a partir de organizações paramilitares que já atuavam na região durante o período do Mandato britânico – inclusive tendo enfrentado as forças militares britânicas por ocasião da proibição da entrada de imigrantes judeus na Palestina –, tais como Haganah, Irgun Zvai Leumi e Lochamai Herut Yisrael (“O Lehi” ou “A Gangue Stern”). Segundo Bregman (2004), foi nesse período que se passou a convocar a população para servir à pátria e surgiu o conceito de Sherut Há’am (literalmente: “serviço da nação”).
 
O Haganah compreendia 45.000 homens e mulheres, cerca de 2.100 deles no Palmach, constituindo a força marcante da organização. No Irgun e no Lehi havia cerca de 3.000 combatentes e, embora independentes do Haganah de Ben Gurion, as duas pequenas organizações frequentemente coordenavam suas ações com o Haganah, como fizeram na famosa batalha de Deir Yassin. Esperando uma forte resposta árabe à resolução da onu para dividir a terra da Palestina, a liderança judaica de Ben Gurion começou a mobilizar toda a comunidade, e apenas um dia depois da resolução da onu emitiu um decreto convocando homens e mulheres entre as idades de 17 anos e 25 (nascidos entre 1922 e 1930) para servir. Em 22 de janeiro de 1948, os líderes judeus ordenaram que todos os nascidos em 1931 e 1932 não deixassem o país; um mês depois, todos aqueles nascidos entre 1908 e 1932 foram ordenados a se apresentar e se alistar. No dia 3 de fevereiro, todos os judeus com idade entre 19 e 23 anos (nascidos entre 1925 e 1929) foram chamados para servir (BREGMAN, 2004, p. 15, tradução nossa, grifos nossos).
 
                De certo modo, a dedicação dos judeus à pátria naquele momento de guerra tornou-se um fator que nunca mais viria a ser desconsiderado pelos governantes do Estado, haja vista, ter significado a diferença entre a concretização do projeto sionista e a permanência na diáspora. Ainda mais se considerarmos que Ben-Gurion, através do que ficou conhecido como Plano D (ou Dalet), já planejava uma limpeza étnica na Palestina, conforme expõe Pappé (2016). Assim, apesar de os estados árabes terem se unido para lutar pela Palestina e tentar impedir a efetivação do Estado de Israel, não obtiveram sucesso e foram derrotados. Como resultado imediato dessas ações, grande parte dos palestinos foi expulsa/exterminada de suas terras e Israel passou a controlar praticamente toda a região da Palestina, ampliando seu território gradualmente (GATTAZ, 2003; JOHNSON, 2008; PAPPÉ, 2016), o que poderia ser considerado, de acordo com Lendman (2016), o início do processo de concretização do projeto que o movimento sionista propunha historicamente.
 
Há quase um século, o plano da Organização Sionista Mundial para um Estado judeu incluía:
• Palestina histórica;
• Sul do Líbano até Sidon e o rio Litani;
• Colinas de Golã da Síria, planície de Hauran e Deraa; e
• Controle da Ferrovia Hijaz de Deraa para Amã, na Jordânia, bem como no Golfo de Aqaba.
Alguns sionistas queriam mais – terras do Nilo, no Ocidente, até o Eufrates, no leste, compreendendo a Palestina, o Líbano, a Síria Ocidental e o sul da Turquia.
O “linha-dura” Ze'ev Jabotinsky se opôs à coexistência pacífica com os árabes, chamando-a de inatingível. Tendo o suporte de “uma parede de ferro de (superior) força militar judaica”, sua ideia era desencorajar as esperanças árabes de destruir Israel – seguida por um acordo negociado baseado em termos ditados por Israel (LENDMAN, 2016, s.p., tradução nossa).
 
                Seja para sua defesa ou para colocar em prática um projeto expansionista, de fato, a guerra é um conceito-chave para entender a construção da sociedade israelense. E, nesse sentido, partindo do reconhecimento distinto que os israelenses atribuem aos seus “soldados” e os privilégios concedidos àqueles que defendem militarmente a pátria, é flagrante a constatação de que há uma prática segregativa formal e informal na sociedade (MARGALIOTH, 2004). A justificativa se daria a partir do entendimento de que o Estado de Israel estaria imerso em uma região de profunda instabilidade, então, em decorrência disso, haveria a necessidade de que forças militares defendessem sua preservação. Assim, aqueles que passam pelo serviço militar, acabam sendo vistos como donatários de confiança e dignidade, por conseguinte, têm preferência quando o deixam e passam a concorrer por empregos na vida civil. 
                Frente a esse panorama inicial, duas questões se impõem e serão analisadas nesse estudo, quais sejam: 1) há distinção de direitos entre cidadãos judeus e não-judeus no Estado de Israel? e, 2) como se dá a participação da minoria árabe no mercado de trabalho israelense? Essa análise se torna necessária, pois o Estado de Israel, muito comumente, é tratado pela mídia e parte de políticos e acadêmicos, como o único regime democrático no Oriente Médio. Então, por ter uma sociedade heterogênea, cabe analisar se as minorias étnico-religiosas têm sua participação assegurada, como em qualquer outro regime que se entenda por democrático. Até porque, especificamente, em 2018, quando Israel completou 70 anos, 20,9% da população desse estado (1.849.000)4 era formada por árabes que detém a cidadania israelense, contudo, sua inserção no mercado de trabalho não respeitaria essa proporcionalidade. Assim, esse estudo visa compreender os mecanismos legais e culturais que poderiam dificultar essa integração. 
 
Barreiras para o Mercado de Trabalho
 
A heterogeneidade da população israelense – seja dentro da comunidade judaica ou fora – é latente. Na “Tabela nº 1” é possível constatar a existência de quatro grandes grupos religiosos no país e a proporcionalidade de cada um deles de 1949 (data da assinatura do armistício) a 2016. Ainda que os índices de crescimento não sejam os mesmos entre os grupos, existem estruturas que controlam esse crescimento para que o Estado preserve seu caráter judaico. Essas estruturas podem se apresentar como regimes de exceção, seja através da aplicação distinta da legislação à população não-judaica, ou mesmo impondo um severo controle migratório e dificuldades de acesso ao mercado de trabalho. De modo efetivo, esses atos repercutem diretamente no desenvolvimento socioeconômico dos grupos excluídos. 
 
	Tabela nº 1 – População do Estado de Israel (por Religião)

	Média populacional estimada (em milhares)

	Ano
	Muçulmanos
	Cristãos
	Drusos
	Judeus
	 
	Total
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1949
	111,5
	34,0
	14,5
	1.013,9
	 
	1.173,9
	 

	1954
	129,7
	41,7
	17,4
	1.500,7
	 
	1.689,5
	 

	1959
	156,0
	47,8
	21,9
	1.836,2
	 
	2.062,1
	 

	1963
	187,7
	53,2
	27,9
	2.111,3
	 
	2.379,7
	 

	1968
	294,6
	71,8
	32,6
	2.407,6
	 
	2.806,5
	 

	1973
	368,7
	75,2
	38,5
	2.795,6
	 
	3.278,1
	 

	1978
	454,7
	84,6
	46,4
	3.106,9
	 
	3.692,6
	 

	1983
	533,3
	94,8
	67,0
	3.381,0
	 
	4.076,2
	 

	1988
	624,5
	104,0
	77,1
	3.636,0
	 
	4.441,7
	 

	1993
	738,4
	146,3
	88,1
	4.288,7
	 
	5.261,4
	 

	1998
	883,9
	127,4
	97,8
	4.743,4
	 
	5.970,7
	 

	2003
	1.055,4
	141,4
	109,6
	5.129,8
	 
	6.689,7
	 

	2008
	1.254,1
	150,2
	123,2
	5.608,9
	 
	7.419,1
	 

	2013
	1.403,9
	159,6
	132,4
	6.052,0
	 
	8.059,5
	 

	2014
	1.437,1
	162,2
	134,4
	6.161,8
	 
	8.215,7
	 

	2015
	1.470,9
	164,7
	136,3
	6.276,8
	 
	8.380,1
	 

	2016
	1.506,0
	167,1
	138,3
	6.390,3
	 
	8.546,0
	 

	 

	Fonte: CBS, Census Population; Immigration Authority and Population; Population Register (06/10/2017)5


                
                Para compreender como se dá a segregação socioeconômica, inicialmente se faz necessário partir da definição de “mercado de trabalho” e como ele é constituído. Nesse sentido, Serena (2016), em seu artigo sobre esse conceito, traz algumas visões já sedimentadas e aplicáveis a esse cenário,
 
Uma definição simples sobre mercado de trabalho é dada por Derek Bosworth, Peter Dawkins e Thorsten Stromback (1996), que afirmam que o mercado de trabalho é o lugar onde a oferta e a demanda se encontram, trabalhando para determinar o preço e a quantidade do trabalho realizado. Michel Didier (1997) define o mercado como um meio de comunicação através do qual vendedores e compradores se informam sobre o que têm, o que precisam e os preços que pedem ou propõem, antes de fechar a transação. Essa definição tem grande aplicabilidade no mercado de trabalho.
[…]
O mercado de trabalho é, e deve ser, regulamentado. No dicionário do direito do trabalho (1997), Beligrădeanu e Stefanescu (1997) definem o mercado de trabalho como “o confronto entre oferta e demanda de mão de obra em um determinado período de tempo e uma área geográfica geralmente preenchida por meio de emprego e contrato de trabalho”. O trabalhador (empregado) é a pessoa que exerce sua atividade com base em um contrato de trabalho em uma empresa ou instituição pública ou privada, recebendo um pagamento em troca (SERENA, 2016, p. 201, tradução nossa).
 
Desse modo, adotando o entendimento mais difundido de “um lugar onde oferta e demanda por empregos se encontram e estabelecem o confronto” (OLIVEIRA; PICCININI, 2011), passamos ao próximo passo que é compreendê-lo. Aqui, cabe ressaltar que essa interação é muito mais complexa do que parece inicialmente, pois abarca anseios de indivíduos, instituições e da própria sociedade. 
Ainda, o processo de construção inter-relacional não pode ser tratado de modo estanque, uma vez que é resultado de outro processo mais amplo de transformações que os atores experimentam no transcorrer dos anos, com isso, surgem múltiplas possibilidades para compreender como estas relações podem se dar. Como desdobramento desta perspectiva, aponta-se que, seja a partir do entendimento de que a atribuição do regramento do Mercado6 caberia ao Estado, ou, em oposição a esta, que o próprio Mercado se autorregularia – seguindo uma vertente Liberal –, as implicações mais efetivas acabam repercutindo sobre a mão de obra trabalhadora. 
                Esse resultado se expressa devido ao fato de que para o efetivo desenvolvimento da economia, o mercado de trabalho apresenta algumas características específicas que deveriam ser levadas em consideração, tendo em vista sua importância. São eles: “[…] níveis salariais, taxas de emprego/desemprego, distribuição de renda, incrementos de produtividade, investimentos em qualificação, bem como o grau de conflito entre seus diversos atores” (OLIVEIRA; PICCININI, 2011, p. 1520). 
Entretanto, em uma sociedade cujo componente étnico-religioso se impõe com tanta veemência, como é o caso da israelense, nem sempre o processo que leva à escolha da mão de obra atende aos critérios acima relacionados. Assim, se os critérios para a escolha de mão de obra trabalhadora são outros, por conseguinte, os índices de pobreza serão mais elevados nos grupos segregados. Isso é constatável pelos dados do Fundo Monetário Internacional (fmi) sobre o Estado de Israel, no qual, dentre outros aspectos, versa sobre as desigualdades econômicas entre os grupos que compõem o estado e os níveis de pobreza. Para os realizadores do estudo, o índice de pobreza é considerado alto no que tange à população árabe-israelense e os Haredi (judeus ultraortodoxos). De acordo com o estudo,
 
Enquanto a desigualdade é um fenômeno de base ampla, a pobreza é particularmente alta entre a população árabe e Haredi ([Tabela] 2). Rendimentos entre os árabes-israelenses (cidadãos israelenses de etnia árabe) e Haredi (judeus ultraortodoxos) são baixos em relação aos judeus não-Haredi, especialmente por pessoa. A pobreza é particularmente alta entre os lares de Haredi e árabes (acima de 50 por cento), bem como os agregados familiares com um chefe de família ou com uma mãe solteira. No entanto, mesmo excluindo esses grupos, a desigualdade é maior que a média da ocde (Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico). Assim, a desigualdade de renda entre toda a população é alta em Israel (IMF Country Report, 2016, p. 23, tradução nossa).
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Nesse sentido, quando fazemos o cruzamento desses dados sobre a pobreza da população árabe-israelense e a questão do mercado de trabalho, é possível aventar a possibilidade de que haja uma relação direta de proporcionalidade. De acordo com a ocde, a taxa de desemprego em Israel foi de 3,9%, em abril de 2018. Muito baixa, em comparação à grande maioria de países no mundo, no entanto, ela representa uma desigualdade que merece maior atenção. Normalmente, os índices de desemprego mais altos são encontrados junto ao grupo conhecido como nett (No Education, Employement and Training, ou, numa tradução livre, Sem Educação, Emprego e Qualificação), ou seja, grupos de jovens que não servem ao exército (árabes, judeus ultraortodoxos e pessoas com deficiência). Por exemplo, em 2009, 40% dos jovens árabes entre 18 e 22 anos eram inativos (netts), contra apenas 17,3% dos jovens judeus. Para entender melhor esses dados, é necessário considerar que o desemprego entre os árabes pode variar de 13% a 15%, representando 47% do total de desempregados, embora represente pouco mais de 15% da força de trabalho. Em contrapartida, o desemprego entre os judeus é de 2,7%, o que significa que o desemprego entre os árabes é cinco vezes maior que o dos judeus (MANDAR, 2016).  
Outro aspecto que pode explicar esse processo de segregação dos árabes-israelenses estaria fundamentado no receio da integração, tendo em vista a perspectiva de que a guerra travada entre israelenses e árabes não foi um evento superado e, apesar de Egito7 e Jordânia8 terem firmado acordos de paz que geraram certa tranquilidade a Israel, o objeto principal da demanda, que vem a ser o futuro dos palestinos, ainda encontra-se aberto.
                Assim, para uma sociedade que, por si, já vivencia um processo de conflitos9, como a israelense, na qual há uma nítida luta pela supremacia nas várias instâncias do poder, a não resolução da questão relacionada aos palestinos acaba servindo como justificativa para a adoção de determinadas medidas segregacionistas nas relações de trabalho com a comunidade árabe que vive em Israel, seja pela suposta desconfiança que ela provoca no empregador e consumidores, seja pela alegada dúvida quanto a sua lealdade ao Estado.
                Retomando o aspecto que foi mencionado anteriormente, a sociedade israelense atribui grande valor e importância àqueles que prestam serviço militar, contudo, a população árabe-israelense não pode fazer parte da idf (Israeli Defense Forces ou Forças de Defesa de Israel). Com isso, surgem duas distinções que reverberam no processo de segregação no mercado de trabalho, quais sejam, primeiramente no sentido de que, como Israel possui uma sociedade militarizada, quem não faz parte dessa estrutura é visto com desmerecimento pelos demais10, e, em segundo lugar, a sociedade privilegia e concede empregos aos cidadãos que já cumpriram o serviço militar obrigatório, ante qualquer outro civil (MARGALIOTH, 2004, p. 861).
                Como consequência, aquele que não contribui para a segurança de Israel, ou seja, não presta serviço militar, acaba surgindo na sociedade como a figura de um “cidadão de segunda categoria”, haja vista não gozar em sua plenitude do direto à cidadania israelense. Parte desta restrição advém da própria natureza do estado, pois, por configurar-se num estado judaico, o entendimento latente é de que somente judeus possam ter a cidadania plena. De certo modo, essa barreira configura-se num forte limitador democrático, no entanto, Smooha (1990) parte de um entendimento distinto, pois, de acordo com o autor, estaríamos tratando de um modelo diferenciado de sistema de governo, uma “democracia étnica” ou “um estado de democracia étnica”.
 
As democracias étnicas combinam a extensão dos direitos políticos e civis aos indivíduos e certos direitos coletivos às minorias com a institucionalização do domínio sobre o estado por um dos grupos étnicos. A democratização de estados étnicos ou países onde os problemas das minorias abundam, necessariamente, não significa uma mudança para um sistema majoritário ou consociacional, é possível que pelo menos alguns deles se tornem democracias étnicas (SMOOHA, 1990, p. 391, tradução nossa).
                Ainda, segundo Arian (1985a apud SMOOHA, 1990, p. 392), mesmo essa limitação imposta às minorias étnicas não faria com que Israel deixasse de ser considerado um estado democrático porque atenderia a outros pressupostos, tais como: o direito universal de voto; sistema multipartidário; eleições livres; alternância de governantes; respeito aos direitos civis; atuação independente do Poder Judiciário; imprensa profissional e livre; autoridade civil sobre as Forças Armadas; além de apoio popular e das elites às instituições democráticas. 
                Apesar dessa visão “particular” de democracia de Arian ser compartilhada por parte dos acadêmicos e políticos que apoiam o Estado de Israel, é inegável que o tratamento distinto que se atribui aos árabes-israelenses e mesmo aos palestinos que vivem fora de Israel não pode ser visto como algo irrelevante para se atribuir determinada classificação a um país. Por exemplo, há, em Israel, constantes violações de direitos humanos dos palestinos com aprisionamento de crianças ou mesmo utilização de fósforo branco em ataques à Faixa de Gaza11. Ainda, a distinção nos trâmites processuais quando uma das partes é israelense contra a outra árabe é notória, a própria criação de assentamentos expõe esse procedimento do governo israelense. Desse modo, se o Estado de Israel não respeita as delimitações territoriais dos palestinos, apoiando frequentes invasões e desapropriações, consequentemente, suas instituições não podem ter caráter democrático, exceto no modelo exclusivista de democracia étnica, proposto por Smooha.
Numa perspectiva diametralmente oposta à de Smooha, Yiftachel (1999) desmistifica o conceito de democracia étnica e classifica o estado de Israel como uma etnocracia, haja vista todo o aparato do Estado ser constituído para atender apenas um grupo étnico dominante. Em certa medida, com a judaização do estado de Israel, mais evidenciada se torna essa perspectiva. Especificamente, Yiftachel expõe que
 
[…] a etnocracia baseia-se nas principais forças políticas e históricas que moldaram a política e o território desse regime. Centra-se em três grandes processos político-históricos: (a) a formação de uma sociedade (colonial); (b) o poder mobilizador do etno-nacionalismo; e (c) a “lógica étnica” do capital. A fusão das três forças-chave em Israel/Palestina resultou no estabelecimento da etnocracia israelense e determinou suas características específicas. Mas a formação da etnocracia não é exclusiva de Israel. Encontra-se em outros ambientes onde uma etno-nação tenta estender ou preservar seu controle desproporcional sobre territórios contestados de nação(ões) rival(is). Este sistema político também resulta tipicamente na criação de etno-classes estratificadas dentro de cada nação (1999, p. 365, tradução nossa).
 
Frente a esse embate, cabe o questionamento: que tipo de limitação pode ser imposta às minorias sem que seus membros sejam tratados como “cidadãos de segunda classe”, e, concomitantemente, que isso não prejudique o status de “sociedade democrática”? Porque, como exposto, as instituições existem, mas não são plenamente extensivas a todos os cidadãos. Assim, a “democracia étnica” de Smooha comporta elementos segregacionais que diferem completamente da proposta consociacional de Lijphart, a qual busca reduzir as diferenças entre grupos étnicos numa sociedade e estabelecer o princípio universal de igualdade entre os cidadãos.  
 
Nas sociedades mais profundamente divididas, como a Irlanda do Norte [também a israelense], o governo majoritário implica não propriamente uma democracia, mas sim uma ditadura da maioria e enfrentamento civil. Essas sociedades precisam é de um regime democrático que estimule o consenso, em vez da oposição; que promova a inclusão, em vez da exclusão, e que tente ampliar a maioria governante, em vez de se satisfazer com uma pequena maioria: essa é a democracia de consenso [ou consociacional] (Lijphart, 2003, p. 53).
                
                Para Lijphart, o modelo consociacional funciona porque todos os grupos étnicos/religiosos não somente estão representados num parlamento, mas são cidadãos com os mesmos direitos. Nessa proposta de Smooha, evidencia-se a manutenção do caráter judaico do estado, o que, notoriamente, inviabiliza o estabelecimento de um sistema democrático universal em Israel e a prevalência desta estrutura repercute diretamente na vida do cidadão árabe-israelense, restringindo suas opções de emprego no país.
 
Aprofundamento no processo segregacional
                
Margalioth (2004) ressalta que a característica mais significativa do mercado de trabalho civil de Israel, para os árabes-israelenses, é o fato de que a força de trabalho é altamente segregada. Para a autora, esse processo de segregação se apresenta em duas dimensões, quais sejam, geográfica e ocupacional.
 
A população árabe está concentrada em regiões limitadas. A maioria vive em pequenas aldeias, que não mudaram muito desde a criação de Israel. A distância das cidades judaicas limita as oportunidades de emprego dos árabes em busca de emprego fora da economia árabe. Isso prejudica especialmente as mulheres que, por razões culturais12, devem trabalhar perto de casa. A fraqueza da indústria local para o mercado de trabalho árabe restringe os empregos nas localidades árabes aos serviços públicos, especialmente em educação e saúde. A falta de oportunidades de trabalho em suas comunidades obriga os árabes a silenciarem e procurarem emprego nos centros econômicos judaicos. Ali eles se deparam com segregação ocupacional e discriminação salarial (MARGALIOTH, 2004, p. 846-847).
 
                A dimensão geográfica, tratada por Margalioth, também pode ser entendida como resultado do agravamento do conflito entre Israel e palestinos, tendo em vista que o recrudescimento da política de segurança israelense levou à construção do muro que circunda regiões de assentamentos e, em decorrência de sua irregularidade geográfica, a criação de check points deixa ainda mais conturbada a situação dos árabes que têm a intenção de se deslocar para seu local de trabalho. Segundo Hesketh (2011, p. 9), “cidadãos palestinos de Israel frequentemente enfrentam discriminação nas oportunidades de trabalho, remuneração e nas próprias condições, tanto por causa da implementação inadequada da legislação de oportunidades iguais, quanto por causa das barreiras estruturais arraigadas, que, particularmente, afetam as mulheres, tais como, o transporte público de baixa qualidade ou inexistente, ausência de zona industrial e falta de creches públicas”. A política de desenvolvimento econômico que Israel adota, conforme exposto por Hesketh, não cria suficientes zonas industriais em regiões em que a maior concentração é de árabes, as quais poderiam fixar as populações próximas às suas residências, inclusive sanando o problema de empregos entre as mulheres árabes. 
Recentemente o governo israelense passou a divulgar a criação de alguns poucos Centros Especiais de Empregos, mais especificamente, a partir de 2014. No entanto, eles não têm conseguido alterar a realidade exposta por Hesketh, pois não sanam o problema crônico de desemprego da população árabe, até porque, que essa não é a prioridade dos governos israelenses eleitos. Outro forte impeditivo de acesso ao mercado de trabalho é a baixa qualidade de mão de obra que, por sua vez, está ligada à Educação deficitária. 
Apesar de o Estado de Israel contar com uma população na ordem de 20% de árabes, sua representatividade na disposição orçamentária não se dá nessa proporção. A educação, um dos principais fundamentos responsáveis pela formação do cidadão e do futuro trabalhador, privilegia as escolas e universidades destinadas aos judeus. Com isso, o padrão de qualidade de escolas para árabes acaba sendo inferior aos demais, como resultado, temos o baixo índice de qualificação profissional deste grupo de cidadãos e o surgimento de mais um fator gerador de desigualdade.
 
Os estudantes árabes estão dramaticamente sub-representados nas universidades de Israel e em outros institutos de ensino superior. Os acadêmicos árabes constituem apenas cerca de 1,2% de todos os cargos de associados ou em vias de associação nas universidades israelenses, deixando os cidadãos árabes marginalizados na produção de conhecimento na sociedade (HESKETH, 2011, p. 10, tradução nossa).
 
Devido às características do Estado de Israel, o investimento em tecnologia acaba sendo uma meta do governo para suprir as restrições imposta por sua dimensão territorial e mesmo às necessidades da população. Este modelo de política pública repercute diretamente na qualificação do cidadão para o mercado de trabalho, contudo, nesse nível educacional (universitário) já surgem distinções entre árabes e judeus. A participação de estudantes árabes em universidades israelenses é extremamente desigual, mais do que o dobro de cidadãos israelenses judeus frequentam a universidade, em comparação com árabes de mesma faixa etária. 
Assim, ainda que o governo israelense apresente índices que apontem para um crescimento dessa participação dos árabes nas instituições de ensino superior israelense, e, de acordo com o Israel’s Council for Higher Education (che)13 esse índice teria crescido 78,5% de 2010 a 2018, de fato, quando se atenta aos índices isoladamente, percebe-se que partiu-se de 6,2% para 13% na graduação e, de 3,9% para 6,3% na pós-graduação, o que é uma baixíssima representação da comunidade árabe no ensino superior. Também é necessário destacar que um dos maiores problemas para os árabes terem acesso ao ensino universitário é sua relativa baixa pontuação no Exame de Matrícula (Baghrut). Deficiência trazida dos níveis anteriores de ensino, inclusive no próprio domínio do idioma hebraico.
Gráfico 1 – Tempo de Estudo entre árabes e judeus, homens e mulheres
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Quando o estudante árabe consegue ter acesso às universidades israelenses (no gráfico, os cidadãos com mais de 13 anos de estudo), nem sempre sua continuidade nos cursos se torna viável, seja pelas dificuldades relativas à sua formação deficitária ou pela segregação vivenciada nas instituições judaicas. E, mais precisamente, sobre esse processo específico de segregação no mundo acadêmico – o qual acaba tendo implicações no mercado de trabalho, uma vez que deveria privilegiar a qualificação técnica, mas não o faz de modo igualitário –, como exposto anteriormente por Hesketh (2011), apenas 1,2% dos pesquisadores árabes são contratados por universidades israelenses, e, quando rompem esta barreira, muito comumente recebem remuneração 50% inferior às suas contrapartes israelenses.
Com base na política educacional proposta pelo Estado de Israel, acaba sendo notória a disparidade de oportunidades entre árabes e judeus, com isso, novamente enfatiza-se o critério indireto de segregação e sua repercussão no mercado de trabalho. Sem qualificação, o cidadão árabe-israelense fica fora do mercado de trabalho, e, inclusive tem dificuldade para encontrar emprego em atividades que exijam menor qualificação, pois, conforme Habib expõe, “[…] o declínio de indústrias tradicionais intensivas em trabalho, por exemplo têxteis e alimentos, que proporcionavam empregos para pessoas menos instruídas, fizeram com que muitos árabes perdessem seus empregos” (2010, p. 11, tradução nossa).
 
As tentativas legais de dirimir as diferenças
                
A sociedade israelense, devido a sua heterogeneidade – mesmo intragrupos judaicos –, perpassou por distintas fases em que o estado tentou legislar sobre o processo de discriminação no intuito de dirimir essas diferenças. Em cada etapa deste processo o foco do Estado foi distinto. Segundo a divisão proposta por Mundlak (2009, p. 215-221), é possível perceber cinco etapas, quais sejam: 1) nos primeiros anos do Estado de Israel a preocupação se deu com a questão de gênero, pois, apesar de a própria declaração de criação do estado (1948) ratificar o valor da igualdade e ter sido promulgada a “Lei de Direitos Iguais às Mulheres” (1951), a mulher continuava sofrendo discriminação, fato esse que levou o estado a assumir essa questão como prioritária, no entanto, sem alcançar resultados efetivos; 2) na etapa subsequente, ainda, no intuito de preservar o direito da mulher, o estado promulgou a “Lei Trabalhista das Mulheres” (1954), tentando assegurar seu direito à maternidade, assim como sua preservação das atividades que gerassem risco; 3) em 1959, promulgou-se a “Lei do Emprego”, a qual estabelecia como inadmissível a discriminação por gênero, idade, religião, raça, etnia, país de origem, crenças e pontos de vista ou afiliação partidária. Ainda, nessa mesma etapa de desenvolvimento das relações trabalhistas, em 1964, constituiu-se uma legislação que propunha defender “Salários Iguais para Homens e Mulheres”, contudo, não houve sua implementação de fato. Na década de 1970 a luta das mulheres por direitos iguais tornou-se mais intensa, entretanto, o governo israelense tinha dificuldade para utilizar a legislação, devido seu âmbito de atuação restringir-se ao setor público.
                Durante, ainda, a terceira etapa do processo, houve uma alteração substancial nas relações de trabalho, pois, em 1988 o Knesset promulgou a “Lei de Oportunidades Iguais no Trabalho”, a qual, de acordo com Mundlak, “[…] proíbe a discriminação em todas as fases da relação de trabalho (desde a contratação até as demissões e aposentadorias), exceto quando há qualificações ocupacionais legítimas (bfoq14) que justifiquem distinções. Inicialmente, a lei limitava-se a uma proibição baseada em gênero, estado civil e parentalidade” (2009, p. 217, tradução nossa).
                De certo modo, a legislação apontava para um norte e buscava dirimir a segregação na sociedade, ainda mais com a influente participação de ongs neste processo. Conforme ressalta Margalioth (2004), as ongs atuavam como defensoras dos direitos das minorias e, com isso, conseguiam construir um arcabouço legal que acabava sendo incorporado pelo estado através de jurisprudências, ou tentando tornar a legislação eficaz. No entanto, complementa a autora, “as ongs concentram-se principalmente na discriminação que ocorre dentro do setor público, […] [o] empregador do setor privado não é ameaçado e não é perturbado pelo mandato antidiscriminação” (2004, p. 850-851, tradução nossa).
                Em 1995, o governo israelense emendou a legislação de 1988 no intuito de acabar com todo tipo de discriminação, contudo, se sua efetividade consegue alcançar cada vez mais a mulher judia, o mesmo não ocorre com a situação do árabe no mercado de trabalho. Praticamente, a situação não se alterou e a discriminação perdura.
                Diante das tentativas frustradas de o Estado impedir o processo de discriminação, a questão que se impõe acaba sendo: O que causa essa lacuna entre a lei promulgada e sua efetividade? Para Mundlak (2009), três podem ser as possibilidades; a) na lei reside uma tensão interna entre proibir a discriminação e reconhecer a escolha dos “mais qualificados para a o trabalho”; b) a lei exige muitos recursos pessoais, psicológicos e econômicos, para os indivíduos alcançarem sua aplicação; e, c) a proibição da discriminação não trata adequadamente os problemas anteriores a ela ou outros complexos padrões de discriminação que estão fortemente enraizados na sociedade e cultura israelense.
                Por sua vez, Margalioth (2004) também apresenta três possibilidades para o não cumprimento da legislação, quais sejam: a) o estereótipo dos trabalhadores árabes como uma ameaça à segurança social; b) o conceito de igualdade entre gêneros é mais bem aceito pela sociedade israelense do que a igualdade entre a população árabe e judia. A própria natureza do estado judaico já traria essa distorção quanto aos direitos; e 3) os árabes nem sempre conhecem seus direitos e, quando conhecem, têm dificuldade de recorrer a eles, para tanto, muitas vezes têm de ser auxiliados por ongs.
                Frente a essas possibilidades analíticas trazidas por Mundlak e Margalioth para entendermos a dificuldade de assimilação do processo de redução da discriminação na sociedade israelense, adentramos à etapa de número 4, proposta por Mundlak. Diante da implementação de uma legislação afirmativa15, na qual é possível perceber a tentativa de dirimir diferenças, os árabes-israelenses acabam conquistando a participação em algumas instâncias do governo e mesmo ampliando sua participação no mercado de trabalho, ainda que não seja proporcional a sua participação na sociedade israelense. No entanto, Hesketh (2011) acaba relativizando essa “política afirmativa” ao expor que a sub-representatividade dos árabes em várias instâncias do poder contribui para a manutenção da discriminação na sociedade israelense.
  
Os cidadãos palestinos têm níveis mais baixos de acesso e participação que os cidadãos judeus em todas as esferas da vida pública e na tomada de decisões, desde o judiciário, legislativo e governo até o serviço civil. Como resultado, eles têm acesso limitado aos processos de tomada de decisão e centros de poder e, consequentemente, uma capacidade diminuída de corrigir a desigualdade e a discriminação que enfrentam em todas as esferas da vida. Uma pesquisa recente revelou que 86% do público judeu israelense acredita que as decisões críticas ao Estado devem ser tomadas por uma maioria judaica. Além disso, o Estado frequentemente trabalha para remover os atos políticos e a expressão dos cidadãos palestinos da esfera da ação legítima, impedindo o exercício pleno e igual da liberdade de expressão e pronunciamento, utilizando a força, a prisão e a acusação (HESKETH, 2011, p. 51, tradução nossa). 
 
A etapa número 5, proposta por Mundlak (2009), encontrava-se em vias de execução até iniciou sua ruptura16. Essa etapa era entendida como um período de transição, ou seja, as próprias leis criadas pelo estado seriam utilizadas na tentativa de resguardar os direitos de todos seus cidadãos, independentemente de sua procedência étnica – além de outras formas de segregação já contempladas em legislações anteriores. No entanto, seja em ações contra o próprio Estado – no intuito de resguardar o direito de participação dos árabes em órgãos do governo –, ou em ações isoladas contra sua discriminação no mercado de trabalho, os resultados ainda não apresentavam uma mudança de mentalidade do estado e da cultura judaica quando a mencionada ruptura do processo alterou a forma de o governo atuar. 
A ascensão dos governos de extrema-direita ao poder desencadeou a interrupção da etapa 5 e a perda gradual de direitos efetivos. O ápice desse retrocesso ficou evidenciado com afirmação do caráter étnico do Estado, em detrimento de um suposto caráter democrático, com a aprovação da lei “Estado-Nação Judaico”, em julho de 2018. Assim, os hipotéticos “ganhos” não suplantaram a discriminação enraizada na sociedade, e, para reduzi-la, há a necessidade, inclusive, de as organizações civis “lembrarem” ao Estado sobre sua responsabilidade com todos os cidadãos.
                Acerca das ações contra discriminação no mercado de trabalho, cabe salientar as considerações trazidas por Margalioth (2004, p. 880), quando reitera o papel das ongs que buscam assegurar os direitos dos trabalhadores árabes-israelenses. Inclusive, alguns casos são relatados em que a discriminação de funcionários árabes (no âmbito privado) gerou a punição dos proprietários dos estabelecimentos e aplicação de multa17, no entanto, esse não é o procedimento padrão e, quando há vitória em decisão judicial, dificilmente a mídia israelense tem interesse em divulgar.
                Por outro lado, a situação do mercado de trabalho no setor privado, apesar de pequenas vitórias com relação à segregação, continua sendo um dos maiores problemas a ser enfrentado pelo governo. Como visto, a legislação tem sua aplicabilidade restrita e somente através de embates jurídicos que as ongs têm conseguido estabelecer algumas similaridades de procedimentos, entretanto, há relutância quanto à interferência do Estado em questões que esbarrem em procedimentos enraizados culturalmente.
                Além da questão já tratada neste estudo, que diz respeito à preferência por cidadãos que prestam serviço militar, por ocasião da concorrência por empregos, parte da população judaica elenca outros aspectos que a impediriam de contratar árabes, quais sejam, primeiramente a própria distinção que os frequentadores dos estabelecimentos fazem com relação a serem atendidos por árabes, nesse sentido, de acordo com os proprietários, a imposição de funcionários desta etnia significaria prejuízo ao estabelecimento. 
                A segunda forma de segregação ampliou sua intensidade após a Intifada de 2000, pois, acompanhado de os embates entre palestinos e israelenses, a tática de guerra irregular – atentados – de grupos palestinos ganhou mais espaço e foi utilizada em algumas cidades israelenses. Com isso, muitos empresários justificam a não contratação de árabes com base no risco de que eles possam estar envolvidos com “organizações terroristas” ou mesmo pelo simples receio de que sua presença poderia afastar os clientes. De certo modo, busca-se pautar essa argumentação na questão de segurança.
                Essa mesma “segurança” surge como a terceira forma de discriminação do trabalhador árabe-israelense por ocasião da concorrência por uma vaga no mercado de trabalho. Normalmente as empresas que trabalham para setores essenciais do governo alegam que “por uma questão de segurança nacional” não podem contratar árabes. Assim, essa justificativa abre a possibilidade para que quaisquer empresas que mantenham relações, mesmo que distantes – através de terceirizações de trabalhos – com empresas, ditas essenciais, possam deixar de contratar árabes. O entendimento de que esse grupo de trabalhadores não possa executar determinadas funções acaba se configurando em outra forma de reafirmar que os árabes não exercem a cidadania plena no estado.  
                Dessa forma, as ong’s atuam exatamente contra esse tipo de segregação que se esconde por trás de princípios que não são explicitados pela legislação corrente, contudo, que parte da população judaica tende a legitimar por uma questão de manutenção do status quo. Nesse jogo em que o Estado faz seu papel institucional, mas aceita que a sociedade preserve o modus operandi segregador, é possível destacar duas instituições que buscam reduzir esse problema, as ongs Sikkuy (The Association for the Advancement of Civic Equality in Israel)18 e Mossawa Center (The Advocacy Center for Arab Citizens in Israel)19. No entanto, existe o interesse de parte da sociedade que a segregação seja mantida e, para facilitar esse processo, outra ong atuou no mercado de trabalho recrutando cidadãos judeus e os encaminhando a empresas que tinham o interesse em preservar o “caráter judaico” de seu empreendimento. Conforme Margalioth (2004) ressalta, a ong Avoda Ivrit (literalmente, “Trabalho Hebraico”) exercia esse papel e se legitimava citando as “questões de segurança”, expostas anteriormente.
 
[…] o site Avoda Ivrit [Trabalho Hebraico] […] anuncia negócios que empregam apenas trabalhadores judeus. O objetivo é duplo: informar os clientes em potencial de que essas empresas não apresentam “riscos à segurança” e criar uma plataforma de publicidade para empresas que contratam apenas trabalhadores judeus. Os negócios publicitários atendem às preferências dos clientes de não receber serviços de indivíduos árabes por medo de que eles possam representar uma ameaça à segurança. Como era de se esperar, muitas das 120 empresas listadas são orientadas ao serviço e dependem fortemente da preferência de seus clientes por discriminação (MARGALIOTH, 2004, p. 867, tradução nossa).
                O caso do site Avoda Ivrit é emblemático, pois a ong atuou livremente até que, no final de 2004, após uma ação impetrada pela ong Mossawa Center, o governo aceitou o argumento de que não seria possível exercer tal tipo de orientação para as empresas, haja vista contrariar a Lei de Proibição à Discriminação.                
Frente ao embate latente com setores da sociedade israelense que buscam dirimir a segregação da população árabe no mercado de trabalho, torna-se impreterível focar a análise final nas possíveis implicações que venham a surgir a partir deste tensionamento, haja vista, a atuação do Estado não ter conseguido, ou não ter tido interesse real em implementar as leis antissegregação de modo que a “prática cultural” de ações segregacionais seja severamente punida e extirpada da sociedade israelense. 
 
Desafios urgentes que se impõem
                
A partir da constatação da conjuntura altamente conflituosa que o Estado de Israel vivencia – no que tange aos próprios conflitos étnicos que ainda são a base da tensão social –, torna-se premente retornarmos à definição de mercado de trabalho apresentada por Oliveira e Piccinini (2011) antes de desenvolvermos algumas considerações sobre os desafios que o governo israelense enfrenta para normatizar seu mercado de trabalho. 
  
A partir desta perspectiva [a qual estabelece que a conduta econômica socialmente reconhecida como racional é o produto de certas condições econômicas e sociais], o mercado de trabalho pode ser entendido como o espaço de lutas entre diferentes agentes (indivíduos, organizações, órgãos de regulação, países etc.) que se constitui historicamente pela incorporação de “regras” sociais que orientam as estratégias que os mesmos utilizam no interior deste mesmo campo. Nesse sentido, para compreender o mercado, muito além da noção de oferta e demanda, é necessário conhecer o histórico inerente ao modo em que se estruturam as relações no campo, bem como as diferentes posições que os agentes ocupam (OLIVEIRA; PICCININI, 2011, p. 1532, grifos nossos).
                
                Considerando-se o fato de que o histórico na relação entre árabes e israelenses é marcado por dois tipos de conflitos, um bélico e outro cultural, a via mais eficaz, contudo não menos traumática, seria a aplicação da legislação trabalhista “de cima para baixo”, independentemente de ser uma empresa do setor público ou privado, ou da etnia/religião do trabalhador. Não bastaria alegar que o Estado já possui tal legislação igualitária, teria de provar sua efetiva aplicação. Assim, o Estado atuaria para suprimir, de fato, as desigualdades existentes na concorrência por um emprego. Caso contrário, esse discurso seria apenas mais uma faceta do processo de segregação que abarca diversos outros níveis e até são legalizados, como a lei de reunificação familiar que impede os palestinos de 1948 casarem e levarem seus cônjuges dos Territórios Palestinos Ocupados (tpo) para morarem em Israel. 
Em grande medida, o argumento utilizado para não adotar um posicionamento mais efetivo contra a segregação está fundamentado nas implicações políticas que trariam a quem a defendesse, uma vez que o repúdio de parte da população judaica pelas medidas que igualizariam aos direitos dos cidadãos israelenses, poderia repercutir em prejuízo eleitoral20. Assim, o governo tende a manter uma postura no profile e “apostar no futuro”, no entanto, a própria perspectiva de futuro não é discutida de modo enfático quando diz respeito à situação dos árabes-israelenses e seus direitos como cidadãos plenos. Com isso, se, por um lado, as ações para reduzir a discriminação frente aos árabes, no setor privado, acabam sendo bem pouco efetivas, as ongs continuam atuando junto ao Estado para que no setor público o processo de segregação deixe de existir. 
De acordo com Margalioth (2004), três, são as razões pelas quais o governo poderia defender uma política mais inclusiva, quais sejam: 1) para eliminar a culpa de que o estado teria realizado ações deste tipo (segregadoras) no passado; 2) devido ao grande potencial que o estado tem de gerar empregos, representando um terço da força de trabalho civil; e 3) porque o ato de 2000 que busca eliminar discriminação aplicava-se apenas ao setor público. 
Apesar das dificuldades impostas aos trabalhadores árabes-israelenses, Margalioth ressaltava – em seus estudos no início dos anos 2000 – que a discriminação no mercado de trabalho era um fenômeno socioeconômico que poderia ser resolvido no futuro. Opinião que nem sempre foi compartilhada por outros autores, tendo em vista a ação pouco enfática do Estado nesse sentido e, inclusive, a recente aprovação da lei “Estado-Nação Judaico” – fato que, por si, já se apresenta como um modelo de discriminação. 
Para compreender melhor o processo segregador e refutar o otimismo de Margalioth, devemos prestar atenção nos índices divulgados por Israel. Ainda que seja possível considerar que alguns índices apontem para um relativo aumento na participação da população árabe no mercado de trabalho, ainda há a sub-representatividade deste grupo étnico e não é possível atribuir esse fato apenas aos aspectos culturais. De acordo com o Relatório Anual de Yosef Shapira (2016):
 
O relatório examinou 10 grandes empresas estatais e descobriu que os trabalhadores árabes estavam significativamente sub-representados. Ele expôs que os funcionários árabes do Israel Ports, em 2015, eram menos de 0,7%, enquanto Israel Natural Gas Lines relatou uma taxa de emprego árabe de 0%.
“E quando se trata de cargos gerenciais, em algumas dessas corporações não existe nem um único árabe na administração”, disse o relatório.
Apresentou a desproporção na porcentagem de árabes empregados em idade de trabalhar, 50,5%, e a taxa de emprego muito mais alta de 78% de seus colegas judeus.
Além disso, o relatório apresenta que os árabes israelenses normalmente ganham “significativamente menos” do que os judeus israelenses ganham por empregos semelhantes.
Shapira criticou várias iniciativas do governo com o objetivo de abordar a questão, alegando falta de planejamento de longo prazo, má administração financeira e pouca supervisão.
“Em três dos últimos cinco anos, apenas 28% do orçamento alocado para esses programas foi usado para implementar as iniciativas”, observou Shapira (SHAPIRA’S ANNUAL REPORT apud PILEGGI, 2016, tradução nossa).
 
Ou seja, o elemento mais significativo, considerando o seu potencial transformador, é o Estado, mas ele aceita a segregação quando estabelece limitações para a participação efetiva da população árabe, seja no mercado de trabalho ou no cenário político, conforme Hesketh (2011) ressalta. 
Por fim, o dilema que o Estado de Israel vivencia é muito simples, ou reconhece os direitos de sua população árabe e trabalha no sentido de criar condições para que ela seja incluída, ou continua alegando que possui uma legislação inclusiva e que proíbe a discriminação, mas na prática, cria barreiras para que a população afetada reivindique seus direitos. Nesse sentido, conforme expõe Yiftachel (1999), a democracia étnica se encaminharia para um apartheid gradativo, mas mantendo a fachada democrática para satisfazer o mainstream internacional. 
É notório que resolver a questão da sub-representatividade dos árabes-israelenses não é uma questão apenas orçamentária, está relacionada a elementos culturais e mesmo com a maneira que o governo israelense percebe os demais palestinos que vivem fora de seus muros. De acordo com Yashiv e Kasir (2015),
 
As dificuldades experimentadas pelos árabes israelenses no mercado de trabalho […] têm sérias implicações não apenas para sua própria situação socioeconômica, mas também para a sociedade israelense em geral. Para resolver essas dificuldades, o governo israelense precisa ajudar os árabes israelenses em seus esforços para ingressar na força de trabalho e encontrar emprego. […] A magnitude desses problemas exige passos importantes e investimentos consideráveis em educação, infraestrutura de transporte, creches, criação de empregos em certas regiões geográficas, aplicação da lei trabalhista e muito mais. Somente um programa abrangente poderia trazer a mudança desejável e ajudar os árabes de Israel a integrarem-se com sucesso à força de trabalho israelense. Os benefícios seriam imensos, não apenas para os cidadãos árabes de Israel, mas para a economia israelense como um todo (2015, p. 18, tradução nossa).
  
A questão da discriminação no mercado de trabalho israelense é algo flagrante, devido às peculiaridades que foram expostas nesse estudo. Diversas opções viáveis já foram apontadas por especialistas no intuito de solucioná-la, mas dificilmente são implementadas, ou, quando o são, não em sua plenitude. Grande parte dessa ineficiência de resultados está ligada a não aceitação de que há grupos étnicos-religiosos distintos em Israel e que todos eles deveriam ter os mesmos direitos, ou seja, de que todos deveriam ser tratados como cidadãos iguais. Uma simples política igualitária efetiva faria com que esse cenário fosse alterado, mas historicamente temos percebido que esse não é o objetivo dos governantes israelenses, seja qual for a bandeira partidária. E esse cenário tornou-se ainda mais crítico a partir de julho de 2018, com um passo adiante na legalização do sistema segregacional. O Estado de Israel, com a aprovação da Lei “Estado-Nação Judaico”, oficialmente legaliza o apartheid em pleno século 21.
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2 Primeiramente a Grã-Bretanha foi a grande apoiadora do Movimento Sionista, contudo, após a divergência de interesses entre colonos judeus e governo britânico (já no período do Mandato Britânico na Palestina) com relação ao futuro da Palestina, os judeus sionistas passaram a receber o apoio dos eua e urss, no entanto, mesmo nesses países havia grupos contrários à criação de um “Estado Judeu”. Apesar destas forças contrárias, o apoio dos governantes destas potências prevaleceu e viabilizou a criação do Estado de Israel.

3 Na sessão da Assembleia Geral da onu que decidiu pela partilha da região da Palestina havia duas propostas em votação. A proposta apresentada pelo representante do Líbano, Camille Chamoun, tinha um caráter conciliatório, uma vez que propunha a criação de um estado binacional federativo. Nas palavras de Chamoun, “[…] podemos apresentar, neste momento, os seguintes princípios gerais, que podem servir de formula provisória entre as duas teses distintas e antagônicas, já do conhecimento da Assembleia: 1º - Será criado o Estado Federal Independente da Palestina, antes do dia 1º de agosto de 1948; 2º - Serão criados os cantões árabe e judeu, cada um deles com o seu governo provincial; 3º - As fronteiras desses cantões serão fixadas de modo a que cada um deles inclua a minoria mais restrita possível, de árabes e judeus; 4º - Uma Assembleia Constituinte será eleita pelo sufrágio universal direto e representará proporcionalmente, todos os elementos da população; 5º - A Assembleia Constituinte, ao estabelecer os órgãos legislativo e judiciário, seguirá, principalmente, os princípios da Constituição dos Estados Unidos; 6º - A Constituição elaborada proporcionará proteção aos lugares santos e aos estabelecimentos religiosos, sem qualquer discriminação” (Folha de São Paulo, 30 de novembro de 1947). Na mesma matéria do jornal paulista, expõem-se os posicionamentos dos representantes estadunidense e soviético, presentes na sessão: “[…] o orador seguinte foi o sr. Herschel Johnson, dos Estados Unidos, que rejeitou a proposta do Líbano, afirmando não ser conciliatória. O delegado norte-americano exigiu, então, que fosse posto imediatamente em votação o plano de divisão da Palestina. […] O sr. Andrei Gromico, da Rússia, também exigiu, em nome de seus pais, que a Assembleia Geral votasse imediatamente o plano de divisão da Terra Santa” (http://almanaque.folha.uol.com.br/mundo_30nov1947.htm). Por conseguinte, todos os estados árabes presentes na sessão votaram contrariamente à partilha da Palestina nos moldes que foi proposto, ainda, Iraque, Arábia Saudita, Síria, Paquistão e Iêmen declararam que não se julgavam obrigados a cumprir a decisão, e, desse modo, reservaram-se o direito de tomar quaisquer iniciativas que considerassem adequadas aos seus interesses. Assim, orquestrou-se o conflito que ocorreria na sequência.

4 Fonte: <http://www.jewishvirtuallibrary.org/latest-population-statistics-for-israel> 

5 Fonte: 
http://www.cbs.gov.il/reader/shnaton/templ_shnaton.html?num_tab=st02_02&CYear=2017 

6 Mercado, aqui grafado com maiúscula, pressupõe todo o sistema complexo de relações que engloba a produção de produtos e mercadorias.

7 Depois dos Acordos de Camp David (1978), Israel e Egito assinaram um Tratado de Paz, em Washington, em 26 de março de 1979.

8 Sob o auspício do presidente Bill Clinton, Jordânia e Israel assinaram um Tratado de Paz em 26 de outubro de 1994, em Avara, fronteira entre os dois países.

9 No interior da sociedade israelense há um conflito oriundo de sua própria constituição. Inicialmente temos uma disputa entre ashkenazitas e sefarditas, no entanto, mesmo se considerarmos essa divisão inicial como representativa dos dois grandes grupos, ainda temos de considerar que há subgrupos distintos e que vivenciam processos de embates devido à segregação. Não obstante a essa primeira divisão, ainda é possível estabelecer diferenças entre judeus e árabes; entre judeus secularistas e ultra ortodoxos; e diversas outros tensionamentos que repercutem em demandas distintas de seus grupos. Sobre a multiplicidade da sociedade israelense, ver: YA’AR, Ephraim. Continuity and Change in Israeli Society: The Test of the Melting Pot. In: Israel Studies. Vol. 10, No. 2 (Summer, 2005), pp. 91-128. 

10 Árabes beduínos, cristãos e drusos podem prestar o serviço militar, inclusive, historicamente, alguns beduínos, como Amos Yarkoni, se tornaram figuras notáveis para os israelenses. Também, devido ao acordo de 1956, os drusos se tornaram, cada vez mais, um número significativo nas Forças de Defesa de Israel (idf). 

11 Ver: <https://www.theguardian.com/world/2009/mar/25/israel-white-phosphorus-gaza.>

12 Nas sociedades árabes prevalece a obrigação da mulher de cuidar da casa e dos filhos, com isso, trabalhar longe da localidade onde reside torna-se praticamente impossível. Para uma discussão mais pontual acerca do papel da mulher na sociedade árabe, ver: Al Maaitah, Rowaida, et al. Arab Women and Political Development. In: Journal of International Women‘s Studies, Vol. 12, No. 3, March/2011, pp. 07-26; e, MOTAHARI, Mortedha. Os Direitos das Mulheres no Islam. São Paulo: Centro Islâmico no Brasil, 2008. 

13 Fonte: <http://che.org.il/en/.>

14 Bona fide occupational qualifications - Especificidade de determinado emprego ou atributos de um empregado que um empregador possa considerar sob a lei para fins de contratação. As qualificações podem incluir sexo, idade e nacionalidade, se essas características forem consideradas essenciais para as exigências do trabalho. Para provar que as qualificações são necessárias, a empresa deve mostrar que elas são fundamentais para o sucesso das atividades a serem executadas por determinado indivíduo. Também com conhecidos como “requisitos ocupacionais de boa-fé”.

15 Employment (Equal Opportunities) Law, 5748-1988, Amendment 2 (1995) (Isr.); Equal Rights of Persons with Disabilities Law (No. 5758 of 1998) (Isr.); Genetic Information Law, 5761-2000 (2000) (Isr.).

16 O fortalecimento dos ultradireitistas tornou-se realidade em Israel a partir da eleição de 2009, quando o partido Israel Beiteinu conseguiu eleger a terceira maior bancada do Knesset. Ver: https://www.bbc.com/portuguese/lg/noticias/2009/02/090213_israellibermanguila.shtml 

17 Margalioth (2004, p. 880) relata que duas estudantes (da Universidade de Tel Aviv) árabes cristãs foram contratadas como garçonetes em um café, contudo, após um mês de trabalho o proprietário do estabelecimento esteve no local e percebeu que havia duas funcionárias árabes, e, devido às suas prerrogativas de trabalhar no Serviço de Segurança Interna de Israel, determinou que seu gerente as demitisse. As funcionárias foram representadas pelo Center for Legal Aid da Universidade de Tel Aviv. Após tramitar o processo, as estudantes tiveram ganho de causa e foram indenizadas no valor de US$ 4000 cada uma delas, mas não foram recontratadas.  

18 Sikkuy é uma organização compartilhada de cidadãos judeus e árabes de Israel que se dedicaram a promover igualdade e parceria, em todas as esferas e em todos os níveis, entre cidadãos árabes palestinos e cidadãos judeus de Israel (Fonte: <http://www.sikkuy.org.il/en/about/>, tradução nossa).

19 O Centro Mossawa, Centro de Defesa dos Cidadãos Árabes Palestinos em Israel, é uma organização não-governamental sem fins lucrativos, criada em 1997, que visa promover os direitos econômicos, sociais, culturais e políticos dos cidadãos árabes palestinos em Israel, além do reconhecimento desta comunidade como uma minoria nativa, com sua própria características nacional, cultural e histórica. O Centro desenvolve programas para promover uma sociedade democrática e atua contra todas as formas de discriminação baseadas em raça, nacionalismo, afiliação religiosa, status social, gênero e deficiências (Fonte: <http://www.mossawa.org/site/pageContent/id/1,> tradução nossa).

20 Tal afirmação sustenta-se devido à necessidade de os partidos políticos israelenses buscarem coligações para se manterem no governo e, muitas vezes têm de agregar partidos da direita ou ultradireita, que não aceitariam tal proposta. Nesse sentido, para preservar a coalizão e a governabilidade, a tendência acaba sendo não alterar o status quo dos grupos que sustentam o governo. 

QUANDO AS IDEIAS SÃO APAGADAS: UM ESTADO BINACIONAL NA PALESTINA HISTÓRICA*
 
Danilo Guiral Bassi1
 
 
Não é novidade que os vencedores das guerras e da conquista do poder são os autores das linhas da história oficial. O mais surpreendente é quando a historiografia crítica adota elementos de discurso semelhantes aos da história dos vencedores ao tentar apagar determinados episódios e ideias tidas como marginais. No caso da história das ideias em Israel e na Palestina, as propostas de um Estado binacional na região foram e continuam sendo, hoje, tratadas – tanto pelo discurso oficial quanto por grande parte dos estudiosos críticos ou próximos da esquerda política – como eternamente minoritárias, irreais, descoladas dos anseios das populações dali ou ainda mal-intencionadas, escondendo um suposto interesse de dominação étnico-racial e, por isso, são pouco estudadas. 
O objetivo central deste texto é, de forma breve, definir o que seria um Estado binacional na Palestina histórica, periodizar sua evolução ao longo do século XX, tecer algumas características da circulação da ideologia binacional e, por fim, tentar discorrer sobre seu apagamento. Busquei trazer aqui o cerne do estudo sobre o tema que culminou em minha dissertação de mestrado2.
 
 
Uma breve definição
 
A proposta de um Estado binacional na Palestina histórica – nome dado ao conjunto dos territórios internacionalmente reconhecidos como de Israel e da Palestina – não significa simplesmente a instituição de um Estado único ali, ainda que essa confusão seja frequente na mídia e em parte do discurso político. Para Tamar Hermann, o binacionalismo3 “carrega significados diferentes para diferentes grupos étnico-nacionais, em função principalmente de sua posição relativa na estrutura de poder”4 (HERMANN, 2005, p. 382-383, tradução nossa). Segundo a autora,
 
Em um nível mais técnico, o termo binacional refere-se a um país ou território em que a duas, e apenas a duas culturas nacionais, é oferecido lugar de destaque, com direitos juridicamente enraizados para o controle das parcelas de recursos do Estado, posições de autoridade, símbolos etc. […] No plano material, no entanto, ele reflete o reconhecimento mútuo das demandas legítimas das duas coletividades etnonacionais sobre a terra. […] O binacionalismo de facto é uma situação 'real', muitas vezes não planejada, que evolui quando uma unidade territorial é coabitada por duas coletividades com identidades nacionais separadas. A menos que uma ou ambas as coletividades desenvolvam reivindicações exclusivas sobre este território, a situação binacional pode permanecer latente, mesmo imperceptível, por um longo tempo. […] [N]a maioria dos casos, essa solução só é alcançada após o custo de um confronto violento mostrar ser insuportavelmente alto5. (HERMANN, 2005, p. 382-383).
 
Um Estado binacional não seria nem a) um Estado único com a prevalência do poder de uma coletividade nacional sobre a outra, nem b) um Estado único onde um grupo nacional/étnico não dominante possuiria um certo grau de autonomia, alguns direitos humanos e civis, mas sem direitos políticos coletivos, nem c) uma democracia liberal clássica, com o princípio de “uma pessoa, um voto”, sem que qualquer grupo nacional tenha direitos políticos coletivos. Excluindo esses arranjos, os dois principais modelos de Estado binacional de facto e de jure seriam então 1) o de um Estado único com um quadro institucional fundado na paridade, em que os dois grupos nacionais possuem garantia de direitos civis e humanos universais, mas também direitos políticos coletivos, independente de sua proporção na população total e 2) um Estado binacional ou multinacional inserido nos moldes da chamada democracia consociativa, como nas propostas de modelos institucionais de Arend Lijphart para que sociedades segmentadas possam construir e desenvolver democracias estáveis.
Segundo Lijphart, o sucesso de um modelo de democracia consociativa depende da habilidade dos líderes das comunidades étnico-nacionais da entidade em reconhecer os perigos da fragmentação do sistema, o que os leva a se comprometer com sua manutenção e com a matização das clivagens étnicas e religiosas, colocando em prática conjuntamente soluções para as demandas das comunidades6. Para que esse sistema funcione, o nacionalismo de ambas as comunidades precisa ser moderado e, no caso, israelo-palestino, “os palestinos deverão ter motivos para parar de temer que os judeus israelenses possam dominá-los culturalmente e os judeus precisariam ser assegurados que mudanças demográficas não levem a uma dominação palestina”7 (TUTUNJI, 1997, p. 50).
Ahmad Samih Khalidi define o binacionalismo na Palestina histórica como “um igual e acordado compartilhamento de toda a terra [da Palestina histórica] entre dois povos […] na base da igualdade entre seus cidadãos independente da etnia ou da origem nacional/religiosa”8 (KHALIDI, 1998, p. 35). Também a Associação Ihud, trouxe uma definição, ainda em 1946:
 
Em um país binacional, as duas nações têm igual liberdade e independência, igual participação no governo e igual representação, e nenhum povo não será mais forte que o outro. Eles devem tornar o país um país de nacionalidades. Isso é completamente diferente de um país nacionalista9 (BUBER; MAGNES; SMILANSKY, 1946, p. 9, tradução nossa).
                
Modelos de Estado binacional podem surgir de diversos arranjos, sobretudo um único Estado unitário binacional reconhecendo os direitos coletivos de duas comunidades em seu interior ou então uma federação binacional, com um único Estado e, internamente, seria formada por duas ou mais entidades com um variável grau de autonomia, podendo cada uma delas reconhecer os direitos coletivos de uma ou eventualmente das duas comunidades. Em minha análise, busquei entender a ideia de um Estado binacional quando ela foi descrita nesses termos e enquadrada nas definições de Hermann sobre Estados binacionais de facto e de jure. Houve um esforço para não cair nas armadilhas de imaginar planejamentos e estratégias do tipo “plano de etapas” de toda uma comunidade nacional, de modo a usar o Estado binacional para fazer uma limpeza étnica da outra comunidade presente na Palestina histórica. 
 
 
 
 
Uma proposta de periodização
 
Historicamente, a ideia de um Estado binacional para árabes e judeus na Palestina histórica circulou durante todo o século XX e início do século XXI. É verdade que houve períodos, notadamente entre 1948 e 1996 em que a ideia binacional permaneceu praticamente sem defensores de peso. Mas a ideia de uma terra compartilhada, reconhecendo os direitos coletivos, nacionais e identitários de árabes e judeus nos territórios hoje israelenses e palestinos foi, desde a ação do Brit Shalom até a dos intelectuais e ativistas de hoje, passando pelo Ihud, pelo HaShomer HaTza’ir e pela Frente Democrática para a Libertação da Palestina (FDLP), uma ideia política circulante, um sonho, um ideal – ou, para alguns, um fantasma.
Ainda que consciente das fragilidades de qualquer modelo de periodização de circulação de ideias a partir de marcos institucionais, o estudo foi dividido cronologicamente em três grandes intervalos com características próprias: 1) de 1896, momento de surgimento do sionismo político, a 1948, com a criação do Estado de Israel; 2) de 1948 a 1996, ano do fracasso dos Acordos de Oslo10; 3) de 1996 aos dias atuais.
 
Do surgimento do sionismo à criação do Estado de Israel (1896-1948)
 
A compreensão de um fato se faz necessária para entender a circulação da ideia de um Estado binacional na Palestina histórica nas primeiras décadas do século XX: o sionismo não é um bloco monolítico e sua vertente hoje majoritária não é e nem foi a única forma de manifestação de um nacionalismo judaico. Dentro do sionismo majoritário, aquele decorrente dos herdeiros de Theodor Herzl, nas primeiras décadas do século XX, os longos debates foram se polarizando e aglomerando quatro grandes grupos, sobretudo a partir do fim da Primeira Guerra mundial: 1) os trabalhistas, liderados por David Ben-Gurion; 2) os revisionistas, de Ze’ev Jabotinsky; 3) os centristas, sob o comando de Chaïm Weizmann; e 4) os binacionalistas, objeto central deste estudo. 
Dentro dos círculos sionistas, no período anterior à criação do Estado de Israel, pelo menos quatro grupos principais aglutinaram os defensores de uma solução binacional: o Brit Shalom, o Ihud, o HaShomer HaTzair e a Liga para a Reaproximação e para a Cooperação Árabe-Judaicas. Além destes grupos, uma quantidade, difícil de mensurar, de indivíduos não-organizados politicamente, entre judeus, árabes-palestinos e “elementos externos” – como intelectuais e membros das instituições dirigentes britânicas durante o período do Mandato, além do corpo diplomático de alguns países, notadamente da URSS –, viam com bons olhos a ideia de um Estado binacional. Mesmo dentro do mainstream dirigente sionista, com exceção do revisionismo de Jabotinsky e, pelo menos, até a guinada de Biltmore, em 1942, o binacionalismo era uma corrente influente11.
A ideia de um Estado binacional na Palestina histórica passa, entre 1896 e 1948, por três momentos. Um processo inicial é aquele em que ideias de convivência ou ao menos de não-oposição a uma terra compartilhada entre árabes-palestinos e judeus eram amplamente difundidas, embora de forma difusa e pouco clara quanto a modelos institucionais. Os próprios textos de Herzl do final do século XIX, a Declaração Balfour de 1917 e os termos do Mandato da Palestina de 1922 não pregavam uma divisão da Palestina e, em princípio, defendiam uma convivência dos judeus com os demais habitantes da região. Ben-Gurion e Weizmann nos anos 20 e 30 discursavam abertamente contra a partilha e a discriminação ou distinção de direitos entre os povos da Palestina. Fora do sionismo majoritário, ideias como o sionismo pan-oriental e o pansemitismo pregavam, numa espécie de nacionalismo antinacionalista, uma solução de convivência e integração dos judeus à região.
Um segundo período, paralelo a uma mudança de postura da direção do sionismo majoritário, que caminhou cada vez mais para uma solução tradicional de Estado-nação e para a defesa da partilha da Palestina, assistiu a uma circulação da ideia de um Estado binacional propriamente dito até o momento de sua cristalização, com a formação de organizações binacionalistas influentes local e internacionalmente. Uma quantidade significativa de nomes influentes12 defendeu então uma solução binacional e me parece essencial citar alguns grupos organizados e abertamente binacionalistas do período: 1) o Brit Shalom (Aliança da Paz), que nos anos 1920 reunia nomes como Martin Bubber, Gershom Sholem, Hugo Bergmann, Hans Kohn, Chaim Kalvarisky, Ya’acov Thon e Georg Landauer, e que se definia como defensor de uma vida comum na Terra de Israel com igualdade de direitos coletivos, de um Estado de duas nações, Zweinationalitätenstaat nas palavras de Arthur Ruppin; 2) HaShomer HaTza’ir (A Jovem Guarda), que desde 1929 tem parte de sua liderança defendendo uma plataforma binacional, rejeita nos anos 30 e começo dos anos 40 um Estado exclusivamente judeu; 3) a Liga para a Reaproximação e para a Cooperação Árabe-Judaicas, criada em 1939; 4) Ihud (União), partido político, autodenominado associação, liderado, entre outros, por Judah Leon Magnes, que participou ativamente dos debates sobre uma solução para a Palestina, com especial destaque para sua participação junto à Comissão Anglo-Americana de Inquérito de 1946, que propôs uma união econômica da Palestina similar às propostas do grupo, e ao Comitê Especial das Nações Unidas para a Palestina, em 1947.
                É importante lembrar que iniciativas árabes também ocorreram na Palestina do Mandato. Apesar dos casos de indivíduos que nunca tiveram sua atuação historicizada, podemos citar grupos como 1) Falestin al-Jadida (Palestina Nova), dirigida por Fawzi al-Husseini que defendia uma convivência, sem dominação e com cooperação econômica, cultural e social, entre árabes e judeus, 2) a Sociedade dos Trabalhadores Árabes de Palestina (Jamiyat al-Umal al-Arabiya al-Filastiniya), fundada em 1925 e promotora de ações sindicais conjuntas entre grupos árabes e judaicos na Palestina; 3) a Liga de Liberação Nacional, criada em 1944 e liderada por nomes como Mukhlis Amer, Mufid Nashashibi, Haidar Abdel-Shafi e Emil Habibi, e que se tornou o polo de oposição organizada às posições conservadoras de dirigentes do Alto Comitê Árabe.
Por fim, os anos de 1946 e 1947 marcaram uma espécie de última batalha entre as ideias do revisionismo, da partilha da Palestina e de um Estado binacional na região. Em 1947, especialmente no momento de funcionamento da Comissão Nacional das Nações Unidas para a Palestina (UNSCOP), a mídia árabe e, sobretudo, a judaica acompanhou como a uma novela os trabalhos e as negociações em torno de possíveis soluções para a Palestina. Nesse período, além dos relatos diários das negociações institucionais, surgiram na mídia defesas de uma solução binacional para a Palestina por figuras judaicas de destaque, como Albert Einstein, que defendia “uma administração binacional para toda a Terra Santa sob supervisão da ONU”, já que a partilha seria “sem sentido” e “não poderia trazer estabilidade para a situação interna do país”13 (ARNOLD, 1947, p. 6). 
O desfecho dessa última batalha é conhecido: vence a posição de Ben-Gurion e Weizmann pela partilha da Palestina e criação de um Estado judeu. A proposta de um único Estado é derrotada e os binacionalistas que não se renderam ao novo discurso oficial são apartados das instâncias do sionismo majoritário. Os revisionistas são, apesar das divergências, integrados ao establishment do novo Estado, que converge para a aplicação do nacionalismo exclusivista e nasce sob a sombra da Nakba, a limpeza étnica que deslocou mais de 700 mil árabes palestinos14 (PAPPE, 2007). 
 
Da criação do Estado de Israel ao fracasso dos Acordos de Oslo (1948-1996)
 
O Plano de Partilha de 1947, a Guerra de 1948-1949, a criação do Estado de Israel sob a batuta do sionismo exclusivista, a cristalização da liderança do Fatah dentro da OLP – com suas sucessivas perspectivas de uma Palestina árabe, uma Palestina democrática secular e uma Palestina independente ao lado do Estado de Israel – abortaram o potencial binacional das organizações árabes-palestinas de esquerda. Entre as organizações lideradas por judeus, a aceitação da partilha, notadamente pelo HaShomer HaTza’ir, o desaparecimento progressivo do Ihud e o fortalecimento da noção de separação nacional promovida pelos líderes trabalhistas fizeram com que as décadas posteriores à criação do Estado de Israel não tivessem, dentro do Estado judeu, organizações fortes pró-solução binacional15.
Entre 1948, data da criação do Estado de Israel, e 1996, marco do fim do entusiasmo com o processo de Oslo, apenas grupos minoritários – como a comunista Frente Democrática para a Libertação da Palestina (FDLP) – e figuras judaicas contestadoras do establishment sionista, como Michael Warschawski e Noam Chomsky defendiam projetos binacionais. Com a Guerra de 1967 e a consequente ocupação dos territórios palestinos e integração econômica (mas não política) de sua população, os sucessivos governos israelenses buscaram evitar o estabelecimento de um Estado binacional. Mas esse período de 1948 a 1996, embora tenha quase eliminado a ideia binacional, acabou sendo, paradoxalmente, o período de fomento das bases que levaram ao renascimento desta proposta quando os Acordos de Oslo fracassaram. Por um lado, Israel se consolidou como uma etnocracia, onde seus cidadãos não-judeus são cidadãos de segunda classe, sem direitos coletivos, nacionais e identitários, apesar de possuir suas próprias organizações políticas e sociais16 (YIFTACHEL, 2000, p. 725-756). Nos territórios palestinos ocupados, um sistema de discriminação, comparável ao apartheid sul-africano, se estabeleceu; uma rede de estradas, cidades e assentamentos rurais e industriais – habitados por cerca de meio milhão de judeus israelenses instalados na Cisjordânia17– se cristalizou e segue crescendo. Na arena política israelense, um consenso entre a esquerda trabalhista, o centro e a direita nega o recuo às fronteiras de 1949-1967, a divisão de Jerusalém e a criação de um Estado palestino verdadeiramente soberano e independente.
Entre os palestinos, a OLP logrou consolidar-se como representante legítimo do povo palestino, modificou seu discurso de modo a acomodar-se na proposta defendida pelo consenso internacional de dois Estados, aceitando uma solução negociada para a questão dos refugiados e chegou até as negociações diretas com o governo israelense. Os Acordos de Oslo, entre 1993 e 1995, assim como a normalização das relações de Israel com o Egito e a Jordânia, inspiraram uma onda de esperança em relação às tensões no Oriente Médio. As esperanças nascidas com os Acordos de Oslo, entretanto, tiveram vida curta. O retorno da direita ao poder em Israel, sob o comando de Benjamin Netanyahu e seu forte discurso anti-Oslo, marcaram o início do fracasso dos Acordos. O breve governo de Ehud Barak, entre 1999 e 2001 reativou algumas expectativas, mas foi encerrado com o fracasso de uma nova rodada de negociações, com a Segunda Intifada e com a eleição de Ariel Sharon. A Segunda Intifada, a morte de Yasser Arafat, a eleição do Hamas no interior da ANP, as disputas entre o Hamas e o Fatah e a redivisão efetiva dos TPO em duas entidades, a Faixa de Gaza isolada e uma Cisjordânia fatiada em cantões sob administração do Fatah, minaram a legitimidade da ANP e representou para muitos a incapacidade do Fatah em conquistar o prometido Estado soberano da Palestina.
 
Do fracasso dos Acordos de Oslo aos dias de hoje
 
Frente ao contexto construído no interior do Estado de Israel desde 1948 e, a partir de 1967, nos territórios ocupados do atual Estado da Palestina, somado ao fracasso dos Acordos de Oslo em solucionar os impasses israelo-palestinos, a solução de dois Estados tem perdido aderentes e soluções alternativas aumentam suas bases. Elementos da crescente classe política israelense do campo da direita falam abertamente em anexação dos territórios palestinos. A chamada “solução jordaniana” – integrar os palestinos à Jordânia em vez de permitir um Estado da Palestina – é requentada por figuras políticas e por acadêmicos, como Benny Morris18 (2009). Religiosos fundamentalistas, que enxergam a Palestina histórica ou Eretz Yisrael como um único território, indivisível e pertencente aos muçulmanos ou aos judeus, ganham força entre palestinos e entre israelenses. Alguns voltam a falar do modelo de um único Estado democrático secular em toda a Palestina histórica com base do princípio de “uma pessoa, um voto”. 
E também o grupo dos binacionalistas começa a ressurgir. Assim como no período do Mandato, palestinos seculares de esquerda e judeus seculares e religiosos de esquerda retomam a ideia de que não é possível dividir o território e que a solução para o impasse é o estabelecimento de um Estado que, ao mesmo tempo, reconheça os direitos civis e individuais de seus cidadãos, mas que não ignore os direitos coletivos, nacionais e identitários das comunidades árabe e judaica. Figuras políticas que fizeram parte do establishment israelense e palestino no passado, intelectuais e militantes por direitos humanos nos dois lados da Linha Verde e até judeus israelenses assentados nos TPO, assim como membros de pequenos partidos da minoria árabe palestina em Israel, despontam como focos de ressurgimento da ideia de um único Estado binacional.
Os governantes de um lado e de outro da Linha Verde usam o Estado binacional como fantasma ameaçador: membros dos mais diferentes grupos políticos israelenses (da esquerda sionista à direita conservadora) falam do “risco” de um Estado binacional; os governantes do Fatah também ameaçam abandonar a solução de dois Estados, caso ela não se concretize, e exigir uma solução de Estado único binacional.
 
 
Características da circulação
 
Modelos binacionais, definidos como tais de facto e de jure e que propusessem uma perspectiva de igualdade (e não de dominação efetiva ou potencial de uma comunidade nacional por outra), estiveram presentes em grupos, organizados ou não, judaicos (sionistas ou antissionistas, israelenses ou não) e árabes palestinos. Os binacionalistas foram e são, em sua maioria, seculares, mas notadamente entre judeus, de hoje e de outrora, uma parcela de religiosos pendeu ao ideal binacional, sobretudo os influenciados pela perspectiva espiritual do tipo de Ahad Ha’Am.
                Politicamente, os modelos binacionais de facto e de jure vieram e continuam vindo de judeus, israelenses, árabes-palestinos e observadores externos dos círculos de esquerda, influenciados tradicionalmente pelo internacionalismo e, algumas vezes, com um discurso anticapitalista. Antes de 1948, o Brit Shalom, o Ihud, a Liga para a Reaproximação e para a Cooperação Árabe-Judaicas e o HaShomer HaTza’ir reuniram importantes figuras judaicas de esquerda do Yishuv, a comunidade judaica na Palestina, e da diáspora. No breve período entre a Segunda Guerra Mundial e a criação do Estado de Israel, as comunistas Liga de Liberação Nacional (LLN) e Liga dos Intelectuais Árabes (LIA) e suas publicações al-Ittihad e al-Ghad, assim como o Congresso Sindical Árabe, iniciaram um processo de aglutinação de elementos da sociedade árabe-palestina disposta à coabitação em uma Palestina árabe-judaica, em oposição ao conservadorismo antissemita dos dirigentes do Alto Comitê Árabe (ACA). Já o Partido Comunista da Palestina (PKP), binacional de fato e internacionalista, isentou-se de propor modelos institucionais binacionais, optando por uma defesa de luta conjunta de todos os trabalhadores da Palestina.
As propostas de um único Estado binacional em toda a Palestina histórica variaram pouco ao longo dos anos. Entre a proposta do Ihud junto à Comissão Anglo-Americana de 1946 e as recentes sugestões de Edward Said ou de Jeff Halper, do Comitê Israelense contra a Demolição de Casas (ICAHD, na sigla em inglês), há um certo padrão com princípios fundantes: o estabelecimento de uma república democrática, o reconhecimento de duas comunidades étnico-nacionais com direitos coletivos iguais, independente da proporção na população total, uma fórmula institucional de compartilhamento e de partilha do poder e uma autonomia local para determinados assuntos (geralmente civis e culturais) para cada comunidade.
                No período do Mandato, foram considerados como modelos inspiradores para alguns dos binacionalistas os da Tchecoslováquia, da Iugoslávia e da União Soviética; hoje esses países já não existem, em grande parte pela queda desses regimes no Leste Europeu e pelo recrudescimento dos nacionalismos locais. O modelo parlamentar confessional libanês perdeu seu encanto com a Guerra Civil de 1975 a 1990. Mesmo o modelo sul-africano foi citado por Judah L. Magnes, em 1946, perante a Comissão Anglo-Americana, como um modelo de uma “nova forma de democracia”19 (BUBER; MAGNES; SMILANKSY, 1946, p. 41). O modelo belga – com seu modelo federal e com o Flandres flamengo, a Valônia francesa e a pequena região germanófona do Leste do país reconhecidos constitucionalmente – embora siga sustentando um Estado unificado, mostra uma certa instabilidade. Mas outras opções persistem ou surgiram desde os trabalhos da UNSCOP e da aprovação do Plano de Partilha pela AG-ONU. O modelo canadense – com províncias anglófonas e francófonas – e suíço – com seus cantões alemães, franceses e italianos –, já usados como referência nos anos 40, ainda inspiram aqueles que buscam uma solução binacional para a Palestina histórica. O modelo sul-africano, após a reconciliação e a democratização, inspira – por seu caráter multiétnico, com suas onze línguas oficiais e o reconhecimento constitucional dos direitos coletivos e de autodeterminação de suas comunidades20– os novos defensores da solução binacional. Até o Reino Unido e as conquistas dos povos da Escócia, Irlanda do Norte e País de Gales servem de argumento para aqueles que defendem uma Palestina compartilhada por árabes e judeus. A integração europeia entre países que há poucas décadas estavam embrenhados na mais mortífera guerra da história, embora não configure um novo Estado único, é usada como exemplo de integração e reconciliação.
Entre aqueles que defenderam ou hoje ainda defendem o Estado binacional e, mais do que isso, propõem modelos institucionais, há a busca de um equilíbrio entre democracia e garantias de representação nacional. Uma proposta recorrente é a de divisão de poderes numa lógica federativa, seja através de dois Estados federados, seja com a divisão do território em cantões árabes-palestinos, judaico-israelenses e mistos. Há variações quanto ao tipo de federalismo: há os que propõem um federalismo dual, com uma divisão clara de responsabilidade e funções, outros que preferem o federalismo do tipo cooperativo, com uma colaboração e ação conjunta entre a entidade federal e os entes nacionais federados. Além disso, uma forma de garantir a representação étnico-nacional seria, por exemplo, um sistema bicameral, com uma câmara eleita na base de “uma pessoa, um voto” e outra casa parlamentar representaria as comunidades do novo país, independentemente da proporção de cada uma no total da população. 
                O constitucionalismo e o consociativismo21 são princípios vistos como garantidores da segurança das  comunidades  e da  manuten-
 
ção de seus direitos nacionais, coletivos e identitários, formem elas uma minoria ou maioria populacional. Desde as propostas do Ihud, a ideia de uma constituição liberal que garanta os direitos individuais e coletivos é recorrente. Mais recentemente, a ideia de uma democracia consociativa, uma forma de governo capaz de garantir a representação dos diversos grupos que compõem uma sociedade diversa e/ou profundamente dividida, aparece regularmente nos debates mais aprofundados sobre as possibilidades de um Estado binacional. 
                Quanto à Lei do Retorno, que permite a qualquer judeu se instalar em Israel, e ao Direito do Retorno dos refugiados palestinos, garantido pelo direito internacional, os defensores de uma solução binacional usualmente apoiaram soluções negociadas e etapistas. O Ihud, por exemplo, defendia um controle migratório para permitir a absorção econômica; hoje, propostas de solução negociada para o retorno dos refugiados palestinos e seus descendentes, embora vagamente definidas, costumam envolver um retorno progressivo e mecanismos de compensação para os que optarem por não voltar. 
                O atual contexto israelo-palestino é marcado por um inchaço, por um lado, dos setores conservadores nas sociedades israelense e palestina, espaços onde a ideia binacional tem pouca inserção e, por outro, pelo crescimento de setores ainda pouco organizados, mas contestadores do dito consenso em torno da solução dois Estados. Nessa conjuntura, o status quo institucional tende a se manter, com a contínua eleição da direita e extrema-direita israelense, que impossibilitam a criação de um Estado real da Palestina, com o prosseguimento de uma divisão dos territórios palestinos por Fatah e Hamas e uma crescente divisão psicológica entre comunidades ao mesmo tempo em que a realidade é de um único Estado entre o Rio Jordão e o Mar Mediterrâneo.
A degradação da esperança na solução de dois Estados tem sido nítida nas pesquisas de opinião aplicadas em Israel e na Palestina pelo The Harry S. Truman Research Institute e pelo Palestinian Center for Policy and Survey Research. Em setembro de 2008, 79% dos israelenses e 58% dos palestinos se mostravam favoráveis à solução de dois Estados. Alguns anos depois, os números seguiam uma proporção semelhante, mas em 2012, os números haviam caído para 61% e 52%. Em 2015, uma pequeníssima maioria de 51% dos palestinos e dos israelenses apoiava uma solução de dois Estados. Com isso, parece haver o crescimento de defensores da solução de um único Estado, ideia que tinha o apoio de apenas 11% dos israelenses e 27% dos palestinos em setembro de 2008, mas em junho de 2012, 36% dos israelenses e 31% dos palestinos defendiam a ideia de um único Estado com direitos iguais para ambos os povos. Desde então, as pesquisas não contemplam perguntas sobre a solução de um único Estado, mas, em 2014, a oposição à solução de dois Estados atingiu 51% de oposição entre palestinos; em 2015, 43% dos israelenses se opunham à solução de dois Estados22. 
A crescente decepção com a solução de dois Estados fará certamente progredir as propostas alternativas e contestadoras. Ainda que a rejeição à solução de dois Estados não implique necessariamente na aceitação do modelo de um único Estado ou mesmo de um único Estado democrático (binacional ou não), há um espaço potencial para a ideia binacional. Por enquanto, entre os desiludidos, a maioria tem migrado para campos menos democráticos, cabendo aos campos democráticos captar as desilusões e trazer para si aderentes para o modelo binacional ou no mínimo da coexistência.
 
Tentativas de apagamento e perspectivas
 
 O debate sobre as possibilidades de um Estado binacional é um espaço potencialmente rico e construtivo. É notável, porém, a estigmatização construída em torno dos termos “binacional” e “Estado único”, vistos por atores da política institucional e da mídia, assim como determinados ativistas e intelectuais, como sinônimos de destruição – nacional e identitária ou mesmo física – de uma eventual minoria dentro deste possível Estado a ser construído. Organizações que possuem opiniões críticas e propõem modelos binacionais são classificadas como “anti-israelenses” ou mesmo “antissemitas”, notadamente por organismos como o NGO Monitor23; palestinos que criticam a forma em que foram travadas as negociações são “derrotistas” e estariam “anulando” as vitórias palestinas24. Essa estigmatização e seu consequentemente apagamento parecem refletir um interesse em manter um determinado status quo, para a consecução de pretensões de dominação ou de manutenção de privilégios étnico-nacionais.
O argumento de que “a maioria não quer” uma solução binacional é usado constantemente para abortar esse debate. Além de presumir que ideias e posições são imutáveis, ele pressupõe que opiniões minoritárias e ideologias marginalizadas podem ser ignoradas ou apagadas. Foi usual ouvir durante a pesquisa que o assunto não merecia atenção por não ser uma “ideia séria” ou por ser uma “ideologia marginal”, inclusive por importantes estudiosos das ideologias em Israel e na Palestina. Por essa perspectiva, a história dos movimentos anarquistas escrita até hoje, para ficar em um exemplo, deveria ser apagada, visto que o anarquismo não foi capaz, historicamente, de ser uma ideologia majoritária em nenhum grande território. Em 1915, o sionismo seria, nessa linha argumentativa, qualificado como o binacionalismo é visto hoje e como foi vista a solução de dois Estados na opinião pública majoritária em Israel nos anos 1970. 
Seria necessário, para que fosse construído um Estado binacional, uma chancela dos povos que o constituirão, algo que hoje não existe. Tampouco, porém, existe um acordo sobre uma formulação alternativa de Estado único ou mesmo sobre uma solução de dois Estados. Hoje, os representantes do povo palestino, reconhecidos internacionalmente, falam em Estado e autodeterminação; os atuais governantes israelenses falam em autonomia, poder local limitado e em controle militar israelense; seus principais opositores com chances de formar governos no curto e médio prazo trocam “autonomia” por “Estado palestino” na retórica, embora não prevejam um Estado da Palestina soberano25. O “consenso” sobre a solução de dois Estados desenha-se, assim, como um consenso nada consensual, onde duas agendas divergentes são vendidas como parceiras em potencial. Enquanto a indefinição persistir, persistirá a instabilidade. E ao contrário do que afirmam críticos do binacionalismo, os que defendem a solução binacional não são agentes de instabilidade, indefinição política ou fortalecimento dos setores conservadores da região. A instabilidade e a indefinição foram estabelecidas por políticas e ações dos detentores do poder em Israel e, em menor grau, daqueles que possuem a representação palestina reconhecida internacionalmente – nenhum deles, entretanto, é um defensor da solução binacional. 
                Estudar o Oriente Médio a partir do Brasil, de forma racional, afastada de paixões, apesar da impossibilidade de neutralidade e das dificuldades impostas pela distância, nos permite ousar um aprofundamento na descolonização dos estudos sobre a região; é, assim, uma oportunidade de não se render às análises e modelos enviesados pelas lentes orientalistas e de compreender ideias e grupos marginalizados, apartados intencionalmente das linhas da história oficial. 
 
 
Referências
 
ÁFRICA do Sul. The Constitution of the Republic of South Africa. Disponível em: <http://tinyurl.com/1ebn-csa>. Acesso em: 8 fev. 2016.
ARNOLD, A. J. News Summary. The Sentinel, 13 fev. 1947, p. 6.
BERTOLINI, J. A interpretação do Outro: a ideia de Islã no ensino de História. 2012. 169 f. Dissertação (Mestrado em Educação) Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2011.
BUBER, M.; MAGNES, J. L.; SMILANSKY, M. Palestine, a bi-national state. New York: Ihud Association of Palestine, Aug. 1946. p. 9.
HERMANN, T. The bi-national idea in Israel/Palestine: past and presente. Nations and Nationalism, v. 11, p. 382-383, 2005. 
KHALIDI, A. S. After Oslo. Prospect, Oct. 1998, p. 35.
LEÃO, M. João Ribeiro. Livraria São José: Rio de Janeiro, 1962. p. 41.
LIJPHART, A. Typologies of democratic systems. Comparative Political Studies, p. 3-44, abr. 1968.
MORRIS, B. One State, Two States: Resolving the Israel/Palestine Conflict. New Haven: Yale University Press, 2009.
PAPPE, I. The Ethnic cleansing of Palestine. Oxford: Oneworld, 2007.
RIBEIRO, J. História Universal. Jacintho Ribeiro dos Santos. Rio de Janeiro, 1918. p. 147.
SOUZA, A. G. de. O Islã nos livros didáticos de história de 5ª a 8ª séries do ensino fundamental no período de 1985 a 2004. 2004. 150 f. Dissertação (Mestrado em História) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2004.
TUTUNJI, J.; KHALDI, K. A Binational State in Palestine - The Rational Choice for Palestinians and the Moral Choice for Israelis. International Affairs, v. 73, n. 1, p. 50, jan. 1997.
YIFTACHEL, O. Ethnocracy and its discontents: minorities, protests and the Israeli polity. Critical Inquiry, v. 26, n. 4, p. 725-756, 2000.
 
 
* DOI - 10.29388/978-65-81417-18-5-0-f.185-206

1 Graduado em relações internacionais e mestre em história pela Universidade de São Paulo. Atualmente é doutorando da Universidade Paris-Est e da Universidade de São Paulo.

2 GUIRAL BASSI, Danilo M. A ideia de um Estado binacional na Palestina histórica: conceitos, evolução histórica e perspectiva na atualidade. Dissertação de mestrado. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2016. Disponível em: https://tinyurl.com/diss-DGB

3 Apesar da consciência das eventuais confusões que pode acarretar e das limitações do termo, “binacionalismo” será usado como sinônimo da defesa da solução de um único Estado binacional para árabes-palestinos e judeus-israelenses na totalidade da área da Palestina histórica. 

4 HERMANN, Tamar, “The bi-national idea in Israel/Palestine: past and present” in: Nations and Nationalism, 2005, p. 382-383 (tradução nossa).

5 Ibidem, p. 382-383 (tradução nossa).

6 LIJPHART, Arend. “Typologies of democratic systems” in: Comparative Political Studies, abr. I968, p. 3-44. Inserir citação completa.

7 TUTUNJI, Jenab; KHALDI, Kamal. “A Binational State in Palestine - The Rational Choice for Palestinians and the Moral Choice for Israelis” in: International Affairs, v. 73, n. 1, jan. 1997, p. 50 (tradução nossa).

8 KHALIDI, Ahmad Samih. “After Oslo” in: Prospect, out. 1998, p. 35 (tradução nossa).

9 BUBER, Martin; MAGNES, Judah L.; SMILANSKY, Moses. Palestine, a bi-national state. Nova Iorque: Ihud Association of Palestine, ago. 1946, p. 9 (tradução nossa).

10 Optei por definir a virada do fracasso de Oslo o processo iniciado com o assassinato de Yitzhak Rabin em novembro de 1995 e concluído com a eleição de Benjamin Betanyahu, seis meses depois. Na minha visão, o retorno do Likud ao poder marca o fim do processo de Oslo, já que o breve governo de Ehud Barak entre 1999 e 2001 não foi capaz de retomar efetivamente as negociações bilaterais, como demonstrou o fracasso de Camp David (2000).

11 É pouco claro o quanto os posicionamentos formais refletiam intenções práticas. Se as práticas de limpeza étnica através de transferência forçada para a formação de um Estado majoritária ou exclusivamente judaico estavam sendo cogitadas pelos grupos sionistas além dos revisionistas, não há evidências nos discursos de seus membros.

12 Entre os instalados e ativos na Palestina, estavam Martin Buber, Haïm Arlosoroff, Mordekhai Bentov, Aharon Cohen, Haim Margolis Kalvaryski, Moshe Smilansky, Pinhas Rutenberg, Moshe Novomeysky, Gad Frumkin, Hugo Bergmann, Justice Joseph, Judah L. Magnes, Moshe Valero, Hans Kohn, Yaacov Thon, Edwin Samuel, Avraham Katznelson, Gershom Scholem e Henrietta Szold, além dos grupos Kedmah Mizrahah e Alyah Hadashah e setores do HaPoel HaTza’ir. Entre os judeus da diáspora, nomes de destaque no meio intelectual e científico, como Hannah Arendt e Albert Einstein, também apoiaram uma solução binacional para judeus e árabes na Palestina. Entre árabes-palestinos, os registros reduzidos e o aparente limitado nível de organização política nesse momento histórico dificultam uma lista mais exaustiva – também resultado de uma adesão aparentemente menor proporcionalmente. Entretanto, chama a atenção de casos como as propostas de Adil Jabr, Sami Taha e Fawzi el-Husseini, assim como a associação Falastin al-Jadida.

13 ARNOLD, Abraham J. “News Summary” in: The Sentinel, 13 fev. 1947, p. 6 (tradução nossa).

14 PAPPE, Ilan. The Ethnic cleansing of Palestine. Oxford: Oneworld, 2007.

15 É verdade que o Ihud ainda sobreviveu por alguns anos, assim como uma parcela dos militantes da Liga de Liberação Nacional (LLN) integrada de alguma forma no comunista Maki. Martin Buber criou, nos anos 50, o periódico New Outlook, que existiu até 1993, com atuação de nomes não necessariamente binacionalistas, como Uri Avnery, Simha Flapan, Arieh Eliav, entre outros.

16 YIFTACHEL, Oren. “Ethnocracy and its discontents: minorities, protests and the Israeli polity”. In: Critical Inquiry, v. 26, n. 4, 2000, p. 725-756.

17 Estima-se que já sejam mais de 555.000 judeus israelenses instalados nos TPO, cendo cerca de 200.000 apenas em Jerusalém Oriental e pelo menos 356.000 (<http://tinyurl.com/1ebn-cia>) ou 382.000 (<http://tinyurl.com/1ebn-fmep>) nos demais territórios da Cisjordânia.

18 MORRIS, Benny. One State, Two States: Resolving the Israel/Palestine Conflict. New Haven: Yale University Press, 2009

19 BUBER, Martin; MAGNES, Judah L.; SMILANSKY, Moses, op. cit., p. 41.

20 ÁFRICA do Sul. The Constitution of the Republic of South Africa. Disponível em: <http://tinyurl.com/1ebn-csa>. Acesso em: 8 fev. 2016.

21 O consociativismo possui diversas facetas possíveis, mas todas representando uma forma de governo capaz de garantir a representação das diversas comunidades dentro de um mesmo país dividido, diverso e/ou saindo de um conflito interno, geralmente do tipo étnico ou religioso. Os modelos consociativos são geralmente marcados por um equilíbrio de poder entre as comunidades internas do país, um sistema multipartidário e um acordo levado a cabo pelas populações ou por seus representantes. Com frequência, os diversos modelos consociativos possíveis foram aplicados ou propostos para Estados de menores dimensões e populações, como a Holanda, a Bélgica, a Suíça e o Líbano.

22 Os relatórios das pesquisas conjuntas estão disponíveis em: <http://tinyurl.com/1ebn-psr> e <http://tinyurl.com/1ebn-truman>. Acesso em: 2 fev. 2016.

23 Dois exemplos de acusações desse tipo disponíveis em: <http://tinyurl.com/1ebn-ngom> e <http://tinyurl.com/1ebn-ngom2>

24 HERMANN, Tamar, op. cit., 392.

25 Yitzhak Rabin, em um discurso no Knesset um mês antes de seu assassinato explicitou sua visão sobre qual entidade palestina deveria nascer dos Acordos de Oslo: "nós queremos que seja uma entidade que seja menos do que um Estado e que irá administrar de forma independente as vidas dos palestinos sob sua autoridade", mas sem retorno às fronteiras de 1949-1967 e "a fronteira de segurança do Estado de Israel estará localizada no Vale do Jordão, no significado mais amplo desse termo". (DERFLER, Leslie. Yitzhak Rabin: a political biography. Nova Iorque: Palgrave Macmillan, 2014, p. 181)

“A JORDÂNIA É PALESTINA, MAS OS PALESTINOS NÃO SÃO BEM-VINDOS”: HISTÓRIAS DE PERSEGUIÇÃO E DA FRAGMENTAÇÃO DO MOVIMENTO NACIONAL PALESTINO NA JORDÂNIA*
 
Luciana Garcia de Oliveira1
 
 
Introdução
 
                No filme When I saw you, Tarek, um menino palestino de apenas 11 anos de idade ao chegar como refugiado na Jordânia, em 1967, perguntou angustiado a uma senhora palestina, “Há quanto tempo você está aqui?”. Quando ela responde “- Desde 1948”, fica assustado diante da possibilidade do seu exílio se tornar permanente. A premiada obra de Annemarie Jacir é uma ficção que remonta à história real de milhares de refugiados palestinos na Jordânia desde 1948, após o evento conhecido como a Nakba (catástrofe) palestina. Este filme, particularmente, conta a história de uma criança refugiada da guerra de junho de 1967 que se envolve no treinamento de um grupo de guerrilha palestina contra a ocupação israelense, ao mesmo tempo que fugia das perseguições da monarquia jordaniana descontente com a atuação paramilitar de grupos estrangeiros em um território que não lhes pertencia2.
“Setembro Negro” é o nome dado ao período que se estende de setembro de 1970 a julho de 1971, quando o exército da Jordânia iniciou um confronto aberto contra as organizações de guerrilha da Organização pela Libertação da Palestina (OLP) visando, acima de tudo, a desarticulação das organizações paramilitares. O número de vítimas dos confrontos militares não são precisos, pois de acordo com as fontes oficiais da Jordânia, foram 3.400 palestinos mortos, no entanto, as fontes palestinas reivindicam que o número de vítimas do genocídio nos campos de refugiados atingiu em torno de 5.000 palestinos e, ainda de acordo com o líder Yasser Arafat, o número de palestinos mortos é de 10.000 pessoas3. O evento “Setembro Negro” também pode ser considerado uma referência para o início do enfraquecimento da OLP. Foi a partir dos confrontos na Jordânia que algumas lideranças do Al-Fatah, o maior grupo político palestino da OLP, criaram um grupo de atuação internacional também denominado Setembro Negro, em referência às perseguições na Jordânia. O grupo de atuação transnacional foi responsável, entre outros, pelo massacre nas Olimpíadas de Munique, na Alemanha em 1972 (SINGH, 2015, p. 140). O sequestro e o assassinato de 11 atletas da delegação de Israel culminou numa forte campanha de perseguição aos chamados fedayeen4 pelo serviço secreto de Israel, o Mossad, autorizado pelo rei Hussein à atuarem em território jordaniano. As ações militares do Mossad resultaram na morte e na expulsão de outras dezenas de lideranças da OLP da Jordânia.  
A escolha palestina pela guerra de guerrilha, emboscadas e pelos atentados terroristas deveu-se à sucessão de fracassos árabes na guerra contra Israel. A humilhante vitória de Israel contra os exércitos da Jordânia, Síria, Iraque e Egito, em 1967, provocou uma progressiva falência do movimento pan-arabista, liderado pelo então presidente do Egito, Gamal Abdel Nasser, até o seu quase completo desaparecimento após a sua morte, em 1970. A derrota, em 1967, foi fundamental para a proclamação de independência do movimento nacional palestino em relação ao movimento nacionalista árabe. Foi em fevereiro de 1969 que o líder do Al-Fatah, Yasser Arafat, tornou-se presidente da Organização pela Libertação da Palestina (OLP). A proclamação de independência palestina do pan-arabismo e a luta armada palestina dentro dos países de exílio causou a fúria de grandes esferas das sociedades locais e entre algumas lideranças do mundo árabe contra o que consideravam como um ato de profunda ingratidão dos palestinos aos países que os acolheram. Além disso, a condição de refugiados suscitava discriminação de parte expressiva da sociedade jordaniana.  
De todos os países hospedeiros do Oriente Médio, a Jordânia é o país de maior concentração de palestinos no mundo. A monarquia Hashemita nunca divulgou dados precisos referentes à proporção de palestinos que vivem atualmente no reinado, entretanto muitos estudiosos apontam que os palestinos constituem a vasta maioria da Jordânia. É exatamente por isso que a Jordânia é classificada como o país mais importante para a comunidade palestina e para a causa palestina internacional5. Os palestinos da Jordânia estão em toda parte e ocupam muitas posições sociais, atualmente se encontram dentro dos campos de refugiados, no comércio popular e nas grandes empresas da Jordânia. Os palestinos também constituem a maioria da população das grandes cidades da Jordânia, Amã e Zarqa. De acordo com Mudar Zahran6, ambas as cidades eram eminentemente rurais antes da entrada maciça de refugiados palestinos após a guerra de junho de 1967. O que denota a importância da comunidade palestina na melhoria dos índices de desenvolvimento do Estado da Jordânia. 
A Jordânia também tornou-se referência para a diáspora palestina da Europa e das Américas do Sul e do Norte. Uma enorme quantidade de palestinos que residem nos países ocidentais costumam viajar à Jordânia em razão de união familiar, casamentos e funerais. A Jordânia também passou a ser considerada como uma espécie de retiro de conexão com os amigos, com a comunidade, com o idioma e com a cultura árabe-palestina. Um lugar onde as crianças do exílio têm a oportunidade de aprender a língua dos seus antepassados e de conviver com outras crianças palestinas dentro de um país árabe. 
Apesar da importância dos palestinos no desenvolvimento econômico do reinado, o fluxo intenso e contínuo de refugiados palestinos desde 1948 também provocou, com o passar do tempo, muitas instabilidades no país. A enorme quantidade de “estrangeiros” e descendentes provocou inúmeros conflitos, violência e uma crise de identidade sem precedentes. E, diante do contexto de insegurança e indefinição, muitas autoridades do governo da Jordânia passaram a promover e a apoiar uma progressiva “jordanização” da sociedade. O slogan “Jordan First” introduzido pelo rei Abdullah II, mais tarde, em 2002, é compreendido como uma tentativa de remontar a história da Jordânia, com uma narrativa nacional e uma identidade comum. A campanha pública é baseada na preservação da identidade da Jordânia a fim de evitar que seja confundida com a identidade palestina, tão presente nas mais diversas esferas da sociedade e do Estado da Jordânia. O chamamento ao “Jordan First” é um estímulo às políticas de valorização da educação, cultura e do desenvolvimento da imprensa, voltando-se para as novas gerações de jordanianos orgulhosos de suas raízes e da monarquia Hashemita7.
A campanha de reafirmação da identidade jordaniana, por outro lado, é responsável por uma grande polarização da sociedade, pelo isolamento e pela discriminação de milhares de palestinos da Jordânia. De acordo com um colaborador palestino-jordaniano que não quis se identificar, o preconceito contra os palestinos pode ser notado em muitas ocasiões e por diversas razões. As cores da Hattah usada pelos jordanianos e pelos palestinos tornou-se motivo de discórdia. Os homens jordanianos costumam usar a Hattah vermelha, enquanto os palestinos adotam a Hattah tradicional preta e branca, em alusão à lealdade étnica e ao nacionalismo palestino. Tendo em vista o passado de conflitos, o lenço palestino, nas ruas da Jordânia, ainda gera muitos comentários negativos, olhares desconfiados e expressões de reprovação. A discriminação contra os palestinos da Jordânia também avançou para a área da educação, de acordo com Yasam Abu-Jbara8 a legislação concernente à concessão de bolsas de estudo nas universidades tradicionais do reinado está condicionada, em princípio, aos alunos de ascendência jordaniana, deixando muitos estudantes palestinos e descendentes fora do Ensino Superior. As restrições educacionais mais pesadas foram estendidas aos filhos e netos de militantes palestinos que se envolveram nos conflitos durante o “Setembro Negro” na década de 1970. A monarquia Hashemita também proibiu oficialmente as datas comemorativas do calendário nacional palestino. A condição de marginalização da maioria dos palestinos da Jordânia deve-se, sobretudo, à ausência de palestinos e descendentes nas posições públicas de relevo, no parlamento e nos ministérios do reinado durante décadas. O impedimento aos altos cargos governamentais na Jordânia direcionou os palestinos a outras esferas sociais e econômicas. Em contraste à imagem do palestino refugiado e residente dos miseráveis campos de refugiados, surgiu, com o passar do tempo, uma nova classe de palestinos, formada por grandes empresários da Jordânia que prosperaram em função das restrições nos cargos públicos e nas Universidades9.
 
Conquistas, ocupações territoriais e tentativas de acordo  
 
A definição do território da Jordânia passou pelo contexto de Guerra Fria, quando os Estados Unidos e a União Soviética se envolveram diretamente nas rivalidades do Oriente Médio, de modo a tornar mais difícil a busca por um acordo entre Israel e o mundo árabe. Entretanto, entre todos os interlocutores árabes, os diálogos com as autoridades da Jordânia foram, de longe, considerados os mais promissores. As reuniões secretas entre os representantes israelenses e jordanianos em meados da década de 1940 facilitou o caminho para as negociações diretas que começaram em 1949, um ano após a Nakba palestina, e se estenderam até a morte do rei Abdullah em julho de 1951. Foi, durante os 2 anos de negociações diretas entre a Jordânia e Israel, que o reinado Hashemita enfrentou uma campanha bastante hostil no Oriente Médio, muitas lideranças árabes ameaçaram a Jordânia de expulsão da Liga Árabe. As constantes pressões sofridas pela monarquia Hashemita forçou o rei Abdullah a interromper as conversações com Israel, sem romper completamente com as negociações de paz. 
Enquanto os diálogos haviam sido declarados suspensos, a situação ao longo da fronteira entre Israel e a Jordânia se deteriorou, culminando em um conflito armado. A ausência de diálogo direto contribuiu para que as Forças de Defesa de Israel (FDI) adotassem uma política mais agressiva contra as infiltrações territoriais em Israel realizadas esporadicamente pelos refugiados palestinos alocados na Jordânia. 
Entre todos os países vizinhos de Israel, a Jordânia era o que tinha um maior interesse pela paz, principalmente porque isso significava compensação territorial. Em abril de 1950, a Jordânia anexou formalmente a Cisjordânia e, em dezembro, o rei Abdullah ainda insistia pela continuação das negociações com Israel. O objetivo maior era a implementação de um acordo de Armistício que dava a Israel o direito ao acesso, entre outros, ao Muro das Lamentações localizado na cidade velha de Jerusalém. 
Por outro lado, apesar de bem sucedido, os diálogos entre Israel e a Jordânia sempre suscitavam dúvidas e desconfianças entre as lideranças israelenses. O primeiro ministro de Israel David Ben-Gurion tinha muitas razões para duvidar da eficácia de um acordo com a Jordânia. Para o líder israelense, deveria ser priorizado um acordo com o Egito, ao invés da Jordânia, pois somente um acordo de paz entre Israel e o país árabe mais populoso suspenderia o cerco que Israel enfrentava com todo o mundo árabe e islâmico e renderiam muitos acordos políticos e econômicos de suma importância. A falta de comprometimento do governo de Israel com um acordo político de paz com a Jordânia foi determinante para o fracasso dos diálogos entre os dois países até o dia da morte de Abdullah. No dia 20 de julho de 1951, o monarca foi assassinado por um muçulmano fanático nas proximidades da mesquita Al-Aqsa, em Jerusalém Oriental. O fim do diálogo acompanhado pelo episódio da morte do rei Abdullah foi descrito por Avi Shlaim como “uma história triste com um fim trágico” (2004, p. 110).
Nessa ocasião, o presidente do Egito e o grande porta-voz do movimento pan-arabista, Gamal Abdel Nasser, de modo a impressionar a opinião pública árabe e provocar o “inimigo israelense”, ordenou a retirada das forças de Emergência da ONU e enviou tropas do exército egípcio para a península do Sinai. Contudo, entre todas as medidas adotadas por Nasser, a mais fatal foi realizada no dia 22 de maio de 1967, quando o presidente do Egito ordenou o fechamento do estreito de Tiran à navegação israelense. De acordo com Shlaim (2004, p. 294), para Israel, essa atitude representava uma declaração de guerra. Isso porque, no lado israelense, as lembranças do Holocausto nazista aprofundavam a sensação de medo e de ameaça, muito embora Israel fosse muito mais forte do que os seus inimigos declarados. 
Conforme era previsto, a vitória israelense na guerra dos Seis Dias foi avassaladora10. No dia 5 de junho de 1967, Israel desencadeou um ataque aéreo surpresa contra a aviação inimiga e, teve como saldo, a ocupação de toda a península do Sinai, Cisjordânia e colinas de Golã, além da destruição total das forças aéreas da Síria, Jordânia e do Iraque. 
Ao todo, quatrocentos aviões inimigos foram destruídos no primeiro dia de combate, o que, em essência, selou o destino dos exércitos árabes. A rapidez e a dimensão da vitória militar israelense levaram alguns observadores a suspeitar que Israel não desencadeara a guerra em legítima defesa, mas sim para expandir seu território. (SHLAIM, 2004, p. 299). 
 
                Muito embora a ofensiva fosse também desencadeada contra a Jordânia, alguns políticos da cúpula de Israel ainda nutriam uma imagem positiva da dinastia Hashemita. Alguns políticos israelenses acreditavam na possibilidade do rei ter sido iludido pelo movimento nacionalista árabe ao entregar o comando de suas tropas a um general egípcio. O ataque da Jordânia contra Israel custou a cidade velha de Jerusalém e toda a Cisjordânia. A reunificação da cidade de Jerusalém foi a maior vitória de Israel após a guerra de 1967. No dia 7 de junho de 1967 Moshe Dayan declarou publicamente: “Esta manhã a FDI libertou Jerusalém. Nós reunimos a Jerusalém dividida, a capital seccionada de Israel. Retornamos aos nossos lugares sagrados, voltamos com o objetivo de não partirmos nunca mais”. De modo distinto, a reação frente à ocupação da Cisjordânia não causava uma grande empolgação, uma vez que a região estava muito povoada: “Como iremos controlar um milhão de árabes?, perguntou Yitzhak Rabin, ao referir-se aos habitantes da Cisjordânia. “Um milhão e duzentos e cinquenta mil”, corrigiu um oficial do Estado-maior. Era uma pergunta a qual ninguém tinha uma resposta” (RABINOVICH, apud SHLAIM, 2004, p. 303). Havia duas alternativas com relação à administração da Cisjordânia: a chamada “opção jordaniana”, que implicava um acordo direto com o rei Hussein ou a “opção palestina” que concedia autonomia aos palestinos residentes da Cisjordânia sob o controle militar israelense. Essa última alternativa, entretanto, previa o menor número possível de árabes-palestinos nas regiões que, por ventura, fossem controladas por Israel. Para isso, já estava sendo planejada a construção de assentamentos e bases militares em áreas estratégicas da Cisjordânia (SHLAIM, 2004, p. 315). 
                Ainda sobre as “heranças” da derrota na guerra dos Seis Dias, em agosto de 1967, foi organizada uma conferência da cúpula árabe em Cartum, no Sudão. Após os dias de debates e discussões, ao final do evento, foi acordado os famosos “três nãos”, referentes às negativas ao reconhecimento, à negociação e à paz com Israel. Apesar do tom inflexível da conferência, o presidente Nasser e o rei Hussein formaram uma frente unida contra as posições mais extremistas do mundo árabe. Foi nessa ocasião que Hussein explicou sua posição adotada nos bastidores de Cartum: 
 
Em Cartum, lutei muito contra os três nãos. Mas, lá, as pessoas que costumavam apoiar Nasser se uniram e […] se voltaram contra ele, e se voltaram contra ele de um modo tão perverso que me senti moralmente incapaz de continuar a assumir qualquer posição que não fosse a de me aproximar dele, defendê-lo e responsabilizar os outros pelo que aconteceu. Aquela foi a primeira colisão que tive com muitos dos meus amigos do mundo árabe. Mas depois falamos sobre a necessidade de uma resolução e sobre a necessidade de uma solução pacífica para o problema. E sua abordagem foi: ‘Eu me sinto responsável. Nós perdemos a Cisjordânia e Gaza, e isso vem em primeiro lugar. Não vou exigir nenhuma retirada do Canal de Suez. Ele pode permanecer fechado para sempre, até o momento em que a questão da Cisjordânia e de Gaza esteja resolvida e até que a questão do povo palestino esteja resolvida. Portanto, vão e falem sobre isso, e falem sobre uma solução abrangente para o problema e sobre uma paz abrangente, vão e façam qualquer coisa que puderem, menos assinar uma paz em separado’. E eu disse que, independentemente do que acontecesse, eu não estava considerando assinar uma paz em separado, porque queríamos resolver esse problema de uma forma abrangente. (HUSSEIN apud SHLAIM, 2004, p. 318)11.
 
                A disposição do Egito e da Jordânia para o estabelecimento de um acordo pacífico com Israel após a guerra de junho de 1967, não chegou ao conhecimento das autoridades israelenses. As consequências do suposto posicionamento árabe intransigente refletiram-se nas conversas entre o rei Hussein e as autoridades israelenses sobre a situação da Cisjordânia. Houve um declínio no interesse pela “opção palestina”. Foi a partir de então que as gerações mais jovens de palestinos passaram a se envolver na luta pela Libertação Nacional da Palestina. 
                O acordo com o rei Hussein foi descrito pelos israelenses como “um momento feliz” (SHLAIM, 2004, p. 322), pois tendia a afastar a influência soviética do regime jordaniano. Os encontros secretos entre os israelenses e o rei da Jordânia perduraram até a conclusão do tratado de paz entre Israel e a Jordânia, em outubro de 1994. As novas ocupações de grandes porções territoriais após 1967 mostrou para os Estados árabes que já não era mais possível disputar com Israel pelas armas. O próprio presidente Nasser, antes de falecer, abandonou a luta e os discursos anti-imperialistas rumo ao compromisso com os Estados Unidos, sobretudo com relação ao reconhecimento do Estado de Israel. Os efeitos dessas mudanças sobre os palestinos foram sentidas mais adiante, nas crises jordaniana e libanesa de 1970-1971 e 1975-1976, respectivamente, conforme será analisado. 
 
O exílio é a minha identidade 
 
“Registre!
Sou um árabe
sem um nome – sem um título
resignado em um país
de um povo enfurecido”
(Mahmoud Darwish)
 
A fundação do Estado de Israel em meio a muitos confrontos violentos e uma série de massacres operados por suas forças nas aldeias palestinas, produziu milhares de refugiados que fugiram aterrorizados e\ou foram expulsos rumo aos países árabes vizinhos, sobretudo em direção à Jordânia. A declaração de estado de exceção nos territórios palestinos ocupados em 1948 e o impedimento ao direito de retorno dos refugiados transformou radicalmente a experiência e a identidade palestina no Oriente Médio. Muitas instituições e organizações nacionalistas palestinas foram inauguradas fora do lar nacional palestino, no exílio, em países próximos como a Jordânia, o Líbano e o Egito. Para a geração de palestinos de 1948 à 1967, a identidade palestina deveria permanecer árabe, Filastin Arabyah (Palestina Árabe), e a Nakba era considerada uma perda árabe e não exclusiva palestina. Todos os palestinos refugiados acreditavam pertencer a uma terra chamada Palestina que fazia parte de uma grande nação árabe. Segundo Edward Said, até 1967, os palestinos exilados se referiam ao seu país como Filastinuna (“nossa Palestina”). (SAID, 2009, p. 136). 
Uma análise completa da comunidade palestina exilada como um todo é praticamente impossível, pois a manifestação da identidade palestina depende diretamente do contexto político de cada país hospedeiro e do grau de assimilação do palestino exilado. Existem, no entanto, nasseristas-palestinos, baathistas-palestinos, marxistas-palestinos e burguesia palestina mesmo em um único Estado hospedeiro como a Jordânia. Cada um concebe, de modo distinto, suas percepções com relação ao direito de retorno. 
Desde as primeiras ondas de refugiados palestinos, algumas organizações internacionais foram criadas para auxiliar a vida dos palestinos nos campos de refugiados. A United Nations Relief and Works Agency for Palestine Refugee in the Near East (UNRWA) foi capaz de tornar o refugiado palestino ainda mais politizado, tendo em vista que as escolas palestinas da UNRWA eram administradas exclusivamente por palestinos. As crianças que passavam por estas escolas absorviam um imenso ressentimento pela condição do povo palestino sob ocupação e no exílio. Muitos funcionários palestinos da UNRWA desempenharam um papel fundamental para as mudanças ocorridas no Líbano e na Jordânia, sobretudo com relação à fundação dos mais notórios movimentos políticos palestinos como o Al-Fatah e, mais tarde, a OLP (SAID, 2009, p. 151).
O maior grupo palestino da OLP, o Al- Fatah (حركة التحرير الوطني الفلسطيني), cujo acrônimo significa “Movimento de Libertação Nacional da Palestina”, foi fundado por refugiados palestinos que estudaram nas universidades tradicionais do Cairo e de Beirute em 1959, mais precisamente por Yasser Arafat, Khalil al-Wazir (Abu Jihad), Salah Khalaf e Khaled Yashruti. A identidade do Al-Fatah é essencialmente nacionalista e laica e seus dirigentes acreditavam, no início, que somente a luta armada, nos mesmos moldes dispensado pelo movimento de libertação da Argélia, seria capaz de libertar a Palestina (SINGH, 2015, p. 136). Na Jordânia, particularmente, muitos voluntários estrangeiros se uniram à luta armada palestina do Al-Fatah. 
O fluxo de refugiados palestinos na Jordânia em 1948 e, mais tarde, em 1967, foi tão intenso que até meados da década de 1970, muitas estimativas apontavam que dois terços da população da Jordânia era de origem palestina. A forte presença palestina na Jordânia, no Líbano e na Síria pressionou governos árabes a assumirem suas responsabilidades na guerra contra Israel. E, muito embora a Jordânia fosse considerada o único país árabe a garantir à cidadania dos palestinos, muitos jordanianos encaravam a presença palestina em “caráter temporário”, numa tentativa de preservar a “identidade nacional” da Jordânia. Os refugiados palestinos alocados nos 10 campos de refugiados da Jordânia sempre foram tratados como cidadãos de segunda classe, sob uma retórica que defendia o direito de retorno dos palestinos à terra natal. Sobre o apoio do rei Hussein ao direito de retorno dos palestinos, Ahmad Abu Mattar, professor palestino sediado em Oslo, na Noruega contesta: 
 
Todos os países árabes se opõem ao reassentamento e naturalização dos palestinos não porque se importam com a causa palestina, mas devido a considerações internas e regionais […]. Precisamos ter a coragem de dizer que melhorar as condições de vida dos refugiados palestinos nos países árabes, inclusive garantindo-lhes cidadania, não descarta o direito ao retorno (tradução livre da autora)12.
 
A guerra dos Seis Dias em 1967 provocou novos deslocamentos de palestinos, cerca de 325.000 refugiados partiram, em sua maioria, rumo ao Líbano e à Jordânia13. Na Jordânia foram criados 6 campos de refugiados especialmente para abrigar os refugiados palestinos de 1967, quais sejam: Baqa’a, localizado no Vale do Jordão; Husn, conhecido como Martyr Azni el-Mufti, localizado no norte de Amã; Jerash, conhecido como o campo de Gaza por residir os palestinos deslocados da Faixa de Gaza, o campo está situado à 5 km das famosas ruínas romanas da cidade de Jerash; Marka, ao norte de Amã; Souf e Talbieh, localizado no sul de Amã. O maior campo de refugiados palestinos de 1967, o campo de Baqa’a, abriga em torno de 119.000 refugiados palestinos e carece de vários problemas sociais como alto índice de desemprego entre os asilados, falta de atendimento médico e saneamento básico. Baqa’a também é considerado o 3º campo mais miserável da Jordânia14. 
O clima de frustração ante a derrota dos exércitos da Jordânia, do Egito e da Síria na guerra dos Seis Dias, em 1967, perdurou até meados de 1968. A reviravolta aconteceu no dia 18 de março de 1968, quando uma mina terrestre implantada por militantes palestinos no sul da Jordânia atingiu um ônibus israelense. O ataque matou um médico, um instrutor e alguns estudantes do Ensino Médio de Israel, a explosão deixou ainda dezenas de adolescentes feridos. A emboscada teria sido a terceira operação na Jordânia assumida pelo Al-Fatah em um período de 3 meses. A comoção gerada após o atentado com o ônibus escolar israelense foi determinante para que as autoridades de Israel decidissem que deveriam agir com mais firmeza contra o grupo Al-Fatah da Jordânia15.
A caçada aos palestinos decretada por Israel na Jordânia fez com que as Forças de Defesa de Israel fechassem o cerco na cidade de Karameh, sede principal do Al-Fatah, localizada na fronteira com Israel. No dia 21 de março de 1968, militares israelenses invadiram ostensivamente Karameh, no entanto, foram surpreendidos por uma forte reação palestina. Muitos paraquedistas israelenses foram atacados por uma forte artilharia vinda de algumas cavernas aos arredores de Karameh, onde também foram alvos da artilharia das unidades da Jordânia. Os militantes palestinos respondiam aos ataques de Israel com coragem. Ao final, os israelenses destruíram a cidade, assassinaram cerca de 120 militantes do Al-Fatah e mantiveram outras dezenas de guerrilheiros como prisioneiros de guerra. Por outro lado, os israelenses sofreram grandes baixas, 28 soldados do batalhão israelense foram mortos. A “batalha de Karameh” tornou-se, imediatamente, um símbolo da resistência palestina, os palestinos não foram vitoriosos no campo de batalha, mas Karameh devolveu a dignidade e a autoestima palestina perdida após o clima de desânimo gerado em 196716. Foi após esses confrontos que o movimento nacional palestino voltou com força ao mapa político do Oriente Médio. Em seguida, Yasser Arafat foi nomeado presidente da Organização pela Libertação da Palestina (OLP) na Jordânia e na carta de fundação da OLP considerou oficialmente a luta armada como a “única maneira de libertar a Palestina”17.
A ausência de bases territoriais seguras, ajudou no estabelecimento de uma autoridade palestina que representasse todo o povo palestino disperso. A OLP conseguiu criar serviços sociais e a mobilizar os palestinos nos campos de refugiados da Jordânia e do Líbano com um grande sucesso. Após março de 1968, o movimento palestino adquiriu um novo status e se afastou politicamente do cenário pan-árabe. Dentro da OLP na Jordânia se agrupavam muitos grupos, a saber: Al-Fatah, Frente Popular de Libertação da Palestina (FPLP), Frente Popular Democrática pela Libertação da Palestina (FPDLP), Saiqa (um grupo patrocinado pela Síria) e outras organizações menores (SAID, 2009, p. 182). Muitos desses grupos se inspiravam no movimento guerrilheiro da América Latina, sobretudo de Cuba. O maior grupo, o Al-Fatah, de Yasser Arafat é o que contava com maior número de adeptos e simpatizantes em Israel, Cisjordânia, Faixa de Gaza e no exílio. O Al-Fatah é o grupo majoritário palestino, por isso detém o domínio da OLP e o apoio das massas palestinas, além de ser o grupo político cujos integrantes são mais propensos ao diálogo com seus rivais ou inimigos políticos. Por dotar de um pragmatismo político, muitos grupos da OLP tornaram-se dissidentes do Al-Fatah. Segundo Said, os integrantes da FPLP e a FDPLP possuíam um conhecimento mais apurado e crítico da questão da Palestina. 
[…] o verdadeiro desafio dos rejeicionistas (entre eles pequenas organizações financiadas pela Líbia e pelo Iraque) e a FDP (que não é um grupo rejeicionista) é que eles são os críticos da política mais ou menos improvisada e, em alguns casos, até familiar do Fatah. Para eles, as críticas são ideológicas, organizacionais, estratégicas. Qual deve ser exatamente a ligação entre a OLP e a Arábia Saudita ou a Síria? Como agir com relação à Jordânia, que tem maioria palestina? Por que e com que finalidade específica membros da OLP e certas figuras públicas israelenses reuniram-se no outono de 1976? Por que não houve uma condenação ampla de Sadat após sua viagem à Jerusalém? Qual é a visão do Fatah da sociedade palestina do futuro? Por que não há determinações claras do Fatah a respeito do problema do imperialismo, determinações que eliminem de vez qualquer tipo de flerte com os Estados Unidos e seus aliados? Acima de tudo, por quanto tempo os políticos palestinos liderados pelo Fatah ainda se contentarão com um pouco aqui, um pouco ali, com um líder dizendo X, outro dizendo Y, com burocracias e slogans cumprindo a função de organização revolucionária e tomada de consciência, com condescendência, em vez de execução do trabalho, com obediência cega aos líderes, em vez de responsabilidade séria? (SAID, 2009, p. 184). 
 
                Em algumas ocasiões as atividades e os discursos dos membros da OLP na Jordânia pareciam caóticas, a organização abarcava palestinos de múltiplas aspirações ideológicas que se chocavam entre si e com algumas organizações árabes. A espantosa abrangência da OLP permaneceu de forma constante e duradoura. Por outro lado, algumas contradições acentuaram alguns conflitos internos, isso porque parte significativa da população palestina permaneceu miserável e uma minoria não desprezível prosperou na Jordânia. As diferenças de classes, geraram conflitos entre instituições mais ou menos conservadoras. O aumento do “aburguesamento” dos palestinos acentuou os desentendimentos dentro das esferas da OLP. O sucesso no exílio, invariavelmente, permitiu que alguns palestinos da Jordânia abandonassem a luta revolucionária. 
Nesse contexto e, em meio ao entusiasmo gerado após a “batalha de Karameh”, o rei Hussein da Jordânia declarou publicamente “nós somos todos Fedayeen”, sem saber que anos depois, o controle do Estado da Jordânia passaria a estar ameaçado pelos militantes nacionalistas da OLP18. Mais tarde, muitos militantes palestinos desfilavam armados pelas ruas de Amã e, de modo provocativo, penduravam cartazes marxistas nas mesquitas da Jordânia, ao mesmo tempo que iniciaram uma campanha de sequestros de autoridades governamentais e aos aviões no espaço aéreo19. A Frente Popular de Libertação da Palestina (الجبهة الشعبية لتحرير فلسطين) de orientação política marxista-leninista, fundada em dezembro de 1967 pelo médico palestino cristão, George Habash, a essa altura, realizou a primeira interceptação de um avião da companhia aérea israelense El-Al que fazia uma viagem de Roma à Tel Aviv em julho de 1968. 
De modo semelhante ao que acontecia na Jordânia, no Líbano, Yasser Arafat criou uma enorme infraestrutura política, econômica e militar através de doações de palestinos da diáspora e do financiamento de alguns Estados apoiadores da OLP. Por outro lado, alguns métodos ilegais adotados pelos militantes da Al-Fatah como a prática de cobrança de propina mediante ameaça aos comerciantes libaneses que desejavam transportar suas mercadorias pelos portos e os assaltos à “mão armada” aos estabelecimentos comerciais no Líbano desgastaram a imagem do movimento nacional palestino, muito embora o lucro arrecadado com as atividades ilícitas fosse utilizado na construção de hospitais, orfanatos e escolas voltadas para os refugiados palestinos (SINGH, 2015, p. 138). 
O aumento dos confrontos entre as milícias palestinas, o Al-Fatah e a FPLP, e os governos da Jordânia e do Líbano e dos ataques violentos nestes territórios terminou em uma tentativa de acordo formal entre as partes a convite do presidente Nasser, em novembro de 1969. Ao final, foi acordado que Yasser Arafat, teria liberdade para o treinamento dos militantes da OLP nos países árabes hospedeiros, por outro lado, o líder palestino teria que se comprometer a respeitar a legislação libanesa e jordaniana. 
Mais adiante, o acordo mediado por Nasser provou-se inócuo, pois poucas semanas após a sua assinatura, a OLP violou os termos do acordo ao atacar o território israelense pela região do sul do Líbano. Ainda, e a fim de justificar os ataques contra Israel, Arafat realizou diversos discursos incitando o povo libanês a se levantar contra o governo do Líbano, que segundo ele, era dominado por agentes norte-americanos. A todo o momento, Yasser Arafat, clamava por uma revolução libanesa, por outro lado, alguns militantes libaneses simpatizantes da OLP, como o importante político libanês, Kamal Junblatt 20, tentavam convencer Arafat a respeitar os acordos firmados no Cairo, sem o devido sucesso. Os ataques realizados pelo braço armado da OLP no Sul do Líbano em direção à Israel resultaram em uma forte retaliação militar que atingiu milhares de civis que residiam na região. A crescente oposição de militantes da OLP aos discursos e ações unilaterais de Yasser Arafat no Líbano foi determinante para que, em 1971, fosse criado um novo grupo dentro da OLP, um movimento de “Oficiais Livres” que frequentemente acusavam Yasser Arafat de ter transformado o movimento nacional palestino em um programa político de culto à sua personalidade (SINGH, 2015, p. 139). 
Durante o período denominado “Setembro Negro” muitos palestinos residentes dos campos de refugiados da Jordânia se voluntariaram para o serviço de guerrilha no Cairo. De acordo com Helena Cobban, em 1970, o serviço de guerrilha treinava em torno de 30.000 à 50.000 voluntários na Jordânia (1984, p. 41). E, alguns anos antes do desencadeamento da guerra de junho de 1967, os treinamentos de guerrilha palestina já desagradavam o rei da Jordânia e o presidente do Líbano, Charles Helou. A presença do ativismo palestino nesses espaços estimulava o acirramento do nacionalismo palestino que ameaçava diretamente a autonomia desses dois Estados. Além de ambos os países possuírem uma longa fronteira com o Estado de Israel. 
No Líbano, um dos comandantes da Al Fatah, Jalal Kaawash, foi preso em dezembro de 1965, “[…] e um comunicado do Ministério da Defesa anunciou, mais tarde, que ele havia “se jogado da janela durante o interrogatório”. (Tradução livre da autora). (ABOU IYAD; ROULEAU apud COBBAN, 1984, p. 47). 
Na Jordânia, diferente do Líbano, até certa altura, houve uma convivência pacífica entre a monarquia e o movimento de guerrilha palestina. Essa situação se estendeu em função da euforia gerada após a batalha de Karameh. Contudo, mais adiante, o sentimento de medo e preocupação substituiu a euforia, sobretudo diante da realidade demográfica do reinado da Jordânia. A oposição ao rei Hussein crescia vertiginosamente, para alguns militantes palestinos associados à FDLP, à FDPLP e à Saiqa, o rei Hussein era considerado “[…] um porta voz do imperialismo ocidental e um apoiador do sionismo” (COBBAN, 1984, p. 49). Até meados de 1970, as guerrilhas palestinas ameaçavam a autonomia da Jordânia e a autoridade do rei Hussein, ao controlarem algumas rodovias que davam acesso à capital Amã. 
Frente as constantes ameaças, Hussein não relutou em agir contra as guerrilhas palestinas. Em 1970 o rei assumiu pessoalmente o comando militar do reinado da Jordânia. Momentos depois, ainda de acordo com Cobban, o rei Hussein autorizou os governos dos Estados Unidos a entrar em território jordaniano, a princípio, para resgatar alguns civis americanos sitiados na Jordânia. Do mesmo modo, Israel tinha autorização para “reagir” às ameaças de grupos militantes palestinos patrocinados pela Síria e pelo Iraque. 
Foi na segunda semana de setembro de 1970 que Hussein decidiu pelo confronto direto contra os fedayeen. No livro The Palestinian Liberation Organization – People, power and politics a guerra de guerrilha é descrita em detalhes. As tropas de beduínos leais à realeza da Jordânia realizaram uma ofensiva contra as posições da guerrilha e atacaram alguns campos de refugiados situados em Amã. Por outra parte, alguns militares “desleais” ao reinado, sobretudo entre os militares nascidos na Cisjordânia, se uniram ao Al Fatah. Segundo Cobban, “a formação que tinham recebido no exército jordaniano, considerado um dos melhores do mundo árabe, provou ser um trunfo considerável para a guerrilha […]”. (COBBAN, 1984, p. 50). 
Mais adiante, o exército israelense se preparava para uma possível intervenção na Jordânia. 
A declaração de guerra contra as células da OLP na Jordânia foi batizada de “Setembro Negro” pelos próprios ativistas da OLP. A perseguição aos fedayeen enfraqueceu o movimento nacional palestino e isolou os militantes da Jordânia dos demais grupos localizados nos outros países árabes e nos territórios palestinos ocupados (Cisjordânia e Faixa de Gaza). Em uma reunião interna do movimento de fedayeen, foi decidido a adoção de novas táticas e operações militares que deveriam dispensar um tipo de treinamento militar mais sofisticado (SINGH, 2015, p. 140). As mudanças das táticas de guerrilha palestina foram radicalmente sentidas. Em 1970, a organização desviou três aviões com passageiros para a Jordânia, onde a OLP estava instalada. O ato mais midiático ocorreu mais tarde, em 1976, quando alguns membros dissidentes da FPLP, liderados por Wadi Haddad, procederam o desvio do voo de um avião da companhia Air France que partia de Tel Aviv com destino a Paris até a cidade de Entebbe, na Uganda. O grupo denominado Frente Popular pela Libertação da Palestina – Operações Externas (FPLP-OE) fez mais de cem reféns e exigia a libertação de 53 militantes palestinos presos em Israel e em outros quatro países. 
A campanha de sequestros de aviões em pleno espaço aéreo chamou a atenção dos meios de comunicação internacionais. Entretanto, entre todos os militantes da FPLP treinados para essa função, era destacada a participação da ativista Leila Khaled, uma militante palestina nascida na cidade de Haifa. No dia 29 de agosto de 1969, Leila Khaled, junto com um companheiro de militância, desviou um voo de uma aeronave da companhia TWA que partiu de Roma com destino a Tel Aviv em direção à cidade de Damasco, na Síria. Muito embora todos os passageiros saíssem ilesos, a operação surpreendeu a imprensa internacional por ter sido conduzida por uma mulher palestina. Leila Khaled ainda realizou uma segunda operação, dessa vez junto com o militante Patrick Arguello, cidadão americano e nicaraguense, integrante do movimento Sandinista da Nicarágua. No dia 6 de setembro de 1970, ambos sequestraram um outro avião da companhia El-Al que partia de Amsterdã com destino à Nova York quando alguns agentes israelenses que estavam dentro da aeronave reagiram abruptamente, assassinaram Arguello e atacaram Leila com um golpe na cabeça que a deixou inconsciente. Após, o piloto conduziu o voo rumo a Londres onde Leila foi detida por cerca de 23 dias. O objetivo dessa última operação era desviar a rota do voo rumo a Jordânia, onde dois aviões sequestrados pela FPLP haviam sido explodidos. Foi a partir de então que a imagem de Leila Khaled com um Keffiyeh palestino e um anel feito de parte de uma granada, segurando uma Kalashnikov ficou eternizada como símbolo da luta armada e dos fedayeen palestinos21.
A campanha de sequestros de aviões enfurecia o rei Hussein, pois o monarca frequentemente se sentia ameaçado pelos grupos que compõem a OLP na Jordânia. Os agentes do governo da Jordânia passaram a reprimir com força grupos militantes palestinos que atuavam em seu território e proibiu os fedayeen de atacar Israel através da Jordânia. O rei Hussein passou a sustentar um acordo secreto com autoridades israelenses e, por diversas ocasiões, chegou a delatar as atividades e o endereço de militantes palestinos considerados por ele como radicais e capazes de ameaçar à autodeterminação do reinado da Jordânia (SINGH, 2015, p. 139).
Em território jordaniano, muito além da guerra contra Israel, Arafat foi obrigado a enfrentar alguns dilemas internos da OLP. Algumas facções da OLP pressionavam Yasser Arafat a liderar um movimento revolucionário contra a monarquia da Jordânia. De acordo com esses grupos, a OLP deveria, a princípio, estimular a “rua árabe” à se manifestar contra os regimes árabes conservadores e influenciados pelo imperialismo ocidental, pois segundo seus militantes, apenas uma profunda transformação política no mundo árabe seria capaz de dar condições à OLP lutar contra os “invasores israelenses”. Os militantes mais radicais da OLP, como Abu Jihad, acreditavam que os governos árabes não tinham direito de controlar o treinamento e as operações militares da OLP, uma vez que os regimes árabes eram também responsáveis pelo sofrimento do povo palestino (SINGH, 2015, p. 138).
 
Da Jordânia para o mundo – O terror do “Setembro Negro” 
 
“Portanto!
Registre no topo da primeira página:
Eu não odeio o homem
Nem usurpo direitos
Mas, se ficar com fome,
A carne do usurpador será meu alimento
Cuidado – cuidado – com minha fome
e com minha ira!”
(Mahmoud Darwish) 
 
Os fedayeen palestinos que, antes, lutavam somente contra a ocupação israelense, passaram à também se insurgirem contra as perseguições deliberadas pelos regimes da Jordânia e do Líbano. O movimento de luta armada palestina em Israel e no exílio árabe se transformou em um movimento de atuação internacional, recorrendo a práticas terroristas. Após o evento “Setembro Negro”, algumas lideranças do Al-Fatah e da FPLP fundaram o grupo também denominado Setembro Negro. A primeira operação do grupo internacional aconteceu no dia 28 de novembro de 1971, quando o Primeiro Ministro da Jordânia, Wasfi Tal, foi assassinado por 4 membros dessa organização no Cairo (SINGH, 2015, p. 140).
Contudo, o auge das ações do Setembro Negro ainda estava por vir. Foi no ano seguinte, em 1972, nos jogos Olímpicos de Munique, que o grupo Setembro Negro assassinou 11 atletas da delegação de Israel. O comitê organizador dos jogos olímpicos na Alemanha ocidental havia relaxado a segurança na vila olímpica a fim de evitar a imagem de uma Alemanha militarizada, o que remeteria à memória das Olimpíadas de 1936, quando o regime nazista utilizou um forte esquema de segurança nos jogos Olímpicos como propaganda política. A falta de segurança preocupava a delegação de Israel, antes mesmo da sua chegada à Munique. A vila olímpica israelense consistia em uma casa isolada das demais delegações, a construção tinha muros baixos e se encontrava demasiadamente vulnerável a quaisquer ataques22.
Na madrugada do dia 5 de setembro de 1972, enquanto os atletas israelenses estavam dormindo, oito militantes palestinos invadiram os quartos da delegação israelense carregando mochilas que continham rifles, pistolas e granadas. Após a invasão, os guerrilheiros fizeram 9 reféns amarrados pelos pulsos e tornozelos. O sequestro imediatamente chamou a atenção da imprensa internacional, muitas autoridades dos Estados Unidos, de Israel e até o rei da Jordânia repudiou o sequestro dos atletas israelenses. Os militantes exigiam a libertação de 234 prisioneiros palestinos presos em Israel, no entanto os políticos israelenses se negaram a negociar com o que eles classificavam como terroristas. O número de vítimas do massacre foi alto, 5 militantes palestinos, 11 reféns e um policial alemão perderam a vida. Os palestinos foram identificados como fedayeen treinados nos campos de refugiados do Líbano, da Síria e da Jordânia. 
A morte de 11 judeus durante o massacre das Olimpíadas de Munique reascendeu a memória do passado nazista da Alemanha, das Olimpíadas de 1936, quando Adolf Hitler estava no poder. Após a tragédia das Olimpíadas de Munique o rei Hussein foi o único líder árabe que ousou repudiar publicamente o massacre de Munique, em um discurso afirmou categoricamente se tratar de “um crime selvagem contra a civilização […]. Perpetrado por mentes doentes” (SINGH, 2015, p. 141). Os ataques nas Olimpíadas de Munique ainda culminaram em uma campanha anti-árabe estimulada pelo governo de Richard Nixon nos Estados Unidos. 
Entre 1974 a 1977, os Estados Unidos exerceram uma forte intervenção nos grupos de resistência palestina. Anos após o massacre de Munique, o governo norte-americano forneceu mais armas à Israel a fim de restringir o nacionalismo árabe e a questão da Palestina dentro da política egípcia, libanesa, síria e jordaniana. Uma série de assassinatos foram cometidos contra assessores pessoal de Yasser Arafat. Até o final da década de 1970, o movimento nacional palestino sofria com sectarismo, além de que, nesse ínterim, ocorria um reavivamento do islamismo no Oriente Médio que, de acordo com Said (2009, p. 262), era lamentavelmente simplórias, de um modo geral. 
A campanha antiterror, de acordo com Subbash Singh (2015, p. 142), teve o seu apogeu em abril de 1973, no momento que Israel lançou a operação Spring of Youth, quando o Exército de Defesa de Israel junto à agentes da política secreta de Israel, o Mossad, ocuparam Beirute. Os principais alvos da operação eram: Mohammad Yussuf al-Najjar (Abu Yusuf), chefe da inteligência militar do Al-Fatah e do grupo Setembro Negro; Kamal Adwan, que pertencia ao chamado “setor ocidental”, responsável pelas ações armadas dentro de Israel e Kamal Nassir, o porta voz da OLP. Após a completa dissolução do Setembro Negro, Yasser Arafat ordenou a suspensão dos atos de violência em Israel, Cisjordânia e na Faixa de Gaza. 
A dissolução do movimento Setembro Negro foi acompanhada por ações punitivas no Líbano e na Jordânia e enfraqueceram o movimento nacional palestino. A crise no movimento palestino após a luta armada demandou mudanças drásticas na atuação da resistência palestina. Após a reunião do conselho nacional palestino em 1974, foi decidido, por maioria absoluta, pela solução de dois Estados e por uma atuação diplomática, no lugar das armas. Foi nesse mesmo ano que mais de uma centena de países da Organização das Nações Unidas (ONU) reconheceram a OLP como legítima representante do povo palestino. 
 
Considerações finais
 
Muitos paradoxos ainda cercam os palestinos e a causa Palestina. Enquanto dois grandes Estados árabes firmaram acordos de paz com Israel, o Egito e a Jordânia, a violência, a xenofobia e a discriminação contra os refugiados palestinos ainda é bastante prevalecente em muitos cenários árabes. Ao mesmo tempo que a causa Palestina encontra-se pragmaticamente na agenda de alguns governos árabes, o número de palestinos mortos e marginalizados na Jordânia e em todo o mundo árabe ainda é assustadoramente elevado. 
Apesar da situação calamitosa no presente, nem sempre foi assim. A partilha da Palestina, em 1947, e, consequentemente, a Nakba, em 1948, foi considerada uma perda árabe e não somente uma perda palestina. Até meados dos anos de 1950 prevalecia uma solidariedade árabe com a causa palestina, sobretudo por parte dos Estados vizinhos à Israel e à Palestina, como o Líbano, a Síria, a Jordânia e o Egito. A guerra de junho de 1967 pode ser considerado o evento que mudou radicalmente as fronteiras do Oriente Médio e a solidariedade árabe com a causa palestina. 
Foi após 1967 que parte dos Estados árabes repensaram o conflito árabe-israelense e o comportamento com relação aos milhares de refugiados palestinos exilados em seus respectivos territórios. Existem muitos motivos para essa mudança. Um dos motivos foi a formação de grupos paramilitares palestinos nos territórios do Líbano e da Jordânia. Os ataques de grupos armados palestinos do exílio em direção à Israel ocasionou fortes retaliações que atingiam em cheio a população civil da Jordânia e do Líbano. As milícias palestinas e a condição de refugiados deflagraram uma revolta popular de parte considerável da sociedade libanesa e jordaniana que não aceitavam que os territórios de seus Estados se tornassem um campo de treinamento palestino. 
Até os anos de 1970, os refugiados palestinos, de um modo geral, viviam as margens das sociedades jordaniana e libanesa. Na Jordânia, particularmente, foi deflagrada uma intensa guerra civil entre grupos paramilitares palestinos e o exército do reinado. O evento conhecido internacionalmente como “Setembro Negro” teve como saldo milhares de palestinos mortos e o desmantelamento dos grupos paramilitares da Organização pela Libertação da Palestina (OLP) na Jordânia. 
Alguns assessores pessoais do líder Yasser Arafat foram executados no exílio com a ajuda de alguns governos árabes que, a essa altura, pressionavam pela expulsão da OLP de seus territórios. 
A tragédia do povo palestino vai além do conflito com Israel, de acordo com Edward Said (2009, p. 193), o palestino foi punido por estar presente na Palestina na época da colonização sionista e continua sendo punido ainda hoje por estar ausente da Palestina. Como um pária, um ser transnacional, extraterritorial, o palestino tornou-se o problema central do Oriente Médio. Na Jordânia a reafirmação da identidade palestina passou a ser reprimida e indesejada. 
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DA PALESTINA AO CHILE: SOBRE DESLOCAMENTOS E MOBILIDADES E A CONSTRUÇÃO DE CATEGORIAS DE ALTERIDADE*
  
Bárbara Caramuru Teles1 
  
  
Introdução 
 
                 A problemática central contida nesta análise desenvolveu-se ao longo do trabalho de campo que realizei junto à comunidade palestina do Chile. Todavia, é importante salientar que a etnografia iniciou muito antes da minha ida a Santiago, no ano de 2015. O primeiro contato com o tema ocorreu de forma política no ano de 2008, tendo sido retomado durante o período que estive na Universidade Federal do Paraná, UFPR. Passando por vários eixos de análise distintos teve continuidade ao longo dos últimos anos. A etnografia, porém, se desenvolveu através das alianças que estabeleci com alguns de meus interlocutores, os quais propiciaram espaço e discussões necessárias para o desenvolvimento dessa análise. 
                 O primeiro contato com o campo se deu por meio de diálogo com alguns professores do Centro de Estudos Árabes da Universidade do Chile. No total, trabalhei com cerca de 24 pessoas, dentre as quais: pesquisadores da universidade em Santiago, membros da comunidade política, membros da comunidade religiosa da Iglesia de San Jorge e um pequeno grupo de refugiados palestinos vindos do Iraque. Embora nem todos os interlocutores estejam presentes nominalmente, o resultado da análise só foi possível devido à colaboração de todos os envolvidos. 
Deve-se considerar que a problemática da pesquisa se desenvolveu ao longo dos deslocamentos em campo. Primeiramente, foi no espaço de prática religiosa da Igreja que me foram apresentados os membros com os quais desenvolvi grande parte da análise sobre o primeiro grupo, os quais se autorreconheciam como “palestinos-diretos”. Esse mesmo conjunto de pessoas se relaciona diretamente com o segundo grupo, terceira geração, os jovens palestinos ou “palestinos-chilenos” e “meio-palestinos”, categorias que se sobrepõem. Por fim, o terceiro grupo constitui-se de refugiados, com os quais tive contato através da compra e venda de doces árabes no bairro de Patronato, na mesma rua onde se localiza a igreja. Estes últimos são nomeados pelos demais como “palestinos-iraquis”. 
O fio condutor dessa análise surgiu na relação entre esses grupos e da minha própria relação com eles. A partir dessas relações busquei problematizar as múltiplas formas de autorreconhecimento identitário palestino no Chile e as tensões em torno das narrativas e trajetórias de cada grupo. Compreendendo os signos e significados de cada categoria, busquei interseccionar as narrativas compartilhadas durante o trabalho de campo, chegando, finalmente, ao contraste de categorias de alteridade. No caso específico deste capítulo, primeiramente, farei um breve apanhado histórico sobre o conflito territorial palestino e seus desdobramentos nas distintas migrações para o Chile, sendo a primeira no final do século XIX e a última, de palestinos refugiados, vindos do Iraque no ano de 2008. Deve-se considerar a relevância desses processos migratórios na reelaboração da identidade étnica, tal como no “contato” entre diferentes grupos nacionais e religiosos. 
À luz da teoria da etnicidade, problematizo a relação entre grupos que se identificam como “palestinos-diretos” “palestinos-chilenos” e “palestinos-iraqui” e de que forma dialogam com a teoria antropológica, considerando a seguinte problemática: seria esse conflito ocorrido entre grupos interétnicos? O que define esses grupos como grupos étnicos? Caberia problematizar essa diferenciação como construções de diferenças somente no campo da nacionalidade e/ou pertença religiosa? 
Finalmente, em nível de considerações finais, buscarei compreender de que forma as noções de “grupo étnico” de Fredrik Barth (1997) e de “situação histórica”, de João Pacheco de Oliveira (1988), corroboram com essa temática. Considerando a potencialização do conflito local no momento da chegada de palestinos, refugiados, vindos do Iraque e de pertença muçulmana, dentro de uma comunidade majoritariamente cristã ortodoxa, de palestinos já nascidos no Chile. 
  
Palestina: um breve contexto 
 
A história da Palestina é conhecida como uma história de sucessivas ocupações. O passado dessa terra, em dado momento se entrelaça com a própria história do Islã como religião e da ascensão do Profeta Muhammed.  O objetivo desta análise, por sua vez, não almeja traçar uma “linha histórica” da terra palestina e de suas sucessivas ocupações ao longo de toda sua existência na busca por um ídolo das origens, mas, ao revés, compreender a questão palestina tendo em vista a contribuição que o entendimento sobre determinados períodos nos possibilita pensar a história da palestina como uma história de sucessivas ocupações. Compreender o período que vai da unificação dos povos de língua árabe, ainda no século VII, por meio da revelação trazida pelo Profeta, chegando aos dias atuais com a ocupação da Palestina pelos colonos judeus e Estado israelense auxiliará na interpretação do que vivenciamos em campo através da narrativa nativa. 
                 Embora seja uma retomada histórica muito ampla, é de suma importância para essa análise entender os distintos processos de ocupação dessa terra e suas implicações nas diferentes imigrações palestinas no Chile, a fim de situar, mesmo que de modo geral, para conduzir o leitor. 
Após a unificação dos povos árabes iniciou-se o período de instauração do Império Muçulmano, sendo este consolidado pelos Califados Omíada e Abássida. Posteriormente a desintegração do Califado, no século X, iniciou-se o processo de ocupação Otomana. 
A dominação Otomana consolidou-se entre os séculos XV e XVI, período em que todos os países árabes se encontravam sob jugo otomano. Deve-se ressaltar que embora a narrativa mestra da imigração palestina para o Chile fundamente-se a partir de uma história de “perseguição otomana” aos palestinos cristãos, a mesma narrativa é hoje contestada levando em consideração a migração para as Américas por fatores socioeconômicos. Há, ainda, aqueles que veem o período Otomano como uma época de união e força dos países de pertença muçulmana e etnicamente árabe diante das demais potências europeias. 
                 No início do século XX, no que tange o território da Palestina, após o desmoronamento do Império Otomano, no pós-Primeira Grande Guerra, iniciou-se o período mandatário britânico. Vários acordos foram feitos junto aos nativos, tanto palestinos quanto judeus, durante o período da Primeira Guerra, no intuito de enfraquecer o Império (HOURANI, 2006). Após a Primeira Guerra Mundial, mediante o acordo de Sykes-Picot, em 1916, foi estipulado que o governo britânico teria o controle sobre o território que corresponde atualmente à Palestina e Iraque e o governo francês sobre a atual Síria e Líbano. O acordo privilegiava os interesses britânicos que em negociatas com os sionistas fundamentaram a Declaração de Balfour, que veio a legitimar os interesses sionistas. (SCHIOCCHET, 2011, p. 48).
Na sequência dos grandes fatos, após a Segunda Grande Guerra, em 1947, a recém-criada Organização das Nações Unidas, proveniente da Liga das Nações, realiza a partilha da terra Palestina, criando o Estado de Israel como uma “medida internacional de equiparação do holocausto judeu”. Em 1948, Israel declarou uma “suposta”2 guerra de independência. O evento é conhecido pelos palestinos como Al-Nakbah, traduzido do árabe para o português como “A Catástrofe”, o qual marca o mês de maio de 1948, quando Israel exilou 80% da população palestina. Após essa partilha, de toda extensão territorial originalmente palestina, na qual os palestinos ocupavam no período anterior a Nakbah cerca de 90% das terras, apenas Gaza e Cisjordânia ficaram dentro do que pretendia-se efetivar como Estado Palestino, conforme interesses externos. Deve-se ressaltar que os nativos palestinos se opuseram ao processo de partilha desde seu início. Parte significativa da população, cerca de 700.000 a 800.00 palestinos passaram a condição de refugiados. (CLEMESHA, 2009, p. 7-8).
É notória a intenção do sionismo moderno, que precede os fatos acima citados. Na segunda metade do século XIX, o escritor austríaco Theodor Hertzel escreveu as bases do sionismo moderno na obra conhecida como “Der Judenstaat”, ou seja, “O Estado Judeu". Nela, Hertzel propõe a criação de um lar nacional para os judeus, tendo sido uma das propostas dessa efetivação criá-lo na Palestina. O autor não poupou detalhes em seu diário quanto à forma de efetivação e os meios possíveis para tal, dentre tais a “transferência da população árabe autóctone para além da fronteira do país” uma “expulsão da população miserável”, negando a estes acesso e emprego dentro do país (CLEMESHA, 2009, p. 06). 
Como podemos ver no mapa abaixo, as terras palestinas configuravam-se inicialmente como parte do que se denominava Syria Palestina. A denominação Syria Palestina foi dada à região que precedeu a dominação franco-britânica, além da Palestina ela incluía outras regiões que englobam os países: Iraque e Síria. Similarmente à Conferência de Berlim, onde ocorreu a partilha do continente africano pelos europeus, a região da Palestina, como já afirmamos, partilhada entre franceses e britânicos. 
Posteriormente, podemos visualizar, ainda no mapa, as implicações da outra partilha realizada na região, desta vez a partilha do território palestino pela Organização das Nações Unidas, ONU, em 1947. Essa, por sua vez, destinou 11.000Km para 1 milhão de palestinos e 14.000Km para aproximadamente 700.000 judeus. Todavia, como vemos na imagem a proporção de terras palestinas ocupadas por judeus israelenses tem aumentado significativamente ao longo dos anos, em parte em virtude da ocorrência da Al-Nakbah, como também já esboçamos, e por outro lado, pela continuidade das ocupações dessa terra pelos colonos judeus, pautadas na crença da ideologia sionista e amparadas pelo Estado israelense, o qual tem promovido a limpeza étnica da Palestina ao longo dos últimos setenta anos (PAPPE, 2004). Vejamos o mapa citado: 
 
  Figura 1: Mapa da ocupação palestina: 
[image: OEBPS/images/image0006.png] 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
   
 
  Fonte: https://palestinalibre.org/articulo.php?a=49848
                É importante ressaltar que esses eventos, como veremos no próximo subcapítulo, são parte fundamental da narrativa e do processo de imigração palestina no Chile, nos casos a seguir, houve uma imigração inicial de palestinos para o Chile ainda no período Otomano, desencadeando o que chamamos de “migração em cadeia”, potencializada após 1948, com a Al-Nakbah. 
  
Palestinos no Chile 
  
Inicialmente, o trabalho etnográfico que originou a dissertação “La tierra palestina és mas cara que el oro: narrativas palestinas em disputa", teve por objeto de análise três grupos de palestinos localizados na cidade de Santiago, no Chile. A diferenciação de tais grupos partiu dos mesmos, por meio das narrativas das trajetórias contadas pelos interlocutores. 
Durante o trabalho de campo desenvolvido nos meses de dezembro a março em 2015 e 2016 e retomado para conferência de dados em dezembro de 2016, pude perceber “narrativas em competição” - termo previamente trabalhado pela autora Cecília Baeza (2015), ao relatar os conflitos devido à chegada de palestinos refugiados no Chile. Todavia, no caso etnográfico em questão neste capítulo, percebeu-se que não apenas há uma diferenciação entre palestinos estabelecidos no Chile e os recém-chegados, vindos do Iraque, mas também entre os próprios palestinos estabelecidos. Esse foi o primeiro momento de análise dessa pesquisa, onde constatei cinco categorias nativas, sendo essas: “palestino-palestino”, “palestino-direto”, “meio-palestino”, “palestino-chileno” e “palestino-iraqui” ou no último caso apenas “iraquis”.  
Cabe salientar que num primeiro momento, essa pesquisa teve por finalidade “organizar os grupos étnicos” partindo da definição dada por eles mesmos, compreendendo, o grupo étnico a partir da definição de Barth como uma “organização social” disposta a partir de determinados interesses, que podem ser mutáveis. Todavia, seguindo a premissa do mesmo autor, buscarei olhar para a constituição desses grupos a partir da relação e do contato, o que anteriormente propus na medida em que defini a partir da teoria da divergência, do conflito, o contato entre esses grupos variados. 
O objetivo dessa breve análise é buscar compreender essa disputa no campo das relações acerca do conflito entre palestinos-chilenos (e diretos) e palestinos-iraqui. Para tal farei uma breve apresentação de cada categoria e de como essas se relacionam, partindo do entendimento antropológico, segundo Barth, de que a alteridade se constrói na relação. 
Sobre a categoria “palestino-palestino” ou “palestino de verdade”: essa categoria foi percebida na narrativa de todos os interlocutores da pesquisa, sendo utilizada, na maioria das vezes, como um modelo ou até mesmo um “tipo ideal” weberiano para nomear e estabelecer o que define, e principalmente quem é palestino. Reunindo genealogia, origem (nação), narrativa da tragédia (ligada tanto a “fuga do império otomano”, quanto a Al-Nakbah e demais guerras de expulsão e exílio) e tradição essa categoria era compartilhada por todos para dizer que eles são e não os outros, remetendo-se a uma concepção de pureza, encontrada de forma recorrente em demais etnografias que tem por eixo central relações interétnicas. 
As outras categorias são utilizadas para nomear e diferenciar-se dos demais, todavia a partir de um elemento marcado na especificação daquele grupo. Palestinos-direto, por sua vez refere-se a todo aquele nascido na Palestina. Essa categoria é utilizada majoritariamente no autorreconhecimento e na distinção dos “abuelos”, velhos palestinos, que migraram para o Chile, no caso do grupo estudado, antes e após a Al-Nakbah. Esse grupo é composto por senhoras e senhores de 60 a 94 anos, todos imigrantes. Deve-se ressaltar que um ponto crucial dessa categoria é a origem, o local de nascimento, como argumento irredutível da palestinidade dessas pessoas. Esse argumento evoca, de várias maneiras as premissas do nacionalismo e da nação. 
Palestino-chileno e meio palestino são categorias similares, enquanto evidentemente palestino chileno é aquele nascido no Chile, mas que tem por primeira identidade ser palestino, meio-palestino serve tanto para a questão do local de nascimento quanto genealogia, seriam esses os impuros, por não serem “homogeneamente” palestinos, sendo em muitos casos palestinos apenas pelo lado materno ou paterno, tendo em vista que podem possuir pais ou avós de outras nacionalidades e etnias. 
Palestino-iraqui, a seu turno, é uma categoria específica para os refugiados palestinos que foram assentados pelo Alto Comissariado das Nações Unidas, ACNUR, no Chile, no ano de 2008. Estes diferem-se dos demais palestinos do Chile fundamentalmente pelo nascimento e pela pertença religiosa. Enquanto a comunidade palestina do Chile é majoritariamente cristã ortodoxa, cerca de 70%, o grupo de palestinos refugiados é muçulmanos sunitas, minoria no país. 
Há de se considerar, que estas categorias surgem a partir de determinado processo migracional da Palestina para o Chile e da manutenção da identidade na relação entre os próprios palestinos e destes para com os chilenos. Tendo como horizonte a ideia de “situação histórica” de João Pacheco (1988), ou mesmo a noção de “situação colonial” proposta em Balandier (1993)3, da qual me apropriei para pensar os dois distintos processos de imigração palestina e como o segundo, com a chegada dos refugiados e o contato com a comunidade já estabelecida, propiciou uma situação da qual emergiu a distinção que gerou essa diferença. 
Abaixo temos uma ilustração que permite compreender a forma com a qual esses grupos se definem e relacionam, compreendendo que as categorias palestino-chileno e palestino-direto estão ligadas, diferenciando-se principalmente por meio do local de nascimento e geração. Enquanto os palestinos-diretos são a primeira geração de imigrantes os palestinos-chilenos são os filhos e netos desses imigrantes, ou seja, segunda e terceira geração. Vejamos: 
  
  Figura 2- Grupos locais 
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Fonte: Caramuru (2017, p. 19).
O triângulo representa a narrativa comum às três pessoas centrais da análise, Linda, Muhammed e Gabriel. Esses elementos são apresentados, pelos interlocutores, como as categorias constitutivas do que significa ser palestino, ao passo que, os elementos externos a ela são os norteadores das demais categorias: “Palestinos-Iraqui”, “Palestinos-Direto” e “Palestinos-Chileno”. Todavia o grupo de palestinos diretos, e o de palestinos chilenos compartilham da integração em comunidade, estabelecida no Chile.
Voltaremos a essas questões, por ocasião da análise dos casos principais. Quanto a aludida relação entre grupos, a primeira questão a ser levantada é a definição de grupo étnico, a partir de Barth. O autor nos atenta para a seguinte questão: caberia ao antropólogo conhecer as experiências com as quais a identidade se relaciona, para então compreender sua forma e a identidade em particular (BARTH, 2003, p. 23). 
 
Abordar a identidade étnica como uma característica da organização social mais do que como uma nebulosa expressão da cultura; sendo esta manifestadamente uma questão de grupos sociais, declaramo-la também uma questão da organização social da diferença entre culturas […] o que nos leva a pôr em evidência a fronteira e os processos de recrutamento e não a matéria cultural que a fronteira comporta.[…] As diferenças culturais de significação fundamental para a etnicidade são aquelas que as pessoas utilizam para marcar a distinção, a fronteira e não a ideias do analista sobre o que é mais aborígene ou característico da cultura destas (BARTH, 2003, p. 23).  
 
Buscando compreender essas experiências a partir da qual essa análise foi realizada, partindo da premissa dada por Barth de que a definição de grupo étnico se dá pelas características que são elencadas pelo próprio grupo como relevante. Mesmo que as características possam mudar, o que as dá certo sentido é sua distinção em relação aos demais. Barth afirma que definir etnia é estabelecer fronteiras (BARTH, 2003, p. 23), é nessa fronteira, relacional, que buscarei compreender junto as teorias da etnicidade a problemática central: a partir dessa definição, como se relacionam esses grupos étnicos. Compreendendo que a diferença se mantém pelo contato e não pelo isolamento, tomo como ponto de partida esse contato entre palestinos diretos, chilenos e iraquis que produziu as distinções de grupos que serão abaixo exploradas. 
                 
Caso I: Palestinos diretos 
  
O caso central desse grupo é o de Linda Shawam, um dos principais membros da comunidade. Linda nasceu na Palestina. Sua família migrou para a Jordânia, e depois, Chile, na década de 1960, quando ela ainda era criança. Linda relata casos de familiares que haviam migrado para o Chile, desde 1914, os quais teriam “fugido da perseguição otomana”. Deve-se ressaltar que o Império Otomano era multireligioso, ou seja, tolerava várias religiões, todavia a religião oficial era o islã. 
Dessa forma, até os primeiros anos do século XX, os cristãos que viviam no império, assim como os demais não-muçulmanos, não realizavam serviço militar, pagando tributos ao Estado. Com o enfraquecimento do império esse quadro mudou, e no início do século XX o serviço militar tornou-se obrigatório para todos o que gerou a emigração de muitos jovens cristãos. Embora a narrativa da “fuga da perseguição” seja a narrativa mestra, a historiografia do período aponta como o principal motivo da imigração palestina às Américas as condições econômicas. 
Deve se considerar, como sugere Baesa, sobre as ondas de imigração para o Chile que as primeiras foram de palestinos cristãos, em sua maioria vindos de Beit-Jala e Belém, ao passo que após a Al-Nakbah a maioria dos imigrantes são de religião muçulmana, o que acentua o conflito entre palestinos-diretos e palestinos-iraquis.  (BAESA, 2015, p. 298) 
  
Caso 2: Palestinos-iraquis 
  
Muhammed, seu irmão Hamed, o cunhado e um amigo são vendedores de doces árabes na Calle Santa Filomena, mesma rua da Igreja, localizada no bairro de Patronato, em Santiago. Esse grupo trata-se de parte de um grupo maior, de 117 pessoas que vieram como refugiados da fronteira do Iraque com a Síria, reassentado por meio de um projeto do Alto Comissariado das Nações Unidas, ACNUR. Vale pontuar que na maior parte dos casos os refugiados palestinos ficam a cargo da United Nation Relief and Work Agency for Palestinian Refugee, UNRWA, organização especificamente destinada a refugiados palestinos. 
A Nakbah foi a principal guerra que levou à migração desse grupo. Embora não tenha precisão acerca da data de emigração, a família de Muhammed e dos demais interlocutores migrou para o Iraque após a catástrofe ocorrida em maio de 1948. Posteriormente, embora bem estabelecidos social e economicamente no Iraque, com a queda de Saddam Hussein e a ofensiva norte-americana sobre o país, os palestinos foram perseguidos. Acusados de colaboração com o governo de Saddam, migraram para a fronteira do Iraque. Alguns campos de refugiados se estabeleceram na fronteira com a Jordânia, outros com a Síria. 
Após três anos vivendo na condição de refugiados, em barracas, destituídos, mais uma vez, de suas propriedades, bens e direito à moradia dentro de qualquer nação, esses palestinos foram reassentados em 2008: parte das famílias veio para o Brasil, conforme etnografia de Sônia Hamid (2012), parte foi para o Chile. O que não se esperava foi a reação negativa da comunidade palestina chilena quanto à recepção dos refugiados, numa reação próxima ao que Elias e Scotson (2000), perceberam no conflito entre “estabelecidos e outsiders”. 
  
 
Caso 3: Palestinos-chilenos ou meio palestinos: os jovens 
  
Gabriel foi um dos principais interlocutores dessa pesquisa no que se refere à questão étnica. Um jovem de 20 e poucos anos, filho de palestinos de segunda geração, Gabriel e seus colegas, que foram por mim entrevistados em 2016, fazem parte de um grupo de jovens palestinos que atuam política e socialmente na sociedade chilena. Sendo a comunidade palestina no Chile tão expressiva numérica e socialmente, vários “mecanismos de construção identitária” (JARDIM, 2000) são encontrados na prática, vivência e sociabilidade desses jovens que permitem a manutenção da identidade palestina no exílio. Dentre tais, vale citar: festas que ocorrem dentro do Clube Palestino, rituais de batismo e casamentos, práticas culturais realizadas dentro das escolas palestinas, festas privadas para jovens e ainda a viagem de “retorno” a Palestina, realizada por muitos jovens, que inclusive jamais estiveram na Palestina. 
Durante o campo chamou minha atenção o nome dado às viagens dos jovens a Palestina, como parte de um programa de incentivo à “cultura” e manutenção da “tradição” palestina, como eles mesmos denominam. O interessante nesse caso, para além do programa e das ações de manutenção do vínculo desses jovens, nascidos no exílio, com a causa palestina é que a maioria dos jovens sequer havia pisado em terra palestina antes de tal incentivo. Embora as viagens sejam quase parte da formação escolar dos jovens, recorrente para quase todos, a ideia de “retorno” é muito mais ampla, pois a mesma parte do entendimento de um grupo diaspórico, o qual pertence àquela região (Palestina) e não à essa (Chile), que dessa forma retornam ao lar de origem. Destaca-se que o “retorno” é um dos principais componentes da narrativa que compõe o que denominamos de “causa palestina”. 
  
 
 
Em diálogo com a teoria 
  
Apresentados os grupos trabalhados durante a realização da etnografia, voltamos à problemática inicial que propõe estabelecer um diálogo continuado entre campo e teoria. Tomando as narrativas dos interlocutores como dados compartilhados em relação à noção de pertença e reconhecimento identitário, problematizo neste tópico, primeiramente, a classificação deste conflito enquanto interétnico, partindo do pressuposto de Barth, sobre grupos étnicos e da concepção de fronteira. Todavia, a questão principal aqui elevada é: seria árabe o grupo étnico e palestino um subgrupo étnico? Ou seriam ambos grupos étnicos e palestinos-diretos, chilenos e iraquis subgrupos dentro desse grupo? Metodologicamente, a análise de cunho antropológico deve, a partir dos próprios interlocutores, buscar compreender, tal como propõe Barth, o que eles consideram como categorias relevantes para afirmar o que eles não são em relação aos outros. (Barth, 2003).  Observemos, então, a fala de Gabriel: 
  
Ser palestino não significa nascer. Ser árabe é um tipo de vida. Eu penso que isso não se elege, te toca. Há uma frase muito famosa que diz: eu não elegi ser palestino, só tive sorte. Ou seja, ser palestino é uma fortuna. Tem muita gente que vai dizer, por exemplo: como pode ser que ser palestino seja uma fortuna? Não há história mais trágica que ser palestino. Um povo sem terra, que tem que viver no exílio e todo mundo nega sua existência. Ou seja, que difícil pode ser nascer sabendo que todo mundo nega sua existência […] eu creio na existência de um povo palestino […] ser palestino não é somente falar árabe. Tu só porque fala árabe não é árabe” Cita a importância da terra para os palestinos, cita uma frase em árabe: “a terra palestina é mais cara que ouro” Ser palestino é muito confuso e complicado. Algo que talvez defina a população palestina é o sistema de governo. Você vê que na Jordânia há um Rei, no Marrocos há um rei do Marrocos, na Argélia. O mais comum no mundo árabe é um rei. A gente não suporta um rei que detém mais poder que a gente (povo). A Palestina detém um sistema de governo, a Palestina nunca existiu. A existência do país é mais complexa. É um povo que jamais se deixou submeter. Imagine que o exército mais poderoso do mundo leva mais de 65 anos tentando fazer desaparecer um povo que com sorte tem casa, tem acesso à água. Com sorte não tem desaparecido. Há uma luta muito simbólica na entrada da Palestina na ONU. Um pequeno presente. Há gente que não se entregou. Há gente que morreu por uma causa. (Entrevista concedida por Gabriel, em sua casa, em Santiago no dia 03 de março de 2016. Gabriel nasceu no Chile. Notas de campo).
 
Na fala de Gabriel, podemos destacar a dissociação do que é “ser palestino” do nascimento e do domínio da língua nativa. Embora na fala de palestinos diretos e no discurso oficial da Federação Palestina do Chile seja mais evidente a ideia de palestinidade, ou de identidade palestina como uma “comunidade política imaginada” (ANDERSON, 2008) tendo por entendimento essa comunidade como uma nação, na qual os palestinos compartilham mesmo sentimento de pertença e de grupo. 
Esses jovens afirmaram que existe algo maior que a ideia de nação, algo que englobaria os países árabes, mas, ao mesmo tempo, em sua definição do que é ser árabe, Gabriel evocou noções fundamentais à causa palestina, lembrando que a Palestina detém um sistema de governo. Outro elemento fundamental nessa fala que liga a causa palestina e também a situação histórica na qual situamos essas relações é a presença do elemento da Catástrofe, da Nakbah, da tragédia palestina que está presente na memória dos três grupos. Devemos considerar nas falas destes interlocutores a premissa de Walter Benjamin (1987), de que o passado se constrói a partir do presente. 
Retomando a ideia de que as características elencadas pelos grupos são aquelas que eles mesmo tomam como relevantes, mas que, todavia, são passíveis de mudança, podemos pensar a relação entre língua e nascimento em determinado momento. Ela deixa de ser o eixo não obstante, em outro momento tenha sido um dos fatores mais relevantes na diferenciação dos grupos. Em determinada situação na qual entrevistei jovens e me dispus a realizar nova entrevista com um deles fui informada de que esse jovem não era “palestino de verdade”, era “meio palestino” - pois sua mãe era de origem britânica. Portanto, esse jovem, Lucas, seria um palestino misturado, ou nas suas próprias palavras um “meio-palestino”. O mesmo ocorreu na fala de Linda e demais interlocutores, quando ao se referirem aos palestinos vindos do Iraque, afirmaram que “os iraquis não são reflexo da identidade palestina”. Devemos considerar essas situações de contato como situações de fronteira, partindo da premissa que: 
 
A fronteira étnica canaliza a vida social. Ela implica uma organização, na maior parte das vezes bastante complexa, do comportamento das relações sociais. A identificação de uma outra pessoa como membro de um mesmo grupo étnico implica um compartilhamento de critérios de avaliação e de julgamento. Ou seja, é um pressuposto que ambos estejam basicamente “jogando o mesmo jogo”, e isso significa que há entre eles um potencial para diversificação e expansão de suas relações sociais, de modo a eventualmente cobrir todos os diferentes setores e domínios de atividade. Por outro lado, a dicotomização, que considera os outros como estranhos, ou seja, membros de outros grupos étnicos […] (BARTH, 1997, p. 34). 
  
Considerações finais
  
Portanto, em nível de considerações finais da primeira problemática proposta, acerca dos pertencimentos serem étnicos, religiosos ou nacionais, poderíamos considerar os três, partindo do entendimento que religião e nacionalidade são elementos fundamentais para os próprios grupos de palestinos e são, inclusive características pelas quais eles se identificam e organizam.  
Da mesma forma concluímos que, se a premissa para definir grupo étnico será a de Barth, partiremos do entendimento de que esses grupos não existem a priori, portanto, não devemos os pressupor como um modelo ou unidade, mas buscar os processos que moldam a experiência e valores das pessoas (BARTH, 1993). Buscando entendê-los como uma “organização social” podemos compreender que cabe à análise, principalmente, buscar nos processos a via de construção desses grupos e a fronteira que permite a eles se diferenciarem enquanto palestinos diretos, chilenos e iraquis, em vez de buscar classificá-los e organizá-los como modelos externos à relação estabelecida entre si no cotidiano, no caso geracional e, principalmente, em virtude da situação da chegada de novos palestinos, vindos do Iraque no ano de 2008.  
Dessa forma, suspendemos as primeiras questões colocadas inicialmente nesse trabalho, substituindo-as pelas seguintes considerações, elencadas pelos próprios palestinos: ser palestino e ser árabe são autoidentificações que se sobrepõe conforme o contexto. Muhammed, refugiado vindo do Iraque, no momento do nosso primeiro contato, quando eu comprava dele doces árabes, que são sua fonte de renda e seu trabalho, me afirmou quando indaguei se ele era árabe: “Si. Yo soy palestino. He venido de Iraque”.  
Portanto, cabe ao antropólogo, no exercício de sua análise buscar a fuga dos rótulos e modelos e compreender como esse homem se reconhece enquanto árabe, palestino e iraquiano. As considerações sobre esse reconhecimento são facilmente compreendidas quando em sua narrativa ele apresenta o contexto de sua vida, nascido no exílio (Iraque), pois sua família fugiu da Palestina após a Nakbah, portanto nascer no exílio não foi uma opção, mas sim uma condição imposta. Desta forma, tanto Muhammed quanto Gabriel vão acionar sua palestinidade, com todo o direito que o autorreconhecimento identitário permite, para afirmar que são palestinos de verdade. 
Por fim, quanto à última premissa já esboçada durante o trabalho, sabe-se que a comunidade palestina do Chile se configura como a maior fora do mundo árabe. Estimativas apontam para 450.000 à 500.000 pessoas. O pertencimento religioso é majoritariamente cristão. Segundo a narrativa, estes cristãos saíram, em sua maioria, das cidades de Belém, Beit-Jala e Beit- Sahuer, em virtude da “perseguição otomana”. Essas três cidades fazem parte do “triângulo cristão”.  
No início dos anos 2000, a ACNUR inicia um processo de negociação com o governo chileno sobre a recepção de refugiados palestinos, vindos de um campo na fronteira entre Iraque e Síria. Segundo Baesa (2015), nesse mesmo período, em virtude do andamento das negociações, o presidente da Federação Palestina do Chile fez um pronunciamento contra a chegada dos refugiados utilizando do “Direito de Retorno”4. O presidente da Federação Palestina do Chile, naquele período, Miguel Diaz Cumsille afirmou na época que seria um enorme desafio receber esses refugiados devido à “enorme diferença cultural” desses “refugiados muçulmanos”. A fala de Cumsille, e os desdobramentos de seu discurso, tornou-se uma situação relevante para refletirmos sobre a situação histórica analisada e os desdobramentos dela na relação entre esses grupos. Essa ação, acionar o "Direito de Retorno" como uma ferramenta voltada à exclusão dos refugiados em virtude de seu pertencimento religioso e nascimento no Iraque, evidencia o que Cecília Baesa denominou de “identidade narrativas em competição” (BAESA, 2015, p. 315-317).  
A categoria palestinos-iraquis foi forjada nessa relação, uma relação também assimétrica, pela diferença de poderes políticos e econômicos entre estabelecidos e recém-chegados. Saliento que essa categoria é externa aos palestinos refugiados, essa nomeação foi realizada por palestinos diretos e chilenos para nomear e diferenciar refugiados palestinos de origem muçulmana e nascidos no Iraque. 
Todos os palestinos que colaboram com essa pesquisa se reconhecem como: “palestinos de verdade”, partindo do entendimento que cada um vivenciou experiências distintas de palestinidade, que os permitem se reconhecer na qualidade de “palestinos-palestinos”. A nós, antropólogos, após estabelecer esses fundamentos teóricos, cabe-nos apenas compreender como essa situação de diáspora permitiu a esses grupos relacionar-se e em meio a esse processo de contato evidenciar suas diferenças. 
 
Referências 
 
ANDERSON, B. Comunidades imaginadas: reflexões sobre a origem e a difusão do nacionalismo. São Paulo: Companhia das Letras, 2008.  
BAESA, C. O refúgio e o retorno entre os palestinos do Chile: narrative identitária e discurso militante. In: SCHIOCCHET, L. (Org.). Entre o Velho e o Novo Mundo a diáspora palestina desde o Oriente Medios à America Latina. Lisboa: Editora Chiado, 2015. p. 297-322.
BALANDIER, G. A noção de situação colonial. Cadernos de Campo. São Paulo, n. 3, p. 107-131, 1993[1955].
BARTH, F. Os Grupos étnicos e suas fronteiras. O Guru, o Iniciador e Outras Variações Antropológicas. Organização de Tomke Lask. Rio de Janeiro: Contracapa Livraria, 2000. 
______. Balinese Worlds. Chicago: The University of Chicago Press. 1993.
______. Grupos étnicos e suas fronteiras. In: POUTIGNAT, P; STREIFF-FENART, J. (Org.). Teorias da Etnicidade. São Paulo, UNESP, 1997.
BENJAMIN, W. Sobre o conceito de história. In: Obras escolhidas. "Madame Asriadne, segundo pátio à esquerda" e "Rua de mão única", Obras escolhidas. São Paulo: Brasiliense. 1987b. 1-2 v.
CARAMURU, B. La tierra Palestina es más cara que el oro: narrativas palestinas em disputa. Dissertação (Antropologia). 2017. 163 f. Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2017.
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2 Grifos meus. O uso do termo supostamente, refere-se a problematização do acontecimento. Após a divisão das terras palestinas pela ONU, Israel declara sua independência como Estado, porém, o mesmo evento é chamado pelos palestinos de A Catástrofe, Al-Nakbah, tendo em vista que esse é o evento marco da maior expulsão de palestinos ocorrida durante o conflito. Na Nakbah, 80% da população palestina foi forçada ao exílio, ou, como denominamos, diáspora palestina. 

3 O francês Georges Balandier trabalhou, na década de 1960 com a noção de situação colonial. Nela ele traz a tona o debate sobre as relações coloniais. Balandier propõe olhar a situação colonial da produção de etnias em sua totalidade pois a mesma é proveniente da relação da “sociedade colonial com a sociedade colonizada”, pois no encontro de ambas diferentemente de um “contato Cultural” uma acaba por subordinar a outra, num processo de aculturação. (BALANDIER, 1993).
A partir de Balandier, Roberto Cardoso de Oliveira trouxe a discussão para o Brasil. Esses autores tornaram-se fundamentais para pensar o problema interétnico dos indígenas no país. Em meio a esse debate, localizamos João Pacheco de Oliveira quem em diálogo com os demais concebe o conceito de "situação histórica", segundo o próprio autor: "Não é possível entender as estratégias e performances indígenas ignorando as interações que mantêm com os contextos reais em que vivem - ou seja, as relações interétnicas na escala local, a inserção dentro de um Estado-Nação, bem como as redes e fluxos transnacionais. A história, em suas múltiplas escalas e temporalidades, não pode ser concebida como algo exterior e acidental, mas "um fato constitutivo, que preside à própria organização interna e ao estabelecimento da identidade de um grupo étnico" (PACHECO DE OLIVEIRA, 1988:58)." (PACHECO DE OLIVEIRA, 2016, P.7) A partir da apropriação desse debate contido em Pacheco de Oliveira, acerca da contribuição essencial da análise histórica para pensar as questões imersas na discussão sobre etnicidade e pertencimentos étnicos, irei problematizar as relações interétnicas entre palestinos imigrantes e refugiados no Chile.

4 O Direito de Retorno é um dos elementos principais da causa palestina, pautado na resolução da ONU que afirma que todo refugiado palestino e seus descendentes tem direito a retornar à terra palestina.

A LUTA DAS MULHERES ÁRABES À LUZ DO FEMINISMO ANTICOLONIAL*
 
Soraya Misleh1
 
 
Introdução
 
Em palestras e debates a distintos públicos brasileiros sobre a chamada Primavera Árabe, em 2011, uma pergunta era frequente: a participação de mulheres nos processos revolucionários em curso. Uma das imagens que ganhou repercussão à época era de egípcias na Praça Tahrir, durante o movimento que derrubou o ditador Hosni Mubarak, após quase 30 anos no poder. A pergunta comumente refletia espanto e curiosidade com o fato visto como novidade. Revelava o alcance das representações oriundas do que o intelectual palestino Edward Said (1935-2003) define como “orientalismo”2. Conforme esse autor, é “um estilo de pensamento baseado numa distinção ontológica e epistemológica feita entre o ‘Oriente’ e (na maior parte do tempo) o ‘Ocidente’ (2007, p. 29). Uma ótica que contrapõe “Oriente” e “Ocidente” enquanto entidades geográficas, culturais e históricas criadas pelo homem. Constitui, assim, uma ideia, um imaginário e um discurso (Idem, p. 31).
De acordo com essa visão, os “ocidentais” seriam apresentados como civilizados, com raciocínio lógico, pacíficos, capazes de valores reais; já os “orientais” equivaleriam a uma massa uniforme de povos atrasados, bárbaros, afeitos à violência por natureza, que não poderiam se autogovernar, deveriam ser temidos e, portanto, controlados (Idem, p. 85). 
Mesmo entre feministas, a representação se mantém. Expressão disso pôde ser observada durante o Fórum Social Mundial em Tunis, capital da Tunísia, em 2013. Chamava atenção o fato de as brasileiras que acompanhavam a delegação do país retratarem o pensamento predominante de que as mulheres na região eram mais oprimidas e submissas, alheias aos espaços públicos. Uma visão preconcebida embaçada pelo orientalismo. 
O conceito não é novo. Por ocasião do Concílio de Viena (1312), já teriam surgido várias cátedras de estudos sobre o “Oriente” (Ibidem). Não obstante, o século XVIII é entendido por Said como um marco em sua fase moderna, em que teria havido uma espécie de “renascimento”, com a ampliação das representações sobre os povos “orientais”. Quatro elementos marcariam essa fase: a expansão do que se consideraria “Oriente”, incluindo novas regiões e períodos; o reforço do confronto histórico com o “Ocidente”, numa busca por fortalecer a ideia de uma civilização europeia superior; uma identificação seletiva com o “Outro”; e sua classificação por tipos, amplamente fundamentada na teoria racial que teve seu auge ao final do século XIX (SAID, 2007, p. 174-314; grifo do autor). Simultaneamente, os padrões antigos do orientalismo – estruturados na visão religiosa da história e do destino humano – teriam sido recriados e incorporados (Idem, p. 176). 
Anuar Abdel Malek (1963, p. 104), um dos predecessores de Said na análise dessa abordagem em relação ao mundo árabe, reitera que a história do orientalismo tradicional situa sua fundação durante o Concílio de Viena. Assim como Said, destaca, contudo, que na região em questão, o “real ímpeto de estudos orientais” data essencialmente do período de domínio colonial europeu. O “Oriente” e “os orientais” eram vistos como objetos de estudo passivos, alienados, dotados de uma subjetividade histórica, sem autonomia, que precisavam ser definidos por “outros”. Seriam caracterizados por sua “tipologia étnica” (1963, p. 108).
O feminismo liberal, enquanto movimento político e intelectual, surge no período identificado pelos autores como de expansão colonial europeia: “na virada do século XVIII para o século XIX, e pode ser identificado como um filho indesejado da Revolução Francesa” (MIGUEL, 2017, p. 19). De acordo com esse autor, a inglesa Mary Wollstonecraft (1759-1759) é considerada uma das fundadoras do movimento. “Seu pensamento marca a primeira elaboração sistemática de um entendimento das raízes da opressão sofrida pelas mulheres3.” Portanto, seu trabalho tem grande importância à construção de uma teoria política feminista. 
Marco importante à luta contra o sistema patriarcal, essa vertente tem como centralidade a opressão de gênero. A interseccionalidade com as desigualdades de raça e classe é secundarizada ou inexistente. Por essa razão, ao longo da História, o feminismo liberal não raro é percebido como alheio às demandas das mulheres negras4. O mesmo se dá com as árabes. 
Essa consciência crítica “feminista, anti-heteronormativa, antirracista e anticolonialista” é que vai forjar rearranjos na teoria política feminista para além do que é tido como característico do universal – que se apoia na cultura dominante e cuja “universalidade é indissociável da expansão colonialista” (MATOS apud BUTTLER, 2012).
Ao desenvolverem suas próprias formas de luta, as mulheres árabes comumente enxergam em expressões do feminismo liberal a lógica colonial à esteira da expansão europeia no Norte da África e Oriente Médio. O movimento em questão apontaria assim seus limites. Dissocia a opressão de gênero da colonização e reproduz representações orientalistas. Entre essas, de que as muçulmanas precisam ser “salvas” (ABU-LUGHOD, 2015). 
 
Por trás do véu
 
Há uma generalização sobre as mulheres árabes (apesar da diversidade predominante na região, consideram-se todas como “muçulmanas” e oprimidas). Na simplificação de um mundo homogêneo, a vestimenta é símbolo maior da opressão (Idem, 2015).
Ao movimento que se coaduna com esse discurso, a escritora egípcia-americana Leila Ahmed, especialista em estudos sobre gênero e Islã, denomina “feminismo colonial”. Adere à representação binária secularismo/modernismo/progresso vs Islam/retrocesso/tradição. Representação utilizada tanto pelos europeus quanto pelo movimento sionista5 na Palestina como instrumentos à colonização (MEARI, 2016). A antropóloga americana-palestina Lila Abu-Lughod aponta:
 
Nesse discurso, o véu torna-se um significante para a opressão das mulheres, legitimando intervenções coloniais, como as intervenções militares extremamente violentas no Afeganistão e no Iraque, sob o auspício de libertar as mulheres muçulmanas de suas culturas aparentemente opressivas e patriarcais. A mídia ocidental se concentra na opressão das mulheres e na imposição do véu. […] (2015).
 
Abu-Lughod (2015) discorre sobre a necessidade de se evitar a generalização e o reducionismo em relação à vestimenta das mulheres na região. Para ela, a interpretação adotada inclusive em círculos do feminismo liberal de que o véu é sinal de submissão ou da falta de liberdade de expressão das mulheres deve ser evitada, 
[…] mesmo que nos oponhamos à imposição estatal dessa forma, como no Irã ou com o Talibã (é preciso lembrar que os estados em modernização como a Turquia e o Irã tinham, no início do século, banido o uso do véu e requerido aos homens, exceto aos clérigos religiosos, que adotassem a vestimenta ocidental). O que significa a liberdade se aceitarmos a premissa fundamental de que os humanos são seres sociais, sempre criados em certos contextos sociais e históricos e pertencentes a comunidades particulares que dão forma a seus desejos e entendimentos do mundo? Não é uma grande violação aos entendimentos próprios das mulheres do que elas estão fazendo simplesmente denunciar a burca como uma imposição medieval? Segundo, devemos tomar cuidado para não reduzir as diversas situações e atitudes de milhões de mulheres muçulmanas para uma única peça de roupa. Talvez seja hora de desistir da obsessão americana com o véu e focar em questões mais sérias com as quais as feministas e outras deveriam de fato estar preocupadas. (ABU-LUGHOD, 2015).
 
Ela lembra que há diversos tipos de véus, com distintos significados nas comunidades em que são utilizados, seja como expressão da cultura ou status social (historicamente o véu era utilizado por mulheres da elite). Igualmente, no Afeganistão, um país não árabe, a burca não foi invenção do Talibã – inicialmente era usada por determinada classe social como sinal de distinção. O Talibã se apropriou desse costume e o expandiu. Mesmo que se livrassem da imposição, o mais provável é que optassem por outro tipo de véu: não o retirariam e passariam a vestir jeans ou shorts (ABU-LUGHOD, 2015). A obsessão ocidental por salvar as mulheres árabes da opressão simbolizada pelo véu tem implicações. Na Palestina ocupada, por exemplo:
 
[…] o discurso colonial-orientalista deu origem a um discurso islâmico religioso sobre as mulheres como a negação do discurso colonial e uma consequente rejeição de qualquer mobilização para as questões das mulheres. (MEARI, 2016).
 
Como indica a autora, o contraponto serviria como justificativa para secundarizar a luta contra a opressão de gênero:
 
Para monopolizar o poder e buscar a legitimidade popular, esse discurso define as lutas das mulheres como uma prática ilegítima ocidentalizada, apesar do fato de que essas lutas emergem das experiências e condições vividas pelas mulheres palestinas. (MEARI, 2016).
 
O feminismo anticolonial seria a resposta tanto à representação orientalista a serviço do projeto colonial quanto ao intento de silenciar a luta pelos direitos das mulheres na região – cuja opressão tem suas raízes na situação político-econômica e na colonização. Vertente é o chamado feminismo islâmico, que tem sua origem nos anos 1980. Esse movimento parte do pressuposto de que o Islã não seria obstáculo a uma sociedade igualitária; as relações de opressão decorrem de uma leitura masculinizada do Alcorão, e não do livro sagrado (AHMAD, 2015). Nessa dupla batalha, enfrenta-se tanto com uma suposta reação conservadora – o aumento do fundamentalismo, nas palavras da socióloga feminista marroquina Fatima Mernissi (1940-2015) – quanto com o viés de que é preciso transformar aquela sociedade à imagem e semelhança do Ocidente:
 
Esse discurso ignora a dura realidade da opressão das mulheres nas sociedades ocidentais, como as taxas extremamente altas de violência sexual e doméstica ou as formas pelas quais o capitalismo corporativo define as mulheres ocidentais como objetos sexualizados, mercadorias e consumidores. (MEARI, 2016).
 
Ao mesmo tempo em que criticam a “imposição” do véu e utilizam a necessidade de “salvar” as mulheres do Oriente da opressão intrínseca à cultura local, países europeus usam o argumento do secularismo para impor seu próprio modelo civilizatório também internamente: avançam em proibir parcial ou totalmente o uso do véu. O caso mais emblemático é a França. Em 2017, o anúncio governamental de proibição do uso do burquini (traje de banho usado por islâmicas que cobre o corpo e a cabeça das mulheres) nas praias do país teve que ser revogada, após protestos e confrontos com mulheres muçulmanas que têm lutado pelo direito à vestimenta6.
 
Protagonismo histórico
 
A representação da “superioridade” ocidental presente na dicotomia orientalista tem se apoiado no apagamento histórico do protagonismo das mulheres árabes e muçulmanas. Esse protagonismo remete a tempos imemoriais, segundo Nawal El-Saadawi, como a era pré-islâmica e posteriormente, em campos tão diversos como as artes, a literatura e os campos de batalha (2002, p. 183):
 
A história dos árabes como uma tapeçaria rica e ornamentada é marchetada com os brilhantes nomes dessas mulheres. Para mencionar apenas algumas, podemos relembrar Nessiba Bint Kaab, que combateu com sua espada ao lado de Maomé na batalha de Ahad e não abandonou a luta até ser ferida pela décima terceira vez. Maomé sempre lhe guardou grande respeito e disse: “A posição a ela devida é mais alta do que a dos homens.” Outra mulher, Om Solayem Bint Malham, cingiu uma adaga ao redor de sua cintura, acima de seu ventre de grávida, e também lutou nas fileiras de Maomé e seus seguidores. Do outro lado, também houve mulheres que tomaram parte nas lutas contra Maomé. Entre essas esteve Hind Bint Habia, a esposa de Abu Sufian. Ela usou armadura e máscara de guerreiro na batalha de Ahad e brandia sua espada antes de enterrá-la num inimigo após outro com golpes mortais. Hind foi uma mulher que insistia em sua liberdade e em tomar suas próprias decisões em sua vida pessoal. Ela disse a seu pai: “Eu sou uma mulher que segura sua vida em suas próprias mãos e sabe o que quer.” E seu pai lhe respondeu: “Assim o será.” (IDEM, p. 183-184).
 
Várias estudiosas apresentam a imagem da mulher forte nos tempos do profeta Mohamad (Maomé) (AHMED, 1992; FERNEA; BENZIGAN, 1976; SAADAWI, 2002). O período era de transição do sistema matriarcal ao patriarcal, como resultado do controle dos homens sobre a economia e a religião (SAADAWI, 2002, p. 185). A autora argumenta que aspectos do matriarcado provavelmente expliquem o papel importante desempenhado tanto no período pré-islâmico quanto na primitiva sociedade islâmica. Talvez essa herança explique o protagonismo no período contemporâneo.
Jogar luz sobre essa trajetória tem sido parte da busca por desconstruir as representações sobre as mulheres árabes. Autoras como Nawal El Saadawi trazem vários exemplos dessa História, “invisibilizada pelos homens que a escreveram”. Entre eles, o das palestinas, “que tem conservado as mesmas tradições e espírito combativo que suas irmãs argelinas” (SAADAWI, 2002, p. 253). 
Elas foram pioneiras em se levantar contra os primeiros assentamentos sionistas com fins de colonização ainda em fins do século XIX. Constituíram a primeira Associação de Mulheres em 1903 e em 1929 realizaram o I Congresso de Mulheres Árabes em Jerusalém. Lutaram ao lado dos homens na revolução de 1936-1939 contra o mandato britânico7 e a colonização sionista e formaram brigadas armadas para tentar resistir à limpeza étnica na Palestina em 1948. Em 1965 criaram a União Geral das Mulheres Palestinas, atrelada à Organização para a Libertação da Palestina (OLP), período em que participaram de ações diretas. Igualmente se somaram nas Intifadas (levantes populares) de 1987-1993 e 2000-2004. (MISLEH, 2017). Segundo Saadawi, “a extensa lista de mártires serviria para encher as páginas de todo um capítulo” (2002, p. 253). Em 3 de julho de 2018, milhares participaram da marcha feminina em Gaza, como parte da Grande Marcha do Retorno, inaugurada em 30 de março, contra o cerco imposto por Israel à estreita faixa e pelo direito de retorno dos refugiados às suas terras8.
                Não obstante o retrocesso no Egito, classificado como o pior dos 22 países para a mulher, segundo estudo da Thomson-Reuters Foundation News9, o protagonismo feminino não é menor ao longo da História. Para citar alguns exemplos, no início do século XX as egípcias deflagraram greve geral e ocuparam as fábricas contra as péssimas condições de trabalho, reivindicando licença-maternidade e redução da jornada. As trabalhadoras industriais e dos vilarejos rurais constituíram a força feminina que participou da revolução de 1919 contra o domínio britânico. No mesmo ano as sírias realizaram em Damasco a primeira manifestação contra a colonização francesa. Registram-se na história lutas das argelinas, sudanesas, libanesas, jordanianas, iraquianas, tunisianas, marroquinas, iemenitas, kwaitianas, líbias (SAADAWI, 2002, p. 252-254). 
As tunisianas conquistaram o direito ao voto em 1956, logo após a independência do país, o direito ao aborto com até 12 semanas de gestação ainda nos anos 196010 e, mais recentemente, em agosto de 2017, uma lei que criminaliza a violência e discriminação contra a mulher, inclusive prevendo multa a intencional desigualdade salarial11. E em 24 de junho, na Arábia Saudita, as mulheres conquistaram o fim da proibição do direito de dirigir, após luta iniciada nos anos 1990 e que ganhou repercussão internacional – fundamental para derrubar a restrição12.
 
Gênero e literatura
 
O feminismo anticolonial também está refletido na literatura árabe. Samira ´Azzam (1924-1967) foi a terceira escritora palestina de ficção a alçar-se à fama na região nos anos 1950. Original de Akka, território palestino em 1948, integrou o conjunto de habitantes nativos expulsos de suas terras naquele ano, tendo vivido em vários países árabes, incluindo Iraque e Beirute. Além de retratar a experiência palestina, como em Bread of Sacrifice, aborda a situação da mulher.
“Uma das diferenças desse segundo período em comparação ao anterior é a emergência de escritoras no campo das crônicas e contos.” (MOHAMADI; SADEGHI, 2014, p. 66). Uma das mais proeminentes entre as que emergem após 1967, em cujas obras ficcionais têm traçado paralelos entre a ausência de liberdade sob ocupação israelense e a opressão das mulheres, é Sahar Khalifeh. Nascida na cidade de Nablus, Palestina ocupada, em 1941, em sua novela Wild Thorns, por exemplo, reflete sua consideração da “colonização como um patriarcado” (MOHAMADI; SADEGHI, 2014). Essa conexão dialética é expressa em suas obras, com a emancipação das mulheres dirigida a incitar a revolta e alcançar igualdade (ABU-NIDAL, 2017).
 
Considerações finais
 
O feminismo anticolonial enquanto prática e teoria no Oriente Médio e Norte da África se enquadra nos rearranjos forjados na contemporaneidade por mulheres que historicamente não percebem suas demandas e particularidades contempladas pelo feminismo liberal. A partir da consciência crítica que o embasa, joga luz sobre os limites desse movimento, cuja ideologia ainda é dominante no Ocidente. Sua suposta universalidade na luta contra a opressão de gênero ignora não só as especificidades femininas nas diversas partes do mundo, como reproduz a cultura dominante, a serviço da colonização. No caso das árabes e muçulmanas, enxerga a opressão de gênero como inerente às tradições e cultura de seu meio – e não como fruto da colonização estrangeira e de diferenças de classe. Nesse sentido, reproduz o mito da superioridade ocidental e homogeneíza as árabes e muçulmanas, que devem ser “salvas” de seu ambiente naturalmente violento – o que é patente no discurso que foca o véu como o símbolo maior da opressão. A proposta de levar valores tidos como ocidentais, como “democracia” e respeito aos “direitos humanos”, serve a esse intento.
À generalização e ao reducionismo patentes, o feminismo anticolonial surge como resposta. Critica e desconstrói as representações orientalistas e preenche o vácuo de um movimento que desvia o olhar para as relações de poder que são fundantes à opressão de gênero. O retrocesso no Egito – elencado em estudo da Thomson-Reuters Foundation News como o pior dos 22 países árabes para as mulheres, após o declínio da revolução de 2011 – é emblemático. Assim como o avanço nas conquistas das mulheres na Tunísia, sobretudo após a revolução de 2010-11 que derrubou o ditador Ben-Ali, depois de quase 22 anos no poder.
Parte da desconstrução proposta pelo feminismo anticolonial – que se coaduna com vertentes como os feminismos antirracista e islâmico – é resgatar o protagonismo das mulheres árabes e muçulmanas na História. Diretora do Instituto de Estudos da Mulher da Universidade de Birzeit, a professora-doutora palestina Lena Meari (2016) argumenta que é necessário descolonizar o conhecimento. A academia tem contribuição importante para tanto.
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DISCURSOS DO MEDO: PROCESSOS DE IDENTIFICAÇÃO NO CONTEXTO DA QUESTÃO PALESTINA*1
 
Nina Galvão2
 
 
Civilização e colonização
 
Os termos “civilização” e “cultura” são analisados na obra do sociólogo Norbert Elias não apenas enquanto conceitos específicos, mas como definições que abarcam uma alta carga prescritiva, na medida em que participam da construção social de hábitos, costumes e sentimentos que se enraízam e se reproduzem no tecido social. Como ressalta o sociólogo, “não é das menores características da sociedade ocidental que o lema de seu movimento seja ‘civilização’”3. Sensações que tomamos como absolutamente pessoais e subjetivas, como nojo, repulsa, culpa e vergonha são, para Elias, socialmente construídas, assim com os mais variados laços identitários e de pertencimento nos quais nos embrenhamos, como as identidades nacionais, de classe, de raça etc. O autor constrói sua análise do que chama de “processo civilizador” a partir da constatação de que tais elementos, reproduzidos quase automaticamente, estão inconscientemente inscritos nos indivíduos e se relacionam com a manutenção de padrões de segregação antiquíssimos. 
Civilização e civilidade aparecem, no ocidente, como signos de superioridade, e Elias examina a gênese desses termos e da sua utilização como forma de legitimação do poder de alguns grupos e da estigmatização de outros no conjunto das sociedades. O “processo civilizador” apresentado pelo autor é inconsciente, ou seja, não é “um produto da ‘ratio’ humana ou o resultado de um planejamento calculado a longo prazo”4 (ELIAS, 1993, p. 193). Mesmo assim, não se pode dizer que seja algo da ordem do aleatório, pois as estruturas sociais movem-se em certo sentido específico, impelidas por suas tensões internas; sentido que também se observa nas transformações que ocorrem nas atitudes psicológicas dos sujeitos, como suas emoções e sentimentos. Ou seja, há mudanças específicas que modelaram a personalidade “civilizada” de que fala Elias, e uma “direção em que o comportamento e a constituição afetiva das pessoas mudam”5 (ELIAS, 1993, p. 198). 
Essa direção influi sobre diversos aspectos dos processos de colonização que se desenvolveram a partir de países ocidentais na idade moderna e contemporânea; processos a que Elias se refere como “disseminação de nossas instituições e padrões de conduta além do Ocidente”. Tal disseminação ocorreu, ainda, de modo que “a partir da sociedade ocidental – como se ela fosse uma espécie de classe - padrões de conduta ocidentais ‘civilizados’ hoje estão se disseminando por várias áreas fora do Ocidente”6 (ELIAS, 1993, p. 258). Dentro do escopo do pensamento do sociólogo, isso implica reconhecer a colonização como uma relação assimétrica de poder, em que a parte “civilizada” da equação aborda os demais enquanto “classe alta” e interage com ela a partir de parâmetros similares aos traçados por Elias em Os estabelecidos e os outsiders. 
Assim, o avanço do processo civilizador constitui, no caso do colonialismo europeu, um “importante instrumento da predominância das classes superiores” servindo como “marcas de distinção e prestígio”. Não há processo de colonização que não parta do pressuposto discursivo de que a população nativa do território que se pretende ocupar, anexar ou explorar é incivilizada, devendo ser neutralizada ou trazida à baia da civilização a fim de abandonar seus costumes e práticas bárbaras. Veremos como tal discurso adquire contornos específicos no contexto colonial abordado neste capítulo; qual seja, aquele que estabeleceu o enquadramento da chamada “questão palestina”7.
A “civilização” é a característica que confere “distinção e superioridade” aos ocidentais diante de seus próprios olhos, e tais ideais sobre si mesmos produziram efeitos nos movimentos colonizadores que mobilizaram uma enorme carga de violência, tanto física quanto simbólica, sobre os povos nativos dos territórios conquistados. Os colonizadores ocidentais “construíram, através de instituições e mediante uma estrita regulação de seu próprio comportamento, um muro entre eles e os grupos que colonizaram e consideravam inferiores” (ELIAS, 1993, p. 213)8. Este muro, erguido também sobre formas simbólicas e discursivas, foi fundamental para que mantivessem sua posição de poder no interior dessas novas configurações sociais. 
A oposição entre as noções de “civilização” e “barbárie” é, segundo o autor palestino Edward Said, um dos principais polos discursivos a sustentar o que o autor define como orientalismo9: a construção de determinadas imagens do que constituiria o “oriente”, a partir de noções e parâmetros exclusivamente ocidentais. Para Said, uma das principais vertentes desta construção, e a que mais contribuiu para o esforço legitimador dos projetos coloniais ocidentais no Oriente Médio e na Ásia, foi o estabelecimento de uma oposição entre povos orientais de modo geral incivilizados, violentos, irracionais e pouco afeitos à liberdade e Estados ocidentais portadores dos mais altos valores legados pela civilização, como a democracia e certa concepção de liberdade.
O movimento colonizador da Palestina, qual seja, o sionismo, não constitui uma exceção a este quadro geral, comungando como os demais da mesma “epistemologia moral do imperialismo” que “tornava mais elegante e atrativa a imagem de um punhado de judeus europeus construindo uma civilização de luz e suavidade no mar negro islâmico” (SAID, 2012, p. 29)10. Ou seja, “entre o sionismo e o ocidente havia e há uma comunhão de linguagem e ideologia”, que permitiu ao movimento pela determinação nacional do povo judeu “tirar proveito dessa representação coletiva dos árabes e do islamismo” (SAID, 2012, p. 30)11.  
Tal inclinação ganhou contornos a partir da realidade política em jogo no momento da consolidação do projeto sionista no território palestino e de uma confluência de fatores e linhas de força específicos que tiveram, por sua vez, uma gama de consequências igualmente complexas e muitas vezes imprevistas. Não apenas boa parte dos idealizadores do movimento sionista vinham da Europa ocidental e estavam já embebidos nos seus valores, como eram as potências ocidentais as que mais ofereciam condições de contribuir para a consolidação do projeto colonial sionista na Palestina. Assim, não surpreende que, imerso no jogo internacional de forças entre os países, o movimento sionista tenha buscado marcar seu pertencimento no rol das nações ocidentais e “civilizadas”. 
 
 
Tal identificação tem como contrapartida a adoção em Israel das imagens construídas pelo orientalismo de uma irracionalidade e violência aparentemente inerentes a determinadas culturas. Imagem que possui uma força particularmente grande, e consequências proporcionalmente nefastas, na apreciação ocidental acerca dos conflitos que assolam o Oriente Médio e, particularmente, na Questão Palestina. A região é constantemente apresentada como palco de conflitos tão incompreensíveis quanto as motivações por trás das ações de suas populações, sempre associadas a modos “primitivos” e/ou “ultrapassados” de vida. Não raro, tais conflitos geopolíticos, que emanam diretamente da complexa rede global de interdependência entre os Estados, são representados no ocidente como um produto quase cultural, derivado da dificuldade intrínseca dos povos da região em resolver suas desavenças “milenares” de modos não violentos.
 Começamos a perceber, portanto, que várias camadas de discursos excludentes e estigmatizantes se entrelaçam na Questão Palestina e tornam difícil sua abordagem. A representação do Oriente Médio, e dos povos árabes em geral, a partir de imagens de “irracionalidade” e “violência”, amplamente difundida no ocidente, ganha aqui contornos precisos, ao ser replicada em Israel em conexão com outras camadas discursivas particulares ao conflito. Mais especificamente, pode-se destacar o modo como a visão agressiva dos árabes e dos palestinos em particular se coadunam, no consciente e no inconsciente da população judaica de Israel, a uma mobilização constante do medo no tecido social. 
 
O medo como afeto social
 
Ao falar do medo como afeto social, é preciso ter cuidado para não confundi-lo como um simples sentimento, presente em um ou outro indivíduo. Elias olha para afetos que podem ser tomados como uma disposição natural como historicamente constituídos, percebendo que mudanças no comportamento e nos sentimentos de uma sociedade estão intrinsecamente ligadas às “transformações na estrutura dos medos construídos a que eles estão ligados” (ELIAS, 1993, p. 269)12. 
As pessoas aprendem, consciente e inconscientemente, a ter medo, e esse medo as impulsiona a agir desta ou daquela maneira. A estrutura dos medos de um sujeito pode ser lida, portanto, como a contrapartida psicológica de certa estrutura social, e vice-versa: “os medos formam um dos canais - e dos mais importantes - através dos quais a estrutura da sociedade é transmitida às funções psicológicas individuais” (ELIAS, 1993, p. 269)13. 
Também o filósofo brasileiro Vladimir Safatle, na obra O Circuito dos Afetos14 se propõe a analisar, a partir de conceitos oriundos da psicanálise, aquilo que permanece majoritariamente oculto - porque inconsciente - no espaço da aparência da esfera pública, mas que não deixa de conformá-la e de determinar o modo como os homens se relacionam uns com os outros no seu interior. Nessa perspectiva, os afetos mobilizados politicamente mediam a relação dos homens com aqueles objetos que, vindos do mundo exterior, os afetam, positiva ou negativamente, consciente ou inconscientemente. Assim, os afetos mobilizados socialmente mediam a relação dos sujeitos uns com os outros e com o mundo; não existe “Eu” dissociado do social na medida em que os afetos circulam socialmente e moldam a subjetividade do indivíduo.  
Para Safatle, “as sociedades são, em seu nível mais fundamental, circuitos de afetos”, sistemas que “dotam tais formas de força de adesão ao produzir continuamente afetos que nos fazem assumir certas possiblidades de vida a despeito de outras” (SAFATLE, 2015, p. 17)15. Isso não quer dizer que em uma dada sociedade todos sentem da mesma maneira, mas que toda organização social e política não pode prescindir, para se manter coesa, de um regime de circulação de afetos partilhados por seus membros que confere coerência a um conjunto de corpos reunidos. O modo como estes afetos circulam entre os membros do grupo e são mobilizados politicamente vai dizer muito de como seus membros se relacionam uns com os outros e com o mundo que habitam. Portanto,
[…] formas de vida determinadas se fundamentam em afetos específicos, ou seja, elas precisam de tais afetos para continuar a se repetir, a impor seus modos de ordenamento definindo, com isso, o campo dos possíveis. Há uma adesão social construída através das afecções. (SAFATLE, 2015, p. 17).
É essa adesão produzida por um regime de afeções específico que configura os modos de interação entre os sujeitos no interior da sociedade, mais até do que qualquer norma explicitamente enunciada. Os afetos que circulam configuram certas normatividades intersubjetivamente partilhadas das quais muitas vezes nem nos damos conta. Safatle, como Elias, propõe uma reflexão não sobre a força coercitiva de mecanismos de repressão explícitos, como o monopólio das forças de violência pelo Estado, mas sobre as colas sociais menos visíveis que agem sobre nós e fazem todos se comportarem de determinadas maneiras e se manter coesos no corpo social. Lembra que “as normatividades sociais funcionam a partir de uma dinâmica de conflitos entre normas explícitas e implícitas, entre normas que são claramente enunciadas e aquelas que agem em silêncio, precisando continuar implícitas para funcionar”16 (SAFATLE, 2015, p. 16). Pensar a dimensão afetiva da política é, portanto, considerar as fantasias que emergem uma e outra vez no interior das sociedades e das representações que elaboram sobre si. 
Safatle desdobra o raciocínio através da constatação de que o afeto primordialmente mobilizado nas sociedades contemporâneas, nas quais impera a noção de indivíduos que temem a violação de seus direitos e propriedades privados, é o medo. Nesse contexto, 
[…] compreender sociedades como circuitos de afetos implicaria partir dos modos de gestão social do medo, partir de sua produção e circulação enquanto estratégia fundamental de aquiescência à norma. Pois, se, de todas as paixões, a que sustenta mais eficazmente o respeito às leis é o medo, então deveríamos começar por nos perguntar como ele é produzido, como ele é continuamente mobilizado. (SAFATLE 2015, p. 19). 
 O medo como afeto político central, alerta Safatle, é extremamente perigoso por fundamentar tanto respostas violentas à alteridade quanto a imobilização daqueles que estão apavorados demais para agir. Se essas considerações são relevantes para pensarmos as organizações sociais contemporâneas em geral, revelam-se particularmente cruciais ao olharmos para a Questão Palestina e para uma sociedade como a israelense: um corpo social tão distintamente marcado pelo medo constante, cotidiano e naturalizado ao ponto de milhões de pessoas conviverem sem maiores sobressaltos com o dado de que todos os seus filhos e filhas precisarão integrar as forças armadas de um país por dois ou três anos17. 
Se para Safatle a predominância do medo como afeto político nas sociedades contemporâneas possui relação direta com a sua profunda atomização e individualização, Norbert Elias irá localizá-lo no temor dos grupos dominantes (ou estabelecidos) de perder sua posição de poder e os privilégios que ela lhes confere em dada configuração social. A partir das análises de ambos, argumento que no caso israelense a configuração dos medos que operam na sociedade parece ser mais consciente do que o habitual, devido a uma série de fatores que se entrelaçaram para tornar essa sociedade particularmente suscetível e construída em torno deste afeto específico. 
Na Questão Palestina, vê-se de maneira particularmente explícita o modo como o medo opera no sentido de legitimar e reiterar processos de exclusão e formas de violência extremas. E, no entanto, é preciso ter em mente que a “imagem de Nós” israelense não se construiu sobre este afeto específico de maneira randômica ou aleatória.
Há um componente histórico-factual que é preciso reconhecer ao considerarmos a questão e que possui ainda hoje uma força retórica muito significativa; qual seja, o medo, absolutamente legítimo, das populações judaicas após a Segunda Guerra Mundial e a tragédia do Holocausto. Hannah Arendt, em As origens do totalitarismo, afirma que os acontecimentos na Europa na primeira metade do século XX, que culminaram com o extermínio da maior parte dos judeus do continente, cristalizaram a percepção por todas as chamadas “minorias” (e principalmente os judeus) de que a fundação de Estados Nacionais nos quais essas populações constituíssem a maioria étnica era a única maneira efetiva de conquistarem plenos direitos (civis, políticos e sociais) e uma garantia institucional de proteção contra a ameaça de aniquilação. Caberia mencionar, ao lado das propostas nacionalistas, também as saídas assimilacionistas e internacionalistas que, inclusive, foram muito influentes entre as populações judaicas. 
É com isso em vista que Edward Said ressalta, em A questão da Palestina, que é preciso reconhecer o significado do projeto sionista para os judeus sobreviventes e profundamente traumatizados após o Holocausto. No entanto, como ressalta o autor no mesmo texto, é igualmente importante reconhecer o significado desse mesmo projeto para as suas vítimas, qual seja, a população palestina que, como coloca Arendt, teve seu “território colonizado e depois conquistado”, e a maior parte da sua população expulsa, “acrescentando assim cerca de 700 mil a 800 mil pessoas ao número dos que não têm Estado nem direitos”18 (ARENDT, 2012, p. 394).
A tragédia do Holocausto confere, portanto, certa legitimidade moral ao medo que opera na sociedade israelense. No entanto, a sua instrumentalização por parte do discurso oficial do Estado opera no sentido de sustentar violências e opressões absolutamente ilegítimas. Aquela experiência traumática é, portanto, o que justifica, às vezes silenciosamente, as práticas segregacionistas do Estado de Israel contra aqueles que não compõem o grupo abarcado por essa identificação pautada pelo medo onipresente. É uma coisa muito poderosa ser uma vítima, tanto aos olhos dos outros quanto aos seus próprios. A partir dessa identificação, todas as medidas que necessitem ser tomadas para mitigar essa perseguição - anunciada como um dado quase imemorial - que assola o povo judeu aparecem sob uma luz muito mais amena.  
Dessa forma, o discurso do medo, consciente e inconsciente, cumpre a “função de defesa da distribuição desigual de poder” (a manutenção do “caráter judeu” do Estado de Israel é anunciada como necessária), em uma dupla “função exculpatória”19 (ELIAS; SCOTSON, 1993, p. 36) de um grupo dominante cuja “imagem de Nós” está centrada na sua condição de vítimas.
Por um lado, tal condição age como uma justificativa interna permanente, dos sujeitos diante de si mesmos, uma dimensão crucial em um país onde é preciso que todos os membros do grupo estabelecido se disponham a servir o exército e se sujeitar às normas e práticas que essa instituição muitas vezes pressupõe. Vale dizer, é necessário que haja uma população plenamente convencida da sua vulnerabilidade e da necessidade da sua extrema militarização para que tal sistema possa continuar existindo e vice-versa. Afinal, como ficaria essa autoimagem calcada no medo e no perigo (acompanhados da constante necessidade de autodefesa), se o exército de Israel deixasse de englobar a maior parte da comunidade judaica do país?
O exército, sintomaticamente chamado de “Forças de Defesa Israelenses”, é tão fundamental enquanto mantenedor dessa “imagem de Nós”, este conjunto de convicções e sentimentos coletivos que de alguma forma movem o país, quanto uma instituição para a efetiva proteção e defesa do território. Observa-se, inclusive, uma clara discrepância entre o perigo concreto oferecido pelos “inimigos” do Estado de Israel e a força e o poderio militar mobilizados para neutralizá-los; por exemplo, nos bombardeios periódicos à Faixa de Gaza, nas demolições de casas na Cisjordânia ou nas guerras do Líbano20. 
A mobilização da condição de vítimas, por outro lado, funciona também como justificativa externa, qual seja, aos olhos da comunidade internacional, dos países que circundam Israel e, principalmente, daqueles que identifica como pertencentes à mesma tradição político-filosófica: os países ocidentais, “liberais” e “democráticos”. Já abordei o modo como a narrativa de pertencimento a essa coletividade ocidental, bem como a todos os valores que supõe representar, foi e é importante para Israel. No que tange à manutenção do status quo na Palestina, é fundamental na medida em que constrange muitos desses países, em particular europeus, que têm receio de confrontar Israel sobre o que quer que seja, devido à história de antissemitismo do continente e tudo o que ela engendrou. 
É a mobilização dessa “imagem de Nós” e o cuidado que ela inspira nos outros países que também permite a Israel manter certas palavras e conceitos afastados do debate da Questão Palestina no cenário internacional, pautando unilateralmente os termos da discussão. Assim, falar em “apartheid”, “genocídio” ou “limpeza étnica” na Palestina não é apenas, segundo o discurso israelense, uma imprecisão conceitual, mas um ataque direto e deliberado que constitui uma forma mal disfarçada de antissemitismo. Não é por acaso, aliás, que nas últimas décadas tem se disseminado com força crescente a ideia de que o antissionismo nada mais é do que a forma mais atualizada de antissemitismo 21. Ou seja, configura-se um campo discursivo no qual a crítica a práticas estatais racistas e opressoras passa a ser vista, ela própria, como manifestação racista. O tanto que tal inversão semântica tem ganho força é sinalizado, por exemplo, pela recente fala do premiê israelense Benjamin Netanyahu em que o mandatário afirmou que a retirada dos assentamentos israelenses ilegais da Cisjordânia configuraria uma “limpeza étnica”.
Para além disso, uma vez que os cidadãos judeus de Israel gozam de uma série de direitos especiais institucionalizados inclusive no corpo da lei22, é fácil perceber que o medo que opera no tecido social adquire claramente os contornos de que fala Elias em Os estabelecidos e os outsiders, qual seja, o medo de um setor dominante de perder seus privilégios e seu caráter distintivo em relação aos demais grupos que compõe a sociedade. O medo e a insegurança que imperam no tecido social israelense vai muito além, portanto, do declarado medo de que os judeus sejam “jogados ao mar” em um novo esforço de extermínio, passando também por uma importante inscrição inconsciente que potencializa o discurso oficial do Estado e o sentimento consciente da população judaica de Israel.
 
Judeus e não judeus; estabelecidos e outsiders em Israel.
 
Em Os estabelecidos e os outsiders, Elias analisa um sintoma recorrente do processo civilizador: a conformação, a partir dos diferenciais de poder entre os grupos de uma determinada sociedade, de um tipo de relação marcada pela necessidade do setor mais poderoso (“estabelecido”) de proteger sua posição social através da diferenciação e exclusão dos grupos desfavorecidos (“outsiders”). Sempre que se fala de um diferencial de poder expressivo no interior de uma dada configuração social, portanto, é possível falar de relações estabelecidos-outsiders que, ainda que apresentem certas particularidades a depender do caso, compartilham certa estrutura comum. 
Elias estuda a “sociodinâmica da estigmatização” a partir da constatação de que “a tendência de um grupo a estigmatizar outro desempenha um papel importante nas relações entre grupos diferentes no mudo inteiro”23 (ELIAS; SCOTSON, 2000, p. 22). Trata-se de uma mecânica “complexa” que envolve o “papel desempenhado pela imagem que cada pessoa faz da posição de seu grupo entre outros e, por conseguinte, de seu próprio status como membro desse grupo”24 (ELIAS; SCOTSON, 2000, p. 25-26). O autor utiliza o conceito de “imagem de Nós”, central nesta obra como em Os alemães, para analisar o modo como os indivíduos enxergam seus laços de pertencimento na sociedade e formam, a partir deles, um certo índice de certeza sobre a sua própria pertinência e seu lugar no mundo.
É esta pertinência que os indivíduos lutam, no contexto das disputas sociais por poder, para preservar, pois estar fora ou ser alijado de um certo grupo pode ser uma experiência psiquicamente perturbadora, que lança os indivíduos em um profundo sofrimento. Assim, o problema migra definitivamente, na perspectiva eliasiana, da chave indivíduo/sociedade para a chave Eu/Nós, e pode nos oferecer elementos importantes para avaliarmos alguns marcos que permeiam a Questão Palestina.
No entanto, ao pensar as relações que se estabelecem em Israel entre grupos judeus e não judeus a partir das categorias de “estabelecidos” e “outsiders” formuladas por Norbert Elias, é preciso tomar alguns cuidados e fazer, no mínimo, duas ressalvas importantes.
Em primeiro lugar, ainda que o “Nós ideal” dos grupos tenha sempre um caráter de fantasia, e remeta a algum componente imaginário - no caso, falamos da importância do medo para a configuração da “imagem de Nós” judaica em Israel - isso não significa que a posição de vítimas dos judeus israelenses seja um produto da “imaginação”, ou que os judeus não tenham sido vítimas de séculos de perseguição no continente europeu que culminaram com a catástrofe do Holocausto. Não se trata aqui, como já alertei, de questionar o componente histórico-factual da conformação dessa “imagem” ou “ideal” de Nós, mas de tomar a palavra “fantasia” no sentido psicanalítico do termo, como a utiliza Elias. Ou seja, analisar o tratamento imaginativo e carregado de alguns afetos específicos que é dado a estas realidades históricas incontestáveis.  
Cabe ressaltar, portanto, que a condição de vítima é circunstancial, qual seja, não pode nem deve ser cristalizada na forma de uma identidade intrínseca a determinado grupo, destacada de qualquer contexto histórico, e passível de ser utilizada como justificativa para qualquer coisa que busque mitigar essa injustiça - anunciada como um elemento constitutivo do ethos judeu. Vale dizer, é absolutamente possível (e, neste caso, suficientemente claro), que aqueles que foram vítimas de determinado processo histórico possam, em outras circunstâncias, fazer novas vítimas. 
A segunda ressalva diz respeito ao fato de que, obviamente, a parcela judaica do Estado de Israel não constitui um grupo homogêneo perfeitamente harmônico, e seria possível também olhar para relações estabelecidos/outsiders que se cristalizam no interior desse grupo dominante, como as diferenças significativas entre grupos judeus de origem ibérica, centro-europeia, árabe, russa etc. No entanto, opto aqui por abordar a relação mais ampla entre a população judaica e não judaica (mais especificamente, palestina), por considerar que em um Estado que distingue legalmente, a partir de marcos étnicos e religiosos, entre os grupos que o compõe, as disparidades de poder saltam de tal forma aos olhos que oferecem uma visão privilegiada do que Elias vai chamar de “relações estabelecidos-outsiders”.
Um aspecto fundamental desse tipo de relação é a produção de identidades coletivas capazes de conferir vantagens a determinados grupos na disputa pelo poder no interior das sociedades. Elias contrapõe a ideia de uma identidade ou imagem do “eu” a uma identidade/imagem do “Nós”, muito mais determinante na medida em que as identidades do indivíduo só se constituem a partir das identidades grupais nas quais está inserido, dos vínculos e laços aos quais se associa o sujeito. Tal “imagem do nós” está ligada à ideia, também explorada em Os alemães, de um poderoso “ideal de nós” que corresponderia, no plano social, ao “ideal de Eu” que a psicanálise aborda no sujeito. Na abordagem elisiana, somente se pode falar de um “eu” dentro de um determinado grupo, e a partir das relações que os grupos estabelecem entre si. 
O “ideal de nós”, enquanto autorrepresentação que articula certos elementos da realidade bem como fantasias coletivas poderosas, baliza o “ideal de Eu” dos sujeitos; na medida em que o “ideal de Nós” ganha certa dimensão de poder, o “eu” também é inflado, pois seu processo de formação acompanha o processo de formação do “nós”. Assim, processam-se efeitos na economia psíquica dos sujeitos a partir dos desenvolvimentos sociais. Na medida em que um indivíduo estabelece laços de pertencimento com um grupo socialmente poderoso, sua própria noção de si mesmo adquirirá contornos mais favoráveis. Por isso, as diferenciações das várias categorias e hierarquias sociais não se dão necessariamente a partir da busca ativa e consciente por mais poder, prestígio ou vantagens econômicas, e sim, do esforço para não perder esse poderoso laço identitário que confere ao indivíduo uma posição privilegiada no conjunto da sociedade. 
A questão fundamental a se perceber na dinâmica das relações entre estabelecidos e outsiders é, portanto, “saber como e por que os indivíduos se percebem uns aos outros como pertencentes a um mesmo grupo e se incluem mutuamente dentro das fronteiras grupais que estabelecem ao dizer ‘nós’, enquanto, ao mesmo tempo, excluem outros seres humanos a quem percebem como pertencentes a outro grupo e a quem se referem coletivamente como “eles”25 (ELIAS; SCOTSON, 2000, p. 37-38).
Tentarei, a partir dessa problemática, aproximar alguns dos elementos apresentados por Elias como característicos das relações entre estabelecidos/outsiders ao contexto palestino-israelense. 
Um destes elementos é a tendência dos grupos dominantes a produzir uma imagem homogeneizada e largamente pejorativa do(s) grupo(s) que consideram inferiores. Este ponto se aplica duplamente à Questão Palestina, tanto no nível do discurso mais amplo que o “ocidente” costuma formular a respeito do “oriente” e seus habitantes, quanto da visão dominante em Israel sobre os grupos “árabes” presentes no Estado e para além de suas fronteiras.
Quanto ao primeiro nível, basta retomarmos o que já abordamos a respeito do orientalismo de que fala Edward Said e da sua configuração específica no que tange às representações ocidentais do Oriente Médio e dos “árabes” de um modo geral. Quanto ao segundo, reafirmamos que acompanha e reverbera em nível local as tendências do primeiro (em harmonia com a inclinação israelense para se alinhar com os marcos ideológicos e discursivos mais amplos do ocidente), negando a este grupo não-judeu do Estado de Israel sequer uma nomenclatura ou definição menos genérica do que “árabes”26 e representando-os a partir do vocabulário pejorativo fornecido por aquele discurso mais amplo a respeito do oriente. Assim, os palestinos parecem comungar, sob certa visão israelense, de uma “incivilidade” característica, tal qual os “árabes” de modo geral na visão ocidental.
Elias ressalta que “a estigmatização, como um aspecto da relação entre estabelecidos e outsiders, associa-se, muitas vezes, a um tipo específico de fantasia coletiva criada pelo grupo estabelecido” que “reflete e, ao mesmo tempo, justifica a aversão que seus membros sentem perante os que compõem o grupo outsider”27 (ELIAS; SCOTSON, 2000, p. 35). Assim, a fantasia coletiva do grupo judeu dentro de Israel passa pela crença no seu próprio caráter “civilizado”, “liberal” e “democrático” e na sua existência constantemente ameaçada, o que por sua vez justifica o medo constante e a aversão aos palestinos e aos árabes de modo geral.
Elias aponta também que “[…] o grupo estabelecido tende a atribuir ao conjunto do grupo outsider as características ‘ruins’ de sua porção ‘pior’- de sua minoria anômica”28 (ELIAS; SCOTSON, 2000, p. 22). Tal aspecto se revela particularmente presente no contexto que abordamos aqui ao considerarmos o tratamento dispensado em Israel, por exemplo, aos judeus moradores de assentamentos construídos ilegalmente em território palestino que praticam atos particularmente notórios de violência. Vale dizer, admite-se a existência de “radicais” e mesmo de “terroristas” entre seus cidadãos, mas sempre tratados como a mais ínfima minoria, mesmo dentre a população dos colonos29, enquanto estas características compõe a imagem mais amplamente difundida a respeito dos palestinos. 
Mais do que isso, Israel mobiliza como espécie de prova do seu caráter democrático o fato de que também utiliza o termo “terrorismo” para designar alguns de seus “piores” cidadãos judeus. Assim, voltando à questão fundamental da conformação de certo “ideal de Nós”, tal concessão ajuda a reafirmar a imagem que os indivíduos do grupo dominante fazem de si e do grupo a que pertencem, a despeito do fato de que todo palestino descumpridor de alguma norma é considerado, via de regra, um terrorista.
Outro aspecto significativo das relações estabelecidos/outsiders é a ideia de que “os diferenciais do grau de coesão interna […] podem desempenhar um papel decisivo na relação de forças entre um grupo e outro”30 (ELIAS; SCOTSON, 2000, p. 35). Segundo Elias, a coesão interna do grupo dominante é uma das suas armas mais eficazes na disputa pelas fontes de poder na sociedade, cujo acesso permanece vedado aos outsiders. Estes, se quiserem “cerrar fileiras” e “revidar” ao processo de estigmatização que sofrem, precisam desenvolver também certo grau de coesão interna entre seus membros.
Tal perspectiva ilumina os esforços israelenses para separar e dividir as comunidades palestinas, minando sua coesão interna. Os esforços de resistência palestina são dessa forma estruturalmente prejudicados pela desagregação da comunidade e pela conformação de uma identidade (uma imagem de Nós) forjada largamente enquanto reação e a partir da opressão israelense, nos termos ditados por essa opressão, ou seja, pelo grupo estabelecido. 
 
Imagem e Ideal de Nós: realidade e fantasia na formação das identidades
 
Norbert Elias propõe uma investigação holística do campo social, na medida em que o aborda na sua totalidade e procura desvendar suas estruturas básicas, que conferem direção e marcas específicas aos seus processos. Acessa assim, certas regularidades subjacentes que permeiam e formam o nexo estrutural das interdependências do campo social. Nessa perspectiva, nenhum fenômeno pode ser explicado isoladamente, pois há uma teia, uma complexa “influência de processos entrelaçados”, composta por forças conscientes e inconscientes que compõem o tecido social e que precisamos desemaranhar para compreendê-lo. 
Elias não trata o desenvolvimento da chamada “civilização” como um processo edificante, a ser celebrado por suas conquistas, mas como uma operação nascida das lutas por poder no interior das sociedades e que deixa certos restos. Trata-se de um mecanismo muito complexo que engloba todas as esferas da existência social e que produz formas estruturais de exclusão e violência.
Ao adotar a visão de Elias das instituições e formações sociais como depositárias das frustrações e destes “restos” inconscientes do processo civilizador, é possível compreender melhor a lacuna observada com tanta frequência entre o discurso dos indivíduos, o que enunciam conscientemente como desejos, crenças e aspirações, e a estrutura da realidade em que se inserem. 
Observa-se tal disparidade, por exemplo, na relação da “esquerda sionista” israelense, com toda a sua retórica “pacifista”, com a Questão Palestina de modo geral. Estes setores da política israelense tendem a se contentar com a condenação expressa da ocupação militar de Gaza e da Cisjordânia e da construção de assentamentos nesses territórios. No entanto, ignoram a profundidade histórica da Questão Palestina, muito anterior ao ano de 1967 (quando começou a ocupação), bem como o fato de que é a própria ocupação que sustenta seus privilégios dentro do Estado. Da mesma maneira, ignoram o problema do Direito de Retorno dos refugiados palestinos (que ameaçaria diretamente a manutenção desses privilégios) e a reivindicação por igualdade de direitos dos palestinos de 1948, cidadãos de segunda classe dentro do Estado de Israel, ao mesmo tempo em que “liberam” suas consciências para reafirmar seu alinhamento com posições supostamente “progressistas” e “democráticas”. 
Essa contradição aparentemente tão explícita não diz respeito a cinismo ou hipocrisia, mas um recalque inconsciente, que dissocia os sujeitos de seus próprios sintomas (nesse caso, sintomas sociais), lançando aquilo que é seu para longe, desresponsabilizando-os e desobrigando-os de se haver com tal incongruência.
Essa compreensão oferece mais um elemento ao considerar a função da instituição do exército na sociedade israelense. Todo o discurso que cerca as FDI (“Forças de Defesa Israelense”), a narrativa na qual está embebida e em cuja manutenção desempenha um papel central, bem como o acordo tácito de não se discutir publicamente suas práticas e os seus efeitos sobre aqueles que dela participam são sintomas desse esforço de alheamento de certos afetos com os quais ninguém quer entrar em contato. 
Tal disparidade entre discurso e realidade expressa a maneira como, de acordo com o pensamento de Elias, as práticas sociais e instituições operacionalizam e garantem o escoamento e a reprodução daqueles conteúdos coletivamente recalcados que os membros do grupo dominante não estão dispostos a admitir abertamente, para os outros ou para si mesmos. 
É preciso ter em mente este aspecto fundamental da Questão Palestina, que Elias ajuda a enxergar com mais clareza e nuance; qual seja, o fato de que a sociedade israelense, ou ao menos a sua parcela ativamente beneficiada pelo processo de colonização e segregação em curso, não é “cínica” ou “hipócrita” em seus discursos; ela de fato não se enxerga como um poder colonial ocupante e violento.
O  “ideal” e a “imagem” de Nós partilhado por essa comunidade, constituído em torno de um sentido absolutamente oposto a essas características, é profundamente enraizado no tecido social israelense, mobilizando afetos poderosos como o medo e a insegurança. A população judaica de Israel cerra fileiras com uma determinação impressionante no esforço de defesa da sua autoimagem de maiores vítimas da História, de tal maneira que apresentar o Estado como agressor ou violento representa uma ameaça de desagregação da autoimagem individual dos sujeitos que compõem essa sociedade.
Ao pensar, ao longo de toda sua obra, o processo de formação dos indivíduos imbricado aos processos de formação social, Elias enxerga uma correspondência fundamental entre a estrutura da sociedade e a estrutura psíquica dos indivíduos que nela estão inseridos. É a estrutura de uma dada sociedade, o modo como as pessoas estão ali conectadas umas às outras, em relações de interdependência e poder, que dará a chave para a compreensão dos seus comportamentos, assim como dos seus sentimentos e ideias. 
É da compreensão de que muito daquilo que determina a vida dos indivíduos escapa à sua percepção consciente que Elias extraiu a necessidade de “reconhecer que as experiências afetivas e as fantasias dos indivíduos não são arbitrárias - que têm uma estrutura e dinâmica próprias”, e encontrou na psicanálise “um arcabouço teórico” útil para analisar “as observações sobre as fantasias coletivas relacionadas com o desenvolvimento dos grupos”. Tais fantasias, como já abordei, desempenham um papel fundamental na constituição da “imagem de Nós” e do “ideal de Nós” de certos grupos “estabelecidos”. 
Ainda que pensados sempre como “obra do homem”, os afetos que permeiam as relações sociais permanecem sempre conectados de algum modo às experiências concretas dos indivíduos, que confirmam e ameaçam as fantasias partilhadas pelos grupos a que pertencem. No contexto examinado aqui, tem-se um exemplo bastante concreto de como a imagem e o ideal do Nós são sempre “um compósito de fantasias emotivas e imagens realistas”31 (ELIAS; SCOTSON, 2000, p. 42) que moldam as autoimagens dos membros individuais de determinado grupo e direcionam as suas ações. 
Um judeu israelense, partilhando da sensação comum a todo seu grupo de estar constantemente ameaçado, irá com toda probabilidade, no curso de seu serviço militar (que ele crê ser essencial para garantir a sua segurança perpetuamente ameaçada) e mesmo fora dele, se deparar com uma série de situações concretas nas quais de fato verá a sua vida ameaçada; e mais, ameaçada por palestinos. Que estas situações se desenrolem em um contexto de resistência por parte de uma população historicamente oprimida na região e que age em busca de certos direitos básicos, pouco importará para a sua apreciação do fato. Consciente ou inconscientemente, esta experiência será provavelmente introjetada como uma confirmação daquele sentimento de medo e ameaça, bem como da necessidade de cumprir o seu papel no seio de um Estado altamente militarizado devido a questões de segurança e a uma necessidade ímpar de se defender.
 
Considerações finais: o Exército como instituição paradigmática do Ideal de Nós judaico-israelense
 
É pela possibilidade de articulação entre as esferas “individual” e “coletiva” que Elias se apoia tão enfaticamente no aparato conceitual da psicanálise. No pensamento do sociólogo, o sujeito nunca é autônomo em si mesmo, está sempre em relação com os outros a partir de certas condições histórico-sociais que lhe são dadas. Vale dizer, os sujeitos nascem em uma rede de interdependências e identificações que é anterior a eles, e ocupam lugares nessa rede que não foram determinados por eles. O sujeito se relaciona com o outro a partir de um lugar e de um modo de ser nos quais está inscrito, e não cabe a ele a escolha de ocupar qualquer lugar ou exercer qualquer função. 
Nessa perspectiva, Elias pensa os laços que os indivíduos estabelecem entre si e na conformação da sua própria subjetividade em grande medida a partir da ideia psicanalítica de identificação. Conforme elaborado por Freud em “O Eu e o Isso”, na instância psíquica do eu articula-se um complexo de teias que, por seus entrecruzamentos, vão produzindo certas identificações. Os sujeitos constroem identificações e relações ao longo da vida que deixam algo nele, em um processo em constante movimento. Assim, também na perspectiva psicanalítica o eu não é inato, ele nasce e se constitui continuamente na relação com o outro. 
As identidades que os sujeitos atribuem a si próprios, bem como as representações que fazem de si mesmos e dos outros, são flutuantes e maleáveis; e é neste sentido que, para a psicanálise, não existe ou sequer faz sentido o conceito de “identidade”, tão caro a Elias e tantos outros autores. Uma vez que o eu se forma em um feixe de identificações, a partir de um precipitado de investimentos libidinais abandonados, toda noção de identidade corresponde de algum modo a uma fantasia de autoafirmação do sujeito. 
E, no entanto, este é um conceito fundamental para o pensamento eliasiano, pois o sociólogo enxerga que o maior dano a que está sujeito o indivíduo nos processos que analisa é fundamentalmente identitário, a perda da sua inscrição social, do seu lugar no mundo e do sentido da sua existência. É isso o que coloca os sujeitos em uma  luta ou tensão inconsciente que o impele a perdurar dentro de determinado lugar identitário. 
Assim, na medida em que “eu”, “nós” e “eles” são posições discursivas que alocam os sujeitos em determinadas configurações, o “nós” judaico é reiterado com tal força no contexto examinado aqui, alimentado por um medo aglutinador eternamente presente, que não ser judeu (e, particularmente, ser palestino) possui uma significação identitária muito específica em Israel, tanto do ponto de vista da dinâmica que se estabelece entre os vários grupos sociais quanto da autoimagem que os indivíduos formam de si. Perder essa filiação corresponde, para um membro da comunidade, a uma perda identitária difícil de suportar; e é somente essa dimensão que permite compreender a força com que são lacrados e defendidos os discursos que sustentam determinadas identidades, mesmo quando confrontados com suas contradições mais flagrantes.
Nessa briga de natureza categorial, argumentei que o Exército, com sua onipresença e toda a sua significação discursiva no processo de mobilização do afeto do medo, é um dos principais mediadores a partir dos quais as pessoas se localizam no tecido social. Trata-se de uma instituição particularmente propícia para compreender-se certas dinâmicas próprias das relações entre estabelecidos e outsiders que permeiam a Questão Palestina. 
Elias ressalta que quanto maior a diferença concreta entre o poder de estabelecidos e outsiders em uma dada sociedade, menor será a necessidade, por parte do grupo superior, de reafirmar essa diferença no nível simbólico ou através de um esforço para excluir os outsiders de todo o acesso possível a quaisquer fontes de poder. Assim, mudanças de ritmo ou rumo no padrão de comportamento e/ou distinção social, até então vigente em uma sociedade, são índices ou manifestações de transformações qualitativas na estrutura das relações humanas nessa sociedade.
Talvez seja possível considerar, nesta perspectiva, o tratamento dispensado por Israel aos grupos não-judeus (especialmente os palestinos) dentro do Estado como uma tentativa de, uma vez afastado o perigo de uma revolta armada concreta, convertê-los em “classes sociais” inferiores na sociedade israelense, o que é substancialmente diferente da exclusão jurídica a que estão sujeitos hoje. O esforço cada vez maior por parte do Estado para que cristãos e outros grupos palestinos como os drusos obedeçam à obrigatoriedade do serviço militar, por exemplo, os insere nas já mencionadas dinâmicas sociais aí implicadas, das quais estavam até agora completamente apartados, e os faz absorver o “código dos grupos superiores” de modo a obter vantagens nesta nova configuração. 
Revela, além disso, que Israel não teme tanto quanto já temeu armar os palestinos, assim como não teme uma possível união dos grupos palestinos dentro de Israel em torno de uma causa comum32. Inseri-los no Exército é inseri-los no seu código muito específico de distinção, que tem ramificações precisas no lugar e no prestígio social que cabe a cada indivíduo no conjunto da sociedade33. Servir no exército implica não só a introjeção de uma série de valores e normas de comportamento, bem como a inserção do indivíduo em toda uma nova rede de interdependências, nas novas possibilidades de ascensão econômica e social e de ocupar certo lugar, ainda que absolutamente marginal e outsider, no interior da sociedade.
O alistamento militar inseriria grupos palestinos em um outro âmbito de competição por posição e prestígio social dentro do Estado de Israel, e implicaria aceitar adentrar um outro jogo, interno às camadas já não completamente excluídas do tecido social, dentro do Estado. Significaria, de certa forma, acatar a lógica de exclusão que mantém do lado de fora aqueles que ainda não participam dessa instituição, bem como abraçar as novas possibilidades, ainda que limitadas, que se apresentam ao sujeito por fazer parte dela. 
Trata-se, portanto, de um aspecto fundamental dos esforços israelenses para neutralizar uma possível coesão da população palestina de 1948, incorporando determinadas parcelas dessa população a essa sociedade israelense e substituindo uma identificação de caráter nacional, como a palestina, por outra, mais fragmentada, que corresponderia quase que a diferentes categorias dentro do todo da sociedade: os drusos, os cristãos, os beduínos, os muçulmanos etc. Como aponta Elias, estratos absolutamente excluídos de qualquer possibilidade de ascensão social têm muito mais clareza de sua posição e muito mais alto grau de coesão do que grupos sociais “medianos”, aumentando significativamente suas possibilidades de mobilização coletiva em torno de determinadas reivindicações. 
O exército é, portanto, um exemplo expressivo do modo como as configurações sociais e as instituições “civilizadas”, segundo Elias, existem para transmitir, mas não apenas aquilo que dizem ou querem transmitir. As instituições trazem em seu bojo, inscritos, certos elementos sintomáticos, restos de um mecanismo de recalque que não se completa. Uma vez que o recalque é um mecanismo de defesa que lança uma parte do conflito que dilacera o sujeito o mais longe possível do psiquismo, as instituições também são receptoras daquilo que não pôde ser elaborado no campo psíquico. Por isso parecem com frequência completamente irracionais, uma vez que acabam promovendo, muitas vezes, o exato oposto do que se propõe.
Quando tomadas a partir de chaves exclusivamente lógico-racionais, torna-se muito difícil compreender a existência de hospitais que produzem doenças e morte, universidades que transmitem ignorância, e um exército para a “defesa” do povo judeu que provoca mais mortes de judeus que qualquer outro lugar ou instituição no mundo. A questão é que tais formações são também fruto de processos inconscientes e paradoxais, uma vez que carregam uma enorme carga do recalcado. O recalque de muitos sujeitos que se configuram de determinada maneira produz certas configurações sociais, e o que cabe questionar a partir dessa constatação é o modo como se dá a inscrição particular de um sujeito nesse sintoma social que o constitui, qual é o seu lugar nesse contexto que moldará tanto a sua imagem quanto seu ideal de si.
Nessa perspectiva, nenhuma identidade é ontologicamente determinada, quer dizer, possui um grau de “veracidade” ou “legitimidade” independente do contexto em que está inserida. Identidades se formam e se afirmam em meio às relações de poder e dominação em que estão inseridas. O que quero dizer com isso é que a reivindicação da identidade judaica de “vítimas” históricas não tem o mesmo significado nem a mesma legitimidade em um contexto europeu pós-Holocausto e no escopo da Questão Palestina. 
Ou, trocando em miúdos, que a reivindicação dessa identidade pode ter tido, naquele contexto, um sentido libertador legítimo, mas adquire, na Palestina, um caráter opressor e justificador de práticas violentas, discriminatórias e segregacionistas. É isso o que Edward Said quer dizer quando fala da necessidade de se considerar o sionismo “do ponto de vista das suas vítimas”34 (SAID, 2012, P. 63-132), pois é preciso reconhecer que o discurso sionista de emancipação do povo judeu depois dos séculos de opressão sofrida na Europa teve como consequência prática e concreta a produção de novas vítimas, qual seja, os palestinos. 
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32 É importante ressaltar a imensa maioria dos grupos palestinos em Israel permanece excluída da obrigatoriedade do serviço militar e de forma alguma acessa o exército de forma massiva. Falo aqui, acima de tudo, de uma possível tendência, delineada a partir da observação do recente aumento da pressão sobre cristãos e drusos para que integrem as FDI.

33 Em um país onde quase toda a população realiza serviço militar, a primeira informação que consta nos currículos profissionais, por exemplo, é o local e a posição em que a pessoa serviu. A ausência desse dado, portanto, acende já um alerta amarelo na mente de um possível empregador, que não costuma enxergar com bons olhos nem os grupos excluídos de todo do campo militar (como os palestinos muçulmanos) nem os possíveis “desertores” de seu próprio grupo (conhecidos como “draft dodgers”).
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O TERRORISMO E AS ASSOCIAÇÕES COM OS CONTEXTOS ISLÂMICOS/ÁRABES: UMA ANÁLISE DOS DISCURSOS PÓS 11 DE SETEMBRO EM LIVRO DIDÁTICO DE HISTÓRIA DE UMA ESCOLA EVANGÉLICA ADVENTISTA*
 
Ashjan Sadique Adi1
Roberto Mauro da Silva Fernandes2
 
Onze de setembro foi um evento histórico, mas lamentavelmente, não pelas dimensões da catástrofe. É desagradável pensar nisso, mas em termos de escala, os ataques não foram algo incomum – embora talvez seja verdade que nenhum outro crime da história tenha tido um número maior de vítimas humanas instantâneas. Infelizmente, porém, existem muitos outros crimes terroristas com efeitos mais duradouros e mais extremos. Não obstante, 11 de setembro foi um evento histórico, pois ocorreu uma mudança: a direção em que as armas estão apontadas mudou. E isso é algo novo, radicalmente novo. Chomsky, 2002.
 
Introdução
 
Desde a década de oitenta vem ocorrendo um crescimento exponencial de grupos evangélicos no Brasil. Em 1980, os números de evangélicos/as aproximavam-se de 7,9 milhões, já na primeira década do século XXI a marca se aproxima a 42,3 milhões. Isso demonstra um crescimento próximo a 540%, sendo, consequentemente, a religião que mais cresce e influencia o cotidiano dos/as alunos/as (MARIZ; GRACINO, 2013).
Relacionada a esta expansão, ampliam-se a presença e a interferência deste segmento religioso no âmbito das discussões no Congresso Nacional, no que diz respeito aos direcionamentos para a Educação Básica no país. Primeiramente, podemos destacar a polêmica envolvendo o material didático intitulado Escola Sem Homofobia, elaborado pelo Ministério da Educação e vulgarmente denominado como "kit-gay". Este material educativo pró diversidade sexual e de gênero é componente do Programa Brasil Sem Homofobia, desenvolvido a partir de 2004, com o propósito de elaborar políticas públicas de combate à violência contra a população LGBT. O programa, assim como seu material, tornaram-se objeto de inúmeras críticas (e até mesmo, distorções) por parte de políticos/as evangélicos/as e conservadores/as, que culminaram em sua proibição (PEREIRA, 2013) e consequente desmonte de uma importante proposta para um país efetivamente democrático e respeitador da feliz inevitabilidade do diverso. 
Outro episódio digno de atenção está relacionado aos impasses entre o Neopentecostalismo e a aplicação da Lei 10.639/03 na Educação Básica. Segundo Santiago (2016), o ensino de história, cultura e religiões afro-brasileiras nas escolas tem sido dificultado pelo fundamentalismo cristão (em versão neopentecostal) que, no chamado “currículo oculto” das práticas escolares, demoniza as religiões de matriz africana, contribuindo para a perpetuação do racismo contra negros e suas crenças, apesar de sua importância na formação da identidade nacional, juntamente com a das etnias indígenas, ambas historicamente ocultadas e deturpadas, inclusive, nos e pelos livros didáticos. 
Fato importante também é o posicionamento pró-Estado de Israel de vários grupos de vertente evangélica no Brasil em temas relevantes para o sistema internacional, entre os quais, manifestações de rejeição acerca do Hamas, concebido como grupo terrorista, legitimações dos ataques de Israel contra a Faixa de Gaza, apoio às ocupações no território da Cisjordânia e da Jerusalém Oriental.
A título de exemplo, quando o governo federal divulgou, em 23 de julho de 2014, uma nota condenando os ataques israelenses em Gaza e convocando o embaixador brasileiro em Tel Aviv para consultas, no dia seguinte, cerca de 80 pessoas – em sua maioria evangélicos/as – foram ao Ministério de Relações Exteriores protestar contra a decisão. Segundo a pastora Jane Silva, presidente da Associação Cristã de Homens e Mulheres de Negócios e a Comunidade Brasil-Israel: "Quando o governo fala mal de Israel, fala mal de nosso Jesus. E Israel tem o direito de se defender e de existir. Israel é palco da história bíblica e está muito claro para nós que o Hamas é um grupo terrorista que quer destruí-lo” (FELLET, 2014).
O discurso que aproxima cristianismo e judaísmo em prol de Israel deixa transparecer que o islamismo tem o objetivo de destruir judeus/as e cristãos/as, colocando em segundo plano o fato de que grupos de resistência como o Hamas realizam ações contra o Estado de Israel porque este é o invasor. E parece que, ao final, todas as ofensivas se justificam e se reduzem ao Terrorismo, apesar das constatações numéricas ao contrário como estas: 1300 palestinos/as mortos/as vs 13 israelenses (Ibid)3 como atestam as estatísticas do conflito denominado Chumbo Fundido de 2008/2009. 
Outro exemplo da exaltação ao Estado de Israel pode ser observada na inauguração, em 2014, do Templo de Salomão, da Igreja Universal do Reino de Deus, em São Paulo: na cerimônia, bispos da Universal vestiam quipá e talit, acessórios tradicionais judaicos, e o hino de Israel foi executado. Do lado de fora do templo, foram hasteadas as bandeiras da Universal, do Brasil e de Israel (FELLET, 2014).
Mais recentemente, segmentos evangélicos (parlamentares, pastores/as etc.) manifestaram apoio à decisão dos Estados Unidos de reconhecer Jerusalém como capital de Israel e transferir para lá sua embaixada antes localizada em Tel Aviv. Consoante Schreiber (2017) da BBC Brasil, os evangélicos acreditam que a decisão do então presidente norte-americano Donald Trump lhes dá mais força para pressionar o governo brasileiro a também reconhecer Jerusalém como capital israelense. 
Segundo a reportagem, o deputado evangélico Jony Marcos do Partido Republicano Brasileiro (PRB-SE) afirmou que: "A comunidade evangélica aqui no Brasil vê com muitos bons olhos a atitude do governo Trump. É um movimento importante para que o Estado de Israel se firme, para que o povo judeu se firme, anunciando para o mundo que Jerusalém historicamente sempre foi a cidade santa dos judeus e do cristianismo". Observamos claramente nesta fala a exclusão de Jerusalém como cidade santa, igualmente, para os religiosos de vertente islâmica. Consoante Schreiber (2017), lideranças evangélicas argumentam que a Bíblia define os judeus como o povo prometido e Jerusalém, a capital de Israel e que essas profecias bíblicas devem ser cumpridas para que se concretize a esperada volta de Jesus Cristo. 
Tais constatações de apoio e confluência das instituições pentecostais ao judaísmo e Israel, por outro lado, demonstram um tratamento pejorativo ao Islã e seus membros, seja nas falas públicas (como demonstrado anteriormente), seja na produção de material informativo (e seu teor discursivo de ódio). A título de exemplo, tomamos o artigo intitulado Perigo islâmico chega ao Brasil com refugiados do Centro Apologético Cristão de Pesquisas (CACP) - uma organização evangélica paraeclesiástica - referindo-se à “periculosidade” daqueles/as que são muçulmanos/as. 
O mais interessante neste caso é que o título mencionado é, na realidade, um sobre título. A reportagem é do jornal Folha (2015) a respeito da chegada ao estado do Paraná de imigrantes da Ásia, da África e do Oriente Médio. Alguns vieram na condição de refugiados e geralmente são contratados por empresas brasileiras, que exportam carnes para países majoritariamente muçulmanos, para trabalhar no abate Halal (uma forma específica de abate definida pela lei islâmica da Sharia que torna o consumo de determinadas carnes permitido), bem como, versa sobre como as empresas empregam esse tipo de funcionário e como o número de mesquitas e mussalas (salas de oração) foram ampliadas nos últimos anos no estado do Paraná. O título original da matéria é: Chegada de refugiados muçulmanos muda cidades do interior do Brasil. Entretanto, no site da CACP, a reportagem foi renomeada para: Perigo islâmico chega ao Brasil com refugiados. Por que? Tratar-se-ia de mero discurso de ódio?
Assim, passamos a indagar quais as razões destes discursos anti-Islã, associando-o a ameaças, barbárie e periculosidade. Assim, encontraríamos nos livros didáticos de escolas pentecostais o mesmo teor narrativo? Ademais: tais narrativas estariam presentes nos livros didáticos de história?
No que se refere ao ensino de História, este há muito tempo deixou de ser pensado como ato contínuo de decorar nomes, datas e fatos (RÜSEN, 2006). Essa premissa ainda presente nos bancos escolares, sobretudo em virtude dos vestibulares, não é mais aceita pela comunidade acadêmica, que estabelece para a ciência histórica o papel de contínuo desenvolvimento da criticidade acerca das temáticas que lhes pertencem, focando as análises principalmente nos discursos produzidos acerca dos fatos ou assuntos em questão.
Neste sentido, torna-se importante conhecer como o conceito e a narrativa sobre Terrorismo têm sido discutidos pelos/as professores/as de História e, consequentemente, pensado pelos/as alunos/as. Logo, nossa preocupação está circunscrita às possíveis associações entre Terrorismo e contextos islâmicos/árabes presentes nos livros didáticos e, em especial, como tais vínculos influenciam a consciência histórica dos/as alunos/as e, por conseguinte, seus comportamentos diante de fenômenos sociais controversos alusivos à problemática de identidade, (inter)culturalidade, diversidade, conflito, resistência, (in)tolerância da qual faz parte nosso objeto de análise e que ganharam ainda mais importância após os atentados de 11 de setembro de 2001.
Sendo assim, considerando a importância do ensino, do papel do/a professor/a e dos livros didáticos de História, nos enveredamos no sentido de verificar como a produção editorial de cunho religioso trata de temas polêmicos como é o caso do Terrorismo, sobretudo, porque a escola é uma instituição formal de educação que se propõe a contribuir para a atuação política e ética dos/as alunos/as. Como afirma Rüsen (2010), por meio da intervenção editorial estatal ou religiosa, existe uma grande interferência na consciência histórica dos sujeitos a partir da relação com estes manuais, entendidos como materiais políticos, forjados a partir de leis e interesses que atenderão determinados objetivos dirigidos a como pensar (e não pensar) certos temas. 
Logo, para averiguar algumas das intervenções supracitadas acerca do tema Terrorismo, escolhemos os livros didáticos de História do ensino fundamental da Rede Adventista de Educação. Esta rede educacional está vinculada à Igreja Adventista que é a sétima entre as dez igrejas com maior número de adeptos no Brasil, sendo um de seus focos de trabalho a Educação (FAVRETO, 2017). 
A Rede Adventista de Educação está presente em 165 países, representada por 7.842 instituições que atuam da Educação Infantil ao Ensino Superior e internatos, com 1.750.651 milhões de alunos/as e aproximadamente 94 mil professores/as. Na América do Sul, são 890 instituições educacionais de ensino fundamental, médio e superior, cerca de 20 mil professores/as e aproximadamente 318 mil estudantes. Há 122 anos no Brasil (desde 1896), com a 1º escola inaugurada em Curitiba, possui 458 unidades, 10 mil professores/as e 210 mil alunos/as, situada entre as maiores redes confessionais do mundo (EDUCAÇÃO ADVENTISTA, 2017)4. Os dados apresentados nos auxiliam a visualizar o campo de abrangência de suas instituições e a possível influência sobre a consciência e relações sociais dos sujeitos escolares, a depender do modo que temas como o Terrorismo são apresentados nos livros e trabalhados em sala de aula.
Sendo assim, analisar as possíveis relações entre Terrorismo e contextos islâmicos/árabes, nos livros didáticos pós 11 de setembro, consiste em tema de relevância atual, considerando o compromisso social, ético e político da educação para os processos de Respeito e Convivência, no sentido de que “[…] devemos aprender a coexistir com o Outro através de uma relação de reconhecimento de seus direitos em exercer livremente sua maneira de viver” (NETO, 2010, p. 69), ainda que diferente da nossa, mas tão digna quanto.
Bem como, optamos por tal debate, pois acreditamos que é possível contribuir com a implantação de uma cultura de paz entre os povos. Segundo a Fundação ATMAN (2008), a formação de uma cultura para a paz permeia a criação de projetos que se encaminhem a uma mudança nos livros didáticos de História. Logo, os livros de História são o lugar ideal para a implementação de mudanças que podem levar a essa cultura para a paz. 
Desta maneira, utilizando o conceito substantivo e o conceito de segunda ordem e a partir da análise dos livros didáticos de História - sob autoria de Filho e Xavier (2016) - utilizados pela escola Adventista, o nosso objetivo é analisar nestes materiais os discursos editados pós 11 de setembro sobre Terrorismo e suas possíveis associações com os contextos islâmicos/árabes. Especificamente, analisamos os livros do ensino fundamental e nossas conjecturas partem de verificações realizadas nos manuais do 7º e do 9º ano. 
Para tal, realizamos pesquisa documental e bibliográfica em livros, artigos, teses, dissertações e relatórios de organizações internacionais, bem como, acessamos sítios das instituições para coletar dados referentes ao tema que nos dispomos a discutir. Trata-se de uma abordagem interdisciplinar haja vista que utilizamos referências da História, da Psicologia, da Educação e das Relações Internacionais. Embora o debate seja sobre o ensino de História, torna-se impossível realizar uma discussão acerca dos discursos sobre terrorismo sem recorrermos aos debates realizados em outras áreas das Ciências Humanas. 
Dito isso, além desta introdução, este ensaio está dividido em mais três seções. Na segunda seção, realizamos uma apresentação dos conceitos que norteiam nossa discussão. Nesta, expomos a definição de conceito substantivo e conceito de segunda ordem e sua relação com as narrativas presentes nos livros didáticos de História. Na terceira seção, os livros didáticos de história do 7º e 9º ano da Escola Adventista são analisados. No manual do 7° ano, já no capítulo primeiro há o debate acerca das origens do Islã, no material do 9º, a discussão do capítulo treze versa sobre as relações entre a globalização e o Terrorismo Internacional do século XXI. Nestes dois capítulos temos de fato os debates mais dedicados aos temas terrorismo e Islã, assim como, são nestes que diretamente as associações discursivas entre Islã e Terrorismo são encontradas. Reservamos a última seção para as nossas considerações finais, nas quais, destacamos porque o termo terrorismo deve ser apresentado como conceito substantivo.
 
Discursos, religião e educação: apresentando os pilares de nossa discussão
 
 
A Educação histórica tem seus fundamentos pautados em indagações que buscam entender os sentidos que os/as jovens, as crianças e os/as professores/as atribuem a determinados conceitos históricos e suas narrativas (SCHMIDT; GARCIA, 2006). 
Jörn Rüsen, Professor de História Geral e História da Cultura na Universidade de Witten/Herdecke, Alemanha, desenvolve seus estudos a partir de uma ampla discussão a respeito de como se pensa a história, quais as motivações sociais do ensino dessa ciência, qual a natureza do saber envolvido nesse fenômeno social e quais são seus usos para a vida humana (CERRI, 2005).
Sua tese principal dirige-se ao fato de que se pode e se deve reverter a “irracionalização” da história, ou seja, reverter o fato de que “a cientifização da história excluiu da competência da reflexão histórica racional aquelas dimensões do pensamento histórico inseparavelmente combinadas com a vida prática” (RÜSEN, 2006, p. 9). 
Deste modo, sua visão integrada de Didática da História, Teoria da História e Historiografia5, traz uma importante contribuição para o campo de pesquisa brasileiro situado entre a História e a Educação. Neste sentido, os textos do historiador permitem conhecer elementos da concepção de História e de Educação que sustentam suas posições quanto à Didática da História (CERRI, 2005).
Consoante Rüsen (2006), de uma disciplina pragmática e externa aos estudos históricos, a Didática da História evoluirá para uma perspectiva reflexiva sobre a sociedade e o conhecimento histórico, desempenhando um papel analítico sobre a própria ciência da História e agindo como um recurso de autoconsciência desse campo, em função da preocupação da Didática da História sobre o papel da História na vida cultural e na educação, em suma, com os usos e abusos da História na vida social.
O objetivo da pesquisa em Didática da História é investigar o aprendizado histórico enquanto uma das dimensões e manifestações da consciência histórica e como processo fundamental de socialização e individualização humana. Conforme Rüsen (2006, p. 16), “a questão básica é como o passado é experienciado e interpretado de modo a compreender o presente e antecipar o futuro”. 
A Didática da História analisa as formas e funções do raciocínio e conhecimento histórico na vida cotidiana, prática, por isso, passa a incluir o estudo do papel da História na opinião pública, as representações nos meios de comunicação de massa, as possibilidades e limites das apresentações históricas visuais em museus e outros campos, que possam ser trabalhados por historiadores/as e educadores/as (CERRI, 2005).
Para Rüsen (2001), a necessidade de usar a história deriva da vida prática cotidiana. É diante da contingência de agir que cada ser humano recorre às experiências vividas e às representações do sentido do tempo. Essa ideia constrói a reflexão sobre si e os outros, no tempo, como o princípio norteador da produção de saber sobre a história. Segundo Cerri (2005, p. 2):
 
Da reflexão sobre a história, inerente à vida prática de todo ser humano, à História como ciência, há uma distância qualitativa e quantitativa […], mas a essência da atividade é a mesma: conhecer a si e aos outros no tempo, de modo a buscar elementos de explicação do mundo para orientar (se) no tempo. 
 
Fundamentado nas reflexões filosóficas de Rüsen (1993), o conceito de consciência histórica parte do pressuposto de uma necessidade de orientação temporal intrínseca aos seres humanos, sendo o produto de um conhecimento histórico desenvolvido, principalmente, a partir das escolas. Como argumenta Barca (2012), com uma maior compreensão histórica da inter-relação de diferentes períodos temporais, os seres humanos veem-se como parte de um contexto humano bem mais amplo do que suas próprias vidas e adquirem ferramentas conceituais para se orientarem e se constituírem como agentes do seu próprio tempo. 
Portanto, segundo Rüsen (1993), a consciência histórica será algo que ocorre quando a informação inerte, progressivamente interiorizada, se torna parte da ferramenta mental do sujeito e é utilizada, com certa consistência, como orientação no cotidiano pessoal e social. Logo, a Didática da História conceitua a consciência histórica como uma estrutura e processo de aprendizado. Portanto, é necessário pensar que a consciência histórica pode exercer um papel importante nas operações mentais que estruturam a identidade humana, sendo um fator básico em sua formação e capacitando os seres humanos, por meio da comunicação com os outros, a preservarem a si mesmos e suas relações. Concomitantemente, este conceito está relacionado com o processo educacional que também é basilar para o desenvolvimento humano (RÜSEN, 2006).
Para entender essa operação, primeiramente, temos que identificar os procedimentos da narração histórica, definir seus diversos componentes, descrever sua coerência e inter-relações. Quando isso for feito, poderemos obter um entendimento de como o passado adquire sua modelagem histórica específica e de como a história é constituída por atos discursivos específicos, formas de comunicação e padrões de pensamento, possibilitando um insight a respeito da função cultural da história na vida social (RÜSEN, 2006). 
De modo mais específico, para compreender como se estrutura a consciência histórica dos sujeitos em contexto de escolarização, o historiador inglês Peter Lee (2005) investigou os conceitos substantivos e os conceitos de segunda ordem. Os conceitos substantivos dizem respeito aos conteúdos históricos presentes nos materiais didáticos de História, tais como, Grécia Antiga, Império Romano, Revolução Francesa, Colonização do Brasil, Ditadura Militar Brasileira, Continente Africano, Oriente Médio, Mundo Islâmico etc.
Já os conceitos de segunda ordem referem-se às ideias que estruturam a natureza do conhecimento histórico, dentre elas, a explicação, a objetividade e a narrativa histórica. Ou seja, enquanto conceito substantivo corresponde ao conteúdo, conceito de segunda ordem relaciona-se ao modo como determinado conteúdo é abordado, narrado, influenciando na construção de determinadas ideias dos/as alunos/as sobre determinado tema, a partir de uma narração particular.
Sendo assim, através da narrativa histórica, tem sido possível conhecer as concepções dos sujeitos escolares (alunos/as, professores/as etc.) sobre o papel da História nos valores de (inter)culturalidade em contextos de diálogo, de tensão ou de conflito e assim, promover uma consciência histórica e social atuante frente às questões contemporâneas (BARCA, 2012).
Neste sentido, é importante destacar que um dos materiais de acesso ao conhecimento histórico mais utilizado pelos/as estudantes é o livro didático. Este que para além de um compêndio especificamente organizado para fins de educação escolar, é uma das mais importantes ferramentas didático-metodológicas dos/as professores/as. Em entrevista para Mattos (2006), Souza afirma: “[…] geralmente o material didático representa ‘o livro da verdade’ para o aluno: ele nunca erra, nunca se equivoca”, afirma. “Se o livro escolar traz uma informação errada e o professor não está preparado para apontá-la, ela certamente será aceita como verdadeira pelo aluno, que pode vir a descobrir seu equívoco só anos mais tarde, ou até nunca.” 
 
De acordo com Pelegrino (2002), a palavra terrorismo advém do termo latim terrere que significa tremer e a despeito da inexistência de uma definição unânime e consensual de terrorismo pela comunidade internacional, o sistema das Nações Unidas adotou, em 1997, a seguinte definição:
 
[…] todo ato que obedeça à intenção de causar morte ou graves danos corporais a civis não combatentes, com o objetivo de causar a morte, intimidar uma população, obrigar um governo ou uma organização internacional a realizar ou abster-se de realizar um ato (LAFER, 2006, p. 132).
 
Porém, a visão do terrorismo contemporâneo enquanto ameaça externa foi fundamentalmente modificada pelos atentados de 11 de setembro de 2001, transformando seu significado e trazendo uma nova discussão ao tema. Nesse sentido, terrorismo internacional inclui todo o tipo de terrorismo que tenha consequências diretas na política internacional, via de regra, extrapola os limites das fronteiras territoriais nacionais, sendo que sua prevenção e repressão interessam, sobretudo, à comunidade internacional, tendo em vista que os seus efeitos não se limitam mais ao Estado em que foi cometido (SILVA; CARMO; PORTUGAL, 2010).
Portanto, terrorismo e terrorismo internacional são fenômenos distintos. De toda forma, o terrorismo deve ser considerado como uma construção social conduzida por grupos que agem sob impulso de contradições de ordem religiosa, étnica ou ideológica, sendo um meio para alcançar determinados fins, e não, um objetivo em si. É, portanto, uma ação política, não ato de providência divina ou fatal, nem uma expressão de irracionalidade ou puro ativismo religioso, mas um fenômeno interligado aos temas de revolta, insurgência e oposição à opressão e que não pertence, especificamente, a qualquer religião, cultura ou região (MOREIRA JR., 2010), a despeito do que diz a mídia, as autoridades governamentais ou o senso comum.
A Psicologia Social também compreende o terrorismo em uma perspectiva política. A título de exemplo, o psicólogo Clark McCauley (2002), diretor do Centro Solomon Asch para Estudo de Conflitos Etnopolíticos no Bryn Mawr College, da Pensilvânia, passou a ver o terrorismo como "a guerra dos fracos" – um meio pelo qual os grupos a que faltam recursos bélicos, militares ou poder político para lutar, utiliza contra suas forças opressoras. Por sua vez, para o psicólogo e especialista em Terrorismo, Fathali Moghaddam (2005), do departamento de psicologia da Universidade de Georgetown, o medo da aniquilação cultural pode ajudar a alimentar sentimentos terroristas. 
Em seu livro Como a globalização desencadeia o Terrorismo: os benefícios desequilibrados de um mundo é o motivo da combustão da violência, o autor argumenta que a rápida globalização forçou as culturas díspares a entrar em contato com a ameaça de dominação ou de desaparecimento, e assim, podemos interpretar o Terrorismo islâmico como uma forma de reação à percepção de que o modo de vida tradicional está sendo atacado e está para ser extinto.
Ademais, o terrorismo pode ser classificado de várias formas, considerando características ligadas às suas finalidades e objetivos, tais como: terrorismo indiscriminado e seletivo, terrorismo segundo os/as agentes envolvidos/as, terrorismo apoiado por grupos específicos, terrorismo apoiado por estados violadores das leis internacionais, terrorismo apoiado por organizações independentes, terrorismo conforme os meios utilizados para sua efetivação, duração e extensão da ação (LARA, 2011). Nesta diversidade de concepções, encontramos o Terrorismo Doméstico, o Terrorismo de Guerra, o Terrorismo Psicológico, o Terrorismo Político, o Contraterrorismo (WILKINSON, 2006), o Terrorismo de Estado (LEITE FILHO, 2002), o Terrorismo Resistência (AREND, 2005) e mais recentemente, o Ciberterrorismo (WEIMANN, 2004). A existência de tantas classificações para o terrorismo, a exemplo das onze nomenclaturas citadas acima, refletem a importância deste fenômeno na conjuntura atual. 
Além destas conceituações formais, temos as generalizações (não desinteressadas) que definem terrorismo como quaisquer movimentos de oposição e/ou questionamento das estruturas sociais, como aqueles que se convencionou denominar, por parte de agentes de Estado da China, à ação dos/as rebeldes do Tibete e do Turquestão ou ao lançamento de pedras pelos/as jovens palestinos/as contra as tropas israelenses de ocupação na Cisjordânia e Gaza ou o polêmico conceito de “Narcoterrorismo” aplicado na região dos Andes, que inclui as FARCs – Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia. 
No Brasil, durante o regime militar, grupos de oposição foram classificados como terroristas e/ou defenderam a utilização do Terrorismo como método de ação (SOUZA; MORAES, 2014). No livro intitulado As tentativas de tomada do poder, de 1985, e republicado recentemente com o nome de Orvil, o termo foi aplicado a diversos grupos que teriam se utilizado do método (MACIEL; NASCIMENTO, 2012). Organizações de extrema direita, porém, como o Comando de Caça aos Comunistas e o Grupo Secreto, não receberam tal classificação, embora suas ações pudessem ser prontamente classificadas nestes termos se fossem adotados os mesmos critérios. Assim como, a abertura política promovida a partir do final dos anos 1970 implicou a formação de grupos no próprio Estado que se situavam “à direita” daquele que então o controlava, destacando-se, entre as ações, a que culminou na explosão do Riocentro, em 1981. Estes grupos não foram, igualmente, considerados terroristas (SOUZA; MORAES, 2014). Observamos, aqui, que a classificação de ação terrorista é geralmente vinculada a grupos considerados de esquerda, enquanto que as mesmas ações quando perpetradas por grupos considerados de direita, não recebem tal denominação. 
 
 
Não-associações: Terrorismo como conceito substantivo
 
No livro didático de História do 7º ano adotado pela escola Adventista, o primeiro capítulo é denominado As Origens do Mundo Islâmico. Como o título sugere, há uma tentativa de discutir a criação do Islã no século VII. A narrativa é realizada de maneira cronológica e o capítulo é subdividido em sete tópicos, o escopo é apresentar ao/à aluno/a a ideia de que a religião islâmica não está associada apenas às sociedades árabes (esta é a mensagem do tópico intitulado “peregrinos”), de igual modo, discorre sobre a importância geográfica da península arábica e como esta configurava-se antes da ascensão de Maomé à posição de líder religioso e político. Aponta também o processo da criação e estabelecimento do Islã e os principais eventos deste processo histórico. Em seguida, há a discussão acerca de como os Omíadas e Abássidas organizaram o Islã após a morte de Maomé, logo, nesta parte é possível ler sobre as incursões islâmicas ao norte da África e à Península Ibérica, a conversão de outros povos à religião muçulmana etc. O capítulo termina com um debate acerca da cultura e religiosidade islâmicas. 
Grosso modo, o capítulo apresenta aos/às alunos/as temas comumente debatidos em qualquer outro livro didático. Entretanto, o que nos chamou atenção foi a associação entre o conceito Terrorismo e o Islã. Este liame é apresentado de maneira mais explícita em dois momentos. No primeiro, na subseção O mundo árabe durante a vida de Maomé, há um boxe informativo sobre a Jihad. No texto, temos a informação de que para estudiosos/as e representantes do islamismo moderno, a Jihad não deve ser uma ação destinada a atacar inocentes, muito menos, deve ser pensada como mecanismo para imposição da religião:
 
Segundo a crença muçulmana, há dois tipos de Jihad [Guerra Santa]: uma que indica a guerra como último recurso a ser usado, e outra que indica a “luta” ou “esforço” interior que cada pessoa trava contra seus impulsos egoístas na esperança de encontrar paz […] A Guerra Santa seria basicamente uma reação a qualquer tipo de ameaça aos valores islâmicos. Dessa forma, muitos desses intelectuais islâmicos discordam das várias ações de características terroristas atribuídas a alguns membros da comunidade árabe-islâmica atual (FILHO; XAVIER, 2016, p. 10).
 
                 O outro momento está na atividade sobre o assunto no final do capítulo. O exercício é referente aos atentados de 11 de setembro:
 
No dia 11 de setembro de 2001, um terrível acontecimento chamou a atenção de todo o planeta: os atentados terroristas aos Estados Unidos da América. Lugares estratégicos foram atacados, levando centenas de pessoas à morte. Investigações identificaram a participação de grupos fanáticos islâmicos que se opõem à política externa dos Estados Unidos. A partir de então, muitos pensam que o islamismo é uma religião que promove o terrorismo, o que não é verdade.
Segundo o Dicionário informal, a palavra terrorismo pode conter os seguintes significados:
 
Modo de coagir, ameaçar ou influenciar outras pessoas, ou de impor-lhes a vontade pelo uso sistemático do terror.
Forma de ação política que combate o poder estabelecido mediante emprego da violência (FILHO; XAVIER, 2016, p. 19, grifo nosso). 
 
Entre as perguntas que compõem a atividade, uma merece destaque: “a) Porque o fanatismo representa um perigo a qualquer sociedade ou religião? Explique.”. Nós tivemos contato com a edição concernente ao livro do professor. Neste, há respostas orientando o/a docente a direcionar o debate. No caso da pergunta em questão, o professor é aconselhado a levar os/as alunos/as a perceberem que o fundamentalismo religioso não é uma práxis inerente do Islã:
 
Resposta pessoal
 
Desenvolva a capacidade de análise crítica, levando o aluno a perceber que, diferente do que muitas vezes é imposto pela mídia, o fanatismo religioso não se restringe a apenas uma religião, uma instituição religiosa ou mesmo determinada expressão de religiosidade (FILHO; XAVIER, 2016, p. 19).
 
De modo geral, tanto no boxe informativo quanto na atividade supracitada há uma tentativa de não vincular ações contemporâneas denominadas de terroristas ao islamismo e aos/às árabes como elemento idiossincrático de tal religião e povos. Logo, há aparentemente um esforço de passar esta mensagem aos/às alunos/as do 7º ano da escola Adventista. Em nossa opinião, estas “falas” contribuem no sentido de construir uma formação de consciência histórica entre os/as discentes que destrói o olhar pejorativo (que é imposto pela mídia, jornais, filmes, livros etc.) sobre a religião islâmica e os povos árabes. 
Entretanto, há outros aspectos que nos chamam mais atenção: o fato do conceito Terrorismo ser apresentado em um capítulo que versa sobre eventos relacionados ao século VII. O Islã é um fenômeno da Idade Média, o Terrorismo uma ação/estratégia de grupos de resistência/libertação/reivindicativos do século XX e XXI.
Ao que parece, os autores do livro intentam promover a associação entre Islã e Terrorismo no sentido de introduzir no debate elementos que no contexto hodierno são importantes para desmistificar incoerências sobre o Terrorismo. Embora seja possível compreender que a intenção não é apontar esta estratégia de guerra (o Terrorismo) como diretriz da religião muçulmana, a referência ao Terrorismo - que não é um mecanismo bélico/político somente de grupos de orientação islâmica – não deveria ser realizada como comparação para derrubar estigmas. O Terrorismo não deveria ser mostrado aos/às alunos/as como conceito de segunda ordem, ou seja, presente na narrativa explicativa do conceito substantivo Islã. 
Vamos retomar a atividade anteriormente apresentada. O enunciado da questão faz referência aos atentados de 11 de setembro (uma ação que se enquadra no conceito de Terrorismo internacional) no interior de um capítulo que versa sobre as origens do Islã, com o objetivo de não associar o islamismo com Terrorismo. Esta estrutura é arriscada a depender da forma como o/a professor/a pode conduzir o debate. Sabemos que a versão do/a professor/a geralmente fica restrita ao/à profissional, e assim, ele pode realizar as associações que pensar necessário de acordo com sua visão de mundo e de sujeito histórico. Afinal, as palavras “fanatismo” e “Terrorismo” pautam as intenções da atividade presente no capítulo sobre o Islã. 
Desta forma, acreditamos que o Islã deve ser apresentado, do ponto de vista didático, como conceito sem associações com o Terrorismo. Este deve ser discutido à parte, pois trata-se de outro conceito substantivo. Isto é, consideramos adequado que o tema Terrorismo deve estar disposto no livro como capítulo em separado. Geralmente nos livros didáticos, quando as origens, o desenvolvimento e a consolidação do cristianismo são discutidos, não é comum associar tal conceito a grupos considerados fundamentalistas cristãos do contexto atual. 
A título de exemplo, a Inquisição foi uma instituição oriunda do cristianismo na Europa, sabe-se que a tortura foi uma prática comum utilizada pelas autoridades eclesiásticas para descobrir se as pessoas estavam ou não “possuídas” pelo demônio. A historiografia ocidental revela que tal prática foi utilizada também para coagir politicamente grupos de pessoas considerados opositores (mulheres tidas como bruxas, pois detinham conhecimentos medicinais, intelectuais/filósofos que contestavam as premissas da Santa Sé, nobres que rebatiam a hegemonia da igreja etc.). 
Comumente, não há menção de associações entre tais práticas medievais às sociedades ocidentais que também fazem uso da tortura como prática investigativa pelas forças de segurança (seja em regimes de exceção ou democráticos). O processo de construção do cristianismo é discutido de forma periodizada, cada evento a seu tempo. Assim, por que no capítulo as origens do Islã o tema é apresentado aos/às alunos/as associado a “gatilhos mentais” que sugerem que tal religião se utiliza do Terrorismo como instrumento político?
Observamos assim, que o conceito Terrorismo está plasmado no livro como conceito de segunda ordem junto ao conceito substantivo “Mundo Islâmico”, logo, associando os conceitos e deixando entender que Islã e Terrorismo são fenômenos sociais historicamente imbricados. 
Por sua vez, em nossa análise do livro didático do 9° ano, constatamos que no capítulo 13, intitulado Desafios do Mundo Globalizado, o tema Terrorismo é discutido junto ao item 5 denominado Violência em Escala Global. Inicialmente, o texto aborda que os casos de violência ligados a atos terroristas tornaram-se mais comuns e destrutivos. Apontam que estas ações podem ser promovidas por grupos de extrema-esquerda ou de extrema-direita (remetendo à ideia de extremismo, radicalismo, fanatismo), ligados a lutas nacionalistas e movimentos separatistas, utilizando como exemplo a organização basca: ETA (Euzkadi Ta Askatasuna).
Em seguida, o texto discorre a respeito das questões do Oriente Médio como cruciais para o aumento do Terrorismo no mundo, já que a região interessava às grandes potências durante a Guerra Fria, tornando-a um foco de atividades terroristas (FILHO; XAVIER, 2016b, p. 266). Ademais, encontra-se na mesma página uma foto de soldados israelenses com a seguinte legenda: soldados israelenses no território de Gaza, como se a presença destes na região estivesse vinculada apenas ao aspecto da segurança na “Guerra contra o Terror”, mas não à ocupação do território palestino.
No próximo parágrafo, o texto apresenta o conceito de fanatismo atrelado às ideias de violência e intolerância, juntamente com o conceito de fundamentalismo islâmico enquanto preocupação dos países ocidentais. Ademais, apresenta a ideia de Terrorismo como uso da violência em nome de uma interpretação radical da religião contra a modernidade ocidental, sendo esta uma ideia equivocada resultante do posicionamento de Huntington (1993) referente a um suposto choque civilizacional; e como fator secundário, a interferência ocidental em países islâmicos. 
No item 6 - denominado Invasões Estadunidenses no Afeganistão e no Iraque, há uma discussão a respeito do ataque norte-americano ao Afeganistão em busca dos membros da Al-Qaeda e de seu líder Osama Bin Laden. Observamos como os termos “radicais” e “fundamentalista” são utilizados na explicação dos fatos: “Em pouco tempo, os governos dos “radicais” do Talibã, de orientação “fundamentalista”, foi derrubado” (FILHO; XAVIER, 2016b, p. 267, grifos nossos). Bem como, há a apresentação da chamada Doutrina Bush e menções à invasão ao Iraque. 
Nos itens 7 e 8, a política externa do presidente Barack Obama é o destaque, em especial há o debate sobre a continuidade da Doutrina Obama contra o Terrorismo e a expansão do Estado Islâmico e suas ações em território Sírio. De igual modo, no item 8 há uma referência às manifestações da Primavera Árabe e de como tais protestos levaram os Estados Unidos a se posicionarem perante o mundo. Em suma, o capítulo 13 possui nove itens, sendo que quatro associam povos árabes (até mesmo as nações do norte da África que não são árabes6), Islã e terrorismo. 
O item leva a entender que a violência em escala global é ocasionada principalmente por ações de grupos terroristas que se rebelam tendo como elemento de coesão o Islã (a Primavera Árabe é o exemplo). Novamente, o terrorismo (especificamente o islâmico) é utilizado como narrativa, como conceito de segunda ordem para tentar explicar supostas recalcitrâncias/sublevações da primeira década do século XXI. Não podemos esquecer que o Terrorismo não é o causador dos conflitos na ordem mundial, mas uma consequência das invasões das grandes potências nos países periféricos. 
Logo, o terrorismo deve ser discutido nos livros didáticos como um dos muitos efeitos da contemporaneidade, como um fenômeno particular e para tal deve ser plasmado como conceito substantivo. Assim, é possível versar, acima de tudo, sobre as causas das ações terroristas e estas como mecanismos de resistência, pois da maneira como foi publicado o tema, constrói-se a ideia de que o Terrorismo é apenas violência e a única existente, já que outras formas de violência desencadeadas pelos países hegemônicos (por vezes até mais catastróficas) são secundariamente postas em discussão.  
 
Considerações finais
 
Inferimos assim, que embora o livro didático utilizado pela escola Adventista não tenha como objetivo apontar o Islã e o Terrorismo como elementos de uma mesma estrutura, haja visto que os autores não são tendenciosos no sentido de apontar tal associação, pensamos que vincular o Terrorismo como conceito de segunda ordem ao Islã (conceito substantivo) pode ensejar uma consciência educacional preconceituosa sobre o tema. O/a aluno/a, permeado por mensagens midiáticas, religiosas, familiares, geralmente com o mesmo teor, pode desenvolver na construção de seu processo cognitivo, ao fim do Ensino Fundamental, uma concepção de Terrorismo como sinônimo de violência causada por seguidores/as da doutrina islâmica, e como a maior violência existente. 
Neste sentido, pensamos que o Terrorismo deva ser apresentado como conceito substantivo e não, de segunda ordem, de modo a ser tratado como fenômeno sócio-político mundial e não atrelado a uma religião ou região específica, e que venha a ser debatido sem uma associação direta com os contextos árabes/islâmicos, mas apresentando suas conceituações, características e causas, sobretudo. Por que a apresentação pontual e superficial de tema tão importante e polêmico? É isso que precisa ser rompido.
O Terrorismo não é um princípio ou dogma da doutrina de Maomé. Mas é preciso investigar os fatores políticos, econômicos, sociais que levam pessoas a utilizar o Terrorismo como estratégia contra-hegemônica para desestabilizar o imperialismo norte-americano e europeu. Portanto, a problemática maior não é combater o Terrorismo, concretizado na Guerra Contra o Terror, mas compreender e combater suas complexas causas.
Observamos também que os acontecimentos aparecem no material analisado de forma fragmentada, mostra-se apenas o fato em si, não suas causas, apresenta-se o resultado, o produto final, mas não se discute o processo que levou a ele, perdendo assim, sua totalidade e expondo apenas uma parte (não desinteressada) do fenômeno. Ou seja, amiúde sabemos o que está a ocorrer, raramente sabemos o porquê. Observamos isso quando se discute os ataques terroristas por si, nunca apresentando as causas dos mesmos, que claramente, não os justifica, mas explica o que leva um ser humano a se transformar numa bomba, já que a dimensão dos ataques não isenta a atitude de desconsiderar o contexto que levou a eles. 
Da mesma forma, quando se discute a violência cometida pelos/as jovens, e não se fala da construção social desse processo, da história de vida desse indivíduo e das condições que o/a levaram a cometer o que cometeu, como se estas pessoas já nascessem predispostas para a violência, já carregassem o gene da criminalidade em seu corpo, em sua anatomia, individualizando um problema que é social (como observamos em explicações psicológicas sobre Terrorismo – WERLANG e OLIVEIRA, 2006), culpabilizando o sujeito e buscando como contínua, retrógrada e aparentemente únicas formas de solução sua prisão ou morte.
A mídia hegemônica divulga a violência do terrorismo, sobretudo, mas raramente divulga o terrorismo enquanto movimento político de resistência contra as mais diversas violências geradas pelos países hegemônicos aos povos muçulmanos, em que se morrem civis e inocentes, sejam eles/as árabes, africanos/as, asiáticos/as, e em número significativamente maior que o de norte-americanos/as mortos por atentados terroristas, como nos atesta Chomsky (2002).
Com a nossa maneira de pensar construída pelas mais diferentes instituições, sobretudo as midiáticas e inclusive as escolares, tendemos a apreciar os países ocidentais e considerá-los como ideais em seus valores e modos de vida, a despeito de toda a violência que perpetram em busca de domínio desde os períodos coloniais e atualmente, com os neocolonialismos. Por outro lado, historicamente, os países orientais, em nosso caso, os países islâmicos e árabes, mas também os países asiáticos e africanos, são estereotipados como bárbaros e primitivos, o que justificaria a violência contra eles. Ou seja, a violência do/a dominador/a para submeter é socialmente aceita, mas a violência enquanto reação e resistência daquele/a que não quer ser submetido/a e colonizado/a, não. Por isso se faz urgente questionarmos a generalização da índole violenta do Terrorismo como sendo um apanágio da religião e da cultura muçulmana, questionar sua caracterização simplista como fundamentalismo, a despeito de toda sua complexidade.
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O ISLÃ POR JOÃO RIBEIRO (1918)*
 
Felipe Yera Barchi1
 
 
Introdução
 
“Era um temperamento nervoso e tinha alucinações de epilético [Maomé]; por vezes pensou em suicidar-se, tal era a melancolia que o dominava”2. 
 
Nossa pesquisa de mestrado3, bem como os estudos de João Bertolini4 e Ana Gomes de Souza5 apontam para um padrão longevo de representações do Islã na literatura escolar brasileira marcado pelo signo do Orientalismo6. Ainda que os conteúdos dos livros didáticos não sejam estáticos e estejam em contínua mudança, podemos observar um certo núcleo estável ao longo do século XX no que tange aos manuais de História. Isso posto, atribuímos à cultura escolar a lentidão com que os currículos e manuais de História mudam. Tomamos essa noção do espanhol Antonio Viñao para quem cultura escolar se define por “um conjunto de teorias, ideias, princípios, normas, pautas, rituais, inércias, hábitos e práticas (formas de fazer e pensar, mentalidades e comportamentos) sedimentadas ao longo do tempo em forma de tradições, regularidades e regras de jogo – tácitas –, e compartilhada por seus atores, no seio das instituições educativas” (VIÑAO, 2002, p. 73).
Assim, é de suma importância nos determos sobre os primeiros livros didáticos brasileiros de História, pois eles dão início a uma tradição que tende a se repetir por décadas. Para tanto temos de fazer uma regressão ao início do século XX.
Na virada do século XIX para o XX havia uma importante circulação de livros escolares de origem europeia no Brasil e as razões para isso eram tanto culturais quanto comerciais. Os livros franceses aportavam em grande quantidade, com bons preços, escritos na língua da moda da Belle Époque e tudo isso facilitava seu uso. O fato dos brasileiros estarem mais ligados à cultura e literatura francesas também endossava seu uso7. Um dos nossos mais afamados críticos literários do começo do século expõe: “a França é a grande fonte literária de todos países latinos e Paris é o meridiano de nossa literatura. Os outros povos chegam até nós através da França, que é o intérprete mais acreditado de russos, escandinavos, ingleses e teutões” (RIBEIRO, 1929, p. 1).
Outro aspecto a ser considerado são as estatísticas escolares do Brasil naquele momento: a população escolar do país não passava de 5%, sendo o nível Secundário – do qual nos ocupamos aqui – ainda mais restrito. No entanto, convém destacar que a despeito das modestas cifras, o mercado livreiro passava por uma expansão baseada no aumento da escolarização8.
Portanto, devemos advertir que o produto em análise nesse estudo – História Universal (1918) de João Ribeiro – circulava entre uma elite muito rarefeita que lecionava ou frequentava o nível Secundário da época. Esses alunos possuíam uma boa condição socioeconômica e aspiravam cargos e vagas também destinados a um ínfimo escol nas profissões liberais ou no aparelho estatal. Assim, não causa surpresa que se usasse livros franceses ou ingleses para o estudo da História. No Colégio Pedro II, por exemplo, ainda estavam presentes na grade curricular o Latim e o Grego, além das línguas estrangeiras modernas.
O entusiasmo pela língua de Racine e Victor Hugo era tamanho que Olavo Bilac, um dos grandes poetas e cronistas do período, dedica um texto ao que chamou de galomania:
 
A mania está entranhada tão fundo, que já não é possível extirpá-la.  Nas casas de família, é ver o entusiasmo com que é recebido o pirralho que volta da escola com uma provisão de quatro ou cinco frases francesas: o pai, com a face iluminada, delira; a mamãe, com os olhos úmidos, quase morre de gosto; e a cozinheira vem do fundo da cozinha, e, encostada no umbral da porta, com a mãos cruzadas sobre o avental encarvoado, fica embevecidamente pasmada diante do precoce nhonhô (BILAC, 2011, p. 69).
 
Pelo prestígio cultural confiado aos europeus, sobretudo aos franceses, era natural que se adotassem os manuais de História Universal que vinham do hexágono9, sobretudo porque eles também eram atrativos do ponto de vista financeiro. Isso explica a grande circulação que tiveram manuais como o Histoire Genérale de Victor Duruy, bem como o de Charles Seignobos. Esse quadro só viria a se alterar com a Grande Guerra (1914-1918). A inviabilização das comunicações e escoamento da produção da poderosa indústria editorial francesa gera a oportunidade para que autores brasileiros escrevam livros de História Universal. Antes disso o comum era que os escritores nacionais fizessem apenas História do Brasil10.
Com a oportunidade aberta pela catástrofe mundial, os livreiros-editores brasileiros passam a convidar autores nacionais para essa tarefa. João Ribeiro, por exemplo, é convidado por Jacintho Ribeiro dos Santos. Outro nome que aceitou a tarefa na época foi o historiador, crítico literário, imortal da Academia Brasileira de Letras (ABL) e ex-diplomata Oliveira Lima. No entanto, nos concentraremos no primeiro autor mencionado.
João Ribeiro foi um típico autor de livros didáticos da virada do século XIX para o XX. Também era membro da Academia Brasileira de Letras, do Instituto Histórico e Geográfico e professor do Colégio Pedro II. Essas credenciais indicam o status dos autores de livros didáticos do começo do século: intelectuais de grande nomeada e professores das principais instituições do país.
Vale ressaltar que durante o século XIX e nas primeiras décadas do XX, o Colégio Pedro II era considerado pela lei como “modelar”, ou seja, seu currículo deveria ser seguido por todos os outros congêneres do país. Desse modo, os professores dessa instituição eram os mais procurados pelos editores e também pelos compradores de livros didáticos, o epíteto “professor do Colégio Pedro II” que acompanhava o nome dos autores nas capas dos manuais do período era sinal de prestígio e estratégia de marketing.
Outra característica importante da época era a polivalência dos autores, Ribeiro iniciou escrevendo didáticos de Gramática e Língua Portuguesa. Passou aos domínios de Clio apenas depois de assumir tal cadeira no Colégio Pedro II no ano de 1890. Logo em 1892, o escritor lança História Antiga – Oriente e Grécia, em 1900, publica História do Brasil e em 1918 vem a lume seu já citado História Universal.
O autor conseguiu feitos interessantes em termos de venda de manuais. Em 1917, por ocasião da morte do seu amigo e editor Francisco Alves, comenta:
 
Não é vanglória de minha parte dizer que contribuí com muito mais que uma gota de água para a sua caudalosa fortuna. Das cento e cinquenta edições dos meus livros didáticos, correram e ainda correm muito perto de um milhão de exemplares. Mas não murmuro uma queixa. Tudo isso foi a obra do editor, do comerciante genial, que sabia tirar do vil estrume a flor radiante11.
 
Francisco Alves foi um livreiro que obteve excelentes resultados financeiros com a venda de livros escolares no período aqui em pauta. Ao morrer em 1917, legou substancial fortuna para a Academia Brasileira de Letras que naquela altura não tinha a pompa dos anos vindouros. Não tinha sede própria, nem recursos, nem mesmo o seu fardão símbolo. A fortuna de Alves seria importante pilar para a agremiação que anos depois viria a ganhar do governo francês o Petit Trianon e daí por diante se tornar uma instituição cada vez mais sólida.
É a partir desse contexto de circulação que devemos ler o História Universal de João Ribeiro. 
 
O Islã na História Universal
 
O livro realmente tem o formato de manual, 15X22 cm, conta com 355 páginas das quais 140 são dedicadas a assuntos de História Antiga e Roma fica com 80 dessas páginas. Tributário de uma época em que se valorizava muito os clássicos greco-romanos nas mais diferentes esferas – vide por exemplo o neoclassicismo na pintura e o parnasianismo na poesia – de par à crença no progresso da ciência obtido pelas potências da Europa Ocidental, o manual adota uma perspectiva eurocêntrica. Mais precisamente, poderíamos destacar que se trata de uma visão centrada no protagonismo anglo-francês.
João Ribeiro era um notório filólogo e tinha potencial para explorar as relações entre árabes, muçulmanos e os ibéricos, por exemplo, todavia, adotou a estrutura francesa de abordagem. O Islã aparece na Idade Média com sua rápida expansão pelas regiões circundantes e domina a Península Ibérica. Essa narrativa ocupa seis páginas. O título dado ao capítulo é “Maomé e o Islamismo – A Invasão dos Árabes”. Uma observação importante a se fazer é que o livro é ilustrado e inaugura uma iconografia do Islã que viria a se tornar lugar-comum dos didáticos. Uma foto 9x10 cm é posicionada ao centro da página 148, nela se vê a Caaba provavelmente em época de Raji, pela multidão que se aglomera na cena. Já na página 151, uma foto 9x9cm da Mesquita de Córdoba. As duas imagens são recorrentes em livros didáticos atuais (RIBEIRO, 1918, p. 147). 
A narrativa de João Ribeiro sobre o Islã começa por descrever a Arábia do século VII e os primeiros passos de Maomé. Cabe destacar que entre parênteses o autor explica que o nome mais correto para o profeta é “Mohammed”. Após isso, comenta o casamento com a rica viúva Kadija e aponta que ao completar quarenta anos o profeta se entregara a meditações profundas e “sonhava reabilitar seu povo dando unidade política às tribos errantes e criando uma religião nova” (idem, p. 148). Além disso, Ribeiro esboça as linhas gerais do temperamento do profeta apresentadas em nossa epígrafe inicial.
Dando sequência, o escritor passa pelos episódios clássicos da História do Islã, como as revelações do anjo Gabriel. Expõe que Islã significa “submissão” e “a doutrina era um remoque ao cristianismo que admitia um filho de Deus” (idem, p. 148-149). Narra a “fugida” de Meca para a Medina feita pelo profeta e que é o marco inicial do calendário dos “maometanos” (idem, p. 149). Em seguida explica a expansão muçulmana:
 
O apóstolo da nova religião tornou-se rude guerreiro e declarou a guerra sagrada a todos os inimigos do Islã. Era inevitável. A unidade política e religiosa em países tão divididos de tribos e de população descontínua, não era problema para à semelhança do cristianismo ser resolvido pelo sacrifício e apostolado. Era a espada e sangue; enfim a guerra em nome de Deus parecia ser o único instrumento de propagação (idem, ibidem). 
 
Numa narrativa um pouco confusa em relação aos episódios do início do Islã, o autor prossegue entrelaçando a vida de Maomé e os primórdios da nova religião:
 
E durante séculos a guerra santa conflagrou a Arábia e os países vizinhos. Toda a Arábia foi conquistada; Meca abriu as portas para a peregrinação obrigada de todos os muçulmanos, e na sua cidade natal Maomé entrou, à frente de dez mil fanáticos. Os trezentos ídolos da Caaba foram feitos pedaços ao clamor da turba: Deus é Deus e Maomé é o seu profeta. O prestígio de Maomé era imenso e, todavia, nunca pretendeu fazer milagres e nem aceitou a pompa da realeza. Era sóbrio e abstêmio; bastavam-lhe o leite e o mel, as tâmaras e a água. O profeta teve 17 mulheres e o que é singular, todas exceto uma (Aixa, filha de Abu Beker) eram viúvas, e nenhuma delas existiu enquanto foi viva Kadija (idem, ibidem).
 
Mais à frente, João Ribeiro esboça os pontos fundamentais da doutrina islâmica. Os livros didáticos das últimas décadas comumente usam a rubrica dos “cinco pilares do Islã” (BARCHI, 2017) para a mesma matéria, mesmo não usando esse título, o professor do Colégio Pedro II apresenta um parágrafo no mesmo estilo:
 
A doutrina de Maomé, o Islã, é a crença em Deus, a veneração dos patriarcas do judaísmo, Adão, Noé, Moisés, Abraão, Jesus Cristo; mas acima de todos estava Maomé. A oração, a esmola ou caridade, a hospitalidade, o jejum e abstinência no mês de Ramadã (quaresma), a peregrinação a Meca uma vez na vida pelo menos, são deveres canônicos; a crença num só Deus, na imortalidade e na ressurreição e juízo final, no inferno e no paraíso, marcam pontos fundamentais do islamismo.
De volta ao tema da expansão islâmica, Ribeiro aponta:
 
A obra de Maomé teve rápida e maravilhosa expansão. Acordou os instintos guerreiros do seu povo e acenou-lhe com a conquista do paraíso reservado aos guerreiros, e a própria ambição das riquezas. Em breve, os primeiros Califas, sucessores do profeta, apossaram-se dos países vizinhos (RIBEIRO, 1918, p. 150).
 
Outra observação a se fazer é que o manual de João Ribeiro traz uma segmentação nas páginas. Há dois tipos de textos, um geral, predominante, no qual se usa uma fonte maior, que é destinado aos alunos; outro que se constitui de pequenos trechos, em fonte menor, dedicado a detalhes, curiosidades, voltado para professores ou diletantes. No capítulo em questão, por exemplo, temos um texto desse tipo na página 150, no qual Ribeiro esclarece a composição do Corão e outro na página 151, no qual o autor comenta aspectos culturais dos muçulmanos como os avanços na ciência, matemática e filosofia, a transposição de plantas do Oriente para a Europa como o arroz e a cana de açúcar, e ainda aspectos literários – As mil e uma noites e As aventuras de Simbá, o marujo – e filológicos. 
Concluindo o capítulo, João Ribeiro aponta que “o domínio árabe na Europa não se distinguiu pelo despotismo; ao contrário, foi tolerante, confraternizou com o cristianismo, e os dominadores fundiram-se com as populações conquistadas” (idem, p. 152).
 
Consideração Finais
 
Não podemos dizer que no texto de João Ribeiro predomine o caráter depreciativo em relação ao Islã ou que tenha sido escrito com esse intuito. Sem dúvidas, o livro traz alguns equívocos, mas nada que destoe dos livros didáticos atuais. Muito livros do século XXI insistem em traduzir jihad como “guerra santa” (BARCHI, 2017, p. 71) e se mantém parecidos a uma tradição da qual o autor em questão é elo importante.
Fazendo parte da primeira geração de professores-historiadores brasileiros que produziram manuais de História Universal, podia-se esperar maior originalidade de João Ribeiro. Outro livro do mesmo autor, História do Brasil, lançado incialmente para o Primário conquistou sucesso de crítica a ponto de ganhar uma versão mais robusta, acadêmica (intitulada Curso superior), em menos de seis meses. Embora fosse um manual, esse livro ganhou a atenção dos historiógrafos da época por sua originalidade na interpretação da história nacional. Porém, não foi o que ocorreu com História Universal. 
Logo na primeira página o autor apresenta uma Advertência:
 
As Lições de História Universal foram compiladas e resumidas segundo os melhores autores didáticos que escreveram nesta matéria. Seguimos mais de perto os livros de Myers – General history e Medieval and Modern History – o de Colby – Outlines of general history – o de Robinson – Hist. Of Western Europe, - o de Allen History topics – o de Fredet e o de Collier – Great events; os autores franceses preferidos foram A. Mallet, Seignobos e Melin; os alemães, principalmente o Lehbruch der Geschchite do Dr. W. Martens, Fr. Hommel, o resumo (ed. Italiana) de Webber, o austríaco F, Mayer e como auxiliar de etnologia o Auszug aus der alt. Mittl. Und neueren Geschichte de Ploetz; aproveitamos, ainda a nossa História do Oriente e da Grécia (2ª edição, já esgotada) (RIBEIRO, 1918, p. 1).
 
Mesmo apresentando essa longa lista de livros, o autor acrescenta que teve de “consultar diversos autores, antigos ou modernos, para esclarecimentos de uma ou outra dúvida” (idem, ibidem), no entanto deixa bem claro a natureza da publicação:
 
Não se deve buscar numa obra desta natureza coisas e informações que não se pode achar; o compêndio como diz Colby é sempre mais sugestivo que exaustivo. Serve para os que se iniciam, e cabe ao mestre a ampliação do que lhe parecer mais conveniente; o propósito de compreender ou exaurir todos os assuntos levaria a dimensões impróprias o resumo escolar.
Evitamos propositadamente as dissertações complementares que fazem o objeto próprio das chamadas histórias da civilização. Preferimos a narrativa dos fatos e dos acontecimentos em que se pode fundar qualquer filosofia ou teoria da história. Evitamos minúcias e individuações sem importância, e, por igual, não abusamos de datas e de nomes pouco significativos (idem, ibidem).
 
A história contemporânea não foi contemplada pois, o autor aponta que havia de se apurar melhor esse período. Em seguida, adverte quanto ao público-alvo:
 
Escrevendo para rapazes tivemos todo o cuidado em evitar asperezas e inúteis escabrosidades de que estão cheios, descuidosamente alguns compêndios. Nada lucraria a juventude em conhecê-las.
Enfim, acreditamos haver reunido de boa-fé os materiais de um resumo aceitável de História Universal e que poderá prestar algum serviço aos estudantes e aos examinandos da matéria; por isso não nos afastamos do programa de 1918 do Colégio Pedro II, instituto modelar entre os seus congêneres do ensino secundário. Foi esse o nosso único intuito (idem, ibidem).
 
Note-se que ao endereçar a obra ao nível Secundário o autor vislumbra um público masculino, segundo os padrões sociais da época. Diferentemente do que defendeu nos prefácios das diversas edições de História do Brasil, João Ribeiro insiste no caráter didático dessa obra, indicando que se trata de um livro didático que só serve a iniciantes. Só para termos ideia do contraste, veja-se o prefácio da segunda edição de História do Brasil:
 
Do sentido em que se deve tratar a história interna, Von Martius deu apenas indicações vagas e inexatas, mas caracterizou a multiplicidade de origens e de pontos de iniciação no vasto território; sem embargo da contestação de alguma crítica menos bem informada, fui o primeiro a escrever integralmente a nossa história segundo nova síntese. Ninguém, antes de mim, delineou os focos de irradiação da cultura e civilizamento do país; nenhum dos nossos historiadores ou cronistas seguiu outro caminho que o da cronologia e da sucessão dos governadores, caminho seguro mas falso em um país cuja história se fazia ao mesmo tempo por múltiplos estímulos em diferentes pontos (RIBEIRO, 1954, p. 22-23, grifo nosso).
Portanto, devemos entender as advertências em relação ao  História Universal no contexto da carreira de João Ribeiro. Em 1918, era um dos críticos literários mais importantes do país, ao mesmo tempo, era também um dos historiadores de destaque. Seu História do Brasil, a princípio um livro didático, foi considerado um renovador das interpretações acerca da história nacional. No entanto, a trajetória profissional e as leituras de História Universal nos sugerem que esse trabalho não fazia parte de um projeto intelectual pensado por João Ribeiro. Com a súbita mudança que afetou a circulação transatlântica de impressos durante a Grande Guerra surgiu uma demanda por Histórias Universais ou Gerais produzidas no Brasil e João Ribeiro foi convidado a preencher essa lacuna de mercado. 
A essa altura, seu nome era certeza de boas vendas e esse aspecto de marketing era vislumbrado por livreiros e editores. Assim, devemos entender esse manual como um produto específico dentro da lógica da incipiente indústria editorial na vertente didática e essa lógica industrial de produção letrada não era novidade para Ribeiro que, desde a década de 1880, escrevia para diversos jornais da capital federal.
Em relação aos objetivos desse estudo, devemos nos atentar para a lógica que preside a elaboração dos materiais didáticos. É a partir desse contexto que devemos ler os conteúdos. Os imperativos mercadológicos e curriculares explicam as escolhas pouco originais de João Ribeiro na organização dos assuntos e divisão dos capítulos. Também são essas pressões que o induzem ao olhar comparado, e a privilegiar os manuais ingleses como principal referência para a elaboração do seu. 
Um dos grandes nomes das letras da época, Araripe Junior, destaca que os compêndios ingleses eram os melhores da época pelo seu aspecto didático. Isso explica a opção pelos ingleses já que esta não era uma escolha óbvia, pois os livros ingleses eram mais caros, a língua francesa naquele período era mais difundida e João Ribeiro nutria predileções pela cultura germânica. Portanto, a escolha dos ingleses como referência insere-se no contexto de um debate pedagógico e editorial entre grandes nomes do meio no Brasil.
Ribeiro era um crítico dos manuais de história franceses desde algum tempo. No prefácio da tradução do resumo de Giorgio Weber comenta:
 
A falta que há, em linguagem, de um bom resumo de História Universal, nas proporções que o programa do Ginásio Nacional exige, fez-nos aconselhar aos srs. Cunha & Irmãos, editores, a publicação de um compêndio que, como o conhecido resumo de Webber, correspondesse ao mesmo tempo aos reclamos do ensino e não consistisse, como os livros franceses usuais, de pura história da França com algumas vistas gerais sobre a história do resto do mundo (RIBEIRO apud BITTENCOURT, 2008, p. 122).
 
Em suma, podemos concluir que João Ribeiro era um crítico da abordagem francesa de História Universal, tinha uma formação germânica, um histórico de inovação na área dos didáticos e um grau considerável de autonomia na escolha do itinerário a seguir. Contudo, a despeito das variáveis elencadas, ao redigir seu manual, Ribeiro ecoou a cultura escolar do Colégio Pedro II, em que a tradição francesa fez sentir seu peso. Seu caso é um bom exemplo para se entender as forças que se interpenetram na composição dos livros didáticos, mostrando que o livro didático é um produto muito mais complexo que a mera expressão da vontade do autor.
Nesse sentido, não apenas o Islã foi abordado segundo o cânone orientalista do Oitocentos como a possibilidade de uma construção narrativa que repensasse – ou inserisse – o Brasil na História Universal foi descartada. Outro reflexo desse conjunto de forças atuando sobre a produção de Ribeiro é o fato dele contrariar seu próprio método. O autor adverte evitar minúcias e escabrosidades desnecessárias para uma compreensão global da História, porém, conforme se observa nos trechos citados anteriormente, ao abordar o Islã se permite muitas incursões pela vida íntima de Maomé destacando a lascívia e reforçando o que poderíamos chamar de “representação orientalizada do oriental”. 
Portanto, podemos concluir que as abordagens problemáticas – quando não completamente equivocadas – do Islã nos livros escolares e no Ensino de História fazem parte de uma cultura do ensino de história tão antiga quanto as primeiras cadeiras da disciplina no Brasil.
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UM OLHAR CONSTRUTIVISTA SOBRE O CONFLITO ISRAEL-PALESTINA: OS QUADRINHOS DE JOE SACCO E A MÍDIA ALTERNATIVA*
 
Théssila Stellet1
 
 
Introdução
 
O presente capítulo analisa o conflito árabe-israelense a partir da ótica da mídia alternativa, que propõe outra maneira de enxergar um dos conflitos mais complexos da história contemporânea, que perdura há mais de sete décadas. 
O objeto central de análise se define pelo livro em quadrinhos Palestina, desenvolvido pelo jornalista e cartunista Joe Sacco, que retrata a experiência do autor nos Territórios Palestinos Ocupados (TPO) no fim da Primeira Intifada (1987-1992). Em sua obra, Sacco apresenta o cotidiano dos palestinos e palestinas e suas histórias repletas de frustrações e horrores vividos desde a “catástrofe palestina” de 1948. Assim, o jornalismo em quadrinhos de Joe Sacco será compreendido como uma forma de mídia alternativa para análise do conflito.
Inicialmente, é analisado o papel da mídia no cenário internacional, retratando a influência que a mesma exerce nas relações internacionais. A mídia alternativa pode ser melhor compreendida, como o meio cujo objetivo principal é contrapor-se ao discurso da mídia tradicional e revelar outro ponto da verdade, que é refutado e obscurecido na maioria das vezes.
A teoria construtivista das Relações Internacionais é apresentada nesse trabalho por sua afirmação de que o mundo se estrutura, fazendo-o, assim, em razão das ideias que se definem e cristalizam situações. Neste sentido, questionando a linguagem cristalizada, percebe-se o esforço para retratar outros valores e ideias, reformulando, assim, a própria estrutura social.
Em seguida, procura-se abordar a questão de que a história do conflito árabe-israelense é uma verdade construída com uma nítida centralidade israelense, descrita e repetida pela grande mídia. Ao partir deste pressuposto, é levantada a questão tratada por Edward Said (2012) que, em seu livro Orientalismo, escreve que o Oriente é uma invenção do Ocidente.
Por fim, é realizada a análise do jornalismo em quadrinhos de Joe Sacco e suas principais concepções acerca do conflito2. Em sua obra, o jornalista apresenta uma versão da história do conflito diferente da construída e repetida pela mídia tradicional, buscando apresentar aos leitores um olhar diferenciado do tema.
A pesquisa que sustenta as análises desse estudo é qualitativa, bibliográfica, documental, apoiada em categorias de análise como a historicidade, a crítica, a mídia alternativa e as relações internacionais. O método construtivista, como caminho para a análise de estruturas que se constroem e (des) constroem em processos dinâmicos, encontra-se na base das análises dos traços e mensagens dos quadrinhos de Sacco, fonte das discussões sobre o conflito árabe-israelense.
Quando abordam a pesquisa qualitativa, André e Lüdke (2003) dizem que ao apoiar-se em categorias de análise, o pesquisador utiliza grandes conceitos assentados cientificamente e respaldados academicamente. A pesquisa documental cria critérios para análise de documentos, tantos os históricos quanto os contemporâneos, e a obra de Joe Sacco, por sua importância como mídia alternativa, trata-se de documento singular para a compreensão deste conflito complexo, que é ao mesmo tempo histórico e atual.
No processo de investigação e análise, foram utilizados recursos semióticos para análise dos traços de Sacco, expressivos na apresentação do horror, espanto, resignação e indignação do povo palestino ao longo de sua saga histórica.
 
O construtivismo e o papel da mídia nas relações internacionais: as ideias e o peso da mídia alternativa
 
Nos últimos cinquenta anos, as relações internacionais ganharam novos olhares teóricos e metodológicos, em função do novo modelo político mundial – que se definiu como consequência da reorganização da divisão de poder entre os Estados, a partir da Guerra Fria – e da globalização. Neste contexto, viu-se o surgimento de novos contornos da geografia física e política a partir dos principais conflitos que abalaram o mundo ao longo desse período. 
Neste cenário mundial, a mídia representa uma enorme influência nas relações internacionais e atua como um importante agente, seja ao retratar um grande evento ou cobrir conflitos entre Estados, guerras civis, ataques terroristas, etc. Com o avanço da tecnologia da informação, é impossível perceber o cotidiano sem a interferência de algum instrumento de comunicação de massas. A mídia se faz presente e transforma as relações entre indivíduos via internet, rádio, televisão, celular, entre outros e alcança, também, a própria relação entre Estados.
Consoante Campos (2006), a linguagem midiática e seus sistemas simbólicos funcionam como filtros das informações para a compreensão do mundo. Isto significa que a mensagem transmitida pela mídia leva ao entendimento dos fatos decorrentes em esfera global. Esta dimensão simbólica da mídia condiz com o fato de que se produzem, além de informação, significados propriamente ditos no seio das sociedades atuais, exercendo um importante papel na compreensão de eventos internacionais, como guerras e conflitos entre Estados.
A mídia tradicional encontra-se nos conglomerados empresariais de jornalismo internacional e grandes centros, como Londres e Nova York, construindo verdades e histórias que são repetidas e propagadas, as quais fazem parte dos interesses de determinados grupos. Por deter grande influência em esfera global, tal mídia transmite verdades construídas que, por consequência, são mantidas como universais e legítimas.
 
A mídia alternativa
 
A mídia alternativa ganha força graças aos avanços tecnológicos e a democratização da informação através da internet, por onde as notícias chegam mais rápidas ao conhecimento da população, criando um canal de comunicação direto e instantâneo entre a mídia e a sociedade. 
Estas transformações deram origem a novas ideias, teorias e correntes ideológicas na tentativa de descrever e analisar os conflitos internacionais a partir de um novo enfoque, que prioriza a mídia alternativa, em contraposição ao discurso construído pela mídia tradicional. A mídia alternativa, diferente da mídia tradicional, é desenvolvida fora do mainstream, dos conglomerados de comunicação e das grandes redes de jornalismo internacional.
Mazetti (2007), ao analisar a mídia alternativa, observa que suas práticas são, habitualmente, compreendidas como ações que visam diversificar as vozes do debate público, ao oferecer temas, perspectivas e fatos que são obscurecidos, silenciados e, às vezes, distorcidos pelos canais de comunicação hegemônicos, guiados por interesses comerciais e políticos. Logo, as atividades da mídia alternativa são predominantemente formuladas ao modelo da contrainformação, procurando desobstruir o acesso à opinião pública para os mais diferentes grupos sociais. Nesta perspectiva, a mídia alternativa é entendida como uma forma de resistência aos meios hegemônicos e comerciais de comunicação, pautados por interesses de grupos dominantes.
Em seu livro de história em quadrinhos, Palestina, Joe Sacco (2012) narra um episódio que representa perfeitamente os conceitos de mídia alternativa e mídia tradicional, momento este em que havia um grande movimento em Hebron, soldados bloqueando passagens, pessoas feridas, mais um caos. O que antecedeu esse episódio, segundo um palestino entrevistado pelo jornalista, foi a passagem de colonos israelenses que passavam por um bairro palestino atacando as casas e jogando pedras, vandalizando tudo. As pessoas começaram a jogar pedras nos colonos e eles começaram a atirar (Figura 1).
 
 Figura 1 – Palestino relata sua versão do conflito que testemunhou.
[image: OEBPS/images/image0008.jpg] Fonte: Sacco (2011, p. 132).
 
No dia seguinte, Sacco comprou um jornal israelense de língua inglesa, entretanto, a perspectiva publicada no jornal era outra (Figura 2). O periódico relatava que um grupo de famílias israelenses estava patrulhando o local, quando foi atacado por centenas de árabes. Compreende-se, assim, que a mídia convencional está nas mãos do poder israelense e de interesses políticos e empresariais. Neste sentido, pode-se afirmar que a grande mídia refuta histórias e as controla para construir verdades de acordo com seus interesses.
 
 Figura 2 – Jornal israelense dá sua versão sobre o confronto.
[image: OEBPS/images/image0009.jpg] Fonte: Sacco (2011, p. 132).
 
John Downing (2001), ao se referir à mídia alternativa como “mídia radical”, identifica esse canal de comunicação como um modelo singular de contrainformação, na medida em que ela rompe “[…] o silêncio, para contrapor as mentiras, para fornecer a verdade” da informação, em oposição a regimes opressores e conservadores, que fazem forte uso da censura e do controle da informação. 
Embora a mídia alternativa seja vista como o contraponto da mídia tradicional, difundindo um outro olhar sobre a história de um mesmo contexto social, isso não a faz deixar de ser tendenciosa. Ela possui uma outra forma de enxergar o mesmo tema, não deixando de ser permeada pela subjetividade de quem a produz. Tal afirmação é fundamentada na definição de discurso do francês Michel Pêcheux, que sustenta que o discurso é “[…] um objeto sócio-histórico onde o linguístico intervém como pressuposto” (PÊCHEUX; FUCHS, 2014, p. 191). Logo, o discurso é a materialização da ideologia.
Prosseguindo acerca do entendimento de mídia radical alternativa que possui Downing (2001), o autor sinaliza que essa mídia inclui um amplo conjunto de atividades, como o teatro de rua, danças, a música popular, o grafite e o vestuário, não se restringindo apenas ao uso das tecnologias de rádio, vídeo, imprensa e internet.
Sendo assim, partindo da perspectiva de John Downing, os livros em quadrinhos de cunho jornalístico também podem ser compreendidos como uma forma de mídia alternativa. Sob tal concepção, o jornalismo em quadrinhos desenvolvido por Joe Sacco e discutido ao longo desse estudo, entra no rol da definição de mídia alternativa, especialmente por trazer o autor, com o livro Palestina, um olhar diferenciado sobre o conflito árabe-israelense, que tem afetado a vida de centenas de milhares de árabes que vivem na Faixa de Gaza e na Cisjordânia.
 
A mídia à luz da teoria construtivista
 
O construtivismo se desenvolve ao longo da década de 1990, como alternativa às teorias comumente vistas nas relações internacionais, tais como o neorrealismo, o neoliberalismo, as teorias pós-positivas, teoria crítica e pós-modernismo. Conforme sinaliza Nogueira e Messari (2005), o mundo aos olhos do construtivismo é diferente das correntes tradicionais, pois “não se trata de um mundo que nos é imposto, que é predeterminado, mas sim, um mundo no qual somos protagonistas, agentes”.
Camargo (2008) argumenta que uma das principais contribuições que o construtivismo trouxe para as Relações Internacionais foi o debate acerca das ideias e dos valores ao analisar os fenômenos internacionais. A premissa básica construtivista consiste em que o mundo está em permanente construção, não existindo uma realidade absoluta e imposta, mas que é fruto das escolhas humanas. Como destacado anteriormente, a principal preocupação construtivista se baseia no papel das ideias e dos valores na vida social, concedendo menos relevância à função das determinantes materiais na construção social. Nesse sentido, a construção social é resultado de interesses e identidades – que são frutos das ideias e dos valores -, que sofrem mudanças no decorrer do tempo.
Sendo as ideias e valores essenciais para a construção da vida social, considera-se que os mesmos são responsáveis por construir verdades que refletem na história de uma sociedade, como conceitos e compreensões sobre determinadas questões. A grande questão do construtivismo para esse estudo é reconhecer esse campo teórico para pensar a história como elemento formativo e construtor de verdades. Desse modo, existem diversas verdades que não são apenas instrumentos para interpretar o mundo, porém, elas mesmas criam o mundo.
Sarfati (2005) aborda o conceito de comunidades epistêmicas que, segundo o autor, não é uma ideia exclusiva ao construtivismo, mas também discutida por outras teorias, como o pós-modernismo. No campo das Relações Internacionais, a análise das comunidades epistêmicas é de grande relevância, pois reúne aspectos geralmente empregados em segundo plano, ou que, até mesmo, não são empregados no estudo internacional, como o compartilhamento de ideias e a informação como forma de poder. Na atualidade, as comunidades epistêmicas são consideradas, por muitos analistas internacionais, como um importante ator nas relações internacionais, que atuam de forma sistêmica por meio de redes de conhecimento, impactando o âmbito nacional e internacional (MAFFRA, 2013).
Ao conceituar as comunidades epistêmicas, Maffra afirma:
 
[…] definimos comunidade epistêmica como um conjunto de especialistas que demonstram discurso comum, conhecimento compartilhado e diagnóstico comum sobre determinada área-problema por meio de artigos publicados, conferências e outros tipos de comunicações orais proferidas, formais ou não, relatórios para agências de governo e possui capacidade de, através desses tipos de comunicações citadas, influenciar uma agenda de políticas públicas (MAFFRA, 2013, p. 81).
 
As comunidades epistêmicas servem como um espaço de autoridade que constrói verdades que norteiam o campo internacional. Assim, formam um conjunto de sujeitos que pretendem conceber outra realidade do mundo a partir do seu lugar de autoridade. Crescendo no espaço da mídia, esses sujeitos deslocariam – pelo seu peso – a concepção de visões de mundo.
Camargo (2008), ao realizar uma análise sobre o papel da mídia à luz da teoria construtivista, enfatiza a premissa de que a realidade não é material, mas social. Os construtivistas retratam o papel da linguagem como meio de apresentar, representar e mudar a realidade do mundo social. Nesse sentido, essa realidade é construída pela busca em estabelecer consensos, regras e identidades. Analisando a mídia através dessa teoria, o entendimento que os agentes possuem sobre o mundo político é, na realidade, uma interpretação sobre tal mundo, enfatizando o papel das ideias e dos valores nas relações internacionais. 
A mídia, que constrói e dissemina em grandes proporções realidades sociais por meio de seu discurso diário, partilha com os outros agentes – escolas, igrejas, associações, etc. -, a função de definir regras, identidades e interesses na sociedade internacional. 
Quanto às abordagens sobre a mídia alternativa à luz do construtivismo, compreende-se que as ideias veiculadas por esta mídia funcionam como uma espécie de comunidade epistêmica a serviço da transformação. As comunidades epistêmicas, no caso, a mídia, servem como um espaço de autoridade para confirmar as verdades transmitidas, seja pela mídia oficial, ou pela mídia alternativa. A comunidade epistêmica da mídia alternativa usa o contraponto da mídia oficial para mostrar outro ponto da verdade.
A mídia alternativa, se analisada com base nas ideias construtivistas, é formada por agentes com papel não só de denunciar, mas levantar bandeira de luta ou mesmo espalhar as contradições que estão presentes no interior da dinâmica e movimento do conflito.
Neste caso, as opções por uma mídia que busca modificar ideias cristalizadas e radicalizadas de forma negativa e egoísta pelos grupos em oposição, têm muito em comum com o construtivismo. A comunidade epistêmica da mídia alternativa vem contribuir para fornecer um novo olhar sobre a realidade que é múltipla, afinal, é construída.
 
A história como uma construção
 
Como vimos, a teoria construtivista defende que o mundo é uma construção social, onde as verdades são construídas a partir de ideias e valores, que refletem na história e nas relações entre Estados, corporações, indivíduos, etc. A história do conflito árabe-israelense relatada pela história oficial é, assim, uma construção, ou seja, uma verdade propagada e repetida por meio da mídia tradicional e textos acadêmicos. Esta verdade, que prevalece como se fosse única, sustenta-se através do lobby sionista nos principais países ocidentais, dos conglomerados empresariais jornalísticos, entre outros fatores. 
A perspectiva da história oficial do conflito entre árabes e judeus, que detém uma centralidade israelense nítida, é criticada pelo escritor Edward Said. A ideia que Said (2012) procura abordar em sua obra consiste na afirmação de que a maneira pela qual enxergamos o Oriente foi construída pelos principais países ocidentais, que no passado colonizaram a região. Para reforçar seu argumento, o escritor reúne elementos desse discurso oficial em alguns autores citados em seu texto, cujas descrições e representações contribuíram para configurar e elaborar um Oriente misterioso, exótico, e, acima de tudo, idealizado. A partir desse conceito, o autor procura analisar a maneira pela qual o Oriente e, consequentemente, os orientais são representados em trabalhos ocidentais, observando como signo do exotismo a inferioridade e a incapacidade que os orientais teriam de falar por si próprios.
Ao partir da compreensão de Said, da concepção do Oriente como, antes de categoria geográfica, uma invenção do Ocidente, pode-se afirmar que a história do conflito entre árabes e judeus, mantida como universal, é uma verdade construída por ocidentais. A partir desse pressuposto, constata-se a opção por manter os palestinos sem oportunidade de expor seu lado da história.
Said argumenta em seu livro que a história é feita por homens e mulheres e, desta maneira, pode ser controlada pelos mesmos.
 
Em minha opinião, a história é feita por homens e mulheres, e do mesmo modo ela também pode ser desfeita e reescrita, sempre com vários silêncios e elisões, sempre com formas impostas e desconfiguramentos tolerados, de modo que o “nosso” Leste, o “nosso” Oriente possa ser dirigido e possuído por “nós” (SAID, 2012, p. 14).
 
Neste sentido, Said argumenta que não teria um Oriente “real” a defender, tendo, no entanto, enorme consideração pela força das pessoas daquela parte do mundo, assim como por seu esforço de permanecer lutando por sua concepção do que são e do que desejam ser. O autor ainda afirma que essas sociedades contemporâneas de árabes e muçulmanos sofreram uma ofensiva tão grande e agressiva por conta de seu atraso, de sua falta de democracia e de sua supressão dos direitos das mulheres, que simplesmente esquecemos de que a noção de modernidade, iluminismo e democracia não são conceitos comuns e consensuais, que se encontram de maneira simples. Said também critica a leviandade dos publicistas inconsequentes que falam em nome da política externa, porém, não fazem a menor noção do que realmente acontece nesses lugares (SAID, 2012).
Para Said, a grande questão está na forma pela qual o Ocidente enxerga o Oriente, de maneira que, o primeiro, sente-se superiormente capaz de dominar e exercer ações e interesses políticos. A lógica do Orientalismo enquanto ciência, indicada pelo autor, revela estudos orientais sob a ótica ocidental, levando-os à inclinações e valores ocidentais. O autor, assim, propõe não apenas analisar a ótica voltada para o Oriente, mas também a maneira ocidental pela qual este é apresentado.
Portanto, partindo da concepção de que as verdades/histórias são construídas, e que a história oriental é uma construção ocidental, a seguinte seção apresentará outra verdade do conflito entre árabes e judeus, uma verdade alternativa, revelada a partir do jornalismo em quadrinhos desenvolvido por Joe Sacco. O jornalista e cartunista relata em seu livro uma verdade diferente da verdade retratada pelos canais oficiais.
 
O conflito sob o olhar e a caneta de Joe Sacco: contribuições segundo a visão do autor
 
O livro em forma de jornalismo em quadrinhos de Joe Sacco apresenta a “realidade” vivida por palestinos e palestinas no final da Primeira Intifada. Além de relatar histórias desses cidadãos e cidadãs ao longo do conflito, Sacco retrata as condições desumanas em que são obrigados a viver. Também, nesta obra, o autor relata o momento em que esteve com garotos que participaram do início da Intifada, onde os jovens descrevem a experiência e os horrores passados por consequência dessa manifestação.
A mídia alternativa, representada pelos quadrinhos de Sacco, busca apreciar as questões sobre o conflito no Oriente Médio, a partir de novas ferramentas e abordagens, que vão além do texto corrido e imagens, mas que são outros meios para apresentar a verdade que o jornalista/cartunista quer mostrar, e alcançar diferentes tipos de públicos. Sacco soube fazer isso com excelência. O autor mesclou os quadrinhos, que são como um vasto território inexplorado e que têm o fantástico poder de envolver o leitor, com o jornalismo, que busca reunir ideias e fatos sobre determinado assunto ou situação e descrevê-los para que sejam transmitidos aos indivíduos. 
Joe Sacco procurou refletir em sua arte a realidade palestina, a história de um povo sacrificado e oprimido, ou seja, uma verdade diferente da “oficial”. Sua intenção não era pôr os israelenses como os vilões da história, mas, sim, ouvir o lado de palestinos e palestinas que, na maioria das vezes, é relegado pela grande mídia e pelos vários polemistas opositores, que fazem com que suas histórias sejam ignoradas e ocultadas, dando visibilidade ao lado israelense do conflito. Neste sentido, essa parte do capítulo procura mostrar que as histórias em quadrinhos, mais conhecidas como HQ’s, podem ser uma forma efetiva de fazer jornalismo. 
A obra de Sacco, que é de uma admirável originalidade, inova na medida em que concede espaço à expressão das pessoas comuns e vítimas de violência e opressão de militares israelenses. Em seus quadrinhos, Joe Sacco envolve leitores e leitoras de forma sensacional, dando-lhes a sensação de o estarem acompanhando pessoalmente, em um trajeto arriscado e extremamente tenso. O que difere Sacco dos outros jornalistas não é somente o desenho, mas, também, sua inserção no relato. A partir de seus trabalhos, é possível observar um novo gênero do jornalismo, que utiliza os métodos tradicionais utilizados por repórteres e transforma seu material em quadrinho. Joe Sacco é quem muitos chamam de o “precursor do jornalismo em quadrinhos”.  
Para realizar seu trabalho, Sacco vai até os lugares e conversa com as pessoas para entender o passado, fazendo uma ponte com o presente. Essa é uma grande vantagem das HQ’s, visto que são capazes de apresentar ao leitor a passagem do tempo da história. Conforme Sacco (2012), os quadrinhos são outra maneira de fazer jornalismo, todavia, possuem uma força diferente. No momento em que uma pessoa abre um livro em quadrinhos, ela se encontra, se vê no lugar onde a história acontece, sendo fantástico para mostrar a atmosfera do lugar. 
Para Sacco, existe, também, violência contra os israelenses, todavia, as pessoas tendem a não entender ou prestar atenção nos palestinos/as, por causa da narrativa histórica ocidental. Portanto, o objetivo de Sacco em seus trabalhos é dar voz aos que são esquecidos ou rejeitados pela mídia tradicional, é fazer com que as pessoas possam prestar atenção nos/as palestinos/as, no que esse povo passou e passa, sendo, para ele, uma questão de justiça.
 
Palestina: uma outra verdade contada por Joe Sacco 
 
Em 1993, o resultado dos trabalhos de Sacco no Oriente Médio começava a ser publicado como uma série de quadrinhos. Palestina, um relato ilustrado da visita do jornalista e cartunista aos territórios ocupados durante 1991 e 1992, fim do período da Primeira Intifada, baseou-se em experiências de primeira mão, em uma profunda pesquisa e inúmeras entrevistas com palestinos/as e israelenses.
Sacco teve acesso a testemunhos íntimos, dando espaço para detalhes e perspectivas comumente excluídas pela cobertura da mídia tradicional:
 
Sacco entrevista diversas vítimas da ocupação israelense, desde famílias expulsas de suas casas pelos assentamentos patrocinados pela direita israelense, até gente que ficou detida nos campos de prisioneiros. Colhe depoimentos inclusive de pessoas que tiveram parentes torturados e mortos. Como bom repórter, Sacco observa tudo e todos à sua volta, incluindo tumultos de rua, quando manifestantes e soldados se enfrentam entre nuvens de gás lacrimogêneo, pedras e balas de borracha (NEGRI, 2003, p. 6).
 
Em seu livro, nota-se uma imensa hospitalidade dos/as palestinos/as para com o jornalista que, ao entrevistá-los/as e registrar em seu diário, é sempre recebido com inúmeras xícaras de chá. Destaca-se, também, o desespero de pessoas que ele encontra que fixam suas esperanças em contar suas tristes histórias para um estranho que se dispõe a ouvi-las. Muitos/as palestinos/as relatam suas experiências nos territórios ocupados com intenção de que o jornalista publique a “verdadeira” história da Palestina quando retornar ao Ocidente.
Na Figura 3, Sacco é levado por um nativo à casa de uma família que havia sofrido com o ataque de colonos na noite anterior. O vidro da porta da frente e das janelas estava quebrado. Dentro da casa, cacos por todo o lado, um machado caído no chão e sangue seco. E assim, a família começa a descrever o sofrimento da noite anterior para o jornalista. 
 
 Figura 3 – Família palestina relata ataque de colonos israelenses.
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 Fonte: Sacco (2011, p. 64).
Edward Said, na introdução do livro Palestina, de Joe Sacco (2012), exalta a obra em quadrinhos, referindo-se às sequências de desenhos e palavras repletas de convicção e, muitas vezes, exageradas, destacando o absurdo das situações. Nos quadrinhos de Sacco, não há o louvor à democracia, os feitos e glórias de Israel, não existem palestinos/as representados/as como vilões/ãs fundamentalistas que possuem o objetivo de se opor aos pobres e perseguidos israelenses. O que se pode conferir na obra de Sacco são observações de um jovem que está em um escuro mundo de ocupação militar, tristes visões de lares destruídos e tomados, e de muitas torturas, às quais os/as palestinos/as são sujeitados/as. 
A maneira com que Sacco retrata os episódios e os personagens é de total habilidade quadrinista, revelando o cuidado de sempre mostrar a realidade das situações e dos lugares. As imagens do livro são extremamente vívidas e fiéis às cidades e aos locais onde ocorrem as histórias palestinas. Sacco retrata os momentos de forma que consegue passar a real atmosfera dos lugares. As caricaturas feitas por ele são ricas em detalhes. Os personagens revelam sensações e sentimentos bem definidos pelo cartunista. São olhos expressivos formados com rugas e bolsas, mostrando, muitas vezes, o cansaço e a descrença do personagem. Também é apresentada uma rotina quase surreal de opressão dos soldados israelenses, bloqueios e bombas de gás lacrimogêneo, encontrando apenas alguns momentos de humor irônico. 
Na Figura 4, que mostra um senhor entrevistado por Sacco no campo de refugiados de Jabalya, é possível notar o semblante de alguém que sofre há anos, estando cansado e sem esperança. Este senhor relata sua história ao jornalista, estando refugiado desde a Catástrofe de 1948, quando Israel declarou independência e promoveu a expulsão de centenas de milhares de palestinos e palestinas, que tiveram que deixar seus lares por causa da ocupação.
 
 
Figura 4 – Refugiado idoso conta sua história.
[image: OEBPS/images/image0011.jpg]Fonte: Sacco (2011, p. 15).
 
O grande desejo de Sacco é dar visibilidade aos árabes invisíveis. Ele mostra o sofrimento das mães palestinas por perderem seus filhos, a ansiedade e a vida das crianças que crescem em um lugar repleto de ódio, conflitos e o horror de homens e mulheres diante de um exército poderoso e opressivo. A maior parte dessas histórias nasceu de encontros casuais, que não haviam sido marcados ou até mesmo sem apresentações prévias. 
Na Figura a seguir, pode-se observar como Sacco relata a manifestação de israelenses em favor de palestinos e palestinas que viviam em Silwan – um vilarejo de árabes – e que foram expulsos/as de suas casas por colonos israelenses que se mudaram para lá, cercando o local com arame farpado. Desta forma, Sacco demonstra que não há somente opressão e injustiça por parte de israelenses. Muitos defendem a criação de um Estado Palestino e que Israel pare com tais assentamentos, voltando-se contra o governo israelense.
 
 
 
 
 
 Figura 5 – Israelenses protestam em favor de palestinos.
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Fonte: Sacco (2011, p. 18).
 
De igual modo, Sacco procura apresentar o drama de pessoas com ferimentos de tiros, amputações, ossos quebrados - incluindo crianças - sem os devidos cuidados nos hospitais. Em uma de suas histórias, ele é levado por palestinos ao hospital para poder ver a “Intifada que ele pode contar”.
No local, o jornalista encontra pessoas com diferentes tipos de ferimentos e histórias, como o caso de uma menina que levou um tiro no pátio da escola e teve fraturas múltiplas (Figura 6). Sacco depara-se, também, com um homem agonizando com sangue seco no travesseiro, que havia sido baleado no intestino grosso e no fígado (Figura 7). O autor passa de cama em cama, tomando notas dos motivos pelos quais aquelas pessoas se encontravam no hospital e tirando fotos das que o permitiam.
 
 
Figura 6 – Menina palestina ferida no pátio da escola.
[image: OEBPS/images/image0013.jpg]Fonte: Sacco (2011, p. 33).
 
Figura 7 – Homem baleado no intestino grosso e fígado.
[image: OEBPS/images/image0014.jpg]Fonte: Sacco (2011, p. 32).
 
No hospital, Sacco conversa com uma enfermeira que relata como os soldados, sem respeitar o ambiente repleto de pessoas feridas e sofrendo, chegam e fazem o que querem. A enfermeira afirma que eles entram sem máscara nas salas de cirurgia, interrogam pacientes, gritam com pessoas doando sangue e que já aconteceu também de tirarem pacientes da sala de cirurgia (Figura 8).
 
Figura 8 – Enfermeira relata abusos dos soldados israelenses com os feridos.
[image: OEBPS/images/image0015.jpg]Fonte: Sacco (2011, p. 35).
 
Em sua passagem pelos territórios ocupados, Sacco conhece Saburo, um jovem fotógrafo japonês que o acompanha em suas pesquisas e aventuras por um tempo. Como Sacco está na região para entender o que realmente ocorria ali, decide ir também aos campos de refugiados e ver como palestinos e palestinas vivem nesses locais. Balata é o nome de um dos campos visitados.
                 No local, Joe e Saburo são recebidos por moradores como Jabril, um palestino que os acolhe em sua casa. Reunidos com Jabril e seus amigos para tomar chá, Sacco e seu amigo japonês escutam relatos de barbaridades cometidas pelos soldados israelenses (Figura 9). Todos os amigos de Jabril trabalham em Israel e fazem parte da mão de obra barata conveniente para o Estado israelense. As primeiras revoltas da Intifada na Cisjordânia aconteceram em Balata. Jabril diz que as revoltas são resultado de anos de sofrimento, que a Intifada começou espontâneamente, mas agora é dirigida pela OLP (Organização para a Libertação da Palestina). Ele acredita que a revolta chamou a atenção mundial para os/as palestinos/as e que naquele momento havia uma chance para uma solução política.
 
Figura 9 – Jabril e seus amigos.
[image: OEBPS/images/image0016.jpg]Fonte: Sacco (2011, p. 44-45).
 
Joe e Saburo continuaram em busca de histórias de sofrimento palestino, mas, dessa vez, com o guia Sami, que os leva a um vilarejo a leste da Linha Verde para conhecerem mais relatos de infortúnios palestinos. 
Ao longo do percurso, eles puderam conhecer mais uma história de sofrimento. Um palestino relata que eram nove da noite quando ouviram um trator. Eram alguns colonos israelenses que haviam ido demolir canos de esgoto no vilarejo, o que acabou deflagrando um confronto. Curiosos para saber o que estava acontecendo, seu irmão e seu primo, de 21 e 17 anos, respectivamente, saíram pela porta dos fundos até um pequeno telhado da casa e acabaram sendo baleados por um dos colonos. Seu primo morreu imediatamente e seu irmão, que havia levado um tiro na barriga, ainda conseguiu entrar em casa, mas não resistiu (Figura 10).
  
Figura 10 – Palestino é morto por colono israelense.
[image: OEBPS/images/image0017.jpg] Fonte: Sacco (2011, p. 70).
 
 
No campo de refugiados na Faixa de Gaza, em Jabalya, o jornalista conhece Ammar, um homem deprimido e desempregado. Sacco é acolhido por Ammar em sua casa, e o refugiado palestino leva o jornalista para conhecer melhor o campo. Em uma de suas visitas, Ammar leva Sacco à casa de seu tio, um velho homem que vive no local desde 1948, e que estava entre os mais de 200 mil palestinos/as que foram expulsos/as para a Faixa de Gaza por causa da guerra (Figura 11). O autor queria saber sobre aquela época, considerada pelos/as palestinos/as como “A Catástrofe”. O tio de Ammar explica como palestinos e palestinas viviam antes de 1948 e como eles/as e os judeus conviviam de forma pacífica.
 
 
 
 
Figura 11 – Senhor refugiado conta como foi parar no campo.
[image: OEBPS/images/image0018.jpg]Fonte: Sacco (2011, p. 165).
 
Na Figura 12, Sacco relata o momento em que esteve abrigado na casa de Ammar e Ibrahim, onde os mesmos estavam folheando seu guia após colocarem as crianças para dormir. Nesse momento, o cartunista reproduz o momento em que Ibrahim para na ilustração de um árabe e um burro e se revolta como a imagem do árabe é passada no ocidente. Nesse episódio relatado por Sacco, nota-se a importância da teoria de Edward Said, que defende ser a figura dos orientais construída a partir de uma visão ocidental, como signo de exotismo e inferioridade.
 
 
 
 Figura 12 – Ibrahim se revolta ao ver figura retratando 
o homem árabe.
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 Fonte: Sacco (2001, p. 167).
 
Nos campos de refugiados, Sacco mostra como as pessoas vivem de maneira desumana naqueles locais, casas sem piso, várias famílias vivendo sob um mesmo teto, banheiros sem teto e estrutura, telhados rachados e repletos de goteiras, ruas cheias de lama e esgoto a céu aberto, fora o toque de recolher em que são sujeitadas (Figura 13). Enfim, lugares onde não existem condições humanas para se ter uma vida digna e que os/as palestinos/as, expulsos/as de suas terras, não tiveram outra opção a não ser fugir para esses locais.
 
 Figura 13 – Campo de refugiados palestino.
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 Fonte: Sacco (2011, p. 145).
Além dessas situações aqui relatadas, Palestina é repleta de histórias e experiências de um povo sofrido, sujeitado a viver como refugiado, sem ter o direito de constituir um Estado que lhe garanta melhores condições de vida, que todo cidadão tem o direito de ter. A obra de Sacco revela o cotidiano de palestinos e palestinas no período final da Primeira Intifada, apresentando, também, depoimentos de jovens que começaram a revolta, como é possível conferir na Figura 14. Os garotos Husein e Mohammed explicam a Sacco que a Intifada teve início no campos de refugiados de Jabalya.
 
 Figura 14 – Os shebab.
[image: OEBPS/images/image0021.jpg] Fonte: Sacco (2011, p. 193).
Por conseguinte, a produção de Joe Sacco interessa ao presente estudo por tratar o conflito árabe-israelense de forma diferente e eficaz, apresentando palestinos e palestinas ao mundo de uma maneira que diverge da apresentada pela mídia tradicional.
 
Considerações Finais
 
Palestina contrapõe-se ao discurso da grande mídia na medida em que constrói uma nova “verdade” sobre o conflito, partindo do interesse de um jornalista que ansiava por saber o que realmente acontecia naquela região, questionando o que era transmitido pelos noticiários estadunidenses.
O autor fugiu da verdade contada pela grande mídia e proporcionou aos leitores e leitoras uma verdade construída a partir de experiências próprias nos territórios ocupados e de histórias contadas por palestinos e palestinas que, agora, aparecem como um povo oprimido e devastado.
A maneira como o jornalista conta essa verdade foge totalmente do tradicional, com seu jornalismo feito através de histórias em quadrinhos. Além de grande reportagem, Sacco fez uma arte, que chama a atenção do leitor de forma diferente e contagiante, alcançando diferentes públicos. A obra de Sacco é efetivamente alternativa não apenas por pretender contar uma verdade diferente da oficial, mas pela forma nada convencional como é contada, demonstrando uma notável originalidade.
Em seus quadrinhos, Sacco relata uma situação na qual estava em um táxi e uma mulher palestina, que morou nos Estados Unidos, alegava que os judeus controlam os jornais norte-americanos e a verdade sobre a Palestina jamais é publicada (Figura 15).
 
 
 
Figura 15 – Conversa de Sacco com mulher palestina 
que morou nos EUA.
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Fonte: Sacco (2011, p. 126).
 
Conforme exposto ao longo do capítulo, é pertinente pensar a obra de Sacco como mídia alternativa, que, desenvolvida fora dos grandes conglomerados jornalísticos, procura apresentar a verdade que não é transmitida pela mídia tradicional, dando sentido à história contada pelos indivíduos e procurando desconstruir o discurso oficial ao apresentar verdades rejeitadas. Da mesma forma, é conveniente compreender a obra de Sacco como parte de uma comunidade epistêmica, como espaço de autoridade alternativa no qual essa outra verdade é construída, com Sacco dando cara aos palestinos sem cara, de maneira que foge do jornalismo tradicional, alcançando públicos diversos. Nessa perspectiva, Joe Sacco desnuda episódios, fazendo brotar a “verdade” com sua arte e linguagem. 
Embora a mídia alternativa possibilite uma outra maneira de olhar o conflito árabe-israelense, é importante destacar que não é possível desconsiderar toda subjetividade inerente a todo sujeito, afinal o discurso é um objeto sócio-histórico, é a materialização da ideologia e não existe sujeito sem ideologia. Entretanto, como frisado por Sacco, o autor procurou ser o mais honesto possível ao produzir seu discurso.
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		Norma encontra o apoio no acolhimento de seus vizinhos e na representação de seus mitos fundadores, que a incita a tomar uma atitude de abnegação, paciência e trabalho. Três significantes que partem do ícone husseiniano e que se refletem como traços do caráter comunitário, já observados em Rábia. Todavia, esta paciência surge mais como resignação individual do que estratégia de espera para se renovar e ultrapassar as dificuldades, como faz a classe dos combatentes.

		Já Nanci exemplifica a fragilização em virtude da experiência angustiante recente, que se conecta a eventos anteriores e que promovem uma realidade subjetiva mais afetada. Os excessos da situação externa brutal e súbita e para a qual a jovem não estava preparada, causa-lhe a comoção psíquica e o sentimento de desamparo. Adicionam-se momentos de agonia que se conjugam no enfraquecimento de um sentido de si mesma, perdendo-se numa espécie de aniquilamento (FERENCZI, 1934/2011).

		O desamparo se estende no tempo e a remete aos seus prototípicos sentimentos de fragilidade e de total dependência quando chegou ao mundo (FREUD, 1895/1973). A falta do pai nos recentes bombardeios se associa a sofrimentos anteriores, de outra perda, quando ele foi agredido por soldados e levado à prisão. As experiências de angústia fazem cadeia, acionando fantasmas atemorizadores, provavelmente relacionados com anteriores conflitos inconscientes (FREUD, 1926/1976). 

		Nanci exemplifica como o traumático se aloja na lembrança recalcada de um cenário insuportável (FREUD, 1895/1973). O fruto do choque nasce em um segundo tempo como representação, as imagens congeladas rompem o recalque, e invadem sua consciência como um cenário cinematográfico. O imaginário que se repete e a experiência da dor que não pode ser recalcada é acionada pela pulsão. As cenas aparecem como exteriores de si mesma, causando estranheza por não se engatarem às suas cadeias de sentido, acabam autônomas por falta de inscrição no aparelho psíquico. A jovem volta-se sobre si mesma por sentir-se impotente em reorganizar-se internamente, o que exigiria a metabolização dessas excitações e o investimento libidinal em novos objetos. O ódio e a angústia juntam-se à sua melancolia, e a excitação como pulsão de morte provoca seus impulsos suicidas.

		Este mal-estar se agrava com a perspectiva de um futuro temerário e no aumento da violência política em seu país. Nanci exemplifica a inquietude e o humor rebaixado no cotidiano da população afetada. Mesmo que a jovem venha a recompor-se subjetivamente, o sentimento de humilhação dificilmente será esquecido. “Restabelecer” um sujeito afetado é insuficiente para livrá-lo do sentimento de humilhação, da vergonha e do ressentimento (CABRA, 2005). A vergonha é um afeto imposto do exterior e pode produzir a clivagem no psiquismo (ABRAHAM, N. 1961/2001). A vergonha fica associada à dor moral e ao sentimento de humilhação impostos pelo inimigo. A vergonha faz par com o segredo e a divisão do eu, quando ela é negada ou dissimulada. 

		Acrescentemos outro depoimento que se refere diretamente à humilhação e aos objetos de identificações perdidos. 

		Daher, 23 anos, solteiro, estudante, Khiam: “Nasci em 1986, portanto, vivi 15 anos sob a ocupação e os atos agressivos do invasor. Toda pessoa que morou no Sul tem lembranças dolorosas, repletas de terror e sufocamento da liberdade. Ninguém dormia tranquilo, todo mundo tinha medo de ser detido ou ter sua casa destruída.”. Durante os ataques aéreos o jovem tem arrasado o conjunto de apartamentos que constituíam a morada de seus pais e tios. Destituído de seu abrigo e de tudo o que representava seu patrimônio simbólico, ele se depara com o âmago de sua crise, a dor e a humilhação:

		Joel Birman (2009) explora bem essa situação no drama de Écuba

		Em seguida veremos como o engajamento ideológico oferece um referencial assegurador, eliminando o sentimento de impotência e de abandono.

		Os combatentes

		Este conjunto se atém aos fatos cotidianos e às representações de suas interações diárias. Diferentemente dos mais velhos, esta classe se distancia da narração de eventos mais distantes e se concentra nos fatos recentemente vividos. Eles mantêm uma atitude crítica, procurando um nexo entre essas ocorrências e sua prática na resistência. Deste modo, procuram o controle do real de suas experiências. O sofrimento e o espírito combativo são assumidos como marcas comunitárias, o que os faz encarnar em suas atitudes a identificação com um Hussein guerreiro. Vamos nos referir ao extrato de um só depoimento desse conjunto.

		Al Dib, 28 anos, casado, técnico engenheiro, Khiam. Em tratamento médico. O depoente é ex-detento do presídio israelense construído na sua cidade. A entrevista foi realizada quando se encontrava acamado em consequência de ferimentos causados por torturas. Nos seus depoimentos, podemos notar a primazia de argumentos lógicos, a determinação de suas atitudes, o controle das emoções e a inquestionabilidade de seus engajamentos.

		A realização identitária: 
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